
Repdblica Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUINTA-FEW,l9 DE DEZEMBRO DE 1991 BRASíLIA - DF 

...------CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, ·e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO.LEGISLATIVO N• 240, DE 1991. 

Fixa, nos termos do disposto no art. 49, VIII, da Constituição Federal, para o exercício 
financeiro de 1992, a remuneração do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 
Ministros de Estado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• A remuneração prevista no art. 49, inclso VIII, da Constituição Federal, para o exercício 

financeiro de 1992, é fixada nos valores mensais assim estabelecidos: · 
..I -para o Presidente da República, Cr$6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros); · 
li-para o Vice-Presidente da República, Cr$5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil cru­

zeiros); 
III -para Ministro de Estado, Cr$5.000.00Ó,OO (cilico milhÕes de cruzeiros). 
Parágrafo único. - A ·remuneração fixada neste artigo será reajustada nas mesmas datas e nos 

mesmos índices concedidos aos servidores públicos federais, a título de antecipação ou adiantamento salarial 
a ser compensado na data-base. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário.-
Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. ;- Sénador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e, eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do·Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 86, DE 1991 

. Institui o Sistema Integrado de Saúde - SIS. 

O Senado Federal resolve: . , . 
Art. 1• É instituído o Sistema Integrado de Saúde - SIS, destinado a gerir e implementar 

o plano de assistência à saúde dos servidores do Senado· Federal, dos. órgãos supervisionados, Cegraf 
. e Prodasen, e seus dependentes, tendo caráter estritamente social, sem fins lucrativos. 
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EXPEDIBNTE 
CBNTRO ORÁPIOO DO SBNADO PmBRAL 

PASSOS PORTo 
Iliretor-Oe'"l do Seudo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAlA 
Dir'elor Ezentivo 

DlÁIIJO DO CONORI!S90 II'AaONAL 
i•p<aOO 1Gb rapooubUodade da Moa do Seudo Federal 

CARLa> HOMERO VIElRA NINA 
DireiOr Adaiailh'a1ivo 

ASSINA1URAS 

LUIZ CARLa> DE BASTOS 
Dire1or Jadutrial 

SeiDCIInl ··--·-.. -·----·-·-·---··----·-··----·- Q$ 3.519,65 

PIDRIAN AUGUS10 cournmo MADRUGA 
· DireiOr Adjuto 

Art. 2• O Sistema Integrado de Saúde reger-se-á pelo regulamento anexo ã esta Resolução. 
Art. 3• Incumbe ã Comissão Diretora-do Senado Federal aprovar as medidas e normas comple­

mentares necessárias â implantação e desenvolvimento do Sistema Integrado de Saúde - SIS. 
Parágrafo único. As medidas e normas complementares de que trata este artigo não poderão 

criar ônus ou novas disposições restritivas para os associados, em face de possível omissão das normas 
regulamentares do SIS aprovadas por esta Resolução. · 

Art. 4• Esta Resolução entra em vigor em I• de março de 1992. 
Art. 5• Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

REGULAMENTO DO SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE 
- SIS 

TÍTULO I 

Disposições Preliminares 

CAPÍTULO! 

Do Sistema Integrado de Saúde 

Art. !• O Sistema Integrado de Sàrlde- SIS, objetiva 
proporcionar aos servidores do Senado Federal e órgãos super­
visionados - Prodasen e Cegraf --_e a ·seus· dependentes 
a assistência uníficada -com visiã.s ao tratamento, prevenção 
e recuperação da saúde mediante modelo associativista-, de 
caráter estritaménte social, sem fins lucrativos~ 

Art. 2~ O Plano de Assistência, mantido pelo Sistema 
Integrado de Saúde - SIS, consistirá de: 

I - serviços próprios da Subsecretaria de Assistência Mé- _ 
dica e Social sem ônus para o servidor, nos termos do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal e legislação comple­
mentar; 

li- serviços prestados por instituições públicas ou priva­
das e por profissionais liberais ajUstados, conveniados ou con-_ 
tratados, com participação financeira do servidoi; e - _ __ 

111 -serviços prestados por profissionais liberais e insti­
tuições públicas ou privadas de livre escolha do servidor. 

Art. 3' A assistência prestada pelo Sistema Integrado 
de Saúde - SIS, não exclui a utilização dos serviços e bene­
fícios proporcionados pela previdência oficial. 

CAPÍTULO li 
Dos beneficiários 

Art. 4' São beneficiários diretos do Plano de Assistên­
cia, desde que regularmente ~scritos, todos os servidores ati-

vos e inatiVOs e os pensionistas Vinculados ao Senado Federal,_ 
desde que estejam em pleno gozo de seus direitos, bem como 
seus respectivos dependentes. 

Art. 5~> São dependentes diretos do servidor: 
I -o cônjuge; - --
11- o companheiro ou companheira com coabitação por 

tempo superior a dois anos ou existência de filho em Coriium; 
111- os filhos de qualquer condição ·menores de vinte 

e um anos, ou os· inválidos, de qualquer idade;. 
IV -os pais; 
V- os filhos de qualquer condição, menores de vinte 

e quatro anos e dependentes econômiCos, que estejam cursao--
do estabelecimento de ensino; __ 

VI- o enteado, observadaS as mesmas condições estabe­
lecidas nos itens 111 e V; 

VII -o menor que, por decisão _judicial~ se encontre 
sob sua guarda, de seu cônjuge ou companheira. 

ParágrafO único._ Os dependentes referidos nos incisos 
IV a VII para serem insCritos e mantidos no Plano de Assis­
tência deverão atender, cumulativamente, ãs seguintes condi-_ 
ções: 

a) dependência econômica exclusiva do servidor, assim 
entendida a inexistência de rend~_pr6pria superior a dois salá­
rios mínimos; 

b) comprovação de que reSide com o titular ou em imóvel 
- deste ou por ele mantidos; e 

c) estar inscrito no Senado Federal para fins de Imposto 
de Renda na qualidade de dependent~ do servidor. 

Art. 6'? -São dependentes indiretos do servidor: 
I- pais, filhos e enteados quando não enquadrados na 

hipótese prevista no parágrafo único do art. 5•; 
li - sogro e sogra; 
111 -netos; 
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IV- irmãos· e 
V- outros Parentes legalmente reconhecidos. 
§ 19 O servidOr pode,rá inscrever no Plano de Assis­

tência até quatrO" dependentes indiretos, admitindo-se a altera­
ção das inscrições após dois anos e a substituição, a qualquer 
tempo, do dependente que vier a falecer: 

§ 29 O dependente indireto, inscrito no Plano de Assis­
tência, poderá utilizar-se das entidades e profissio"riaiS nele 
credenciados apenas para consultas médicas, exames labora­
toriais e radiológicos. 

§ 3' Caberá ao servidor a responsabilidade do reem­
bolso da totalidade d:'5 despesas realizadas, pelo dependente 
md1~eto por ele mscnto, acrescidas da taxa de administração 
de mto por cento. -

§ 49 O regime de livre escolha e de ressarcimento de 
despesas não se aplica ao dependente indireto. 

§ ~p _o servidor que promover a inscrição de depen­
den_tes mdiret<:s responde_r~, por si e seus herdeiros, pelos 
prejuízo_s ~orats ou f!latenaxs causados pelo uso indevido das 
credenciais que lhe tJVerem sido fornectdas. 

CAPÍTULO III 
Da inscrição, do desJigamento e da readmissão 

Art. 7~ A utilização dos serviços e da assistência propor­
cionados pelo Sistema Integrado de Saúde - SIS, implica 
a aceitação, por parte do servidor, das condições estabelecidas 
neste regulamento-e normas:·complementares. 

Art. 89 A inscrição do servidor no Plano de Assistência 
dar-se-á automaticamente, podendo o mesmo manifestar-se 
em contrário mediante preenchimento de formulário próprio, 
até sessenta dias após o início da utilização dos benefícios 
que se efetivará a partir de 1' de março de 1992, sendo-lhe­
restituídas as contribuições que tiverem, nesse período, sido 
descontadas em sua folha de pagamento. . 

Parágrafo único·. O servidor que se desligar do Piano 
de Assistência fará jus apenas ao atendimento ambulatorial 
prestado pela Subsecretaria de Assistência Médica e Social 
-SSAMS. 

Art. 9~ A inscrição em data posterior ã est3.belecida 
no art. s~ implica a observância dos- seguintes prazos de ca­
rência: 

I- trinta dias para consultas médicas e exames comple­
mentares; 

11-noventa dias para internação hospitalar; 
III- cento e vinte dias para tomografias computadO­

rizadas, ressonância magnética ~ _exames r!).~iológicos_ inter-
vencionistas; -

N :-.4~entos e au_arenta dias cara_ atendimentos obsté-
tricos -e cirui'giãs ginecÔlógicas; • 

V- doze meses para os casos de internação e~ UTI 
(Unidade de Terapia Intensiva), UTIN (Unidade de Terapia 
Intensiva Neonatal), cirurgia plástica reparadora e cirurgia 
cardiovascular. . 

§ 19 Os prazos de carência estabelecidOs nos-ID.Cisos I 
a V são dispensados nos-~casos-de acidentes pessoais e de emergência. - -- - --_ -~-- - - - --- -- - - _ 

§ 29 A inscrição de dependentes será efetuada mediante 
solicitação do servidor, -após atendidas as exigências prevista-s 
neste regulamento. - ~ --

Art. 10. Perde a condição de beneficiário do Plano de 
Assistência o· servidor que cometer falta -grave na utilização 
dos benefícios. _ ~ - -- -

§ 19 São consideradas faltas graves: 
a) deixar a descoberto eventuais débitos para com o Pla­

no de Assistência, durante noventa dias consecutivos; 
b) descumprir as disposições deste regulamento, ou utili­

zá-las com fins lucrativos ou em henefícfo de terceiros. 
§ 29 O cancelamento da inscrição do servidor, no caso 

deste artigo, será proposto à Administração do Plano de Assis-
tênCia pelos setores competentes. _ -

Art.- 11. O Servidor que, par qualquer motivo, tiver 
cancelada a sua inscrição no Plano de Assistência, deverá 
de.volver toda a documentação em seu poder, sob pena de 
se obrigar a ressarcir, com o acréscimo de trinta por cento 
de multa, todas as despesas referentes ao uso indevido, rilesni:o 
que feitas após sua exclusão. . 

Art. 12. O cancelamento da inscrição a pedido do sérvi­
dor se dará no mês subseqüente à solicitação, após total quita­
ção dos débitos exis~entes e a devolução dos documentos em 
seu-poder. 

Art. --13. O canCelamento da inscrição do servidor no 
Plano de Assistência não lhe garante, após o prazo- que lhe 
é deferido, a devolução de mensalidades já recolhidas. 

--Att 14. _O Servidor, no caso do disposto no art. 12, 
poderá solicítar Sua reãdinissão ao plano-que, se aceita,_-0 
sujeitará aos prazos de carência previstOs-nO art. 99 e ão paga­
mento de taxa correspondente a duas vezes o valor do rateio, 
no mês da readmissão. 

. . . TÍTULO I! .. . .. 
Da assistência médico-hospitalar e ambulatorial 

CAPÍTULO! 
Disposições Gerais 

Art. 15. A assistência médico-hospitalar e ambulatorial 
será prestada nos termos do art. 29 e compreenderá as seguin­
tes modalidades: . . . . . 
- ---y- atendimento ambulatorial e/ou hospitalar; 

li-meios de diagnóstico complementares, m-eios espe­
ciais de tratamentos clínicos e cirúrgicos; 
· III- tratamento psiquiátrico; 

IV- tratamento fisloterápico; 
V- assistência fora do Distrito Federal quando caracte­

riZada a emergência ou a iriexistência de condiçõés técnicas 
locais; · 

VI- consultas clínicas, sem ônus p~ua o serVidor, na 
rede de profissionais credenciados, no total de doze/ano por 
nücleo familiar, não cumulativas. 

-Parágrafo únicO. Na elaboração e celebração do ajuste, 
cOnvênios, cOntratos e 'crederidamentos com entidades e pro­
fissionais prestadores de servicos de saúde. a Subsecretaria 
de ASSistêlicia Médica -e SociaÚevará em co~ ta a prevalência 
do interesse dos servidores da Casa, associados ao Sistema 
Integrado de Saúde - SIS. 

Art. 16. Excluem-se de amparo pelo Plano de Assis­
tência: 

I- procedimentos médicos experimentais ou não éticos; 
11- tratamento clínico ou cirúrgico para controle da na­

talidC~:de o~ que visem à esterilidade; 
111- cirurgia, cuja finalidade seja mudança de sexo ou 

inseminação artificial; -
_!V_- ci_wrgiã para Correção de miopia e de hiperme­

tropia; 
_V- tratamentos clínicos e/ou _cirúrgicos cuja finalidade 

precípua seja rejuvenescimento ou repouso; 



9808 Quinta-feira i9 DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sei;ã~ !I) Dezembro de 1991 

VI - atendimento médico e cuida elos_ de enfermagem a 
domicílio; - - - . 

VII -aparelhos estéticoS de substituição ou complemen­
tares de função~ como-óculos, lentes de contato, lentes intra-o­
culares, aparelho de surdez, rim artificial, prótese! ~arca-
passo e outros; _ 

VIII -internações em casos de tratamento de acidente 
de trabalho ou doenças profissionais, que são de responsa­
bilidade do Senado Federal nos termos do Regulamento Ad-
ministra-tivo; -

IX- despesas com produtos farmacêuticos fora do aten­
dimento e/ou período de internação hospitalar; 

X- tratamentos clínicos ou cirúrgicos realizados fora do 
País; -- -- -

XI- gastos hospitalares extraordinários, inclusive aque-
les referentes ao acompanhante. -

§ 1"' Os casos nãO menciOnãdOS neste artigo terão cober­
tura normal, desde que aprovados pela perícia médica do 
Plano de Assistência. 

§ _ Z~> O disposto no parágrafo anteriOr-Se aplica â cirurgia 
plástica reconstrutora ou restauradora -da aparência, quando 
efetuada exclusivamente para restaurar funções em órgãos, 
regiões e membros lesados em decorrência de acidente ou 
enfermidade. 

§ 3' Caberá ao Conselho de Supervisão do Sistema Inte­
grado de Saúde - SIS, estabelecer inclusões ou exclusões 
de procedimentos sujeitos a autorização-prévia. 

CAPITULO H 
Do atendimento 

médico-hospitalar e/ou internações 

Art. 17. O beneficiário do Sistema Integrado de Saúde 
- SIS, diante da necessidade de tratamento,. deyerá dirigir-se 
a um profissional ou instituição credenciada. 

Art. 18. O profissional ou instituiçãO credenciada, sal­
vo nos casos de emergênçia, somente dará início aO- tratamerito 
após a emissão da Guia de A.tendh,nent()_-:= GA, respectiVa. 

Parágrafo único. Nos casos de urgência comprovad~, 
que impliquent internação imediata para: tratamento clínico 
ou cirúrgico, o beneficiário adotará,- poi "iniciativa pr-ópria, 
as providências que lhe forem exigidas na ocasiãO e a GUia 
de Atendimento - GA, deverá ser emitida em prazo máximo 
de dois dias úteis. 

Art. 19. A transferência de atendimento de um para 
outro profissional ou instituição credenciada, poderá OCorrer 
por autorização da Administração do Plait_O d~ Assistência 
a pedido do beneficiário ou dó-pi'Oflssionallnicialmente encar~ 
regado do atendimento, assegurada a quitação das etapas cum-
pridas. ~ _ ~ ~ ~~ 

Art. 20. A in_t~rrupção do traiãmento por inici3tiva do 
beneficiário' será considerada abandono, assegurada a rem_u­
neraçâo ao ptOfiSSional ou instituição pelos trabalhos já efetua-
dos. - - ' · 

Art. 21. O beneficiário poderá utilizar por livre escolha 
os serviços de profissionais e instituições fora da rede creden­
ciada. · 

Parágrafo.único. Nos casos deste artigo, o ressarcimen­
to das despesas, mantida a participação fiilaiiceira do servidor, 
obedecerá aos limites e procedimentos previstos nas tabelas 
médicas adotadas pelo Plano de Assistência. 

TÍTULO III 
Da assistência odontológica 

Art. 22. Caberá à Administração do Plano estabelecer 
convênios co"m clínicas e odontólogos autônomos para prestar 
assistência odontológica sob a modalidade de pagamento di­
reto. 

§ 19 Os Orçamentos dos serviços serão pautados por 
tabela própria do plano com base na Tabela da Associação 
Brasileira de Odontólogos -ABO, e o pagamento de inteira 
responsabilidade do titular, na forma previamente acordada 
entre as partes. 

§ 2• De acordo com a disponibilidade de recursos, o 
Conselho de Supervisão poderá redimensionar o padrão de 
assistência odontológica de modo a reduzir a participação fi­
nanceira dos beneficiários no custeio dos serviços. 

TÍTULO IV 
Dos programas espedais 

Art. 23. O Conselho de Supervisão, observadas as dis­
ponibilidades financeiras~ poderá autorizar a implementação 
de programas especiais. 

Parágrafo único. -Entendem-se por programas especiaiS 
projetos diretamente relacionados com os objeiivos do Siste­
ma Integrado de Saúde -~ SIS, a serem definidos e regula­
mentados pelo Conselho de Supervisão. 

TÍTULO V 
Dos recursos rmanceiros 

Art. 24. Os recursos financeiros do Sistema Integrado 
de Saúde - SIS, provêm de participação orçamentária e do 
Fundo de Reserva. 

§ 1~ A participaÇão orçamentária compteenderá recur .. 
sos do Senado Federal e de seus órgãos supervisionados corres­
pondentes a um e meio por cento do montante bruto das 
folhas salariais. 

. § 29 Constituem receitaS do Fundo de Rc!serva: 
a) participação dos servidores nas despesas realizadas pe­

los beneficiáriOS; 
b) mensalidades obtidas com base no rateio das despesas 

globais do Sistema Integrado de Saúde - SIS; 
c) doações e transferências recebidas; e 
d) outras receitas, inclusive rendimentos e aplicações fi-

nanceiras. · 
Art. 25. Caberá à Secretaria Executiva do Sistema Inte­

grado de Saúde - SIS,. estabelecer mensalmente o valor da 
contribuição dos servidores~ decorrente do rateio, após subme-
tê-lo à aprovação do Conselho de Supervisão. ~ 

Parágrafo único. A contribuição mensal é de caráter 
obrigatório, não podendo seu valor ultrapassar 300 CH (Coefi­
ciente de Honorários Médicos estabelecidos na tabela da 

OAMB) ou outro índice que o substitu~. _ 
Art. 26. A participação do servidor na cobertura das 

despesas médico-hospitalares dar-se-á com base n.as seguintes 
faixas de contribuição: 

Faixa Participaçao nas Despesas Limite de Participaçao 

01 15% 1.500 CH 

02 20% 1.500 CH 

03 25% 2000 CH 

04 30% 2500 CH 
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§ 19 A distribuição dos titulares por nível de partici­
pação se-rá determinada em função da classificação por faixas 
de rendimentos, mediante a~o do Conselho de ~upervisão. 

§ 2"' Selnpre qUe a participação financeira do -titular 
atingir-o teto- de contribuição, o respectivo desconto em folha 
será efetuado em duas parcelas iguais sem juros Ou correção. 

§ 3• Outras formas de participação do titular, em pro­
gramas especiais, terãO Seus percentuais estabelecidos em nor­
mas complementares ã serem editadas pelo Conselho de Su­
pervisão. 

Art. 27. E_m caso de livre escolha o pagamento será 
feito mediante ressarcimento, obedecidas as tabelas adotadas 
pelo Plano de Assistência, sobre as quais incidirá o percen_tuai 
de participação do usuário, conforme o art. 26 e- -se-us pá.fá:. 
grafos. . .. · . . . 

Parágrafo único. -Constitui assistência por ato de livre· 
escolha a prestada por profissionais e instituições rião creden~ 
ciados pelo Sistema Integrado de Saúde. 

TÍTULO VI 
Da administração do plano e das competências 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 28. O Sistema InÚ:grado de Saúde - SIS, será 
dirigido por um Conselho de Supervisão, que Cónta:rá com 
uma Secretaria Executiva. _ _ 

§ I' O Conselho de Supervisão do Sistema Integrado 
de Saúde - SIS, é constituído pelos seguintes membros: 

a) Membro da Comissão Diretora, como Presidente; 
b) Diretor da SSAMS, como Vice-Presidente; 
c) Diretor Executivo do_ Cegraf; 
d) Diretor Executivo do Prodasen; e 
e) Dlrigérité. do órgãO opei-aCionalizador. 
§ -z'? A secretaria Executiva é composta pela Diretoria· 

e pelo Núcleo de Controle e Fiscalização, integrados por serviM 
dores dos Quadros Permanentes do Senado, Cegraf ou Proda­
sen, associados do SIS. 

§ 3' Integrarão o Núcleo de Controle e Fiscalização três 
represe-ntantes-dos titulares, s_endo um do Senado7 um·do 
Cegraf e um do Prodasen, mais dois indicados pela SSAMS. 

§ 4' Ao Núcleo de Controle e Fiscalização compete ve­
tar credenciamento ou propor o seu cancelamento-à vista 
de reiteradas denúncias dos titulares; propor glosas nas contas 
apresentadas; e manifestar·se previamente sobre o ·rateiO das 
despesas globais do srs. 

CAPITULOU 
Das competências 

Art. 29 _ Ao Conselho de Supervisão do Sistema In te• 
grado de Saúde- SIS, compete: 

I -estabelecer, segundo a orientação fixada pela ComJs..:. 
são Diretora do Senado Federal, as diretri~~s- e normas da 
política de ação do Sistema Integrado de Saúde- SIS; 

II- apreciar e submeter à aprovação da Comissão Dire-_ 
tora previsão orçamentária da participação do Senado, Cegraf 
e Prodasen essenciais ao Sistema Integrado de Saúde - Sis-; 

III- apreciar e submeter à Comissão Diretora a presta­
ção de contas trimestral e relatório anual das atiVidades-do 
Sistema Integrado de Saúde- SIS; 

IV- aprovar a celebração de convênios, ajustes e contra­
tos de serviços destinados ao tratamento, prevenção e recupe­
ração da saúde; 

V- solicitar, dos órgãos integrantes do Sist~ma Inte­
grado de Saúde - SIS, a cessão de espaço físico, mobili~rio, 
equipamento e pessoal necessários- à -instalação e execução 
do Plano ·de Assistência; 

VI- supervisionar a implantação e execução do Piano 
de Assistência; 

VII- autorizar a abertura de conta bancária em nome 
do órgão operacionalizador, e'specífica para o Sistema I ri te­
grado de Saúde .- SIS, em instituição financeíri oficial -
Caixa Econômica Federal e/ou Banco do Brasil, a qual será 
movim.e·ntada mediante assinatura do Diretor da Secretaria 
EXecutiva do Sistema Integrado ·de Saúde - SIS,. e do diri­
gente do órgão operacionalizador ou seus substitutos legaiS 
especialmente designados para esse fim; 

VIU- exercer outras atribuições que lhe venham a ser 
deferidas pela Comissão Diretora-do Senado Federal. 

Art. 30. A Secretaria Executiva âo SiStema Integratlo 
de Saúde - SIS, compete: 

I- realizar a integração e interação administrativa d3s 
unidades envolvidas no Sistema Integrado de Saúde; . 

li- implementar normas preestabelecidas de fiscaliza· 
ção e controle sobre a execução do Plano de Assist~IJci~; 

III- assessorar, no que tange às suas atribuições, o COn:. 
selho~--de Supervisão na formulação de diretrize-s· é normas 
da política de ação do Sistema Integrado de Saúde - SIS, 
inclusive proporcionando o suporte- técnico e serviçOs reque-
ridos; · 

IV- submeter à aprovação do Çonselho, após· parecer 
técni.co da SSAMS e ouvido o Núcleo de Controle e Físcali­
zaçãó., propostas de celebração de convênios, ajustes e cOntra­
tos de prestaç~o de serviços necessário_s aó tratamento, preven­
çãO e recuperação da saúde; 

V- elaborar e submeter â aprovação do Conselho de 
Supervisão ·o quadro de pessoal da Secretaria _Executiva; 

VI_-coordenare fiscaJizar todos os atos de gestão admi­
nistrativa, financeira e operacional do -Plano de Assisfê.ncia; 

Vlf- exercer outras atribuições que lhe venham a ser 
- deferidas pelo Conselho de Supervisão. 

Art. 31. À SubSecretaria de Assistência Médica e Social 
- SSAMS, compete: 

I- prestar o assessoramento técnico neCessário à ofitTIF 
zaçãO dt) PI::mo de Assistência; . , .. , . 

li- fornecer à Secretaria ExecutiVa· do Sistema In.t~­
grado de Saúde- SIS, quando solicitapa, informações relati-
vas à disponibilidade o~çame~tái:ia; -

1II- atuar como elemento homologador do Plano de 
AssiStêridà; e 

IV- exercer outras atribuições correlatas, no âmbito do 
Sistema Integrado de Saúde. . . . . . . 

Art. 32.' Ao órgão operacional_izador compete: 

I - exercer atividades necessárias à operacionalização do 
Plano de Assistência, ·nos termos de convêniO firmado Com 
o- Senado Federal; . 

n-· celebrar convênios, ajustes e contratos com institui­
ções públicas ou privadas e profissionais liberais previamente 
aprovados pelo Conselho de Supervisão;-

IH_:.__ elaborar e ap-resentar, mensalmente, â Secretaria 
Executiva, prestação de contas e relatório das atividades e 
serviços realizados; e 

. IV- movimentar, em conjunto com a Secretaria Execu­
tívà; a coilta bancária do Sistema Integrado de Saúde - SIS, 
relativa â participação- dos servidores, realizando, inclusive, 
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aplicações .. fiTiãiiéeiras Das institUições de que trata o inciso Parágrafo único. Não serão autorizados pagamentos 
VII do art._ 29, quandÇ>., autorizada pelo Conselhq ,d~, ~u.P~ey-_.. r ~om recursos dp,~IS_ qe_ d~spes~s _com r.emuneração de qual-
visão. · \ ... __ -·-~ .. , . gue!: es_P~-~j~_ .P~ra ;s~ryi_dp(~s d? · ~ep_afi? ~ ~ederal e de seus 

TÍTULO VII órgaos superviSionados c 
Art. 35 .. Os detalhamentos que sé lizerem necessários 

Das disposições finais à operacionalizaçãu-deste ·regulamento 'serãO editados me-
A,rt. -~3. O __ Conselb.p de Supe~visão e a Se.cretada Ex.e~ . diante norma.s complementares eman&das d.o Conselho de Su-

cutiva coÚtarão com eSpaço físícó ade(}Úado e material perma- pervisão. 
nente necessário, alocado pelo Senado Federal e seus órgãos Art. 36. Compete ao Conselho de Supervisão decidir 
supervisionãâOs. _ _ _ - _ -- _ _ .. . ..sobre os casos omissos relacionados com este regulamento. 

• Art. 34. O Sistema Integrado de Saúde -SIS, d!Sporá · ' · Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -.,.Senador 
de seJ;V,içlore~ cedidos pelo Senado Feçleral e seus.?r~~os s,up~t~ MaUro. ijen,evid~s,, Preside~te.· 
visionados, ficando-lhes assegurados t_odos_os d1re1tos, yanta~ ~~~-~-~"~··-" 
gens e benefícios do cargo. . .... _ . 

''. '. -. 
-, • l '1' '' 

. . '' ' t • 1 ~ l__t_;._ 1 ' 
' ' ' < ' ~ ' I ' I 

. Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do .! 
art. 48, ttem 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte . - I 

. . ' RESOLUÇ:.\0 N• S7, DE 1991 . ' .·• ' " ' , ' ! 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto - SP, a contratar operação . ·1 

de crédito no valor de Cr$7.1~6. 73~.59,9>40-(sete-bilhões, cento e noventa e seis milhões, setecentos 
e trinta e quatro mil, quinhfntos e novenia e itOVe 'crúZêii-os e quarenta centavos). [ 

O S"nado.Federal re~olye: . , /. , . ,·; . . ·. . . . .·. · , . '·· ·,: I 
. , . . Art. l'.·. É a Prefettura Mumctpal.de S:;to }osé do Rto Preto -,-SP, autonzada a contratar operação 

de crédito no valor. de Cr$7.).9(5.734.599,40 (sete bilhpes,. cep(Q .e.- noventa e .seis niilhoe~;·s·etecentos e \

1 

trinta e quatro mil, quinhentos·.; noventa e nove cruzeiros e quarenta centavos), cóm 'as seg'ui'n~s ~raCte-
rísti_caS: - - - · '-,-·.·:.·.·. ~ '.'. 1 !- i_! 

I -valtir: Cr$7.196)34.599,40 assini tlisttlbufdo$Ô· · · · :. 
a) parcela intralimitd: Cr$2.094:4óó.ooO;do; · ' · · • , · · ' · • · • · c · · · -I 
b) parcela.extralimite: Cr$5.102.334.59.9,40; ·'' · '' '' ''' ,-, '• 'i 
II_:_prazos: _ .. , · · · ·' . · ·: 
a) de desembolso: vinte e dois mês~s; · · ' · ' ' · · · · · · · · ' ' ' ' · · 
b) de·Cárência: vfnte e' oito meses' " ...... · ·.' ' ' 
c) de amortização: thiZentos e dez'esséis ·meSes; 
III - condições financeiras: 

. a) l!'?a de i':'ros: 12% (doze p<;>rccento).a.;;~..; , , ·' · · . :. :: ''::':.::': ::· · 
b) taxa de nsco de créd!lo: 1% (um por cento) sobre"ds valores desel)lbolsados;'' 
c) atualização do valor da dívida: idêntica à aplicação às contas do F(JT's; ·:·· ·' '.': '·• · · 
d) atualização dos valores a serem liberados: idêntica à aplicadà âs:cbntás do FGTS•;·· . , 
IV-garantia: vinculação de cotas do Imposto' sobre a Circulação de Merêad_órias e' Serviços 

-ICMS, e/ou cotas-partes do Fundo de Participação dos Municípios - FPM; · · 
V- destinação dos :recursos: fíiianciamento das-obras relativas à ampliação do sistema de abasteci-

'' . ' ·, ' ~ ' 

:. ' . '·-; ,.-, 

' 

men~rt." 1,gu~d~u~~~i~~~~~qncedida~Íiavés desta Reso!uÇãó ~~~~~i ier éiercida no prazo de doze meses 
'' · a partir da data de sua publicação. . , . , 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor·n" datlf de -sua publicação. 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -Senador ManrP.B~n<ivides, Presidente. 

Faço saber que o Sénado Federal aprovou; e· eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
: art. 48, item 28, do Regimentointerno, promulgo a seguinte 

. ·' .•, RESO~UÇÃO N• 88, DE; 1,,1 . , , . : .·. > .· 

Retific~:a Resolução n• 47, de 1990, que autoriza o Governo no Estado de Santa 
Catarina a celebrar operação de compra e venda com financiamento externo junto à empresa 

'' 
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MLW- intermed- export- import, da República Democrática Alemã, no valor de CL$-RDA 
8.259.367,50 (oito mllhões, duzentos e cinqüenta e nove mil, trezentos e sessenta e sete dólares 
convênio e cinqüenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• A alínea a do art. 3•, da Resolução n' 47, de 1990, do Senado Federal, passa a vigorat 

com a seguinte redação: 
"Art. 3• .................................. , .............................................................. . 
a) juros: 7,5% a.a., sobre o saldo devedor;" 

Art. 2• A autorização de que trata.a Resolução n• 47, de 1990, do Senado Federal,. vigorarã 
até 30 de junho de 1992. ·· . . . · . 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N• 89, DE 1991 

Autoriza a Prefeitara da cidade do Rio de Janeiro a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro Municipal- LFTM-Rio, destinadas, 
ao giro de 12.340.000 LFTM-Rio, com vencimento no primeiro semestre de 1992. . . 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro autorizada, nos termos dos arts. 4• e 8• 

da Resolução n• 58, de-1990, do Senado Federal, a colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro Municipal --LFTM-Rio. 

Parágrafo único. A emissão de que trata este artigo, destina-se ao giro de 12.340.000 Letras 
Financeiras do Tesouro Municipal com vencimento no primeiro semestre de 1992. 

Art. 2' A emissão das Letras do Tesouro Municipal-LFTM-Rio, observará as seguintes condições: 
I- quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida a 

parcela de doze por cento a título de juros; 
II-modalidade: nominativa-transferível; . . 
III- rendimento: igual ao das Letras Financeíras do Tesouro Nacionill (mesma taxa referencial); 
IV -prazo: até 1. 825 dias; 
V- valor nominal: Cr$1,00; 
VI- características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 

15·3-'J2 
15-4-92 

TO'JAI. 

Quantidade 

().170.000 
6.1711.(100 

I .!. l4ti.Wl 

VII -previsão de colaboração e vencimento dos títulos a serem emitidos; 

ColocaçAo Vencimento 

I 1>-3-'.12 I "-3-\16 
!6-4-92 I "-4-91> 

Túulo 

6111447 
6111447 

DatB-base 
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VIII- forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução ·nv 565, de 
20 de setembro de 1979, do Banco Centra'l do Brasil. · 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publícação. 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -'Senador Mauro Benevides, Presidern~. _· 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguJnte 

RESOLUÇÃO N• 90, DE 1991 I ~. -

. Autoriza o Govern~ do:Ést~do do Rio Gflinde ~o Sul a'emitÍr e}of'l"ar:no merca~o, 
através de ofertas públicas, 606.150.296 Letras Financeiras do Teso~io'dó Estado, dO Rio Graqde 
do Sul- LFT-RS. - . - ... ''. 

O Seriado Federal resolve: __ . 
Art. 1' É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul autorizado, nos terlllos_doar;t. 8•, §§ 

3• e 4• da Resolução n' 58, de 1990, do Senado Federal, a colocar no mercado, a\raYé& çle _ofertas públicas, 
606.150.296 Letras Financeira> do Tesouro do Estado do.Rio Grande do Sul- LFT·RS., . ;. • : 

Parágrafo único. A emissão das LFT-RS destina -se ao pagamento de precatórios judiciais pendentes 
na data da promulgação da Constituição Federal, de responsabilidade daquele Estado. 

Art. 29 A emissão será efetuada nas. seguintes condições: 
I-quantidade: 606.150.22úLFT-RS; -
II- modalidade: nominativa-transferível; 
III- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional-mesma taxa referencial; 
IV -prazo: até L 872 dias; 
V- valor nominal: Cr$1,00; . . 
VI -previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: ... ''. ', ... 

Colcx:açllo Vencimento LJalu-ba.\C l)wuuic.Jadc . 

. Dez/!11 15-11,%- · . 1"-10-9! ú0ó.ISU.29ó 

VII ::_forma de colocação: através: de ofertas públicas, rios termos da Resolução n' 565, de 20 
de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil. : 

VIII-autorização legislativa: i,Çi,s)lstaduais n" 6.465 ~ s:&:/,2, de 15 de dezembro de 1972 e 
15 de fevereiro de 1989, respectivamente, e Decreto Estadual n' 34.089, de 6 de novembro de 1991. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1991.- Senador Mauro· Benevides, Presidente. 

'. ' ' . 
• -- ~-~ ~~---- ~ • - ~ ' • ~ ~ ~ o • 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 91, DE 1991. 

Autorizá o Governo do Estado de'M"mas Gerais ·a elevar temporariamente, em caráter 
excepcional, o limite de endividamento do Esiadó para emissão de Letras Financeiras do Tesouro 
de Minas Gerais. destinadas ao giro de 59.215.847 LFTMG e 21.041.147.778 BTMG, vencíveis 
no primeiro semestre de 1992. 

O Senado Federal rd;i:>lve: . . _ . . . 
Art. 1• É o Govenlo do Estado de Minas Genlis ;mtorizado, nos termos do que estabele o 

§ 2• do art. 6• da Resolução·n, 58, de 1990, do Senado Federal, a elevar temporariamente e em caráter 
excepcional, o endividamento do Estado, com o objetivo de proceder à emissão de Letras Financeiras 
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do Tesouro de Minas Gerais- LFTMG, cujos recursos, serão destinados ao giro de sua dívida mobiliária 
interna vencível no primeiro semestre de 1992, representada por 59.215.847 LFTMG e 21.041.147.778 
Bônus do Tesouro de Minas Gerais - BTMG. , 

Parágrafo único. A emis~ão do.s títulos de que trata este artigo será feita da seguinte forma: 
I-quantidade: 
a) decorrente do vencimento da LFTMG: a ser definida no dia de resgate dos títulos a serem 

substituídos, deduzida a parcela de 17%; 
b) decorrente do vencimento de BTMG: para a parcela de Bônus oriunda de LFTMG cujos 

vencimentos originais ocorreriam no período de 1' de abril de 1990 até a data da rol agem; 
-a ser definida no dia de resgate dos BTMG, admitido o giro de 83%, considerando-se o PU 

de vinculação das LFTMG atualizado; 
. -para a parcela de Bônus oriunda de LFTMG cujos .vencimentos originários ainda não teriam 

ocorrido -,- adl;llitida a rel:Ofivets·ão dq~ llônus em LFTM:G, através da renovação dos registros no Selic, 
mantidas as características onginais das LFTMG; . . . . . . - . . 

H -modalidade: nominativa-transferível; 
III- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional- mesma taxa referencial; 
IV -prazo: até 1.826 dias; 
V- valor nominal: Cr$1,00; , . '., ' . 
VI- características dos títulos a serem substitnídosefetivamente disponíveis nas datas de rolagem: _ 

a)LFTMG: 

Vencimento 

1"·1-92 
1 °·2·92 
1°-3-92 
J0-4-92 
1"·5-92 
1"-6-92 

b)BTMG: 

Vencimenlo 

!6-1-92 
' 16-2-92 
17-2-92 
16-3-92 

. ' 164-92 
-204-92 
16-5-92 .' . 
!8-5-92 
1~92 

Quantidade 

4.328.764 
8.!!65.140 

10.521.843 
10.270.729 
!4.20!.459 
'!Ul27.912 

O uaotidade 

3.506.M57.!/03 
3.4\11.134.466 

15.723.497 
3.506.1!57.%3 
3.49!.134.466 
. 15.723.4'1"/ 

3.491.134.4óú 
15.723.497 

3.506.M57.'163 

VII- Previsão de culocali'AU t ycnci.nicntu úos litulos a ~crcm 
emitidos: 

a) giro das I.FTMG: 

Cola caçAo Veoclmeota Tfl.ula Data-base 

2-1-92 J".J-97 ~IIM26 2-J-92 
3-2·92 1°-2·97 511825 3-2..!12 
4-3-92 I "-3-!17 5li!J26 4-3·\12 
1 °-4-'n 1°-4-!17 Sll!J26 1"-4-92 
4-5-92 JO.S.<J7 SI 182ú 4-5-<12 
10-6-92 1°-ó-97 5l1M2ó 1 U.f>-92 
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b) giro das JJTMG, referente à parcela de r YI'MO cujos v~n­
cimcntos originrus ocorreriam no período de 1"' de abril de 
l!I'JO até a data eletiva da ro1agem: 

Colo caçao Vencimento T(tuJo Data-base 

ló-J -92 15-1-~7 $111!2ó ló-1-\12 
17-2-92 15-2-97 ~1 Ul25 17-2-92 
16-3-92 15-3-97 51!825 16-3-\12 
20-4-92 15-4-97 511821 20-4-\12 
18-5-92 15-5..<17 511821 111-5-92 
16-6-'J2 15-6-'17 511825 16-6-\/2' 

-referente à parcela de LFIMG cujos vencimentos originais ainda não teriam ~ocorrido: retomo 
das LFfMG vincendas às suas datas de resgates originais, através da renovação dos respectivos no Selic, 
mantidas suas respectivas datas-base e demais características, nos moldes vigentes antes do advento da 
Lei o' 8.024, de 1990. 

VIII -forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termo~s d.a Resolução n' 565, de 
· 20 de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente.· 

r------------- ~SUMÁRIO 

1- ATA DA 2• SESSÃO, EM 18 IiEDEZEMBRO 
DE 1991 

1.1-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Oficio do Sr. 1• Secretário da Câmara dos De­

putados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se-

guinte projeto: · · 

-Projeto de Decreto Legislativo n•144/91 (n' 135/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto_ do A.cordo 
entre o Governo da República Federativa dq __ Brasil e as 
Nações Unidas relativo ã Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a ser realizada 
na cidade do Rio de Janeiro de 1' a 12 de junho de 1992. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
-Prazo para tramitação e apresentação-de- eÓlendas 

ao Projeto de Decreto Legislativo~n' 144/91, lido anterior-
mente. - - ---

1.2.3- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Sen:rdo n' 413/91, de autoria 

do Senador Pe~ro Simon, que_ à(!t~-o.riza a Petrobrás Química 
S/A-PETROQUISA, a partiélpar nifnoritariamente de 
sociedades de capitais privados rio Pólo Petroqufmico do 
~ui, localizado no Estado do Rio Grande do Sul. 

1.2.4- Discnrsos do Expediente 

SENADOR PEDRO S.iMON - Presidencialismo x 
Parlamentarismo: reflexões sobre a atual crise brasileira. 

SENADOR. MÁRCIO LAêERDA- Considerações 
sobre o federalismo no Brasil. 

........ 

~ · SENADOR HÜMBERT.O tl}CÉNÀ, com~ Llder­
Ç~esci~eil.t~ dô surto do cólera no P.afs. DenúnÇ:ia~ _Veícu- -
!ada pe_lo J?maJ,JJ;o)ba de S: Paulo, de lwje, de.llb~r?ção 
~~c~stltuc!o~~~ ~e ye~l:tas ~o .In~~ps Pê!ra-o .p~~g+J:~ma Qos, 

. ' 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE.éÁ.RDü­
SO, como Llder - Aprovação pelo Senado, em regime 
de urgéncia-, de autorização para precatória com parecer 
contrário do Banco Central. Documento firmado por enti­
dades sindicais e empresariais, relativo ao açbdamento-com 
que se está votando, na Câmara dos-Dep-utados, a qúestão. 
do reequacionarnento da dívida dos Estados e Municípios~ 

SENADOR NEY MARANHÃO, comó Ué!er-'Có~ 
mentários sobre recente entrevista do Presidente Collor 

· à imprensa. 

SENADOR LA YOISIER MAIA~..:_ Prot~sto 'contra 
o leilão do ramal ferroviário Moss6r6-$ouza. - -- · 

SENADOR. MARCO MACIEL- Criação da "Fun­
-dação Aza Branca", em Exu-PE. 

SENADOR LOURIVAL SAPTIST A -Centenário 
de nascimento do médico Álvaro Bahia. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 
- Cancelame-rito- da sessão conjunta anteriormente 

convocada para hoje, âs 18 horas e 30 ritinutos, e CõnVo­
cação de outra sessão a realizar-se amanhã, às 9 horas, 
com Ordem do Dia que designa. 

_1.3- ENCERRAMENTO" 
2- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 46, ·de 1991 
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3- ATOS DO PRESIDENTE 
N~ 828 a 833, de19lí1 .. · -
4- ATO DO VS'ECRETÃRJO 
N• !3, de 1991 · ·· 
5- CONSELHO DESÜ!'ERVISAÓ DÓ-CEGRÁF' 

.6~. ATAS DE COMISSÕES 
7- MESA DIRETORA 
8 --LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

. 9- CQMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 2a Sessão, em 18 de dezembro de 1991 

za Sessão Legislativa Extraordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevide,ç, Alexandre Cosia, Lucídio Portella e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS R 3ó MlNlffOS, ACllAM,ÇP PRfi­
SRN"fRS OS SRS. SRNADORl!S: 

Alfonso Gamargo - Alban_O'_Fr'!~Cp _: )\lê,ianare ('.00. 
ta - Alfredo CampoS- Almir Gabriel - Ama7.onino Mendes 
- Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni Veras - Carlos De' 
Carli - Carlos Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues 
- Cid SabOia de C-!lrValho - Coutinho Jorge -. J)ario Pereira 
-Dirceu Carneiro- Divaldo Suruagy- Elcio Alvares- 1'.-pe-
ridião Amin- Epitácio Cafereira- Fernando Henrique Car· 
. doso - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves - Guilher­
me Palme\bi"' flenrlqué Almeida- Humberlo I .ucena- I lyde­
kel Freitas - Iram Saraiva '-' lrapuan C.osta Júnior __; J oao 
Calmon__; Joao França-'- João Rocha- Jona• l'mheiro- Jo­
saphat Marinho -José Eduardo :.. José Fogaça - José Pau­
lo Bisol - José Richa - Jutahy Magalhaes - Lavoisier Maia 
-Levy Dias - Lourival Baptista - l.ucídio Porlella --' Magno 
Bacelar - Mansueto de Lavor - Marrio Lacerda - Marco 
Maciel - Marluce Pinto- Maurícto Correa - Mauro Benevi­
des- Meira Filho ~Moisés Abrao.- Nabor Júnmr- Nelson 
Carneiro -Ney Maranhao- Odacir Soares- Onofre Ouinan 
- Oziel Carneiro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Der,, -
Ronan 'fito- Ruy Bacelar-:.. Telmo Vietra- Valmir Campelo 
- Wilson ll,{artins, . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento _de _6_6 Srs._~enp.do.r:es.. Ha· 
vendo número regimental, d~cla.ro aberta a- sess:ão. - _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte · ' · · · · . . - . 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

Do Sr. 19 Secretário da Câmara dos -Deputã.éi<;)s, encaffii~ 
nbando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•144, DE 1991 
(N• 135/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e as Nações Unidas relativo 

à Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e -Desenvolvimento, a ser realizada na cidade do Rio 

· ~e Janeiro de 1' a 12 de junho de 1992. 

.O Congresso Nacion~l. decreta: 
Art. 1"' Fica aprovado o texto do Acordo entre o Go- __ 

vemo da República Federativa do Brasil e as Nações Unidas 
relativo à Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am­
biente e Desenvolvimento, a ser realizada na cidade do Rio 
de Janeiro de 1' a 12 de junho de 1992 . 

. Parágrafo único. Ficam sujeitos -ã _aprovação do Corl­
gres~o Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordq, bem como quaisquer ajustes _comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos _ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2<;> Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

. _MENSAGEM N° 584, DE 1991 

. • Dll eontoraiclad• COII o d.i_aJI(*to no arti9o 49, 
inciao 1, da eouti'blivJ~ .~nal, ~ a.~· 4• aul!Mtar l 
•l.va~Sa conailhraçlo de voaaaa bcaltneiaa, &CO.piinhaclo 11• 
bpaiq6o da Jloti~ do hnbor lliniatn dll Eabdc cl.h a.laÇ'Oea 
bt.ar!Ôr.a, o taxto llc Acordo .ntra o . c;õya.nlo ~ bPlblica 
r.darativa do araail a aa ••ç6aa Unida. relativo • contartncia 
~ ••96aa Dnidaa aob~ -~io Aabienta a ~aanvolVi.anto, • .. r 
-~aliAda ao. ~o de: ~·~~1ro, da 1• a 12 da junho da 1,,2. 
a.;rua, ta.bla - anexo, •• •ota• troc:adaa entre o Govttrno 

~a1lairo • aa Jiaço&aa Úhic~,aa, qua ajuataru o n.farido ~rdo 
ao. di~itivoa con.titucionaia braail•iroa DO tocante • 
entrada .. -vi9or • l .evida- aprov.çlo pelo Õon;r.aao •aciaaal. 
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ZXpoaiçio 13e Motivo• m.I/l)EMI./ISU/498/PADI 
1.00 de 2.3 de outubro de ~9~1. do senhor M1niatro 

de !atado daa Relaçõe11 ltxt11rioraa 

A Dua Exe.llncia o a.nbor · 
Doutor rarn~~ndo COllor, 

~:ldente da llepdbliaa. 

~o a honra de .W..ter t. alta aond~raçl.o Ih 
va.- txc.ltncia o anexo uxto do Aool'do entre o G!)VarftO da 

aaplhUca Pedlantiva do ..._:Ll a •• ••~• tJn:ld.. nbtbo l 
Clmfarincia dea ••~ U'niUa .abre .._io aab:l.nta • 
o...mtolv~ntó, a .. r zwalbacla no aio da Janeiro de l.• a 12 
de junho da 19.2. o ato foi ... in&do - 3 da outubro de lttl 
pelo aacrat,rio da adainiatraçlo Federal, O.rlo• Moreira Garcia 
a pelo &acret,rio~ral da confe~neia, Doutor Mauric. Gtrong. 

'12. :h:t•. :lnstruMnto inta:rnacion~~l . conteçb •• 
~idlnciaa logiaticaa • o. aapectoa financeiro• da 
o~aniBaçlo da Contarlncia que, co-o • «o conheci .. nto de Voaaa 
bc:eltncia, d~arl .. r u. dcta Mia ii.port:antea ancontroa de 

Cl:laf- de bt.do a da c;cw.rno :t• r.g"iatradoa, 

í;:' o Acordo - ai f COIIPl-ntado por aata anexo• 
'qu. arrol-;- da tõr.a abran;anta, o. preparativos l09iatico• 

nacaaa•rioa .. divaraaa •r•••• cuja r-aponaabilidada f!c.r6 por 

pnta do lado bnailairo. - - -
\!· Trata_. da acordo-padr4o, adotado 
vntda• ~ra • proaoçlo d• ancontroa •ultilataraia 

pa.laa Maço541a 
fora da auaa 

~·• pa~nant.••· 
~· Por •• tratar 
nacaaaidada de adaqu6-lo la 

da acordo-padrlo, bouva 

nona.. da p~aa'iiilll.btica 

bnailaira. co. t&l 1ntu1 to, foi •tatuada troca da Nota a CCHI a a 
Maç&aa Pnidaa, I lu~ do arti90 XIV do praaanta Acordo, de ~o 
a cuaprir oa diapoaitivoa conatitucionaia braailairoa ralativoa 

l entrada - vi9or a • devida auba.iaaa·o ao COJt9raaao Nacional. 
i6. Para qua o referido ato -inta:rnacioRal poaaa aar 

-anca.inhado 4 ~raciaçlo do POdar LegijlatiYO, peralto-.a 

aubaatar l conaidaraçlo da Voaaa !xcal6ncia, S.nhor Presidente, 

o anexo prc?ato da .. naa9•• ao congraaao Kactonal, acoapanh«do 

por cópia• autbticaa do Aoordo a da ..u. aata anaxoa, bel! ca.o 
das Motaa trocadas ~ a• Naç6aa Pnidaa para o citado ajusta l 

proeaaaualiatica bnailaira. 
Aproveito a oport.unidajSe para renovar a 'VQ4aa 

lbl:callneia, sa'nhor Prasidanta, a garantia do -u ..,ia profundo 

re~ito. 

da 1991:" 

1'anho a bonra da intor-ar Voaaa &xc:allncia da 
qua, oonaidarando o diapoato no par69rafo pri-iro do artivo 

XIV do Acordo antra o Govar.no da a.pdblica Federativa do ar.&il 

• •• Maç6aa unidas relativo l contartnc:ia daa Ma~~· Unida& so­
bra ,..io Allbiante a Oaaanvolvi-nto, a ae raali.z,•r no Jtio da 

Janeiro da 1• a 12 da junho da 19'~· nl.o .arAo apliolo~a •• 

d~a~iç6 .. do parã9rafo 1Je9undo do ~ferido arti9o aU que o 

Governo b1,.. ll•lr~· notlCJqu"' n f.•cratai-~acSo 6"" N"~"'"• ttnJd,.., 

-do c\Uipr1•"'''l~· de auaa for•"' ldatlea 1ntarnaa la~n.J. ... 
. ~ Conaid•r•nd~, 11 pr••6neJa d• o _r:;ov•rno braaJ Jlro 

a~otar .P~v.J~tToc:laa J•lllat.aa, óa .oóo a aaaevurar o plano 
6xJto da Conrarlnci•, .. rio Japla•antadaa, a partir da data da 

aadnatura, do ~c:ordo, .tod•• •• .. didaa adainbtrativaa que •• 

~···· ........... . 
A lua Zxeal6neia o Sanhor 
Eduardo Gutiarral, 
COOrdanador Residente daa 
Maç6aa Unidau no 8raall. 

IIR!:/DAI/DEKAj' Ó/ /IKAM-oHU/19~1/2. 

-3. A l!raaanta Mot.- a a Nota d~ Voaaa r:xc:al6ncia, 

acusando o rac:abJ .. nto da ..... , conati tuirlo •odif icaçlo ao 

referido Acordo, a entrar •• vi9or 'na data do rac:abi-nto da 
Mota da ra~ata. 

Aproveito a cpõrtunidade para. renovar a Voaca 

r:xcal6nc:Ja ~ 9arantia da. •J~ profunda concideraç&o. 

Prancicco Ra.&aJc _J 

Miniatro da Eatado daa ~laç6aa Extarióraa 

1733~ 

/ 

, 'fanbo a honra de acuaar racab!.anto da Nota envia~ por 
Voa- Jtxca161:_tcia 4atllda Ih u IH outubro h 19916 nt.-.nta ao 
Acordo entre o COV.rno da bpGblica Federativa do Bradl • •• 
WaçOaa Unida& ralativo & ConfaÃneia daa '11aç6n Unida& ,aobra lleio 
bbi~_t•. ~ .~aanvol_vla;ant:!J, ~:J~ 1~tav;"• ~avo ~boi 

• a.nhor Coordenador ... Jdanta. ~ a ·hOnra; da in.tor..r Voaaa 
zxcalartcia, da que, conaiderand.o o diçoato no parivrato pr.bairo 
do arti90 x:tv do kordo antra o oov.mo dll bpóblica r-tarativa do 
•radl • •• Jlaç&aa uni~• t'lllatiYo a contat'~a da& Na96a• Unida• 
eobra .. io Amli&ft'ta a Daaanvol•J.ento. a - ~ no tio h 
JanaJ:ro da 1• a 12 da junho da 1992-6 ftlo aarlo aplicada& aa 
diapoa!çO.a do pa.riiJrafo !MqWido do referido artii}O aU que o 
Governo braailairo notirtqua o .laentariado _dlla hÇIOU Unidu do 
auaprhtanto da ~· foraali.sa.s- iftt:.rau legata. 

[i:' Conaidarando a pral:neia da o GoYU1IO bt";._ilairo ~otli~ 
provid6nciaa !Mdt.taa, da 110t1o a ••MIJUI'ar o pleno b!to ila 
contarflnc:ia* -rao iapl-tda•, a p&rtir da ~til da u.inatura 
do Acordo, todaa •• .adida• adaliniat:rat!vaa qu.a .. .fa901 
nec.s .. riu. 

aua zxcel6nc1a 
Dr. rrancieco ~uJr. 
JUni•tro -.ha Aalaçe.aa bterior .. 
da aapdblica Federativa do araail 
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1. A J>r•••nt .. Jllot.• • • Nnt .. fi• v.,;..,. axoel.IKiia, ~Mo 
~ r•<"•bJ-nto d" -••"• ll:'onatitulra. •....\lrl.,.•~o ao ..-r.r.ldo 
Acordo, a entrar •• YJ~Jor: ha d•t• <I• r•c•~l-nt.o .. Not.. •• r••po•t•. 

AproYIIH:.o a oportunJdade par., ur1ov•r a Y011aa ·a.:oellncla 
a v•rantia da alnh• profunda con•ldaraÇio."' 

Do r11Vor d .. Naç&.11 Untd .. ·;·' Íanho a ho~ra ... 1ftror.ar 
Vo.ea Jxcallnel• qua ac.!to o• tarao• da v-•• Nota, a ~~~ lfot.a. 
da~rlo oon•tituir a aoditieaçlo do dito Acordo a .. r atati.o a 
putir d••ta d11U •. 

Aeelt~t, beallnch, o• proteato• da alavada .. ti• a 
dJaUnt. con•ldançlo. 

~d .. , 
coordan.1 r litellidlll\tâ 
Sbh daa JfaQD.a Unida• kaall 

~ :C:.t c:ov:uNo DA fiW>OalJCA PmlUATl~ 7 t:z}·IWIIL I!! 
AS - UlfiD.\S UU.TTVO •'fú!!•!!WICD. DU .....!Ç'!'S 

DNIDAS SOBRE IIEIO · aM!IID!ft' Z t!DJ:II?Ot.Vl~· '\ 

Cohdderand~;>-qu~ 

Unida•, por .eio de, •ua 
a - ÂaSe.bliia•Ceral 

~eaoluçio n9 44/Z21, 

··"'"""""""'--- ..... 

~z.-bro de 1989,~idiu •raa~~zar u.a Confsrln~i• d•a 

Naç&.s dn•dae .~obre Meio Allabiante • 
(doravant~ •conferencia•); ~om duaa .... n•• de duraclo a~ 

o nlval 'de po~;rtieipaçlo .. 1. alto poaa!vel, que dava:ri 

coir:~cidi.:r com o Dia Mun(lial, do Nei~1 Mbiante 1.5 ~ junho) • 

conaidarando qua a Aaaaabllia-Garal aceitou cc. 
profundo apreço a qaneroaa oferta do Governo da Rap6blica 

Federativa do Brasil (doravanta •eovarno•) para aadia:r a 
Conforin~h.; 

COnsid•rando. 9ue a COnfarincia, entra CM:J;t.ro1Í7 
propóaitoa, deveri elaborar aatratãgiaa e .. didaa no .. nt1~ ~ 
da deter e reverter o afeito da tiegrad.l.çio aabiaoui· DO 

contexto do esforços. rad~b~~d~••.- :noa· nlveis aaciooat --~ ' 

internacional, para pra.over o daaanvolv!.ento auatentivel -.­

aabienta:i-nte aaudhel ~ti!Jl_t:QdÓ.P ,oa pa.!.eal 
. -,.~-~-~--·'-'·- h.;,l.~~--,_,_ __ ,, 

conaid .. n.n!-10 (jue ·_li Ààaiuãbl'i~.:.ç.ral decidiu que --~ 
Secretário-Geral daa Nações Unidas doaivoari o Sacratlrio­

Go:ral da COnferência•, 

Consid~rando, qUe a Aase.bl~ia-Garal, na .. çlo 1, 
parlqrafo s. da Ruoluçlo :n9 40/243; de 11 do l!eae.rÕ da '· 

1985, decidiu que O:t'IJ&niaDIOa o ó:z:vl~a das. Rac511a· Otlid ... 

podma promover .. ssõe·a for& 4a aede ••tabelacida da 'a ~Nac&ea 1 
·' 

Dnidaa guando o qovarno. que estiver fazendo q ~v~~· para 

waa -••1!0 ··' :r'ealizar-ae dentro de aeu' 'territ6rio, 11:01le0rdar 

aa aasu.tr, aPQs conaultas .~ s~cretlrio-Geral ~·• Mae&.•­
!Jnidu no que" R refere ~- ~t:urezp. _e poss!v•l bbitO- ~ 
*e•aio, os cuatoa adicio)~aia · dirata ou inc!iret...nte 
~corr.ntea do aua realizaçio: 

O Governo· a'a• Nações Unida•. por .. io de'ta 
inatru.ento• a~d&lll; 

Artiao Y 

Local • Data d• C~nf.:ineia 

A Conferincia. devari raalizar-ae no llio de Janeiio 

de lQ • 12 de junho de 1U2, crot:~ a poadbilidade da 

con•ultas pri-conferincia uZ.~ laqar IUI aa.anil uteriorw 

!: -.!. ·.s~·-tl. 
.~ ··!:.,n~. !"t>ni'erin 1!· 

In! rroprPI'Pntant•e: de Eetado11~ 

ll•) ol>t~('rvadort'$ d(' orqanh:aç&t'l •· IIICWiiiK'ntoa 

nacionaie, de libwrtaciÇI, que tenham convite 

~rmenente da Aaaembléia~Gera1, para 
pn.Cicipar das aeaaõea e doa traba1hot de 
tod.u •• conferências intPrnaeionaJt 

'~ . '" •-

' ' 

·l~l rapreaentantea dos 6rq&o1 intereaaado11 daa 
Neçõe• Unidaar 

ldl r~preaentantes de 6rqioa eapecializadoa e 

intere•aadOII daa Naçõee U~idas "" da A9éneia 
!nternaeional de Enerqia AtõmicaJ .. , obeerved~rea de . 
interqoverna~~~entai • 

~u,t.ra,fi 

pertinentaa: 

••• organizacóe-s ••• 
no o 

A!CONT.l51/PC/L,28/Adendoa •• 
documentO!! . '· 

teo~~doa pelo Comitê Preparatório na aua 2a. 

~er:':~;âo subatantiva. realizada em 21 de aarço, 

;p de IUirço e s· de· abril, reapect.ivamente, e. 
t..-uelea :no doc~nto 

A!CONF.l51/PC/L~211/Adendos, 4 a 6, adohdo na 
·:a aaaalo aubstan~iv•.do C~ité Preparatório, 
f 11' 22 de aqoato , e 30 de aqost'o, 

iellpectiv-ente, e - quaisquer arnendaà 
'o-ubaeqtl.entea: 

(g) p~ri"to11 e consultor•• incUviduaia da irea do 

:111t io llabiente e d~ deaanvolvimonto convidados 
P<. las. Naç~s Unido a; . ' 

{") funcionlrioa da aeeretariilll , ad hoc _ d_a 

~'!lç~11 Unida.a: 

UnidiiiiS • o 
-Siieiet.ii"rio-Geral da : Conferência deverio. desiqnor oa 

f~ncionirioa das Nações Unidas i~cumhidoa de estar presentes 

.; Cor,!'erincia, com a finalid~de ·d~ preatar aerviçoa i ..:.ama.. 

3. Aa reuniõea püblic:lils da COlJ;ferênc;La fic•Uo 

aberta~ a r•preaentantea doa aeioa ~e c~unicaçio 
acr•4ita4oa a critério dillla Nações. Unid1.s,' (!.pós consultl.r o 
Governo. 

Artho 'IU: 

~~cintos, ;guipamentQII. Servicoa 4e 

Dtilf~a4e é Matoriais 

O . Gevl rno dever i fornecer • - arcando com• 011 

rea..ectivos C'U!Itoa e ~urante o tesp_o que for necessário poul!­

.s ::-ef,lizatlo ,da Confcriocia, os r"'eintoa nececa&rioa, 

:'.nc~u;, ve sal.t.a de c_onferinei•• ire-a, <le lazer ~ra.-deleq..:doa 
' L': . .,prett>l, eapaÇ~'iidequado para.- ei1Cd.tc5ri-, ·ireact de 

..:~< ;.·n ·.~c::n i outras· l~ata.laçõea · e requidtoa a.~ns, lc·~ 
••· ;::,, ·"1.ão nos A:nexoa III a VIl d~ p:reaente Acordo~. 

Oa recinto. . e as 

c.r.:.:.~·:tfo 1 ac-J ... doVario pt!lnu.necer i di s.po$içio das N1.ç6~11 

r.ichn; (\•int• • quatrol 24 boraa por dia durante toda a 
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tonf••O.mJ,., "P•le> temr••• ••Heiont~l •nt•P d .. •~·,.rturto .. ,::• 
o,.,, ... , • ..,,.~t<•' ~· r-l"lnf·,.-,;.n•·ia que aa fh~:,_. ttn1""• 

!'"''I* '• ~~ !.~~· ("On•onlnei• _ r;o;.r _o Ct>•l.,rr.•., 

conRldoruen nec•••lrir paia Olo preplol'lotivoa • • eontlu•l•· 
CP toda• aa qu••t~• r•lac1one4a• eom a Cont•rineie. 

J. O Coverno 

cu~otoa, fornecer, 

are~ondo c~ oa r••p•ctivoa 
~•nter •~ boa~ condiç6e• todaa 

con•id•rad• ad•quada pela• Hacb.• Unidea p•r• • efetiv• 
adminiltr~oçlo da Conferincia. A• ealaa de confer~nci• 

deveria ter equipa..ntoa pere traduçio •imultlnea rec!proc• 
no~ aeia idiomaa daa Naç6ea Unid•a e deveria ter inetalaçõe~ 
p•r• qrevaclo de lu41o n••••• idiQmae, C•d• cebin~ de 
traducio devarl 'ter a capacidade de ae conectar a todot os 
aete canais ta •-.aa• - ou a~ja, o orador ~ •aia cada um dos 
canaia de idio~l.- Para as cabine• da irabe a chini• aari 
necea•irio ai1t1111a por •aio . do qual aaus intirprateJ poaJaJt 
ao~rapor-ae 1 cabine de in91;a ou trancés, da maneira que 
ee~e intirpretal poliAm tar acaaao a ea~•• idioma• •~ 

preci•ar locOMOver~ .. até qualquar u.a dea•as cabine•. 

4. o Governo davari, arcan~o .com os raapactivos 

cuseo11, fornecer,· .quip.ar • -nt.er equip~Unant.oa c0200 
proce•aadoraa de texto e aiquinaa da aacrever com teclados 
nos idia.&l naceaairioa, equip~entoa para ditar, 

tranacrever e reproduzir e outro• .. teriai• de escritório 
neceas&riol Para • afetiva raalizaçio da Confer~ncia e para 

uso doa repre•entantaa da imprenaa ~· aativaram fazendo a 
cobertura da Conferlncia. 

~. O GoVerno d~vari inatalar dentro da ire a de 

Conferincia, e - baae comorcial, ~rc~ndo ce~a~ oa reapecti voa 
cuat.oa, wn quichi d~· ft9iatro, uma. Ire• de ali~ent•çio, URt 

b«neo, lXIII a9incia do~ correio1, i.nat'11lacÕtJ~: telaf~ica11, de 

fac~si~le e tele~. quichia de informaçõea ~ via9em, bem 

eo.o um centro par~ o aerv1ço.de aecretariedo, equipado apó• 
cona~lta b Nac6ea U~:~idaa. para uao da• detag11ç&as que 

~rticipar- da Conferincia. 

6. o Governo 

,re~:pectivo• custos, 

dovorl fon:~ecer, arcando com oa 
inatalacS..il pará o trÇialho da blpren~:a 

e•crita," fi:i:-91111, :racUod.ifualo e_- te_lavilion-nto !!!_os 
ti:-.aD'alhos,- ~ -dida exiqi4& pelaa _~ações Unidas. 

7. Alá das 1nstalac6e:a para uao 411 blprenaa, 
· fil.JELaqu.', ·racliodifuaio e televi.aionamento_ -ncionlldas no 

parágrafo 6 acilllll, o Governo deve;~i providonciar, arcando 
ÕOI!I oa reapoetivos cultos, ~ irea de trab-.lho para a 
,ilapranaa, . 'IJIII.II aal• dfl bii'efin9 para_ eorroapondeatea, 
estúeiol ~e ridio e televiei~ a ireas par~ entrevistas e 
pr~paracio de programa~. 

a. o Governo deverá arcar com 01 cUstos de todos os 

aerviçoa 4e utilidade pública, ~nciusive chollall.é!&& 

telef9nicas locais do aecretariado da Çrinfer,nc~a e .uas 
co.unicaçiSea por telex, telefone, fac-s.ildle e aiateme. de 

tolOx e- eo-unicação elotrlinica entre o secretariado 41 
Con.ferinci• e 01 escritórios daa Naç~.l Unidas quando estAs 
co.unicaçõea forlltl feitas ou autorizadas pelo &ecretirio­
Geral d~ Conferincia, ou em nomo ~elo, inclusive toleqraaas 
oficiais tnforll4tivos; das NaçÕC$ tln..ida5 • entro o local da 

Conferincia e a Sede ·e oa div,eraos C11ntroa de Informaç~s 

des N•cõos Unidas. 

9. O Gov•rno d11verl arcar ~ oa custos do transporta 
a do aoguro de qualquer ascrit&rio daa Naç&os Unida& para o 

l<•c~ol <:r. (rr,f .. Tênei• e vir-~-v~'•"• P d• todo• tt• Jlllot•riaia • 
•·•·'1,.-~.,,, n•e•••itior P"r" o fun<",Ona,...nte> da 
('<•r.!• •f· r' 111, 1\1< l"•c~" Or.ldn•. d•t•rmlnsriio de qua •anaoira 
f'<·H·'· 'r<•'l)'lllrwntoF f' matf'rllll ~ d~verio •rl deapaehadot. 

)O. Oa f•cintos e- as instalac&aa oferecidos de aeordo 

com o preaente Arti9o poder'o ••r colocados I di•po•iclo, d• 
!orma adrquade, do• oblrrv•dores dae or9anizac~.· nlo 

qovername-ntlli& men~10neda~ no Arti90 II, parigrefo l(f) 
acima para o deet::'!'·F•tentlo dr auae ativid•dell relaC"ionadas com 
a contribuicio dos mesmos i Conferinci•. 

~ 
luu.la.-;óell Hi>d;cas 

1. O Governo deverá pr~porcionar inltalaçôaa •l4iCaa 
adequada11 para pr1meiros socorros em casos de .~erqlncia 
d('r,tro dn itea da Confrdincia, arcando con_ os reapeetivoa 

=~t.o&. 

2~ - No caso- di!' U.er9Eneiae aéri.ls, ·o Governo deverl 
· 9"rantir tran•poTu .1mediato e hospit•lizac~o. 

Arti90 v 
Acotnodacõe& 

o GOvernc··devérÃ garantir 
aeomc>do11çôes adeqC.11du ;;,_·hotéis' ou 

11 êi:iiponibÜUãdit -- (lii 

re,.i"dênd&s; ~a ·pre'çoa 

~rcialmente r.11zOiveu: Pllrll ·•• pas1c.oa.r. que' aàtiVérG 
participando de cor,f"'ri~Cia ou âadatindo i:r ~eama. 

Art.tso VI 

!rànsport~ 

1. o.Governo deveri garantir a diaponibilidade da 
meios d~ tranaporte adequado• a todos 01 participante• 4a 
Conf•reneia e ao pessoal daa.Nacaas Onidaa de e para o 
aeroporto, durante' tria 4iaa, antes e doia dias depois 4a 
Conferencia, bem· coao .eioa do transporte ·de 

P.rincipaia hodiia e o. local da C:onfe:rincia, 

re.11lizacio da --· 

2. O Governo, ap6a consulta ia N&çÕOa Uni4al, deveri 

provi4ericiar, arcando coa Cl reape:ctiv_ol cuatoa, 1:UII na..ro 
adequado a e carros COlll JEIOtoriatas p~ra ., uào. ~ficta; doa 
principais funcionário• e do aecretari&do_da Confa~ncia~ 

bem como outros; .eioe locais de transporte,·de•acordo ~ aa 
nacaaaidadea do aecretariado da ConferEncia. 

Arti9o'YII 
P~ot~cio Policillll 

O Goverli._o d~ve-ri ·fornecer, arcando CCIJ 01 

raapectivo• euatoa, a devid~ proteção folicial para garantir 
o funcionamento eficiente i!a Côziferincia dentro de- 11m1 

atmosfera de sevurança e tranquÚidae,~, ._ interferl~1u 
de qudquer espécie .. 'Elabo:r.;, tai• llierviços policiab da-na 
pa%'1Da.necer e9b a auparvisio ou o controle ·di~ de -. 
oficial deaiqn~do ' pelo Govortlo, eaae ofiCial daverl 
trabalhar am estreita coope:raçio C'Oal wn •. funcioolrio 
designado palas Nlllç5ea onÜI.:a. 

Ardso VIU 

PetaOIIl Loe•l wr._ a Conferfnç:h 

1. o Governo· ditvei'i desi9nar um fu.ncionir~o. para 

a!:.uar como oficial de 1i9açio entre o Goven~o e as Nac6ea 
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e1fl conaonlnc-Ja t:or~> o 
S•c-r•tlrio-Garal da c. o r, r~: ~i nc ia, 

r~alizaçlo da Conferir,cill com('l }'r 
p.loa preparatJv~• p~ra a 
t& o praaenta Acortlo. 

2. O Governo d•varl contratar a fornecer, arcando ~ 
oa ra•p.~tivo~ cuatoa, o peeaoal local nacaaalrio, allm do 
paaaoal da• Na~~·• Unidaar 

.,_ 

(a) pan. 9arr.nt r 

aquipu:w: . •t(" • a 
o funcionam.nto adequado doa 
dao inatalae&ea .. nelonadaa no 

Arti;o Il~ aci.al 

lbl para rap·odu~ir 

{c) 

CO!nunicat!~ a 1,\a 

pau trabalba'r 

datU09raf1a, 
am funç&.a de aaeretariado, 

aarviçoa da aacrit6rio .. 
indicaçlo da .Alaa de 

1~1 para praatar aarvieoa de cuat64ia a .. nutançlo 
doa equip ... ntoa • racintoa . oferacidoa 
·no co!'te~to, da Çonf&_~;"incia. O Anexo VI 

do pr.aanta daacreva da for.a 
.;o~~orizada oa requidtoa J)Ua o pea.oal 
local~ 

ConfarinCi4, o Governo dever.l · U...r Mdidas, arcando c0111 oa 
raape~tivos Cuatoa, no aentido da que parta do paaaoal local 

.. ncionado n~ parigrafÕ 2 ac~ eateja diaponlval,antea a 

após o anca:rr ... nt~ aa Con~arincia, de acordo co._ •• 
na"ceaaida~a da~ Naç6ea tlnidaa~ 

4. Mec1ianta aolic;itaçlo do Sacr&~t:irio-c:aral "-• 
Naç&t:ta lfnic1aa, o GoYerno dneri tc.a:r -didaa, arcando com 

oa ftapectivoa cuatoa, no sentido de que n&pr.ar~ ~d.quado de· 
..w:aroa ~, peaaod loc•l Mencionado no paz:(t;~rafo 2 act.a 
fique diaponl.,el pau pre•t•r , ae':rviçoa notv.rnoa de acordo 

com poa'aS:•aia 'neceaai4ades 15•. Conterln~ia. 
Art':l.gÔ rx. · 

P~ovidinciaa Financeira~ 

r.. o cov.-rno diveri, ali111 da z'eaponaabilia.de 

fi~ncaira previata am ov.traa .pa;taa do preaante Acordo, 
arc&r com· oa c:uatoa . adid.oDIIi& . di:ntta ou in41rataMnt.e 

anvol•idos na raalizaçlo da confarlncia no •raail a Alo D& 

Jade· aatabelecit!a 4aa •a;&ea 'Dn14a• tG&nabral ~ hHa ev.atoa 

adicionais, · prcn'iaori ... nte 'aatt-doa - USf 2.tC6~DOO, 
daverio iJlClair, ... ae restringiram ao• Mlla!Oa, oa afaiti.aa 

autos ad!cionaia ~· Yiagena a banaflcioa &». :l!~imtirioa 
das Raç&.a Ullidaa daaiiJil.&doa · pelo Sac:re'tlrio-Geral ·para 
fazer viaitaa p:repar~tóriaa ao Braail e estar praaentaa l 
Con:l!a~ncia, be= co.o oa cuatoa do'de~pacho de equipa.entOa 

e !L"t!fri~is nio . diaponbab local.Jnento. · Aa 'proYidbciaa 

relativas a eaaaa viagens e dco' d•apachoa daverlo aar' 

t:caad~a palo S&cratlll'~&d<l Ád , hoe -da. C~:l!ul~i:., _d;; ~C: 
coa oa Regul-nioa e as No:rz~aa da Paaao«l daa lf&c&ia unJ.t!aa 
• auaa priticaa administrativas no que ae ra:l!ara aoa padr&aa 

de Yt.t;J-. baqaqera, ajuda 4e '?ato, ~Iria e daapaaaa tt. 
trbai~. A rel~io doa funcionirioa d&a Raç&ea DDidaa 

~paaairioa l Coafe~ia '• "oa cuatoa ·da aa&a •iaqana aatlo 

diacrillina4oa r.o. ADQ:oa I, Il a VII do presente Acordo. 

O Ccwarno dcvari depositar junto la Naç&aa Unidaa, 
marco 4• 1'92, a· aoma 'de DSS 2 146 ooo, que 

representa oa cuatoa totais aatiÍudoa, -neionadoa no 
pariqra:l!o 1 do pre .. nte Artigo. 

J. I• n•caaalr!o, o Governo davarl faReJ outroa 
~'~'l'•"'•r>toa adiantados •diaflta aoU.C".Itaçlo da• ,.,.ç;.,.,_ 
0_1.Jdaa, Tio aantido da qu~ •ata nlo Y&l'lb&, ell'l •Olllfntc• a11l'", 

• financiar t&ll'lpcrar! ... nta eo- .. ua racuraoa 4• cai~~ ~~ 

cuatoa a41cionat. qu• alo da raapon'aabilidad• do Gov•nn.-. 

4. O dap&~to .. ncion&do no parl9rafo aciMa aarl 

uaado aoa.nta para financiar aa obri9&çSea daa Naç~a Dn!daa 

•• ralaçlo l COnfarincia. 

•• 
Unida& apr.aantarlo ao Governo balancata por.enoriaado da 

conta& coe oa cuatoa adicionai& afativ ... nte ~rtoa pelaa 

Maç&aa Un!daa • que dava• aar aaaUNidoa pelo Governo, ~ 

previsto no parlv~afo 1 do praaanta Artivo. Eaaaa cuatoa 
aarlo axpraaaoa ., d61araa ncrta-... rieanoa, COP baae na 

taxa da elabio oficial daa Rac6aa Unidaa, na data em que aa 

••c&aa Dnidaa afatuaraa oa paga.antoa. Co. baa• naaae 

balanceu por-anoriaad.o, aa Mac6aa Unidaa r..-bolaarlo ao 

Covarno o -ldo do 4ap6ai to oo doa P•v.-..ntoa adiantado a 

referido& no parlqrafo 2 do ~aante Artiqo. Caao taia 

coatoa adicionaia . altrapaaa .. a &OI&& depositada, o Çovarno 

d&Y&rl cobrir o saldo devedor dantro da u. Mia a contar da 

t!ata do ncabt.&nto da praataçlo da contaa ·~r..noriaada. 1t.a 

eontaa finais ficarlo .ajeita& a auditoria, co.o pr~iato 
noa bqu.l ... nto~ a Honu.a Financairaa t!aa Hac~a Unida~, e 
aev. ajv.ate final aatari sujeito a obaervaç&ea da auditoria 

afltta&4a pala Junta de Auditoraa·, coja detand.naçlo daveri 

,aar aceita e~o final, tanto pala• Nacõoa Unidas co-o pelo 

~rao. 

'· .. didaa naceaairiaa co. ~laclo · a qualquer 

raivtndicaçlo ou ou.tra duanda apraaentat!a·contr& •• 

OniiS&a ou nua :l!anc.t.Ollirioa prM&nieataa d'r 

(a) danoa a peaao.a óu. dano& .. teriaia ou parda 4• 

t.na DOa ncinto& •ncioaadoa ao Arti90 III 

o:l!anC"idoa palo Governo oa. laOb ..u 
controlat 

(b) dAnoa a paaaoaa ou. dano& .. teriaia ou parda da 

bana provocado& pelos eerviçoa de! t:ran&porte 

•ncioD&doa no Artivo Vl au ocorr!d,cla durante 
aua v.tiÜzaclot 

tC"I contrataeio pÚa a Con:l!arlncia do peaaoal 

poa;to I diçoaicio pelo .oo.-arno ca.o pr.v; 
o Aru.,O VIu. 

2. O CioYerno da,..r( inditnbar a i .. ntar - aac&aa 

Unida• • .aua :l!"~ionlrioa - nlaclo a qaalquer açlo, 
nivinl!icacio 'bu outra ~•·.' 

Art:igo :u 
Prlv!ligioa a Imgnid•d•s 

,1. A cm .. ncio .obre oa 'P%'ivili9ioa e aa Ila.Jnidadea 

da-a llaÇiS .. unJ.cJ&a, da qual o -Bru.Ü aO to~o~ puta - 15 de 

dizl&llbro de 1149, url aPlicada no contazto da Ccaferlncia .. 

Partieul~nu, oa rapr&sant&Dtea da Eatadoa •ncionadoa DO 

Artigo li, parit;Jrafo l(a) acj,aa, gonrlo doa p:r;!Yillgioa a 

t.w114adea prav!atoa DO Artigo rv da Con-nçio. Oa 

:1!\mcionhioc 4&5 llacõaa _ tfh!daa_, qua eau-~· daao-panbando 
fanç&aa jÚ.to - I Confadncia da acordo co. o ~iqo Il, 
parlqratoa' 1 [h) a 2 act.a, tozarlo doa pri"liléqioa e 
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~idadaa praviatoa no• Arti~oa V • VlJ d~ ConvanÇio. 
Ouaiaqurr per i toa a afl:rvJ 1:0 daa NacO.• Onid•• m• contexto (la 

Confa:lncia d• ac-ordo corr, o Arti'iJc• ll, ~ri11 1aft.> llql, 

901arlo doa priviligioa r imunJdadr• pr•viatca noa Artito• 
Vl a VII da convançio. 

2. Oa participante~ ~neionadoa no Artigo Il, 
parigrafo llbl, lel a Cil acima, qo,ario da taunidada .. 
ralaçlo a qualq~ar procaaao la9al rafaranta a opini&.ã 

varbah ou aacritaa a por quaisquer c!a aaua 'aU)a no 

contexto da aua participaçio na c~nferincia. 01 obaarvadoraa 
~ncionadoa no Artigo Il, parigrafo l(al e lfl ac~. tarlo 

a aau dispor oa .. toa nacaaair1oa para o axarc!cio 
indapendente de auaa atividade• no contaxto da Confarlnciao 

J. o peaaoal cedido pelo Governo de acordo co. o 

ArLiq~-VIIl aei~ gotari de 1auni~ad~ em ielaçlo a qualquar 
procaaao legal relativo e opiniõea varbaia ou aacrita1 a 

~i1qgar da aaua atol •~ aua capacidade oficial ao 
contexto da Confarincia. 

4. Oa rapraaantantaa doa órqloa aapaCializadoa ou 

afilia, ~neiona~oa no Artiqo li, parlgrato lldl ae~ 
qotario dos priviligioa e daa iMunidade• daa Aqlnciaa 
E.•pc:cializadaa ou dó Acordo sobre Privili'!Jioa a lan:lnidadaa 
da &gincia lntarnacional de E.nargia A.tõmica, confere. o 
Cti.IIOo 

5. kln abrir do doa 41r.1toa 
parliqrafos anterior!!~• -ciÊ' prO:aante Art190w 

que ••tiveram daaempenhando funç&ea no 
OOnfarincia • todas aa peaaoaa· convidada• 

praviatoa 1101 

todaa aa peaaoaa 
eontaxt9' da 

ou acrad1 tad&s 

junto 1 Con1'arinc1&_1 inclusive repreaantantaa da içran.aa ou 
~ outros .. ioa de co=unicaçio, qozarlo doa .Privil,gioa, daa 
'i.unidadea e daa facilidadea nacaaalriaa ao .. axarclcio 
indape:ndenta da auaa. funçÕCia no contexto da CODfarhcia. 

6. Todas u pe-uO&a --n-donadaa DO Artiqo :n tario o 

direito de entrar e aair do Draail, •~ qualquer raatriçio 
ao trinaito de e para a iraa da confarincia. Oa viatoa a aa 
pe:miaaõea de entrada aerio concadilloa;·-con-iOr.e cada ca.lo,­

a todaa •• paaaoaa convidadaa para a oonfarlncia ... 
quaiaquer daapaaaa, o .. ia rapid-nta poaa!vel a ~t.ro do 

prazo -'xiao da atl duaa ••.anaa antaa da data da aaaalo da 

abertura. caao o viato nio aeje ao~icitado pelo .. noa du&a 
._.na• a .. ia anta• da abertura 4& Confarlnc.ia, o Yiato 
deveri ••r concedido dentro de prazo aixt.o da trla 41aa & 
contar 4a data de racabt.eato do raapactivo fo~llrio. 

Da.a. ~· aar to.ada~ providinciaa ~o ae~:~tido de •• 
aaaaqurar que o• Yiatoa com duracio para o par1o4o da 
CODfariDcia a~jam concedidoa ~:~o aeroporto 4e chegada la 
P,.aae»aa. que aio puderam obti-loa antaa de llll. partida. 

"1. Paraonalidadea oficiai..ante COD\'".idadaa pa;lo 
Governo para a Conferincia terio acaaao l lraa da 

Conferincia"garantido pelaa Haçõaa Unidaa. 

1. Para fina de aplicação da Co~ançlo aobre 
Priviliqios e x-unidade• daa Naçõaa Unidas, oa recin~oa da 
Confer&ncia aario conaidar&4oi como racintoa daa Haç&aa 
Onidaa e o acaaao aoa meamoa ficari aob o controle a a 
autoridade daa Nações onidaa. oa recintos aarlo inviolivaia 
durante a realizaclo da Confarincia, inclusiva duran~ a 
faae preparatória e a concluaio doa trabalhos. 

&ruoo an 
Direito• AlfandeQirio• • 

lMpoato d• I~portac'o 

o GovernO davarl par.itir a :1.-pott.aclo 'tftiPOrll'i•• 
e0111 1aançJo de iJilPnaotoa a COifl .f..unidada f1acal, de todoa oa 
equipa .. ntoa ticnico• que e~ oa ~praaanotantaa doa 
..ioa da info~çlo a ranunc.f.~r ao• diraitoa alfandB9irioa • 
brpoatoa de .f.Jiporta;lo aobra oa -t•riaia -eeaalr ioa po~~ra a 
C:onfarlneia. o Governo davarl axpacUr, ._ atraso para as 
Naç!.ea Unida a, quaiaquar Ucençea da illlponaçlo a da 

axportaclo naeaaairiaa para t;al fi•. 

artigo I:IU 

Solucio de contJ"OVirdaa 

Qualquer controviraia antn: •• Nacõea Unidaa • o 
l;overno no que ae rafera 1 intar:pretaclo 0\.1 i aplicaçlo do 
praaanta Acordo, que nlo aaja naol'wida por •i o da 

nigoc1ac6aa ou qualquer outro .. io acordado, daveri aar 
anca.inhada, .. diante a~licit•~lo da qualquer das partas, a 
wn tribuna! da tria lrbitroa, Wll a ~ar DO&Iaado pelo 

Se:cratlrio-Garal daa ··~&a· unidas. .. • ••r -•do pe:lo 
Governo a o terceiro •. qua aar( o Preaida~:~ta, a aar 
eacolbi~o pelos doia' pr.i-.iroa lrbitroa. CallO qualquer daa 
Parta• nlo daai9ne a. irbitro dentro da a. praao da 60 diAa 
a contar da deai9naçlo feita -pela outra Parte, ou •• aaaaa 
doia irbitroa ~:~lo acordaraa a daaignaç'o do terceiro irbitro 

lllantro da Wl'l prazo de iO diaa a ccmtar da data da• daai9naçlo 
doa .. aaoa, o Preaide~:~ta d~ ~ibunal Internacional da 

Juat.iça podari fazer •• DeC:.aairiaa .-.ar;6aa -diante 
aolieitaçlo da qualquer daa Partea. 
controv&raia daaaa natureaa qua 
nvul ... nt&da pala Convancio - aobn 

Eetrataato, qualquer 
eDVOh•a -. quaatlo 

oa Priviligioa • •• 
I•unid&dea das llaç3aa-Unidaa aar( tratadà de acordo c~ a 
Saçio 30 daquela Convançio. 

......... 
piapoaitivoa Finais 

1. O praaant.e Aeordo podari aar .odif1ca4o .adiant• 
aeordo por aaorito entra aa Raç&aa OD.idaa e o Governo • 

2. o pr.aant.a Acordo etrari • vitor t.adiat-nta 
apóa sua aaainatnra pa:l- Part.aa a penaaacarl h Yigor DO 

dacorre:r do encontro a durante u. par!odo poat.arior 
nacaaalrio para o acerto da todaa aa quaat:õaa nlac:iooadaa 

cca quaisquer de aaua 41apoaitiYOa. 

Peito rro Rio de Jana1ro •. aoa 03 dias do ... 4e 

outubro de ltn, - duas c6piea, aoa idioaaa portaqala e 
inglla, aando todoa oa texto• iqua~~:~ta eatlnticoa. 

9. - Toda• aa peaaoaa -ncionad&a no Arti'iO ti ·•cU.. o r.: 
terio direito da levar para fora do Braail qualquer parcela~.. -~~ 
nlo qaata doa fand.Ça que ~eram para o Braail no contexto 
da Confarincia e de reconvertar quaiaquer •fundo• daaaa 
natureza I taxa de l!ercad'o ptedominá'nto. 

PELO GOVER%'0 DA REPO»LICJ. 

FEDERA',:'IVA llO .BRASil. 
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A N P J: O 

1 ,- 11!..~1. d_r J'~!•f'1Tn_. Jtra•ll. 

_f! _u_ ~· 1!1n_ho. d• __ 19:.12 

LISTo\ DE Pl:SSOJ,;r., DOS .F~C;rQNARJO~ O_AS r-JACO~- llNlt>AS 

S.cratlrio-Geral 
Aaaiatantaa do Sacratlrio-Ga~~l 

Seeretlrio•Geral-Adjunto 
Aaaiatantaa 4o Sacratlrio-Geral-Adjunto 
âepraaantantea aapeciab do sacrat.irlo-Gez:al 
Diretor do Eacrit6rio de Nova York 
Oficial d~ livado (G-771 
Diretor do &acrit6r1o da Nair6bi 

' ~ ·-' ' . Oficial do liqaçlo (Na1r6bil 
9ficial_~acu~vo 

OficiaL adainiatrativo , _ . • 
A .. iatent .. d;. ~Ú.c.iai'a ac:La. 

Cbafa da. ~1·~~.-j~l;lic~~- ~teri~'~.~-
Aaaiatentaa do Chafa de Ralaç~a Extarioraa 
Oficl~l de Impranaa 

~alatanta do oficial aciaa 
Oficial de.livaçlo c~ Orqanizaç!ea nlo Gove~taia 

' 
' 
' 
' 
' 

(ONGII!,I. • , ___ 1 

A~a~._tent•~t de? of~p~al ~pi.. . .. ~2 
Di.r.ato.r-Seçr:e~ri~. ~o Grupo Cle. 'l'rabdho 

~ .. btai!~.-~&? .. D~I)•t!;l~-sec~;e~ad9 a_ç~ 
Ofip~·~~ pfr& aaaun~oa,aubatantivoa do Grupo da 
'l'rabalbo 1 5 

Asaiatantea doa oficiai& act.a 
Dirator-Saeratirio do Grupo da ~&balbo. 2 

Aaaiata~te do Dirator-Gacr.tirio ac!.A 
Oficiais para aa.untoa aUbat.antivoa do Ci:rupo da 

Trabalho 2 

Aaaiatantea doa oficiais aciaa 
Dírii:t.õr..;semtüiõ ~do GrupÕ da Trabalho. J 

Aa_-b"t.•nt.tt d6 Dir~r.;.Sacret&io aca& 

Oficiai& para aaauntca aubatantivoa do Grupo de 
'trabãilio·· 3 ·· · 
Aaaia'tent ... doa oficiais âc:~ 
Oficiiia·p.ra áaaüntoa· aubatantivoa para o 
plenlf-io· 

Aaaiatentaa doa oficiai& ac::laa 

' 

' 
' 
' 1 

7 

3 

' • 
Coaaultoraa aapoc:iaia 8 

Sacrat&ioa {ui para o. Grupoa da Trabalho • planhio 4 

Oficiãi de ralat&ica nacionais .......,! 
~-~ 11 
custo~~" Mic:ioDaJ.a _.,. Vife. 
(Yer Anexo II, parte il 

Ccn. base na previaio de 10 raünia.a por dia (4 pela 

aanhl, 4 i tarde a, po .. ivalAenta, raUnia.a ,no final. da 

tarde ou l noit.el, cada u.a da& quaia dot'ada de 

interpre'tit.çlo de a para os iCI.ims lrabe fAJ • chinh (c:} , 

inglia (tl, francia Cri. ru••o-!RI .• 
1
aapanbol •ElJ' ~. ~ 

traduçio, datiloqrafia, repro,duçio o diatribui;io de 600, 

plqinaa-de ~cuzentaçi; ~ntern~ daa ~aa&.a aoa idiomas 
lrabe(" chinia, · .t.nqli•, frarrcia. ru .. o e epan!!ol, aa 

neceaaidadaa alo 1111 aoguintaS1 

'-~-

Codtd•n•~~! da ~on!er&ncia 

C:Oor"e·r,ií.l'!r, r••- ao ;unto• 
lacratlir Jo:,• (&11) 

OU-eial' &d:UniatntJ.vo 

Aaaiat.an~• a~iniat.rativo 

' 
' 3 

CMfa de aarviçoa ral.at.ivoa la reuni&aa 
Oficiai• da Confatlncia 
Intlrpreta-chafa 

eper~dOi-dO l•rviço d~ ·Interpratael~ 

• 
1 

lntirprataa UOA, zoe:; 151, 1.5F, 1511., 15EI 
c.Mta .. doa l~rvi ço- de Tud~çlo 
Aúiiliarea'da.Zacrit6rio p~ra o Serviço de Traduçlo 
(lA, lC:, 11, lF, lR, lE) 

'rra4Utoraa _fiA, IC:, 11, IF, IR, lEI 

~iaoraa I4A, 4C, 11, cr, 4R, 4EI 

luparviaor da aateno9rafia 

Aaaiatan~aa/Awdliaraa de aditoraçlo CU, I_C, n, 
., • Ut., U:) 

Eepacialiataa tic:nJ.coa 

Oficiai• da controle da doeu.ant.o• 

Oficiai& da rafarlncia 

Oficiai& da rapro4uçl6 

OfiCiaia da diatribuiçio 

.ow: 
(Ver Anexo 11, parta UI 

100 
1 

' 
" 
" ' .. 
' 

• --· "' 

Oa padr&aa nor.aia da trabalbo d&a lllaçlJaa Dnidaa para 

eo"ófarlnciaa _ int.arnacionaia, no que M retere ao 

Dapart.a.anw da In:tetz.aeõaa Pública& {DIP), for- u.pl:La4oa 

4a II&Mi.r• · a M l.avarp - c"onaidal:açlo raquiaitoa 

Rla~ionad~a coa o J,d101U lQCal a a expectativa de, • 
iiiú",f,.;···· da illprenaa~-àaior que o nonu.l - ralaçlo • aata 
COafar&n"éi~~ ·oa aNrC:ui ralativoa ia aacaaaidadaa 11111 tan1oa 

de paaaoal labaixol a• baaaiaa na raali~açio da nlo aaia Cl.a 
4Uu "'raWii!aa abartaa• ablultãnaaa. 

~aerltório do Porta-voz 

Cbafa de e;Uipa do DIP_~ porta~z 
Ofidit.l da inforuçõaa 

Ofi~i-~~·' do. credanci ... nio U•pranaa/l.idio-viaual) 
aparadora& do cradaftcia.anto 

~~ic~~~· do docu.antaçi~, 

' 2 

2 

Lio&cio 'r;o•; o Centro dll Infontadiaa "• lfas&aa Dnidu (Ciim) 

~.,.-.~ - ,,,;;; 
Coblrtura de l!pr•aaa 

Coai baae na pravialo de duaa •nunii5aa akrtaa• 

aialltlnu.a~ o DapartaMnto devarl forneer du&a ~ipaa da 

rap6rteraa - cada u doa trb idicaaa aa9UiJ1.te&~ J..ng-lia, 

fr'-ch • port:uquãa ~ 

.... 1 .. 

aapórt•raa lt.praaaa aacrita) - doia por raunilo 

.Utor 
IVperYi&or da equipe de ~atiloqrafia 

~:L_aoraa 

d&t:Ll6t"rafoa Untlla) 

1 

2 

2 
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~·~ftt~T•P li•pranaa •scritat ~ doi• por r•unJI~ 
••Uto:>r 

auperviaor 4• equl~ da datilovralla 
revisor•• 

da~1169rafoa lfranela11n9llal 

a.p6rteraa (t.prenaa aacrital - doia por r.unilo 
editor 

supervisor d• equipe de datilografia 
revisor 

a.p&rteraa da lidio (inglia, francla, aap&nhol, 
portugulal 

Auiatantaa ele pro4uçlo 

T!l•vhlo 

Produtoras da noticilrioa ~ taleYialo 
Tienicoa 
Cobfrtura Potoqrlfica 

Fot61Jrafo 
Editor fotogrlfico 
Coordan~~c!or de -poaiç6ea ....., 
eoat.oa ~idouia de Vi-a_. 

tVar Anexo 11, parte Uil 

•• •~.t:t6rioa da !eÇ!!I:.iriO"'Gwal df• !!é•'·!JDI.Ou 

a. ~crit6rio 4o S.cratlrio-Ger&l 

S.cntirio-Geral 
Meabroa qr&duadoa do 9abinate do &ecratlrtcr-a.ral 
Oficiai• da segurança 

Secretlrio do &ecretlrio-Geral 

b. Eacrit6rio do Diretor-Geral da Deaenvol•t.ento a 
Cooperaçio Zcone.ica lntaznacional 

DJ.r.tor-Cer&l 
Asaiatanta do Diretor-a-ral 

Ofieial principal 

' 
1 

1 

' • 

' 1 

• 
' 

' 
' 
1 

1 

--1 
•• 

1 

3 
3 

1 

1 
1 
1 

e. Eserit6rio para As.untoa Pollticos a da Aaa-.bliia­
r:.ral • Sarviçoa de Saeretaria 

•~ .. cratlrio-Geral 
Oficial principal 

d. !:acrit6rio para Aaauntoa Pollticoa a &.raia a 
DiYialo da Serviço da Secretaria do Conaalbo 
Eeon&.ico a Social 

lacratirio 4a confarincia 

lacratlrio-A4junto da êonfarlneia 

Coordenador doa aarviços da aaezwtaria 
Sacntlrio do Pr~iro Ca.iti 

Secratirio do Segundo Comi ti 
Sacratlrio do Terceiro OOaiti 

lecratlrio para conaultaa infor.aia 

1 

1 

1 
1 

1 

1 

f>ll l , ...... 

orJrJ~ia ~·r• apr•••nta~io d• d~~u~rnto• 

Ofic!da p.ua registro 

Aaaiatant.aa 

Caatoa Mic:ioada .. •i•e 

(Ver Ana.Wo li, parte hr) 

Operadora• daa aalal da Confarlncia 

Operadora& cantraia de 9ravacio 

' 

10 

' 
Operadorea da antraviataa coletiva& 3 

Tlcnic:oa da .. nutanclo 3 
Superviaoraa a o:fleiaia de aaguzoan!;:& - pral f 51 
!:&cri tório de ServiÇO I Çardl dO Con .. lho Rapraaari&l 

da DaaanvolYi .. nto •uauntlval ....., 
__ 1 

77 

o aG.aro naeaaairio da ticnicoa - alatr&nica 
dapendarli doa eqGip-nt.oa da intarpntac5o &im'lltlnaa a 
9ravaç;o a aaram instalado& • fornacidoa palo Gowarao a 4a 

aaaiatlncia toicnica doa -11110•· Sa aati"r.t~~ inc:luldo& 
operadona a ticnicoa, o paaaoal da •at:anharia da 
radiDI!ifualo da Confarincia a aar fornaçi4o pa;laa 

Organizac5aa Govarna..ntaia (OGa) podaria &ar reduzido a 67. 

C!•t:o• A4ic;to-b da Vi!9-
fVIu: AneXO li 1 parte V) 

•• 
Asaiatantaa jurldicca ...... 
C!!!to. Mie.lcmaia da Vi!ge 
(Ver Anaxo li, parta · Yi) 

7. JCia•• da Pl.a!!1.,..ato 

--· ' 
Z.tiaa~ae que aerlo necaaalriaa quatro aiaa&.a df 

planaj ... nto anvol.,endo nove tuncionlrioa daa llac;&aa 0Ui4aa 
ao Rio da Janeiro a a •radlia para naqocia:r: •• prwidlnd.aa 

a .. r_ to.a4aa - ralaçio 1 'confe:rbcia, eC* funclonlria. 

9raduadoa do ~mo brasileiro ('1'14& Mexo Il, p&rta viU. 

•• 
SUpÕ&•ae que 9E'&nda na-aro 4a aquipiiMntoa • 

-teri&ia da aacrit6rio, CJ'S• do alo :faeil.Mnte ncontradDI 
no Brasil, ta:rio da aar trazidos para o Pala pelo 
saerataria4o aas Kaç&aa Unidas. Est~-•• que, 
poaaiva~ta, o pti&O daaaaa equi~tos .. alavari a 10 

tonelada•. A quantidade da -t•rial t.portado vadad da 

acordo com o que o Govarno puder fornecer loca~nte • 

podari influir noa custos conta.pladoj da freta ~o (yide 

Anexo II, parta Yiii). 
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·r 
=I !l!!í!l' . li~' I !l.!51!!11'! 

I :I :'1 :I :\ " 
... , 

".i 
.... .. .,., 

' uo .. , • n•l 
o 

~· - '"" T • IWJ r:~ ., !l!r MfC !f !lll!!!rn 

I :1 j -· :i ··:I :I :I .. , :I :I :I ~r .. , 
j 

,.j ., ::;::. • i_ ;1 . "] . ,..1 

I 
~ lo • M; !! ..,... '!'lJM•t !!111~&- o 10t."'!!YU!!0'1~ 

·, . I . f I I I -I ' . I .. ! -- ., . ' 
""''• -....... --. ........................... _,_ .. 

1. 

2. 

3. 

•• 

•... 
•• 

Secretaria da contar;ncia 
l~rataria do Depart ... nto 4o sarviçoa 
da Confarinc:ia 

Saer.taria do Depart ... nt~ 4a 

a.lacõea Públicas 
S.crataria do Eacritório do 
Sacratlrio-Geral 
Secretaria do-Eacritório da 

'Sa:rviçoa.Garaia 

Secretaria para Q~atõea Le9•ia 
f!.i.aaõea de· Planaj~~to. 

Prata "'r•o 
Cuatoa do Proqr-.. daa Naçõea Unidas para 

o Daaenvolvimcnto 

10\ lllpr!=viatoa 
5\ Apoio ao Pr()9ru.a 

·'-~ 

ARI:XO III 

{liSf) 

6t8.600 

38.100 

21.100 

46-4 .~00 

-1!'.:500 

~ ,1.67.,200 

~:;.,200 

es ooo 

247.500 

. 123, iDO 

1 ~ Conf!dncl.t._ daa ___ MaçÓI!!Il. .. DI!.,h'tn .obf!_ Mll.i.Q ~lente 
e Dea~volvt.e~~Q 

Seria neceaairioa doia eacritórioa VIP, u. para o 

~·cra~irie>-G.ral e ou~ro para o Sec:ratlrio-Gi.ral-Mjunto. 
_Par~ ,o raato ao peaaoal, prop?e•ae que _•• acODOdaç6.• •ajam 

... .. , ... 

..:OIII~artllha6••· C'••" o• ••rrit6rio• t:enhaln di-raa&.• ._ lO: 

m~tro• quadr•d"•, •~ti< n••· .. a•tri' 1•• 40 Hlaa. 11' •• 

~imen•M• for•"· 111ah raduzi<l.ll•, aario nec•••lriaa 60 aalaa. 

Pera cada,.. -mbro do JNIIIIIOal, aerlo nac:eaairlaa aa 

pfçaa 4• ~b!lia uauaJa da eaerlt6rioa (ou .. , •• 
eserivaninhaa, cadeJraa, .. tariala de ••c:rit6rio· .. .-ral, 

etc:.lo 

Oa doia eacrit6rioa VIP a o eacrit6rio do otlciel 
axa~tlYo davarlo aar dotado• da eparelhoa telef&nicoa tipo 
c:hafa·aacratiria, buJ cmno linhaa diretaa COin CA?,~elda4a 

para dlacagam direta internacional. Ali. diaao, devarlo aer 

fornecido• eparalboa telef&nic:DI coa extenalo • capac:i4ade 
~r• diacag .. direta local em·c•da eacrit6rio, • dez linha• 
adic:lonaia com capacidade de diacegem direta inter~ac:ional 
para uao da outroa funcionirioa graduadoa. 

Eecrit6rio para o preaidanta da confarlncia (lnclu.iYa 

lrea c!XI -•• ;.. cadeira• para acc.odar de lS a 20 
peaaoaa em r~i~• diiri•• perto do pl•nirio]. 

Eacritirio, cont!;uo-.o eaerit6rio do preaidente, para 

aCOIIOda:r waa ~eeretiria • 

l:acri t6rio para o relat'O%'""'qer&l d& COnferlneia 
(lncluaiv• irea c0111 -•a e cadeiras para ecc-odar 
da 15 a 20 paaaoaa convidada• ia reuni&aa do relator­
gerai). 

Eacrltôrio, contlguo ao eacritório do relator-geral, 
para aca.otlli.r um(al aecretirio(al. 
Eaerit6:rioa para ~· preaidant•~! _ e relatorea doa 
ceai tia 

D!partaamnto de &ervicoa_da Conferincia 

Eaerit6rio VIP para o coordenador d& Confarincia • 

E~c~ito!irioa para oe COOFd•n~dorea-il!djtUitoa, oficial 
adminiatrativo, intirprete-cbefe, chefe doa Hr.icoa 
de ira4uçló; ofieiai~-da ~ferlncia, auperviaor da 
aatenoqr~fi.ií,- d:cnicos 

controla de docu.entoa e 
·eapecialistaa, 

aw:iliarea doa 
ofioiaia de 

aen-ico• de 
traduclo. 

Eacrit6rioa para traduto~a c reviaorea (cada u. doa 
quaia COIIII d.imenaõea de aProxiatadaMnto 12 -troa 
quadredoal • 

-l'~--

Eacri~rio de ~ferincia noa.~ldea d.e biblioteca COM 

prateloiraa para guarda~ doeu.e~toa de refarincia • 
arqui•o• para uao d&a delegac&• 
traduciio, aitu~do prfutt.o doa 
t:radut:orea. 

" 

e do peaaoal da 
eacritórioa doa 

hea de 1.-zer parct oa intirpretaa dctada de ~ 

negro e ..SVeil!: ~dequa'dos. A lrea devui aer 
auticiant--.nte eapaçoaa para aeOIIOda:r ad 100 

.. intérpretea. 



!' '9824 Quinta-feira 19 DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seçãó IT)- Dezembro de 1991 

450 aaa•nt.e>• par• conault.oraa, allm da aaaantoa adicionai• 

p~Hll • ur.r·r•n•• 1 o píliblico OlOD c:adaina, ••~ 

-••~!. {"'It"ll d• :lOO cadairaa par• uao c,. l"'>'r•n•" 

davari~ a~r do tipo carteira, dot•4•• da pranehll para 

aac:ravar. 

l 

l 

p64io da nova poaiç&ea c~ 4uaa fila• de ca4e1raa 
atrla do ... ~ para conaultoraa. 

atril tcadaira oeri.onial dotada da aiat~ para 
racapçlo da intarpretaçlo uaada .. Yiaitaa da Chataa 
de Zatadol. 

.... conectada ao ai•~• ~ intarprataçlo coa 6 a I 
luqar.a para o ~aaoal enca.rreg-ado doa Mrviçoa de 

Acratariado. 

.... conectada ao a:Lata- da :Lntarpretaclo qua de,..rl 
acOMOdar quatro 44) funcionlr:Loa doa .. rv1coa de 

t.prenaa 4o ~IP, equipada co. talafon. de lu~ piaca­
piaca CaUI e&~~painha) pua CCIIIUnicaçio cc. a .... 4o 

editorr na. eaerivaninha • .. ia (i) cadeira• pr6xt..a 

ao p&dio para Ofieiaia da Conf•rlnc~•· A eacrivaninha 

chftr' eatar conectada ao .aiat ... de int.arprat.aclo a 

de.,.ri tar u tel•fone ca-. luz t.-. ca.pa.il'lha). 

cabtn.'dantro da aala com aiateaa da interprataclo a 

equipada caa ta+afafia para diatribuiclo da ~ntoa 

a caa pratalairaa ou aacaninhoa para papila~ 

~· {~! aalaa da Conf•rlncia 

'" participante• aco=Qdadoa .. ...... com doia luqaraa 

atr'• raaarvadoa ~ara'eonaultoraã. 

120 pa%ticipantaa aCOIIOtladoa. • -aaa, caa u. lutar aula 
naarvado para roa e<lol&ultor,, lu;area &dieioaaia para 

a içnnaa • para o p\ibllco (200 ca~iraa, - -aaa) • 

1 p&!io de "ta poaiçõaa co. d-• ~11- da ca4airaa 
naarvadaa para consultora& na parte de trla, 

l 

l 

... a conactada ao aiat~ de trad~io aiaultlnea cda 

capacidade de ~ a I 1ugaraa para o peaaoal ancar:tag"&do 

doa aervicO. de aeeretariado. 

.... conectada ao aiateaa da traducio at.utlnaa co. 
capacidade para &C<*Od;ar quatro tfl funeioalrioa doa 
aervicoa da t.prenaa, equipada ~ ~lafon.a da -lut 
piaca~iaca ( ... caap!'1nh·), para. o:.mica;õaa ea. a 
-•a do editor. 

aacrivaninba e 3 cad&ir- ~~· ao p&dio para 
funcionlrioa da Confarbcia.l a •!lcriYIIIlinha d&Wirl 

aat.r coneêt..r,da ao aiateaa de t~â~uçlo aialltlnea a 
tar'um talafono ~luz piaea-piaca, -, ... ea.painhal. 

ca.bir:~e dentro daa a&laa (cOifl aiat... da tracluclo 

aiaultinaa e equipada .com telefonei para diatri~iclo 
dO do~ntoa com prateleiras ou aacaninhoa para 

'!-

Aa aalaa da Confer&ncia davario' ••r equipadas co. 
aiatama do traducio aiaultinea de e pai.: .Hia (6) !diOI'II.Ia a 

deverio ter !natal•~• para gravaclo ~-~udio. 

Aa cabina• 

frADcia, naao e 

. doia intlrpretea 

da traduçlo ablultlnea doa idi01111a inçl&a, 

aapanhol daverlo aco.04ar coni'orta•eJ..enta 
u cada uaa dalaa. Aa cabine& de 

1ntarpr.taclo dof idioma• lrab• • ~hin&a a.••rlo ~~~•r 

tTi• intl:rprata• •" '"'d" \111'111. Pele- '""n"• duaa deaa•" c•l.!n•• 

d•v•rlo ter t•l•fon~~. 

Oa intlrprataa daverlo diapor d• um aiata~ qu• 01 

·penita ter • aeaaao a t.odoil oa aete (71 canaia, ou aeja, o 

idiOMa ·ortvinal e oa aaia canaia de outro• idi~a. AI 
cabtnaa doa idioa.a lrabe. a cbinla r.eeaaaitarlo de um 
aiate- pelo qual elaa poaaam ae aobrapor l cabine de 

inglla ou franch, de &IOdo que oa intlrpntea d~ lr&bt: a 
ehtnla poaa.. ter acaaao a aaaea :ld1otnaa ... locc-over-ae 

i'iatc ... nta a qualquer daaaa• eabinaa • 

• aalaa de COnterlncta para re12nUSaa da peq1:1anoa trupoa 

(35 p&rtieipant.eal. 

aallo para d&la'fldoa • 

AJw.s Pl: S!!I!VICO 

• 

l 

l 

,_ 

lreu 4e datilog-rafb, cineo fSI p.ara aca.odar oito 

(li datil&;r&foa da .conferlncia u cada Ir•• a maa (1) 

lrea para aCOIIOdar quatro Ctl datillltrafoa da 

r:cmfarlneia, eca di•na&.a •lni-• da cinco 151 Mtroa 

quadrado& por 4atil6.,rafo - M&aa conveneionaia de 

datiloqrafta e trla (31 .. troa quadrados para 
-tariaia. 

ira• de raproduclo CO&! C a 5 •11 pia quadrados de 

eapaco. (aqu1valantea a 370/460 Mtroa quadr~doal. 

i~ da diatribuiclo CO&! a baleio central 1 bandeja• 

para parfia e prateleira• daattnadaa 1 ar.azanaqem de 
docllll&ntoa. 

dap6ai to para az-a~a da placa• da idant1ficaclo e 

outroa aquip-ntoa d.aa ~~la~ da !=,CC~;fa:rincia. 

rr-rr 
!!c;1t6rio do Parta-Voz 

l 

l 

l 

l 

l 

.. crit6:rio contlquo ao porta-vez para o encarregado 

de .f..Jipraaa 

-crit6:rio paza a aa=-tlria do pOrt:Ã-toa: condquo aoa 
.. erit6rioa act.a 

local de tr&])al.bo pua cinco 15) funcionlrioa de 

llga;lo a cradaDC~to da .!JipreaA, awd11araa a 

aacrat:lriaa-. coat19uÕ ao do porta-.ot 

1 .. crit6rio para o coordan&dor 

a:xpoaic:õaa 

.. 
O.Vari -r .ontado u. local da trabalho no a&g"lllo- 4o 

Pavilblo de Con9n•aoa, anterior I antrada do pri4io, a Hr 

utilis•~o para eredancta.anto de jornaliat:aa~ 
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aper•clo 4• l!prtn!e fee !•;!!• pnidat 
lr•f•rlnc.t•• ••1• rt 

Ana! de ttabalho •p.ndt! ,.a-t ui• equipes ,. 
Uiprtntt (not .l.dicau tngllt. rruclt e po:rt119u&.l. C&h 

Ire• dettin!dt I• tquipe! de t~renaa ._••ri ter t•t• C1) 
!te:rivaninhat para tupervito~t, datil&rrafot e revitor••· 

P"wtcionlrioa «• Cpb!rtyrt J'ornallat..tca 
lrefu·lncia 1 aala AJ 

Locai• part eteri~&ni~h!t diant. do tallo do pltnltio 
(de' frerlte para e deltgaçlol dttUna4~P a aco.oc~a:r .. t. fll 

bnC.ionlriot C. Japren.. ..nt!dot. Cada par d!th! 
funcionlriot dtvtrl 
luz pitea-piacaJ,, 
tr..b&;lhando naquelt 

••tar equipado eo- ttltfont !~terno Ide 
aontctado ao editor qut ett1Ye:r 

il!.i.c.a. 

!141~ 4aa,N!C~! ynidat 

lrefe:rineiaJ !!lt rJ 

. ~tezit6rio ca.partUhado ~rt quatro 14) produU>r .. 
radtofhieoa. 

l 

Micional.i.nt.el 

-·._ ti•tiidio· rtdiof~i(!o que dewrl aco-odar eti·Mb 
(6) peaaoa• para provraau de alltrevilttaa coa aierofon .. •a 
~· ... ia da ooatrola ao. ..t.atarador .. ludio a ~. 
grav&doraa para radiodifualo, co. ...,lida411 profiaaionalr 

- doia' éatl'id.iO. radiofaàtcoa 4a -.r porta pua uu 
ou dua'a 'paaaoaa co. oa. • ..,. eqv~toa •aeio-.loa 
'&Cia&J • 

-' aal• priaeJ.pal_ de vraya~lo de laüo capaz Ih: 'IZ'••ar 

a:iau.ltea ... nta, • do cc.e;o ao fá~ t:o4oa oa trab&l.hoa .do 

pl~h~ ao idic.a atil:bado -quala -to ~ • ingl,la_, a 
.ntr•viaua colati••• de Cbefaa de ht&4o oo. da Ccwano., baa 

ca.o Jxid'ing• 4iiriCM: «•••• trna;&ea de lad1o. do 
Mparadaa d.aa grava;&ea para filla de arquivo • ...,_ .a&Z" 

uaadu ucluaivAMnU por produtorea radi.ot&:Lco.:. ap6a . a 
con~~r;ncia .. aaa fitaa poderio Mr racicladaaJJ 

- todoa oa- aai6dioa n41oflft~coa drf'el.lo t.ar 
capacidade de adiçio a capacldada da &lt.&nta~lo para 

tranaisa3aa a liDha ou por aatllite' 

- todo• oa .. t\idioa ra41ofBa!coa .S..... ter, ao •Ma, 
eo~x&.a da atr. do plenhio, aoa .- .f:ti..aa qaa aatej• 

MJido a.ti~adoa, a de ,úl9lla a dÃ.a aab:'ll4&a COMCtad&a·. AO' 

c:cmtrola ••tr• Ih ludioJ 

- dez circuito• 
.pri.bclp&J. te· lwUo do 

Corraioa • 'tellqratoaJ 

~trada: 

de latio oriUDI!oa do ~t-:ola 

ftlocaatro para a ei!Ph•• l.oc&l de-

1 ldiarta da Ntd&, J, C llaertz. de 

- todo o ~aaqal t.lcnico aecaaal::rio a .oparaç!S.a 
r&diof~icaa aaa ..... oozatU.ç!iea daacd taa para 'aa 

opara;õaa de televialo, 

-- aultica:l.xaa de conaxlo da lu41o . • trls loca:La 
üntro: d& irea do' centro, de illpzwna& M .Sala G do aeq\Uido 

andar coe .. !daa parar se. do idioaa. atilir.ado n&qtlale 
-.nto (100), &:rabo (5) •. chillb (5J_, inv-1•• (7.5), 1!ranel• 
t4DJ, n;aao (5J, açan.hol ·(50) 1 ma. ~ da ~10 •lllaa. 

't"l"\'1•5<' d11r N11çÓPI' l'nidu 

I r r r r ti"' j": ~~~l 11 TI 

!apa~o d• aaer1tEr1~ çompartilhadu para trl• (3) 

produtora• d• t.alavialo 

eacr1t6r1o para o t.lcnieo 

Al!iciona~nt.et 

- trla cimera1 de aatúdio de taJR&nho natural COWI 

unidar:ta• centrai• de proe•••~•nto, uaa co- lente 40 x 1 • 

duaa co~ lenta 11 x 1: 

- tri&a c-.raa portltaia ENG/El'P com lente 12 X 1 • 

qriavadoraa portlt.ab para uao a111 9ravaclaaa indapandantaa naa 

aalaa 1, 2 e ) ~· co~it'• a am evantoa aapeciaia, aquipadaa 
co:n un1dadaa centrais de procaaa.-nt:o para uao - linhaç 

-~· ., ' 
... • 9ara11eiador 
I antradaa • doia 

11.\a 1aa9•r• co. capaeid&d• da pelo 
canab ela u!da da Pl'09iaali (À a 

... a. ~aturaclor de ludio ~ pelo .. noa 12 canaia 'da 

antzada • doia canais de aa!da; 

- qua~ro ~avadoraa de vldao co. quali4ade de 

radlod.ifualo fktaca~~~ ou a:qu.1valanteJ, - aala principal d• 
9ravaçlo, para ngiat:ro aiaultin.O 4tt doia eventos 4o e<*aço 

ao· fia, bul cOW> doia 9ravadoraa de 3/4 dCI poleg&doll a 6 

gravad~aa .. vas, pera atender a aolicitaçõaa daa 

dalqaç~ar 

- quatro •al•• de adiçio de v!dao ~pendente-a,_ 

dua• daa quaia cc. ,. aqui.,_nto de raprodu~io ~-;ac~ e -
vraftdor 4• y!deo aatacu cada, taabim du&• ou trib aalaa · 

oca c-apaei4ade de- edi;lo - J/4 lk pola9adar 

- wn aatúdio de. TV emn apatrechoa ll!nialoa ll09otipo 

da ccmfarinc:ia, duaa cadeiras, -••J 1 

o SECJIH' 

- caboa l:L9adoa la aquihtaa irau: p.Ua cobortur'a 'ri.' 
televialo ao vivot 

• quatro 4o aallo de plenirio: 
• doia da aala I de entrevilt&s coleti•u:, 

tll!l ou doia 4aa Src~aa do zwca:pçlo de Chaf~s de 

Eat&do ou- de Governo COill câera Yoltad& para a 
plat&f~ do heliporto, 

- 30 .,nit:oraa da circ:uito interno da talevi.slo 'no 
centro de Dlpranaa do •guDdo andar ac.t.. do aallo da 

plar:airlo (23 do prograaa A • 7 do prograaa lU. 

'l'oc!oa oa aquip ... nto• auxiliara• -caaairioa, ~ 
a.plifioadoraa de - diatribuiçlo, oo.ut&doraa ~ 
ancaatnh ... nto, inte'rco.uni.cadorea, quadroa ele linhas, 
-anitorea de v~ e ludio, 9erado~a da caracteraa para 
idllntificaçlo de aatilite., ..,.toracóp:Lo, ate., para aa 
aequintaa aplicaçZ.a~ 

Ca) cobrir todaa u ae .. 5aa planlriaa «o CCIIMÇO ao; 

fim, co.. i c-.ras: de eatiidio e wu ciiHra E!"P 

na aeado- de &bartura, :;r c-.raa d• -tidio • 
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...,.. ea...ra E'P'J' durant• ('! ra1te> da rolol•r•r•l i11, 

ali..,..ntar 111" rr>l•l"rlurfl .,JPIIIIt"n""..,.."'"' 

- •~ linha para traniMiaalo por aatllitar 
- para a aala d• qravaçlo principal, 
- a ,.ra 1natalaç&.a .. parada• d• circuito 

intarno da telavialo no canal At 

(b) para cobrir. ao vivo, antraviataa eolativaa d• 
Chafaa de Eatado ou de GOVarno ha 11la B 
eont!gua ao aallo da planlrio do pri .. iro an4ar 
com u.. el~Hra da aatúdio a -.. c&-n ZTP. a· 

alt.entar •••• cobertura1 

l<l 

- pau I. ula' de- vnvaçlo Priri~ipal 1 
- para ~l~ntaçl~ da aatllita1 
.. para ciU"uitD tnurno da talAvbio no can .. l 11 

para cobrir, 
Eata4o ou 6e 

MU.porto atl 

tKJ vivo. chaqada de Cba!aa ~ 

aovarno deada a plata!o~ do 

a .nt~ada a a cer~ia de 

racapção, a !9r.neeer ••••• t.&gana~ 
- para a _aala de 9ravaçio pri.neipalJ 
-. p&ra ~irç~i~~ interno de tal~ialo no c_anal,l;, 

'. 
CdJ para. eobri;t !H' ~r&b•lhoa da& .. las 1, 2 .- ,l 11:• 

confar~ei~a ,com eiaoraa ING portitaia e 
q:rava4ore~. portát~ia, .ontadoa a bordo_ ou 
car:raq&doa à do, 

Ce) para cobrir antreviataa ao vivo .. eatijdio da TV 
com Wllll ou 4ua• cãaaraa e al~ntart 

''' '. '. 
lfJ edição po~to-~-ponto a~l•• ~· q~atro aalaa, de 

ediçlo 4.t14c:pandeptaa 1 

(9) alimentar a .. la principal de vravaçlo de 

v!deo, at:r&via de p:ranci&dor de ~a e 

~~turlldor de bd.i.:J<• prQ9r ... cP.• .ctit&daa ou 
ao vivo , para trana.iaaio_ • lillba ou por• -
aat.lite no proqraaa I ... alt.anta:r o circuito 
interno .de;· uln:L.&o, aiau~t,ane ... nt~- com a 

cobertura -ao vivo, :l.nteg:r&l,_ O. H&alo P.leniri&'' 

• 
(b) prov~danci.r po~:~toa de alil!lan~çio de vld,.o paz"&: 

2D 9X•vadoraa de vldao portitaia nu.. aatrutura 
fixa .na iraa tk iapranaa cc. cbava paxa hdiot 

TOdo o paaaoal tien:Lco, ~eluaiva-airator de c'-era, 

para daa-panhar assas funções durante •• horaa reqularea 4& 

conferincia e t~ naa r.uniõas de final de tarda do 
planirio Ccaao oa .clientaa 4& radiod.ifualo , ~:~acaaaitam 
equi~toa, instalações a pessoal am •outraa horas,' aa 
t.u:aa de hora• --traa ~ aar- ·pagas dire~u , i 
orqanizaçlo que aat~ar ~acan4o o peaaoal)r . ' .. 
JEaa da Trabalho da l!J?:renaa Credanch.4a 
Crefe"ncial &ala tU 

Eap&çb de trabalho para 200 jprnaliataa 

Dava~ae prov14enciar algaaa ~llia ocaaional• 
entre &a salas G te D para o conforto· >4a :blprenaa e do 
peat10al daa Haç&.a C11io!aa que aetivu trabalhan4o na it.a.' ' 

Sal• de •briefinq• 4a x.prenaa 
CreferQncial aala_D) , 

Eapaço para •briafinqs• coa ca4e:L:raa • inatalaç&.a 

pr6priaa para , c t;rabalbo eacrito' 4e 200 ..-broa do paaaoal 
4a iapranaa. 

Diatriblllç~-· (1 .. IIC><'"U"'"I'ItQI d~ 1;..,J'II'111 .... 

llT•" ,::~ .. -r .. r•rinc!• antr• a!Õ.- 11111 G I til 

• D 

oaverl a• r conat ntlda uaa pared• entrti •• aalaa G 

na aKtrami4ad~ 4aa aalaa M • C • no sentido de •• 
cria~ um aapaco de trabalho de bom tamanho, c~ u~ baleio 

COfl\ J -troa 11• CC$1p'ri-nto na lrent• te ~lo Mnor. 1 -tro 
de larqura), para diatribuicâo de docu .. ntoa • fot09rafiaa. 

Unidade de Raproduclo do DlP 

tralerinc:ial aala DI 

ceve aar criado um aapaco para aquip ... ntoa de 
reprodução da alta valocidade para a produçlo da c:a.unicadoa 
da itnpren.. na axt.rami'd.dP ' da ti ala D, pi6d- la a .tas fi • 

c. Easa iia; deYeri incluir UJ!I aapaço de trabalho para 
quatro Cfl operado~•• de fotocopiadoras. O aapaçe total 

nacasairio dapanderi 4o tipo doa aquip~entOa da r~pr~~çio 

aacolhidoa .. 

L&borat.6rio Fo_tosrlfico ••• 
Unid&a) 
Cnfarinc:l.&l uaa axtra.idade da aale Gl 

trabalho para- 'wb ticitico de labor~tõ"d.o' 
, fotogrlfico. 

r:atÚ4io de: Gravaclo e0111. Iaol~nto _:~~-~~c~ 
trderineiat exu·-idade ela 5a~a 1:1 .. is pr6xi­

• E) 
Sala com isolaae~to acústico' 

entre.viataa televhiv•• ~ r~~i~fõ~ieÍia. 
P.,r-. a qravaçlo de: 

'' . . ; ' 

~~e~it:Bri~ p~ra: ui.o ilo secret&-i~erál' Co.. P.,quiria' sala 

,~ espera. 

3 ~.e·r-it&rioa para 
o- see~th-io-Geral 

,1 escritório 'c:!ondg-uo •• ao, dCL ~i;ri~:r~l. · para 

Merethia 

ou a 

b.".tac:Ht6rió~;_do Di%etõr~:tãl. te. ?iui~nwJ:n.nto • 

Cooperação Econ&aic• Internacional 

.. ' 

1 eacrit.&:io pãra O oficial priJ:Ieipal 

c. &acrit6rio para Qoeata.• Polltiea•·• da a.•.-b)li~-Gpral 

e Serviços da Secretaria 

'' 

4. ~crit&io .para QueatiSea Pol!ticaa • AJ!aanto• c:araia • 

8er'l'içoa de leCZ.•taria (Di-dslcl d• Aa-aantca ZCOD&aieoa • 
Sociais) 

1 ascr:Lt6rio Pü• 'o: Seê-Atlrio da -corinÃncia 

, cotl.dqGO- ao caer:Lt6do.do Secretldo da Conferbci~ para 

aco.odar l!loia 121 asaiat:ent•• 
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•••ritF>rJI"' t;"&paz l)." le0111o4ar duaa 111 paaaoa- aant.ad111 

P"'" c• /·f'r'ff'tiiril'•AC~unto d11 {'onh·rPTll"lll f' urr IJIIIillt•nt• 

aarr1t6rio para o Coordanador c!o• aarvlto• da [.1!'-rJatari• 

• um tll aaaJatant• 

••cri tório para o Sacratlrio do PrJ~iro C~Jti a doi• 
UL aaahtantaa 

aaerit6rio para o laeratlrio do Saqundo CO.itl • doia 121 
aaaiat.ant.aa 

aaeritório para o Seeratlrio do Tareairo Comit; a doia 
121 aadatantaa 

aaeritório- para oa aditQra• 1 u.a 
(aate aaer1t6rio di'Va ficar pr6xiJIIO do 

local 

aac:rit6rio 

' 
do 

a~crit6rio ~ra doia C21 ofieiaia da re9i1tro (loealiaado 

- aapaeo pr6d-.o da '"' 4~ req.btrol 

aacritório para doia 121 oficiaia da apra .. ntaçlo da 
ll!ocua.ntoa 

oa aacritórioa alocadoa ao !aeritório para Queat&ea 

P.ol!ticaa e Gcrab: e Serviçoa da Sacretar,ia/Conaelho 

Econ~ic~ e Social devem-ficar pr6xt.oa 4o aallo 4~ plenlrio 

~ daa trla aalaa de conferlncia. la a localicaçlo de 

qual.c~ue.r du tris aalaa do C~ti Principal for - pouco 
diatant~, deYoM aer providanciadoa doia eacrit&rioa 
contlguoa para o .S:ec:retir':t.o- daquale COidti Principal, doia 

(2) •••btenuã"·; peaaoa~ .l~al. 
5. ••erltõrto de s.nog~;ta· c.rab 

o preaanto Acordo ficari 'sujeito a ·quá:t.aQuer 

requiaitoa ad~ci':'na~a ~JU,e,poaa- aer propoatoa •• diacuaa6ea 
entre o Sr. Charba Wri9ht, Arqui'teto-cbefe 4.. llaç&ea 
onidaa, e aeua hoaõlogoa braaileiroa DO que - refore ao 

eapaco .doa. •~e;r;t~i.Qf ~ . Ccmferlincia e outros rtàquiaitoa 
daa Organizacõea C:OV.rnaa.ntaia. 

,_ 

a•Ezo tv 

'~ • IUI.ft•Unf P' !!SJlX1'9Iuo 

' ' • tónf.rinc:La 4U J~ac&ca Unida a. aobra Meio bbiant• 

a Deaeft!OlV~nto 

2 fotDCOp1&4ona p.ra aarviçoa pe-4oa., tDanho xerox 1075 

cca cap~~cil!ade 4e re~rao., conferiii'LCia • 

gr..pea..nto 

30 .tcroeo.puta4orea A'l' .ol!eloa IIIM A'l'-216 ca. UOk de 

-aria • disco rlvido de 201111, -.eDitor VGA, uld&l!e!' de 

disco 5 11c• e 3 112• • teclado de 101 teclas para cada 

4ig'1ta4or, n.<verlo eatar canilga4oa cc. o p:cvqr--. 

de procea .... nto 4! texto& Wo:r:d-hrfect 5.1 

15 ~ssoraa ~aarJat III 4a B~lett-Packard 

15 c&ix .. de diatribuiçlo e C&lloS ~· :illpr.saons C-. 
bpnaaora ·para cada 2 aicroco-putadoreel 

I úquiDaa do 

iatanacional 

,CO&I teclado .. 

' 

apan•lho• d• Ctç-&iiiiJh coroo c•v•• 14•4" d• dhe••• 

tlil .. ta int•rrll~1onal a ae.r- irlatf')a.,e>• "" aaclltl!irio do 

•••latanla d~ OUc:ial I:JiaC'ut1u~. u• rw ••c ritl!irJ.o Cio 

A••i•t•n1a do l•c:ratlrio-O.ral 6& cont•rlnc:1• • doi• no 
••t"r:l.t6:rJo de Oriehl Cle L1;açlo C'Ofl' ONC• • - no 
aaer1t6rio dO Otieitl .. z.,ranaa 

-toqu• de p.pel pa.ra totoe6piaa, blocoa de eaenver, 

bloeoe de ~randoa • ncilldoa, hiOuraa, eorntivoa 

ll .. itoa •• aeaaivo•, llpb, borraehaa, apontador••• 

9r'Mpaa4or••, ext:ratoraa 4e vraçoa, -.lquin .. de vrup.ar, 

oeeta:a da paplie, bande~aa da entrai!& a salda da do~ntoa, 

titaa de aiquJ.na de aaerever, cabide& para eaaaeoa, •••• 
para ca.putadoraa, ete. 

Pzo1•to P. l:at:ratloil da JnforaeslM!I• 

lel'lo a.e. .. lrioa para Ó local da. Ccmferlneia1 

1. u.a Mla ,.._ ar ooDdieionado ... tual Mrl 

.b.atalal.'!o - aiat- •• rede local c~ar.. rttwor~""!:!!l· 
aa. lO a CO eatacZ.a da trabalho· a' palo •no a du 

t.praaaorA. &at:t..a-.. ';;ua o t:aaanho deata aala hva Mr da 

Clrca O. 100 •troa quadrados. ftaau.e-M que a aala H 

loc:t.lizarl nuas ltaa de lhre aea .. o a partieip&ntaa 

d&Yid ... nta :ragiatradoa IOIICõa, jonual:l.at.aa, ate. J ~ A &ala 
.. rl ae.:t.aiatrada por tlcnicoa tndicadoa pala lacrataria da 
Canfa:rlr)cia. 

J. u.a COMXIo da alta Yeloeidade (5,/U Jtbl.uc! entre 

a Ala •nciOnada .-ciaa a a :rede do tio da Illta:rM:t 

Waaileira. O pollto -11 pr&c.bo do atoc.ntro l IntaZ.nat do 

IUo alo u iAatabç&aa da Ghaa., da Potit1da UniYaraidad• 

C&~lica (PVC/aJ) • .laau iastaiaçllaa 4&!ve. aat.ar -
OODdiç&a! de ope:raeionalida4e atl janaiz'.o 4• ltU, no -ia ........ 
3. ·hlo ...,oa _. CPI'efer:t. .. :a-nta: trla) liahaa 

tel~&licaa ftVUluea Aa Al& '!O Jtiocentro. 

4. ._ .. • cackiru da CIOIIpUtadorea (30 · a 40) para 

.. lU 6 tr~lho cc.patl...ta - a.tcr~"'t.adoraa • doa 
ialpnaaoraa·. All. tUaao, pelo aaaoa duaa --• da eaerit6rio 

• cklh arquboa para G peuoal da dlrlini'atnçlo. 

s. IMtalaçllaa ellt:ric.t.a ~tida• • pr6priaa para 

CIIOIIINtadona ea- ·-b1'ealt· da .5 K\111. • to.adas adaquad-nU 

eç&çadaa dentro 4& aala. 

•• DIM coaulo da alta wloei.dade (56/U lbaud) 4o 

loGal '-· ;.l-;;u1tü:; • -.otaiogo aJ:i . o n& ... ia pr&cbo da 

Im:e:raet do aio (proyaq~te o Laborat6do, llacicmal da 

ec.putaçi9 Ciutif.ic:a,; · UICC) • qae daYerl ••tar • COAdi~a 
da ~actoaaudàda at:.i eat:e.bro de 1111* DO .. t. tardar. 

1. Alia do qae foi upecific:ado acilu.. o projeto cc.o 
~todo pneba de 7Õ a 10 .:t.emc~u:tadorea tdo tipo 316) • 

20 illpftaaorU a • luor, al.. da inatalaçlo da · hiSaa~ 
.n.riaia • v•ral Cc:aboa. couetoraa, etc.J a •aoktvue• da 

. ncia. 

1. ll.i planos para. & taaulaelo da - a~natieado 

•:l.st.a oo.patadoriDIID da nviatro e tr-..iulo illterna .. 
.. naagua DO local da- ecmfedncia. !:ate proj..to a6 po4arl 
provredir Mdiaate &pio aüqua4o de 111Pfta&S. llais datalbaa 

eatarlo' diapon!'"ia DO fiu.l da qosto. 
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12 ll.itaronaa 
44 tranae~ltoraa c~ caaaataa 
1 foteeopia•ona lpelo Mnoa _.. daa tuah h alta 

Hlocidadal 

lquipaMnto para procaaa ... nto d• ta:.toa para aa 
4it1tadoraa noa 1d1a..a lrabe, ln9lla, lrancla, ruaao a 
aapanhol1 

1 

~croca.putador .. MOdelo co.pat!val coa 11" AT•21f co. 
f40X da ...&tia a ~iaco rl9ido da'20MI, .onitor VCA,' 

anldadaa .. diaco'S 114• a 112~ · • teclado c~ 101 
taclaa para oa«a diVit .. or. lo 11M Pl/2 i · --. 
altamativa aeeitl\•al) 

iapnaaora a l .. ar, da pnfarlnet. •r :r.a .. r.Jat :UI, a · 
Hr ca.part..Ubab por atl trla d19itadoraa, 'unt ... nta 
~ ._. caixa de . f,iatdbui.;lo. alatdn.t.ca • p811:'&lel.o a 

~abo· 

100 diequetea 

O •aoftwara•, a inatalaçio a oa aarvieoa da apoio 
tfcn.ico aado ofar.cidoa pelaa llaç&ea Unid .. 

" . 
I ca.putador .. cbineaaa 

, pelaa •aç&.a 0Di4aa) '. 
~ --. 

aacrev•r elitrieaa 

:Z ~a1hoa de faC:..aü.ila, - co- U.:. ~-ll.Ma axcluaiva • UM 

oaa aapaciclade de diaca,D direta int.mt~ciCD&l 
:Z couxB.a da oa.unicaçlo da 4ad6a êCIIII- a Seda·- ,_- ,- lkiVa 

York, 1ncluai- ~uladon.a/da~ulador.a lbyaa ou 
co.pat.!vaia) operando a Z400 hud · " ~ • ~ • x ' 

• • O 'taaaftho· '4..- &.aa de MzviÇo;. •ftéc..aairiu' ~ e· 
nproduclo, de Goc:u.entoa • ce.wü.O&dÔa de iliprind -Pua 
a Confarin.cia ea:r:l dlit.en.ioado pelo t.uanho a tipo doa 
equipa.antoa da· raproduclo aalacionadoa. 

EquipaMn.toa da raproduçlo: 

2 

I 
2 ·' 

1 

duplicadoraa diJit.aia - -adalo Geatatnar nr..:ro 5230 
' J • ' ; -~ .:t -~ J- 'J • 

Nl IIUltitraphica C-.lticopia~râl ~ - ,_:--· ãfa't...a 
~riai.Ddo ~-7 od ~-' -' k~il1a Gnica 'e~;,.· .iukoa 
doia • t'ol.M' clapla) cc.-. .-,radoi.de iaagana •.rtre ,_ 

2400 co. ~ma &i tntarcalaçlo 1 ·'13.50 
2-rl'Ek "S l~n:iallaado • pela .-pr .. a 1\yobU , coa 
fr&Vadorea de cbapaa alat.ro.tldcoa a t.crraa da 

intarcalaçlo adequada& I u.a alternativa acaitlval. 
biva-•• co:~trato de uaiathc4 • ,tlcaiea P*l'* ••••• 
aqui~ Dto& 

1 ,..uau copbdora a:arogrlfica oca uaa varibal de' o por' 

oanto Ih nduçlo/a.plUclo para produclo da vrlficoa 0\l 

OZ"i9inai& aobt.at.anaionadoa ; .t· •· 

1 - aia~ de i.Dta:r:calaclo 8ouq AE'!O. AGJt-P a I'AP, coa 
aa.pacidade .. ooatura a ll!obraga IH -50 a fO plgina• 

1ntf'r r t.)fldl'>r,.r pn1tt 

O• ope6&dot•f dQ ~ "ult1qraph1ca ou lTEK t7~ PFA davam 

a~:-r tfcni~:oa Mlll trêin.adoa 

o papel ftv.- ur '*atado p:rav1 ... nt• p.t;ra ver ae eorr• 

ba~ no aquip ... nto. 

'Materi•1• de reProdueiol 
\ 

Prf~1~praaalo1 1lpi~ .eorr•tivoa braneo a atul nlo 
fot.oqrlpcoa, rl9uaa, fita 

Uu litOCJ:rif1c:a, aat1lataa, 
tranap&:rant•, 

taaouraa a 

eordio ou fio 

t •U ra ... a &p&tl&!l . para operac&ea COIII 
folha• in~ivUuab 

•' I •. ·• • 

2 a11 ra .. u .apana• .P•:t:• qperac-õaa ~. folha• 
duplas 

2 •il :n .... 1~1/2", ( 1000 ra..-a. 11/17" ca­

rendi-nto da 3,1 al;lbõaa da ~IIP:t4Ja_a&e.- ea­
Sl, de P:Srdaa 

10 caixas -tri~es para .,le.a ·c:~pe-raçio -
fo1baa individuais ~naam 15 •11 ' .. tritas 
coaa 100 c:aixaa' de t'iftta~ coa nn4iatntt> de 

-a1~hÕaa de iapreaaoa 

aparaçlo de folha dupla 
. 7~00 --trizes, .randiMnto de 7500 'Utrizaa 

· --2 oonjut.ca da .rolos da reserva 
·. ' -~:ba.a de .rolo da raaarva 

4 conjuntos da c:ott.r.c:&a de ra.Crv& 

. '2 caixas de l.2!!!!:. da alio reruHM~to 
25 9&1~• Ccuea da 95 li troa'J ·ia âOi'uçlo 

a1atrostltica 
2S q&liSaa da 

eobartaa 
1 kit de liçaza da -islpreaaora 
2 caixas da aolv~nte para varnb 
100~1&tail~4e't1Ata I de- 1 lb.- eadal 

~ -, 

ITEk 175 PFA1 plaia' dparai;lo" de' folha dup.la 

.20 l.at.aa de tinta (S lba. cada) 

'. 

4-cdbeitU ' • :· 
15 t•l&aa da aoluçlo fonte 

.. 

15 gaUlea da .Oluçlo' para Uçez:• 4a ......... 
· 1 conja.lnto de- rolos' 

Claeraa -•tara 7500 
u.a eaixa de p6 da toner 

ballelo da dbtrilluiclo fclct aproxiaac!aaente 3 -troa da 
co:.pria&nto) 
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:JOO eaeanin' · J ,.,, ~l,.,tibulçltt .., lioC'UIM'r>tr:or. ""'" "'" 

• 
.. l•••d'-· 

- quadroa doa provr ... • •• tadoa oa pontoa da entrada 
- plaeaa de idantifieaçlo co- auportaa para aa aalaa 

de confarineia 
... blcu:oa a -n.•lo• Ido I t1.J)o' uaado por lailoe.iroa ou 

~ulzaaJ p.ra todal •• aalaa de eonfarlneia 
-"ral6g-ioa 
- apontador•• alltricoa ou .. nuaia 
- blacoa, llpia, cinaairoa, eaataa da paplia, ~arraa de 

lgua, eopoa a bandejaa para •• aalaa da eonfarlncia • 
cabine~ doa int6rprat.a 

106 abajur .. da ..,.,, para oa datil5v:afoa a tndutoru da 

Confar;ncb 
- plae&a para •• port .. doa aaerit.&r1o. 

12 ~lrioa de .. tariaia 
12 u.'lrioa da arquivo cca tranca 
l5 ••aa (aprox~d.-nta cocn u .U..na&e-a 1,50,1" x 0,75 

~) 1 1.2. I*U a lraa de nprod.uclo a J! pa:ra a hea de 

4btr1bu1cio 

I 9randaa caataa da paplia para ~produçlo 
- A lru do~õ intlrpntes dava aat.AI' -.biliad& CC*! 

poltrona&, a.. ou duaa aacriv~inhaa • ca.,.iraa, 
aacaninboa ~ q~rc-n~ro 

• papel ~ara fotoe5pia• 
~ita~ o/ou caaaet•• para ;ravaÇiôd~ arquivo• 

... B&nddr&5 d&a NaçiScta D:llidu .. e. do pala que ·••ti 
.. diando a Confarlncia 

- crachb de 1dantificaclo 
- pa:r:a cada ..abro 4o peuo&l aatarlo I dhpo&i!;lo, 

peç .. da .cbilia uauais da ascrit&rio (escrivaninha, 

. cadeira&, ate.) 

larlo aaeasaitiaa ... &as a aadairaa para alquinaa de 
••~ver para ~cratlriaa, · auxiliara& de aacrit6rio a 
d&ti+líwrafoa. As Alas VIPS nacaadt&l:l ter ;arras da lgua a 
copo•-~ej•a._, \ ,,, •..• ~ 

- ,~ aacri~.f:.o davari ,ta~ -. talafane a Hr uaado 
pr1DC'i_pa~te ua c:o-unJ.e•çõaa , ~n os difarantaa 
aacritórioa. 

- Ali]Ull& funcianlrioa :naoeaaitu-lo telitfone coa 

diacaga direta iDterucional. 

- c,d.a aacrit&-io clltv.rl ter ~-tarial da aacr:Lt6r:io 
• IJU&l, incluain caataa para papli&, balldajaa da etrad& 

a aalda da docaMntoa, eiDnizoa a cabHai~l. 

3. 2'P'tt 

Laborat6rio fotogrlficot 

Todos •• inaulao:&a• aacaaalr:laa para • laboratório 

tctovdfiea 

1 

' copiadora• de ... a 

·-.:....,. 

f I J '~ • j J., 

.'1" 

" 

• 

.lq~inaa d• ••cr•v•z 
t.r111nvu• 
fita& para ••••• ,alq~inaa 

aicroCC~~pUt.a4oraa' (oo.pat.!vaia c0111 lalt, .\TM2U - UOX 

da ...&-La • diaco , d9ido d• 20NII Mnitor 'V'QA, 

un1da4aa da diaco S l/C• • 3 1/2'1 tecla4o da 101 

\:aclaa para cad.a op41rad.or, O lM Pô/2 ' wu alternativa 
acdthe~.) 

içnaaoraa 
conectada a 
idia-a, CO&I 

a ;la"r (t.rla na aala r, cada la& 4aa ~aia 
q~~at.:ro tanin&ia • u. para cada ~~~ da 

c:a:l.xa da diatr1bu.icSo alatr&nica • 

100 diaquataa &!a 3 112• 

•Jottvara•, tnatala!;lo a aarviooe de aaaiatlncia -·· 
• 
1 

2 

• 

2 

• 

' 
' 

1 

oonaxlo da CO.U~:I.c~ç&aa da dadoa oaa •ova York, 
1nclva1Ya .odulador/daaeod.ulado:r (ftayaa ou co.patlvall, 
trakl.handc - 2~COO baud 

dupl.ica4oraa DiV:I.taia" - Gaatatnar Mtlalo 5230 (para uso ' 
axclua:Lvo daa opa:raç&aa da t.pranaa das Maç&aa Un:l.daa) 

oop1a4oz"a da .iaa para u:o · intamo do DlP • 

-.•aa 10011 vrandaa npa:rt!c:Laa para prapa:raçlo da 
co.,u,icadoa da t.p:rar:~aa 
liDhaa talaf&Picaa tnter.naa entra ba aacrit6r:l.oa ,da 

illlpranaa daa aalaa da nuniiD a aa -•aa doa a4.1to.rea 

.11-.L.Da;lo fixa para a• cS.Uaa 

''' t 
eaixa da 111410"11Ul.T cc. 11 ataaa!aa , , 

c ... raa DG (~y-7) para vravaclo de aau • :l.ae9&1l& 

CIOil quali4ada ~ :,:adiodifualo 

'fr-..taalo de lotio/:iaapna d&a .. laa do plaúr:io a 

, '!O~ COI!i tia pua a Ar•• da lllpnna& 

~ ~~a4or de ~· Graaa V&ll~y 

.altoraa de cieutto :latamo da talaYialo. 

qudroa de bclaúha d!l duaa faca• (aab.a G • El 

aiat&M. da ~ (PAI do ••cdt&:io do .Pol:ta-Voz para a .. ,. . 
alto-falante 4o aiataaa de ~ na aala C 

20 11Rhaa tala:f6n1cu ullogaa - CC* capac:l.dlida para 

Utaçha de lcmÍa ~ dtst.lnc:l.a - a aara. COJtact:a4aa a -
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" 

~uladoraa-d•.-otuladoraa Ih oo.putlidou• fnp•':'Jdada 
p.r• IN'9-nto ~ eartlo da er,tUt.o ou aP ... ,.~. 1•1 

talafonaa o~ capacidada para liva;&•t o. lon9• 

dhtlncb p.~~gbab ao. cartlo •• erldito ou - aapida 

copiadora (operada a ficha oo .o.dal 

aatoqua da !il .. a (pan !ototnfla) autieient:a para 
duaa auanaa 

eaaaataa da ludio para vrava;lo ~ .. tiriaa 
jornallaticaa, atcw 

P.IN!l para copiadoraa da qr&Ada por-ca 

p11pal para copiadoraa da -•• 

~1~ntoa WIU&ia de aacri~icu bloeoa de p.pel, 
blocoa da ...araadoa, Uaouru, oorratiYOa, r'wuaa, c:&r~etaa, 

l&pia, apolltadorea, ' fia.pt~a4orlla, pi.t.cilaa tra~J~N~•4oraa, 
-tratoraa •• vraapo•:. c.at.aa .. ~-. -=· . 
J:quip ... ntoal ct. D1atr,~içlo para o.ManiOIIdOII 4tl ~aA .. , 

l b&lelo de diatribuiçlo ::Cil'l ç:roy1•••••nte 3 •troa .s. 
oo.p:r~nto 

300 aacani!lboa p!U'& 

d.leg-adoa 

200 pia liMares 111 •t.ro• ua.ana) de pr•te::.etra8; para 

~zen~~IJ~ da -~~~=laia_ de ~~111!~-

~co/.lna de 'fr~~ da lllpran .. 

Cada. ...ttro do pe .. oal preciaa ter peçu de .,bllia 
uauaia de aae!::it.&:io c .. cri"Yaniaha, ca4tl1raa~ telefone, 

""'·' 
'rodoa oa telafcmaa ..,._ ter oa~ci4ada para fazer 

lip.~a loc:aia a alpaa fluw:101lhioa lporta-roz r oficial 
-carregado da iDfoz.ac&ea~ oficial do cr~aaci ... ato~ 
.titor da illprc&aa 110 141-. iawllal davam d.l~!fPCr da 

t:.lafoaea ~ tiacqaa dinita iatantacioaal. .. 
'fodoa oa -crit~io daftal t1ar .. ter.1&1a da aacri~io 

• v•r•l~ inclui- oeataa, banda~•• para transporte da 
doc-atoa/papiia a cé14d.roa. e 
•• ~t:&ri.o. - e atirl a~ 

•• &ac:rit:&:io do lacratlrio~al 

1 

1 

llicroc:o.put:ador cca Wordpart.et s.l a aar uaado palA. 
Mentiria do lecratirio-Gar&l a •a MC:ratlria 

contratada loca~nta ......... 
IIIHIJO p&lO 

aacrwar ao. teclado ilate:macional a &!r 
pa:aaoal anear:r~~g~ doa aaniçoa da 

Mcrataddo 

uauajt; df' ••rr1t6ri<' lltaerivaninha, 

.nacaaalriaa -ui a cadairaa pr6prha 
c..idairaa, at.c.l, aandc. 

para datilografia para 

Todo• oa aacrit6rioa dltVItln aatar aquipadoa com liahaa 
t.elafõnicaa COlfl capaeidad•"pa:ra chat~~adaa da lonljla diat.lncia, 
allm de um aiat.... talaf6nico interno (co~ capacidada da 

aatabelacar co.unicaç&aa intarnaa a fa1ar cb ... daa locaial 
am t.odoa oa aacrit6rioa • lraaa da aarviço,. 

b. Eac:ritório do Di:rato:r-Garal para o Daaanvolv~nto a 
cooperaçlo !Con&.ica Intitl'hacional 

' 
aparelho de fac-•1•11• 

Todoa oa aacrit6rioa dava~ tar aa paças de aob!lia 
yauais da aac:r.t.t6rioa {aacrivan.t.llha, cadeiras, ate. I. 'l'odoa 
o a aacri tõrioa elavatn a atar ~uipa.eloa ~- linha a talaf&nicas 
c~·capacidada para cna.aelaa da longa dJatlncia. 

c • E a cri t6rio P«n Quutõea Pollticaa • da AUaabliia 
Geral • Sarviçoa da Sacrataria 

TOdos oa eacrit6rioa dava~ tar •• peças da .ob!lia 
usuaia de eacri~6rioa (eacri~aninba, cadeiraa, etc.). Todo8 

oa aacrit6rioa deva. •atar aquipadoa ~ linhaa talef&nicas 
0011:1 capaeidada para chliaad&a ele J.onqa diatlncia, 

d. Eacrit6rio da Quar"'.õea Politicaa • Gards e serviçoa ela 
Sacrataria, Divlalo'da ·AAauntoa Zcon5micoa • Sociaia 

1.2 procaaaacloraa d,a textos W&nc;/ifcttdparfact a t.praasoraa 
a laaar 

1 alquin.a da aacraver IM al,t.rica, aut.e-corretiYa a co. 
teclado internacional 

10 arqu:ivoa 

2 

' 
aparalboa da fac-at.!la 

fotocopiadora• lalte -loeidaclal , u.a das ~-. Xa~ox 
1075 com capacidade da ratro-verao~ intarcalaçio a 
gra.pa ... ato 

11 dava ficar 110 baleio de ragiatro) 

•••• para iritarcalaclo da ~toa, 1Dia (1) • cada 
aacr:tt6rio 

'l'odoa oa eacrit6doa davtm ter u paçaa da IIObiUa 
uaua.ia ele aacrit&i--io.- (•acriyardDha, cadairaa, atc.l..- '!odoa 
oa ••critérios -dav• aatar aquipa6oa cca lirahaa talaf&!oicaa 
ecw. capacielaele para ch&aadas de longa diatlncia. 

____ A a B J: O V 

'% ,,..,"""'1'1: 
I. Confarlncia daa Naçõ.a Uniell!s a,obra Meio Alibianta 
a Dasenvolvimen~ 

l aut0116v•is aaeli c011 .ot.oriataa para o sacratlrio-Garal~ 
~ Secrctirio-Geral Adjunto a o Oficial Exeeut.iYO. 

sarlo nacassirios al9Un' ~cro&n.t.bus para tsanapo:rtar o 

paaaoal.da ·5aCrJl1aFf• .~, C~farincia, qu da'Wari ficar 
hospedado no .. a.) botal, M poaa! .. l. 
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T~anaporta d~ &nibua entra oa hotlia • o lo~al da 
conhrineJ.a 

1 autCIII6val aadl coa aotort.ta 

4. ·~it:&i.,. do hc:r!t:.lriG=C!r!l 

b. 

•• 

•• 

2 autoa6vaia .. di P*Z'I o lacratlrio-Geral a 
1\lheionlrioa que o &CC*p&nh .. 

C&ainbio v.nnde co. ca~paeid&de para tn.naportar 

cerca da 30 peçu de b&fi9UI 

&acrit6rio do Dirator~ral a. Deaanvolvt.ento a 
Cooperaçio Ecba&.ie~ inLarnacJ.onal 

.2 autcm&vda •di para uao do Dintor-<oeli-Ãl a 

funcionlrioa que o ac~ 

Eaerit6rio para Quaat&.a lol!ticaa e da Aaaeabliia 
Geral a Sarviçoa da secretaria 

2 _ auto.óvaia aadi, aa para a.o do Subaacratirio•Geral 
a funcionlrioa que o aco.panb.. • ua para o 
a~cratlrio da Confarincia 

Eacrit6rio da QDaat&.a Pol!tic:aa a C..rah a hrYiçoa da 

lacrataria~ DiYiaio da ~auntoa do Conaalho zeoa6.ico a 
Social 

aicro5nibua para o p.: .. oal do Ccmaalho J:ccn&aico a 

Social 

A adlaiD:t .. traçio poatal 4u ltaçlM:a llnidaa luçarl -
aelo co...orativo da eonterlneia • farl a-a expoaiçlo da 
Olltroa aeloa baaaadoa - t-• telaeionadoa co-. a 
conaarvaçio do .. to a.bienta e outraa quaat5ea aabientaia. 
Solleita-ae eap&ço P«r• expoaiçlo deaHa aaloa, de fDZ111. bft 

Yia!val, Olllda poaaP aar nndi•o.' aoa pa,rticipautea • _ao 
piblico .. ~ral. Por aata raslo, a ~niatraçlo Poatal daa 

••c6ea Dnidaa necaaaitari aaaiatlncia para o aatabal*Ct.&nto 
de aapaçoa adttquadoa aa Ccmfin:lncia a -. outras lreu. 

a.quidtoa da lapran~a 
.. f detatoraa da •t:aia - <to4oa oa poatoa da entrada a 

2 al.quinaa da rdoa X 

~a.& "equipa aapacializad& .. bo.baa • claa para 
inapaeionar o local da eonfarlneia to4.. aa .. nhla 
ante• da. abartui-a doa trabalboa 

.. u.. equipe -'dica que davarl ficar de plantio ao 

1an9o de toda a duraclo da co~f~rln~ia 

• ua balic6ptaro ao local duianta'àa ... ,&é. 

· _ t">d;->• 011 .. Jc:-uloll Q'\!11 a11Uv•r•"' entrando no local da 
C"(,. f• '~ dev., t•r •11'1''"'" vi•lv.•l qu• ldantlfiqua a 

l""":· 

t~.tlu. as paaaoo.B qu~ aat1vararn entrando no local da 
c:-or,fuioroda davarlo ter a 4avida 1dant1Ucaçlo para podar 

~~~~J•~1r l• rauni5a' 

- todo• oa pacotaa a reeip1an~•• •~ varal davarlo aar 
inapec lonado• anua da entrar no local da eon.farlncia 

- todao •• antra9a• dava:rlo Hr feltaa atravla da &rea 
(le triagem 

- d~ve~ ••r amitldOI paaaea para o paaeoal que 
trabelhar e~ i:reaa reatrltaa 

li) Cant~ de Co.ando para CQmunicaçS.a e .... 4a 

cDltlando daa clmeraa 

(!i) Sala de Detenção p.ra quaisquer aanifeatantea, 

ae n•ceaalrio 

(iiil Sela com aequrança para a:naa:tenar anu.a daa 

Naçõ.a Unida• 

- (leve aer .ontado \1&1 plllllo da e'facuaçio no Jtiocantro. 
o Coronel Coeta afiraou que c GoYarno preparar!~ ~ plano da 
evacuação e d~•i9n~r1a nmo. patrulha contra inclndio para 
eau.r c:!l!' prontidlo - todO o local da eonterincia, alim de 
-didas. adio:ionaia de ••tJUrllllça. .. nec:eahio. 

6. I!!!!:!l.ãcõaa • c:.ú-a! 
- telé9r~fos, telex e fac-aisile central 

- cabinea telefônicas dolllsticas e intarn.acionaia para 

uao daa c:lelegaç&aa 

eata.btllecer comwUc:o.çS.a 
lacaia) 11111 todoa o• 

- fotoeopiaqem, 

intarnãa ê fatitr ch..adaa 

aacritórioa e lraaa de 

.. fae-aiaile .... 
MCratariado, em baaea ~cia:ia, para uo 4aa 

del~ações 

- 'lanchonete e restaurante para ueo das delaqaç&es • do 

peuo•l 

baneo 
aqEneia de CO:rrCioa 

l. Canferência dae Naçõe• Unidu aobro Maio Alllbiante e 
Desenvolvi.lnento 

Secretária bil!nque• para Aaciatcmta• do Secretlrio Geral 
secretirilt. bil!ng-ue• para o secret.lrio-Geral Ac:ljunto 1 
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lôl'tr•tiõriaa bJl!nau·~- p11r11 o• (lfieiaJII !:xi'C'VtJv(• 

• da Admin:latraçi{ ' l•cr•tliria bil!nt:Jur• pu11 o C'h•f• d• ftl'hC'~" l!:"t"riJ?U'" 

laer•th-1• billn9u"• J'"fll co 0!1ehl d• imprenaa 1 

laer•tlr:laa bilinqu.,• para a OfJeial d• Liqaeio e~ ONGF ··J 

lacratlri,.. b1Hnquaa• pa:ra CTl, CT2, CTJ ·a Planlrio a 

Menaava1:roa J 

't6cnieoa para a inatalaçio, t••t• • aa:rvicOII da ço1o 
:ralaciOnadoa com M!croco.puta~orea 
O,.rador•• da fotocopiavam 
..... 1 

Aa Mc:ratiriaa daY,eJa t.er 
co.pat.l:veia I aun di_.pod_c;:io -··-·" 

. ' ;- --

2. p-==ta!pto.., ••~.i:,CO! .. CC:.t-.ri_~ia 

Oficiaia Aad .. tant:ea da Confarlnc.ia ·tinvÍialfu:ncl~ 
il19lla/up.!Ulllol) 
lacratlriaa" 

~.Opel-iu:1oiaa/ancáde%-nad0raa de :reproCh.içlO: 
·Diatr:lbuidorea Cinglia/francia ou inqlia/aapanholt 
Auxiliara• do Al-oxaritado 4~ Conferincia 
llenaageiroa Cillo9lh·l 

ap.radoraa da Cop~adoraa ....., 
Ing-lia/Portuvuiü 

' --'· :n 

Iltl ou 

.• _;_1 

.. .;,., 

ou 

,, 
10 __ , .. 

3eez:etlria b~llnquc-• ~:t'& O .. c:ritEirio-"0 port&-VC?Z' -­
Oficiai& da Crada~nto ~ x.prenaaCt.preaaa/iu4i~~ 

viauall - ·-"'T~:- ·,·;~ -­
Auxiliare• da Cndenci.-nto da llllprana~ 
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. LEGISLAÇÃO CITADA, 

, ,.é;O.NSTrfUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 
. .. . . . - . . -· ·- . - .-
•• o o • •• • •",, o""""" •• • • •·~., """"" •• •-•-"••-u •• nJ ~'"" ;.~ .. ·" • ~; n '""'" "'" • 
·. ·', . . ·TÍTULO IV .. 

'' .. 
. Da Orgalilz&çlio cios Poderes· 

. CAPfTULO I . 

Do Poder Legislativo · 

.~ • o. o o • o. o .... .... o. o: .. o o~\ o ; ~.: •• ,;'.o' o";;: o i' o"o '~~-o .-t.o' i:·-~";;-; • o·.:~·.;·, ••• ~ l ~ ;·;·o~ .~·.1. .. ;-• 
... ~ ... ,·~~"'-""'~-·~~.-.-... -. --~--

·sEÇÃO li 
l'L' .. : ~ 

Das Aíribniçóes do Congresso Nacional 

······~~:-49:·--~-;;~-~~;;;p~ie~~;~~~ci~~i~;·;;~·c~~8~~;;~-i--i~-
ciónal. · . 

I.:.:.. reS:olver · definitivámeni~ sobreJ,•li"lps, .aoo.r>ios ·~u 
atos intemacioílais :que_ acartetém en_ca~gó'S "óü ·c6mptóm~_ssos 
gravõsd;;''ao. pairimô~ió'nació~a!; . •. · ... _, : .·: · 

.;{ .. A.". r>-; .i•,.: ;·;. ,;,.,;.;,.....:::.:~ ... • .,.: ••• ~-.'i. ... t.~-,..-,.; ~- • • ~· ,.,,, t.~·n • '·';~-. • 

': ::; : ;, /,"!~; ~~-~. ,-.~. ~· ~-~:;."" ~~•.' .• ~ A ,f, .v,:"''~- t ,\, •:!--~ • ~ N;;i.. • .-.; --~~:·,:f.U~ I·,· ... ·: • 
.. · ~ - • ··:.;;; .. _. .... t.! -·":'J:t·-;:" - ;-,_: 

~:, _·:~ · (4 \to,i?jlf~~ª··ctê)fe.l4çp_'i,s .P~~ê(~~r#S :e -b~fé.s.4 '!'(à~. 
--~ cfo~l.)., .,,, ... ,-'- -"- ., .. . · .. _ _. _,__._·., 

O'S:R. PRESIDENTE (Alexandre Costa):..... Do Expe· 
dieôie''llao éónstif ó Proje\i:i' de Decieto· Legislativo ·11" 144, 
~ ~29í, s4.ê p<>!Xe .thtat ~(m,atéria te~erent: ~ ~~c.:xnté_'!'a· 
ao~_t;J, ~r:q_gbe .. citél},~~ ~~a~. ~?&,.~Ç" ,~d9 ~~g_t~ento.In~~rr,o, 
terá, perante a. Comi~sfi.o .<!<; .Rel~~õ~s .~'}t~iip!~s.(R~fssa 
Nacional, o prazo d.e cinc-o dias pa'ra re~b1mento de _emendas, 
após o que a referida ComissãO terá quinze dias, prorrogáveis 
por igualperíodç:>, pa:ra-opinar·sobre_a matéria: Fi~do esse 
piaio, sem p~recer, a proposição entrará em Ordem do Dia 
nos iê:Imos do art. 172, Il, uC'' '·do Regirlientà IflteniÕ/ ~ -·" 

'• • ·_·:···· ~_- ... ,,.\, --~ :-;·! '•n""N"'.""'.f';. 
'OSR. PRESIDENTE (Alexandr~Costa) -Sobre 3. nresa, 

projeto que será lido pelo Sr. 1• Secretário. · · ' ,._,. • '' 
··~--- ----ÉÚdo·o. s.eg·u·,:nte·.· ·~~i~:-~.~-·~.r,· ,._; '''"~"·.-·t·~,..,~-~~ 
~------ ··~ ... ..._.,;;t, ~ ···~~ ,, •. :,1.l•i"'[..-.,,>r; 

:'i>:ROJETO DE LEIJ)O SÊNADÓ N• 413, DE 199. 

Autoriza a Petrobrás Química S/ A- PETROQÚI­
. SA, a participar minoritariamente de sociedades de cá· 

· pitnis privados no Pólo Petroquímico do Sul, loeallzado 
·: no Estado do Rio Grande do Sul. -

.O Congresso NitcÍOn~I-ClC.~~r~'ta: · 
A.t,. ~'. ,Fica a PJ't~oJ:m!sQuímica_S/A·-:-: .PETRO'QUÍ· 

SA, Subsidiária dir PetrÓleo Brasileiro S/ A- PETROBRÁS, 
constituída na forma ,do disposto no art. 39 da Lei n' 2:004, 
de 3 'de _outubro· de 1953,- autorizada, no ~xercíc1ó das ativida· . 
des previstas ~<?- seu· e·statutO _ sQci~l, ;1 Par~ícipilf ri-finorita­
p.amen~~,, d.e ~oci~~a~~S qe _capitais ·prívãdOs nol'Oiç ·Pêtroqtií­
micrr·do, Sul, localiiado _no Estado do Rio Grande do Sul, 
responsávél pela implantação de projetos que vinham a conso­
lidar os !nvesti_IÍieJ\tos efetuados na implantação de, novas in· 
ira-estruturas Ou na aÓlpliaçãO da capac"tdade 'prOdutiva da 
unidade .in§talcida, restringindo-se á "refcirida ãutorizàção aOs 
projetoS àprovaâos peJa Secreraria de Desenvolvimento In-.... '' . ' . 

~- .. - ' . ~-.... ~ .. -·-·. - "'' .. . .. ' . -•. 
';'--·';--.. _,._ "' -. ' ........ " . ~. 

' ... ' . .. · .. r 

.,_ .. . ·_; .... -~·- .-..•. -... ~~- -~~-- .... ~:=-'-•' 

;· ~,.. -.. ~- .-

dustrial~ cte acordo êom os termos do Programa Nacional da 
Petroquímica 1990-1998 publicado no Diário Oficial da União, 
em 22 de fevereiro de 1990, páginas 3.600 a 3.605'. · ·.- - , , 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de SU? publi­
CaçãO . . '< 

f\.rt. 3~ · Revog3ril~s~ ~-dispos1Ç-Oe~ ~m contrário.· 

Justificação 

O presente projeto de lei visa promover a justiça dlstribu­
. tiva na promoção dos inVestimentos no setor da indústria pe­
troquímica nacional, uniformemente e eq:t co?sonânc~a com 
o Projeto de Lei-PLC 135, de1991, com origem na Mensagem 
n• 667/91 de iniciativa do Sr. Presidente da República (Projeto 
de Lei n' 2.308-C, de 1991, na Cãmara dos Deputados). 

A intenção do Governo Federal, através da Mensagem 
n" 667/91, é promover os investimentos nesta área; restrita 
ao programa aprovado pc;::la Secretaria de Desenvolvimento 
Industrial, publicado'no Diário Oficial da União de 22,1:90, 
páginas 3.600 a 3.605. Contudo, à Mensagem e o projeto 
de lei_ cí_ue d~Ia reSultou não fez constar o Pólq _Petrqq_uf~ico 
do_ ~o Grande do_ Sul, ralvez por esquecimento, porquanto 
está ele 'incluso no programa de expansão da indústria petro~ 
qufll!icá n~êional, e,-tarilhém, no despacho do Presidente da 
República, publicado na edição do Diário Oficial da União 
já ,itado . 

·Cabe àqui transérever um trecho do i>OU, página 3~602, 
daquela data, referindo-se ao Pólo Petroquímico do Rio Gran­
de do Sul: "Portanto, a ampliação da COPESUL, em 350.000 .. 
tia de eteno, é fator primordial ao_ pleno atendimento do 
mercado interno, à nianutenção das exportações brasileiras 
em nível não ·inferior a 20% da produção nacional, ao melhor 
aproveitamento-dainfra~estrutura lá existente e à plena viabili­
zação dos projetos aprovados, em implantação''. 

Na página 3.604, a mesma publicação-relaciona os investi­
mentos programadospará o Pólo Petroquímico do Rio Graride 
do Sul, descre_vendo os produtos e projetos já aprovados pelo 
cor, com as respectivas quantidades de produção, em tone­
ladas. 

:~ssim, se o plano de expansão para _a indústria petro­
quíii'lica nacional foi aprovado em despacho do Sr. Presidente 
da República e, não tendo, em nenhum momento, sido modifi­
cadô,_ nem tendo sido excluída qualquer parte dele, não cabe 
agof(l cortar ~~3rial_ite_n~e o_ Pólo Petroêjõfinico do Rio Gran~ 
de do S'ul dos investinü~htOs a serem feitôs 'rioS próximOs Peffo-
dos. . . - · 

-"Ass~m _sérido, p~~ -~ão obsta! a na:i:-mal tramitação:do 
PLC n• 135/91,,apresen(o o presente Projeto deLei do Senado, 
para inclusão do Pólo Petroquímico do Sul na partilha dos 
investimentos a serem feitos no ·setor petrOql!-ímíCó, visando 
sanar· a omiSsãO Ora· constatada, ressaltando que ela está em 
perfeita consonânciH cOm o programa do CDI e CODJ. o projeto 
em·rra-mitação··antes citado. 

Sala das Sessões; 18 de dezembro de 1991. - Senador 
Pedro Simon 

(A ComissãO de AsSuntos EconómiCos - Decisão ter~ 
--mrnariVa) 

_O S:R. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O projeto 
lido será publi'?-3-do e remetido à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Há oradores 
inscritOs. -

Concedo a palavra ao_·nobre Senador Pedro Simon. 

. -c· --~.:o. ·-
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso_. Sem revisão do orado_!.)- Sr. Presidente, 
sr~s e Srs. Seriildores, tenho reparado, aqui, no Senado, muitas 
manifestaçõeS-sobre a análise e -o refrospecto deste ano legisla­
tivo que está para fin-dar. São e_studos, propostas, sugestões 
para os próximos anOs. - -

De minha parte creio,_ Sr. Preside~t~. que se pararmos 
para refletir os mome-ntos atuais, vamos constatar que a hora 
e o -momento que estamos vivendo é a da mais profunda 
necessidade de uma séria reflexão. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, tenho vindo-váriaS 
vezes· a esta tribuna insistindo no sentido de que não tenho 
o objetivo - poique-·nunc.~. ~oi nem !_rieti es-tilo ti!!iif fninha. 
fonna de fazer a crítíCã-pela Crítica- de_ pinçar, na -ím_pre-~sà, 
os lugares comuns que_ atínja_ilf a, ~_o~--~·- _P~!<i_~qn_~-~:d__Q_,_ 
tenho um objetiVO--e uiõà itieta ciue é o meu País, para o 
qual tenho que dar uma -colaboração e um estfiiiUlo para sair­
mos das perplexidades que estamos vivendo no dia de hoje. 

Não tenho nenhuma dúvída, Sr. PreSidente, deste vazio 
de poder do Congresso ·Nacional, quaitdo o GoVer11o quer -
votar uma reforma_ fiScal e não tem. condiç<)es porque não , 
tem maioria, e ãS õpoSfçOis-, issO é·natufãl,-fa·zem Uffi âebate 
em torno da rolagem da 4ívida ·dos Estados e usa o seu poder 
para conseguir istO. -" - -- - -- -- ~ _ -

Na hora em que vivemos esta realidãde, em que ningu'érri 
é poder, é fáCil de compreender, Sr. Presidente, que isso 
jamais teria_OCóriiâo se este País vivesse um regime parlamen­
tarista. No regime parlamentarista não vimos ter nlmca uma 
situação dúbia como esta na· qual estamos vivendo agora, 
onde~o_ Governo, não tendo maioria, tem que negociar, e 
onde a oposição, às vezes, consegue- maioria e normalmente 
busca também negociar. _ _ _ 

Isso aí, que a imprensa tem noticiado, debati~o __ e dis_cu": 
tido_ como se fosse um fato anormal, faz parte d_este regime 
absurdo que estamos_vivendo, que é o regimepresiaencialista. 

Estamos aqui - e V. Ex• vê a distribuição da drdem 
do Dia - para- votar o-que eve-ntualmente a Câmara votar 
e nos mandar. 

E- por que· a Câmara não vota nesse ·ultimo_ mês? :Diz 
bem o Presidente Ibsen __ Pinheir9,_não oé: pot:'fãltá -de· teritpo. 
A Câmara náo foi coD.vocãda extraordinariamente porque· fal­
tou tempo. A Câmara não votou porque não se_cheg;ou a 
um entendimento, po-rque o_ Governo. não o tem maioria_ para 
aprovar e a oposição-não tem mâioria para rejeitar. ------ ---

Como os dois blocos não têm poder, como há uma imensa 
massa amada e dúbia que ora vota de utp.Jado, orª 4~ 9_utro, 
pois nínguém quer se decidir em ser oposição permanente 
ou ser governo permanente, vivemos essã realidade. _ 

Essa realidade, volto a repetir, não é pOrque os Senadores 
e Deputados não estão votando por falta de tempo ou porque 
não sabem cotar, ou porque estão "empurrando" e não estão 
votando porque não se chegou a um _entendiment(),_ como 
estão dizendo. Não se chegou ao entenc;limento,_porque o­
Governo não conse,g.uiu iitaioiia-parã aprovar e a- opOsiÇão 
maioria para rejeitar. O parlamentarismo não corihece isso, 
porque mesmo que quisesse, a ·Cãm-afa apro-va-··ou rejeita. 
Se a Câmara rejeitasse uma proposta de reforma_ fiScal, como 
essa que o Governo está propondo, -Câina --o Gabinete. Se 
o regime que estamos vivendO fosse o j)àrlamentaristã., o Go­
verno mandaria ao- congreSso a- rdórifi-a -fiSI;:al,- que iria a 
voto. Se fosSe 'aprovada, bem, caso fosse rejeitada, cairia 
o Gábine-te. E se cai O gabinete, por 'rejeitar_, não adiantá 
apenas derrubá-lo, a Opo_si~ão tem que ter maioria para canse-

gÚír -um novo Governo. E se a reforma fiscal é--ffiuitq impor­
tante e é muito boa, e a oposição, de má-fé ou falta de atenção, 
derrubasse a reform_a fisCal, o P~esidente da República poderia 
destituir a Câmara· e O povo- decidíiíã se a Câmara agiu certo. 
Neste caso, os Deputados não vo~ariam e o gabinet~ .se mar~te­
ria, ou a· Câmarà ieriá agido certo, cairiam os Deputados 
e a Câmara votaria. · 

Reparem, Sr. Presidente, como a situação que estamos 
vivendo aqui, neste momento, é mais propícia ao rêgirrie que 
estamos vivendo, ao chamado regime presidencialista que tem 
100 anos de crise, 100 anos de fracasso, 100 anos de titubeação, 
100 anos de golpes e, ~ontragolpes. Alguém disse: Este País 
no regime da RepúbliCa ViVe inomentôs-de demoCracia eiltre­
cortados de longos períodos de ditadura. 

. osr._DiValdO ·suruagy·- S'enactor PedrO Siffio-n; v. Er. 
me pemiife :tini aparte?· -

O Sr. ESperidião Amin- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. PEDRO SIMON .:... Logo a seguir, com o maior 
prazer. 

A nossa geração- eu_sou mais.\'elho, há os mais Jovens 
- os nossoS Colegas, ou nasceram com a ditadura como eu, 
durante o regime do Dr. GetUlio Vargas, ou viVeram sob 
a égide do regime de 3'7\- de 30 até 34, sem democracia; 
de 34 até 37,3 aiiõS' e -pouCO âe eleição-iildireia do Dr. Getúlio 
pelo Colégio Eleitoral, pelo Congres§o Nacional, de 37 até 
45, sem democracia; de 45 até 50 sob a Presidência do General 
Dutra; em 50, Getúlio, mas já se faZ a Cãinpanha para tentar 
que-ele não assuma, inve-nta-se a maioria absoluta; ele assume; 
em 54 levam Getúlio à morte, ao suicídio, porque tramavam 
a sua derrubada: No ano seguinte destituíram_ Café Filho e 
Carlos Luz. Foi eleito Juscelino Kubitschek. Eleito Juscelino 
Kubitschek, tivemos o golpe de Jacareacanga e Aragarças. 
Elege-se Jânio _Quadros que, sete meses depois, renuncia. 
Uma junta militar impediu que: o Vice-Presidefl:~e a~sumisse. 

. O ViCe assume. Dois an.os e ·meio depOiS, derrubam o Vice. 
Iiüciaiii-se as attaduras militares: Castello Branco, Costa e 
Silva, M:édici, Geisel, _e Figu'elredp. Temos aS d~içÕes. dire­
tas-já; ganha Tãncrêdo, que ri:tOrre, e .as~ume JoSé Sa.rney. 

O Sr. Fernando Collor de Mello foi eleito Presidente 
da República pelo voto popular._ Podemos fazer niil críticas 
ao Dr. Fernando Collor, mas a hora que estamos vivendo 
não é a essência apenas de Sua Excelência, é dQ re:ginle presi­
d_encj_~ista~ O que está acontecendo, agora, aconteceu muitas 
vezes. Na época do Dr. Getúlio Vargas e do Dr. João Goulart, 
o Congresso Nacional não votava as reformas de base q~e 
ficaVam ·nas gavetas.~~~- vo~ay3:_~on.t~~~a·-~~fq!P:la agrári'ol, 
porque o povo a queria e ficava mã.I votar contra. Não votava 
a favor, porque não queriam· e-os prOjetos ficavam nas gavetas. 

No parlamentarismo, repito; is-so Iiãb acontece pOrqUe 
os pO<_!eres são definidos e completos. 

O. Sr. Divaldo Suruagy- Pernlite-me V~ Ex-~ um aparte, 
nobre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Com prazer, ouço ·o à parte 
do nobre Senador Divaldo Suruagy. _ _ 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Senador Pedro Simon, 
poderíamos sintetizat·a brilhante ·análise_ histórica qUé V. Ex' 
faz-~o preside~ci_a_li,S!pO, d_as suas distorções, dos seus erros, 
dos ·seus desacertos, -colocando apenas três indicadores. De 
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1924 a 1g91, ao ano em_ que estamos vivendo, apenas três 
Presidentes da República concluíram seus mandatos: A1.:tur 
Bemardes~ Eurico Gaspar Dutra, Juscelino Kubitschek. Em 
quase 70 anos, apenas três presidentes concluíram os seus 
mandatos e apenas um teve um período presidencial tranqüilo 
que foi o Marechal Eurico Gaspar Dutra, porque o Presidente 
Artur Bernardes governou em es(ado _de sítio permanent~. _ 
O Presidente Juscelino Kubitschek lutou contra os levantes, 

O SR. PEDRO SIMON - A recepção do Presidente ao 
Príncipe Charles e à sua esposa - cá entre nós, o Príncipe 

. Charles ao lado da Princesa Diana, olha, parecia um Presi­
dente do Terceiro Mundo e o Presidente Fernando Collor 
aJitinha toda a "pinta" de rei, não digo Qa Inglaterra de 
agora, mas, do Reino Unido da Inglaterra de antes ... 

O Sr. Meira Filho- Permite-me V. Ex• um aparte? 

as tentativas de Aragarças e Jacareacanga para que ele não O SR. PEDRO SIMON -~.-.da Grande Guerra. "Pinta" 
tomasse posse e não concluísse o seu mandato._ Isso revela , Sua Excelência tem, cargo Sua Excelência tem, maQdo Sua 
com muita agudeza que o regime presidencialista fracassou Excelência tem, voz forte, gostar de mandar, tudo is~o Sua 
no Brasil. Alguém pode até ter dúvidas se o_ parlamentarismo Excelência tem. Agora, por·exemplo, se Sua Excelência fosse 
vai dctr certo. Mas eu não tenho nenhuma dúvida de que presidente da república num regime parlamentarista não have-
0 presidencialismo não deu certo. SC?_bre o parlamentarismo ria problema algum. Não quero discutir, porque não é o ·mo-
podemos ter uma interrogação. Entretanto; _o presidencia- menta. Entretanto, estão rolando uma dívida que dizem que 
lismo fracassou no Brasil. E quando presenciamos o Presi- é de cerca de 50 bilhões de dólares e o Presidente na Itália, 
dente da República, Sua Excelência Fernando Collor de Me- não sentou à mesa, não conversou. Quem t:t:atou do assunto 
llo, dizer que toda classe empresarial brasileira é incompetente foram os Ministros da Economia,- Fazenda e Planejamento, 
e usa aquela expressão "quem não tiVer-cOIDpetênciã.-Oão MarCI1io Marques Moreira, e da Justiça, Jarbas Passarinho. 
se estabeleça", dentro desse ra<?-~cíni9_se O Pr~sidente fizesse_ Rolar uma dívida,_ fazer urn acordo,_ botar no _papel, fazer 
uma auto-crítica, renuncia-ria hoje, porque está despreparado um projeto ... E quem mandou o projeto para cá? O Vice-Pre-
para o exercício do cargo. sidente Itamar Franco, porque o Presidente nào estava aqui. 

O projeto mais importante do seu governo, o de maior respon-
O.SR. PEDRO SIMON...:... E a Nação esú{ nas'mãos dele! sabilidade, que possamos imaginar, que é o da rolagem dessa 

Se .O regime é parlamentarista, ninguém é senlior absoluto dívida de 50 bilhões de dólares, quem fez a justificativa, quem 
do Governo. - _ o mandou para e~ta Casa, foi o Presidente Ita~ar Franco, 

A beleza do regime parlament~rl~ta está em ~qu~_Ç)s qua-· porque o outro Presidente estava na Itália e na Austria. No 
dros são harmônicos e todos impOrtantes. regime parlamentarista, não teria problema, poderia até ficar 

Q_ Presidente da RepU.bliCa, eleito pelo voto direto, é na França. 
uma espécie de símbolo do Governo, quer dizer, sf"!bolo 
do País. Ele representa o País, mas só está presente nas gran­
des causas. -

-O Sr. Esperldião Amin -Permite-me V, EX' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON :.._ Com pràzer, ouço V. Ex•: 
nobre Senador. N"ãoé o Presidente da República_q-ue vai conceder aumen­

to de vencimentos, náo é o Pr~sic!ente da República que vai 
nomear Ministro, não é o Presidente da República que é _o SR. ESPERIDIÃO AMi'N- Agradeço aoPresidente 
responsável pela existência ou não de corrupção, pela existên- da Mesa, Senac;:lor· Alexandre Costa, pela generosidade e ao 
cia ou não de inflação no País. . Senador Pedro Simon pela complacência. l'!esse processo da 

OPreSi&mte daRepú6Iici:d3ia-iúi:l-iioiDe ctO-'""Pãís; o-Pie~i- rolagem da dívida, a rigor, tivemos uma antevisão. do paria­
dente da República, representando 0 País, visitã. paíSes eSti-án- mentarismo, porque, além do fato de que o Preside'nte da 
gei:i-os; o Pre~idénte ~a ~epúblic;a é 0 s~~olÇ> damÇdia entre República estava na Itália para qu~ o Gabinete negociasse 
0 Gabin'ete e a câmara dos Deputados. - - esse_ assunto, já tivemos alguém fazendo as vezes de Primeiro-

Se a Câm_ . ara dos nepUtadàs, num VOtO_de de_ scon_fi_· ãn_ ça, Ministro. E é o Presidente do Partido de v. Ex~, nobre Senador 
Pedro Simon, o ex-Governador de São Paulo, gue fez e ainda· 

derrubar ó Gabinete, mas o Presiden.te da República sentir está fazendo as vezes de Primeiro-Ministro. É ele quem diz 
queaCàm:atadosoeputã.dosnãoagiu damaneiramaislógica, 0 que pode e 0 que não pode ser feito. Por isso, já disse, 
sentir que ó povo está do lado do Gabinete e náo ao lado ao Ministro Jarbas Passarinho que esse projeto é a consoli-
da Câmara, ele pode dissolver a Câmara. dação, a conformação e a configuração de um Governo fraco. 

Ele tem o poder de dissolver a Câmara! O Governo é fraco, siril, como diz V. EX\ e tem toda a 
Mas se ocorrer o contrário, istQ ç;-_se l:! Câijiàra Pissolver. razão, do ponto de vista econômico, do ponto de vista de 

o Gabinete e o Presidente da República sentir q_ue aquilo- • finanças públicas, é-o· projeto mais-importante que esse-dO­
é o correto, ele é quem indica, imediatam,ente, _um novo cida- verno tratou e vai tratar. O qUe ele poderia fazer a mais, 
dão pa_ra_ ~er 1~>-Minisn:.O .. Mas ele não governa. Acho que que era seqüestrar a poupança privada, isso ele já fez e n-ão 
o Sr. Fernando Collor de Mello tem _defeitos grav~s, mas, faz mais. Doravante o que pode fazer é com- finanças públicas, 
tirando-os, até que Sua Excelência poderia ser urn Pr~sidente e esse projeto representa 70 bilhões de dólares; é a maior 
parlamentarista, corii relação às viagens, às visitas ao extérior, negociação de dinheiro público já feita no· i:riundo: mãior do 
à recepção de autoridades, à sua pompa. _ que a nossa, do que a mexicana, do que qualquer outr~! 

Pompa Sua Excelência tem, já diSs-e desta tribuna. _Q.Sr. Pel_lrQ Simon _E 0 Presidente estava na Itália! 
Assisti pela televisão, no Palácio do Itamarati, a recepção , 

do Presidente ao Príncipe Charles e sua esposa. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E foi feita por alguns 
suplentes do Gabinete, porque o Ministro da Economia, Fa­
zenda_ e __ Planejamt::nto não estava aqui, e pelo Primeiro-Mi­
nistro ad hoc, ou ass_umido, que ainda está coordenando os 
trabalhos. É por isso que me insurgi contra esse projeto, menos 

O SR:"DIVALDO SURUAGY- Senador Pédro SiÍI\<m, 
concordo_ com V. Ex•. Sua ExCelêpcia. seiia -uni grande Presi­
dente do regime parlamentarista, V.1 E~ te~ ra.z~o. 
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pelo mérito e mais Pela forma, posto que fOi enCa:rninhad~ 
de maneira que, no parlamentarismo, até representaria matu­
ridade, mas, no atual estágio de coisas_, representa fraqueza. 
Solidarizo-me, mais uma vez com V. Ex• pelo seu pronuncia­
mento, como sempre lúcido, inteligente e oportu-no. Muito 
obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON _: Nobre Senador Esperidião 
Amin, concordo com 99% do que V. E~ disse. Quer~- mani­
festar aqui, no entail.to, a minha div~rgência. 

V. Ex~ está cometendo um pequeno equívoco~ Se V. 
Ex• analisar esse processo, verá que- o Presidente_ do meu 
Partido, o ex-Governador Orestes Quércia, realmente assu­
miu o comando; mas não de Primeiro-Ministro: ele assumiu 
o comando das OposiÇões~ Se fosse no reglrite pirl3.mentàrista, 
o Dr. Orestes QuérCia· eStaria ex'erCendO a sua mjssão~ Ele 
representa as Opàsições que estão riegóciando. O lltdo de 
cá é qUe está equivocado. Querer criticar o Dr. Orestes Quér­
cia porque Hcoordenou" não é justo. Estão" lá vários Governa­
dores, vários Prefeitos e 'vários Partidos. É verdade que o 
Dr. Orestes Quéi:-dá" a~iSUinlii a CoordénaÇão das OpOsições, 
e não vejo nada demais nisso. · -

As oposiÇões se reUniram, tiveram competência; -e~i.Ie­
ceram divergências. Repare V. Ex• que o Governador Antdnio 
Carlos Magalhães está _lá, mandando os seus Deputados tam­
bém votarem na rolagem da dívida. A Oposição Condenou 
as suas forças. Equívoco houve do lado de cá, mais precisa­
mente no fato de o Presidente não estar presente. 

O SR. ESPERlOIAO AMIN - AS.umiu o Priméiro-Mi­
nistro, porque escreveu o projeto. O projeto-foi ésclitó por 
ele._ Isso é diferente. T~ria sido comandante da Oposição se 
viesse negociar-aqui; ~a~ ajudou a escreV_êr. Quem escreveu, 
q1:1em mudou o texto "7"""" não é "a UQi~.9 poder~ a~sum_ir"; 
é a "União assumirá1 nO -projeto", não é na discuss~o -:­
foi o coordenador dãs Oposições, como-v~ EX: <:fiz, e o Pri~ei­
ro-Ministro ad hOc~ como eu digo. 

O SR. PEDRO SIMON -Não estou a par -da âfiil:náiivã 
de V. Ex•. Se V. Ex• afirma é porque deVe' ser verdade.J;ntã(), 
é muito mais grave a Posição do Govêmb~· Q~er diz_~_~:J'o4er_~ 
assumir, substitui, assumirá. Uma cqis~ ·é Uma propb~ta; qúe 
o Go'.:e~o~ecide, __ otiil-aé o-Govemoôbii"8ado. E o Pr~_identt;:. 
está ria Itália. Então; não dá para criticar .O· Dr. Orestes Quér­
cia porque eJe fez a mudança. Tem que'criticar o Pfesidente 
que· tinha que estar aqui. Tinha que analisar e dizer o que_ 
pensa. 

O SR. ESPERIDIÂO~AMIN- É um-Governo fraco. 

O SR. PEDRO SlMON _:_E quem decidiu ~foi (,'i:)r. 
Itamar Franco, Vice-Presidente da República no ~J!:erpício _ 
da Presidência da República. · 1 , • 

OS~. Mclra Filho- V. Ex• me pe;mlte 1.1111 aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com prazer, ouço V. Ex• 
O Sr. Meil·a· Filho ...:._ MUitO obrigado, nobre Senador 

Pedro Simon. Tenho acompanhado a trajetória brilhante de 
V. Ex', seja como· Parlamentar, ·seja ccjmo Govúnãdor do 
Rio Grande do Sul, Estado que muito~ admiro. V. Ex• faz 
uma análise formidável. Acho até que os que o estão-ouvindo 
devem fazer sobre ela uma sincera e honest~ reflexão. Sena­
dor~ gostaria de lembrar Rachei de QueiroZ, que~ riUm artigo -
publicado em O Globo, disse: "Não dúvidem que· o povo 

brasiieiro escolha a monarquia. Não brinquem com o nosso 
povo!" 

O SR. PEDRO SIMON- Qúero dizer, então, que retiro 
tudo o que falei do Presidente Fernando Collor, pelo amor 
de Deus! Retiro tudo dos Anais e vou faze~_? cor~eção. 

O SR. MEIRA FILHO- V. Ex• faz' uma análise, como 
eu já disse, sobre a qual deve haver uma _grande reflexão. 
Mas V. Ex• analisou a República. V. Ex• falou tudo o que 
aconteceu na República e não fez nenhuma alusão ã Monar­
quia. É o caso ·cte dizer: Viva a Monarquia! Eu perguntaria 
a V. Ex•: será que a república nã'O é um pé de encre~ca 
no Brasil? Será que é ·melhor a monarquia? 

O SR. PEDRO SIM'ON _:V. Ex• faz uma perguriia real­
mente importante, não nego. 

- Fui convidado para presidir, ainda no primeiro semestre 
deste ano, um simpósio realizado pelo ilustre Pr_es_i_4_e~te da 
Comissão de Constituição, JustiÇa e Cidadani~_, Senãdot-Nel­
son CarneirO; "sobre ParlamentaríS_mo e Presidencialisnio. S. 
Ex• trouxe juri!;tas e ínteiecttiais- do Brasil e do mU-ndO iriteiro. 

-Presidi a primeira -reunião de debates. Lá pelas tantas, 
o nosso~ ilustre Deputado Cunha Bueno, que defende e luta 
pela monaiquia, levantou uma questão de ordem e protestou: 
uPor qUe só se fala de parlamentarismo e presidencialismo 
e _n~o se fala_ sobre monarquia e república? E exigiu. Então, 
incluiu-se -ali, na hora, monarquia e república. 

. ~al8._r3:m dois -oradores.s_obre presidencialismo e parla­
~enta~sn;lQ;· e S;;:·EX•, para não se ofender, sobre monarquia. 

Ei}.,c_erTa~as as:expósiç.õeS_, abriu·se a fase dos debates. 
HOUVe duas perguntas so'br:e.parlamentarismo e vinte pergun­
taS _sobre_ mO'narqtiia, ~~a ~a~ori~ das perguntas com certa 
simpatia. Aliás, as pesquisas estão revelando um percentual 
que realmente chama a atenção. . . . 

-Digo-· a V. Ex• com toda a sinceridãde: no BI"asil, pelo 
seu estilo, pela sua forma, pela realidade que temos, não 
me parece lógjçn pensarmos em monarquia. Acho que a solu­
ção _é a república parlamentarista. 

·o-sr~ Elcio Alvares- Pemiite-me V. E~ um apãrte, 
Senador Pedro Simon? 

. , ~~R; fEI>RO SIMON- A seguir, com o maior prazer, 
nóbre Senador. 

Com toda a sinceridade, nobre Senador Meira Filho, se 
V. Ex• me perguntar que vultos da História deste _País eu 
mais admiro, eu lhe respondo: D. Pedro IL Ele foi uma figura 
que _mereceu respeito pela dignidade, seriedade e correção 
com que dirigíu a Históri<J deste País. Acho ,mais:_ por este 
mundo-afora, é difícil_ençontrar um mQnarca com a_ dignida~e 
e seriédade que teve D.. Pedro 11~ Lamentavelmente, nesse 
movimento pela monarquia, não se prestou a ele a homenagem 
a que tinha .direito quando do _centenário da sua morte. . 

Isto não-me leva, contudo, a defeflder a monarquia. Mas 
· o BraSil é uma figura tão compliCada e complexa ·que isso 

até ·pode ·acontecer. Quem poderia imaginar que se restabe­
leceria a monarquia na Espanha?- E foi restabelecida. E tem 
rilãiS': -a:_ fig1,1ra do Rei foi fundamental no Pacto de Moncloa 
e na· enortne triiris'ição da ESpanha de Franco do atraso e 
das injustiças para a Espanha moderna que existe hoje. Mesmo 
assim, creio que a Históriá do Brasil é a história de adaptar 
o .parlamentarismo,' e tenic;>s ~ondições·de sair peiQ parlamen-
tarismo. ,.,,~·-~·);,·~· -·, -•: -- -
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V. Ex~ levanta uma questão importante. Se pensamos 
,g.ue na hora do plebiscito s6 vamos discutir() parlamentarismo 
ou presidencialismo, ficaremos surpreendidos com o debate 
que pode haver em torno-· na mo-narquia. V. Ex• tem toda 
razão. 

sim. Quero, também registrar, neste momento, ufu gesto da 
minha çonterrânea,_ a f:I(lb~e Deputada Rita Camata, que ca­
racteriza a sua independência, a sua personalidade. S. Ex•_ 
entregou, hoje, ao PMDB, a vice-~iderança do Partido, por­
que não concordiva com a posição do Sr. Orestes Quércia, 

- o que, de resto, acontece aqui no Senado. Porém, a forma 
O Sr. Elcio Alvares -Permite-me V. Er um aparte, do processo legislativo, que manieta a maioria doS Srs. Sena-

nobre Senador Pedro Simon? dores, não vai permitir, 4e forma alguma, que tenhamos uma 
.. o SR. PEDRO SIMON...:..:.... Pois não, nobre Senador. participação pãra esclarec~: esse proje~o, que copsidero alta-
• , . . " . mente rmdoso para a poht1ca econômtca do Pats. Faço este 
,. O Sr. Elcio Alvares--:.. Senador Pedro S_imon, o registr~ regiStro, pois quero deixar expressa, mais uma vez, a minha 

de que sua oratória é estiniulante seria, a esta altura, inteira~ s~li~ari_~_da4e àqueles líderes, que, como V. Er, defendem 
mente despiciendo._-v. _EX', evidentemente, tem ·o condão com tanto_ ard~r a institUição do parlamentarismo no País. 
de trazer os assuntos mais importantes para eSta_ Casa de o S;R. PEDRO SIMON - v. Ex' está levantando uma 
maneil:a quase despretensiosa, mas profunâamerite-Objetiva, questão que considerO' da maior irilpõrtância. 
o que __ convocar a todos para o debate. Esse problema que Vou ler, está ~m cima da mesa: 
está sendo colocado -_confesso-, de saída, está_ também 
inteiram-ente f~vodvel ~o_parlamentarisino, que é a grande SENADO FEDERAL 
solução. Ele traz a nu vários episódios que estão acontecendo Em 18 de dezembro_ de 1991 âs 14:30 horas:--
no processo _legislativo, que. P-9. parla,mentarismó n~o ocoqe_:. 
riani, que rrierecem ser registrados. O aparte d~ ~enador Espe­
ridião Amin foi muito importante, porque S. Ex~ deixou claro 
a ativiqade c.Io Governador Orestes_ Qtiér~i~ ·no, ei;J.camlri}lB:­
mentq de um pr~jeto da mais alta rysponsabilida~~ • .C.<?!Jl .. UJA 
gesto que hoje está no noticiário dos jornais, e qu·e também 
enaltece, de uma forma d~reta, a Bancada capixaba._Esse 
processo da rolagem -da díyida é tão sério e precisa se~ exami~ 
nado com tanta profundidade, que hoje a Deputada Rita Ca­
mata' teve a coragem Cívica de devolver ao PMDB a Viée~Li­
de~~ul'ça' ~a -Stnianl, 'PórcJu~ ·não ~céiú\va de mâneii~_·alg-Urita 
a mtrom1ssao ·de Orestes Quérci~'- dentro· de um processq 
que'é lnteii-~~-t:ilieleg~slatTVci. O m:aii:rgrave pa:ra·noS_~~ Seh?: 
do é_que-esqueceram. tótalmente o TextO ConstitudonaJ;· Co­
meçáram ·a debater um projeto que-é- de nossa· cómpetêiichi~ 
exclusiva de maneira que nãó Consulta o- inte~esse; pi'atíca~ 
mente, da maioria doS_ Sts: Seítã.dores. Um 'fato __ m.~is grave 
está registrado neste ponto; o PMDB prepara um projeto 
de resolução - tudo certo, o Sr. Or~tes Quétciã pâtticipa 
-só que o PFL, Partido que, evidentemente, compõe a Maio;. 
ria dentro_ do Senado, até agora não_~studou _Q as~_uoto de 
maneira oficiãl. Não se sabe ~mo esse as~u~to_ est~ g3,11h,~ndq 
form~. Oi:tf~m mesmo .assiriei o r~guex:im~~ntp ~e .:':l~gência, 
direndo ao nobre Líder do PMDB,- SeiJ.àdor Humberto Luce­
na, que não concordava com o mérito, -porque- entenâraque 
um assunto dessa _gravidade, dessa magnitude não ·poderia 
ser conduzido da maneira como estava sendo conduzido. Evi­
dentemente, no PadarismO não_· haveria 'esse tipo de processo 
legislativo que àtenta, profund~e~te~-~ºntr~l a soberania do 
SenadO :ça República. Então, desta marteira, eu qu_ero, tam­
bém; riie-peifilhar no debate de V. -EJC-', enalt~n~o _o··~arla .. 
mentariSriio--pd(nãó-permitlr t:sta prática. Na yerdade,-d Go~ 
vemo eStá om'isso; ninguéin nega_isso. Tódo~.sabe:m qu~, 
neste Caso, o Govetnó·~esfá s-e curvando' a uma ímposição 
do PMDB. Mas não podemos, de maneira alguD!_a, deixar 
"que as coisas acoriteçãm da maneiia como está ãOO.nt~çendo, 
com o-Senado inteira~~nteà reboque_, à deriva._O Senado 
da RepÚ;blica não está partiCipaO~~_ d~~te c:Jeba~e. _ Lament~­
velmente, essa matéria es~ :vindO, prati~meqte, nos mome;n­
tos çlei1adei:ros da sessã? ·Iegisl_at.~v_a.)~~9 ~tprofundame~te 
graye, _e -~u diria que_~. at~, _e.s~á ha~~ll9<l.Uifl;t_Ip.anoQr.a)egis)a­
tiva, para- que nós nãó tenhamos a opOrtunidade de estudar, 
com a profundidade que o caso r~uer, UIDfl matéria de tanta 
magnitude. É evidente que no Parlamentarismo não seria as- · 

.. ~essáo Extraordinária 

Finalidade da Sessão 

· · · Leitura 'de Proposições Aprovadas pela Câmara 
dos Deputados,-que constam âo Ato ConvcicatóriO do 
Congresso Nacional. 

Ainda não sabemos por que estamos reUnidos. Que ·orça­
mentos' V. E~ e eu, vamos votar, principalmente eu que não 
fa,çp parte da Comissão de Orçamento. _ 

1 • ~-' ' ' .. - • ;r:• . - -
- , , O Sr. Elcio Alvares - Nem eu. 

' 'i:J's'R, PEDRO'SIMON - Ontein;na Comissão, o Sena-
4õJ )OãO. Calmon diZia que o Relator 3.pl-e'séntou O -relatóiió. 
Apresentado o relafolib; S. Ex• deixou sobre a mesa da Çomis­
s~o'_uiria Cópia pál'~i'~~s cento -e __ p._~_ Sel"_quantos)dembros 
da Comissão, se tiVeSsem :ll_guma dúvida a esclarecer: 

Esse é o nbsso parecer! Esse e·o órÇamento qué vai ser 
~9t.~c:I.ç.!. w-·'. ,-. · 

. . -·· ,.F:Ofam apreseç~ada~ 70 mil emen_d:as. M~terialmente, ma~ 
'~irl~~icafilente, oll]àppo_,no relógiq, ~ q\lªs~jmpossível anali-
~~~J,a~. M~ isso é nwiN complicado. -~ 
· -.: ~ Ç>'I.~el~tor leu_p, s,e)l parecer fora do tempo. S. E;r !inha 

iode !ê-lqat~, pel? .n)~nos, o dia 15, ou.,ségu_nda-feíra, â\a)6, 
~rque di~ 15 caiU,no.~omingo. .. ·.--c ••• 

S. EX' leu no dia" 17. Leu e deixo,u uma cópia, Sr. Presi-
-- . ''"!' . . . . • . 

dente. 
Ficou sobre a mesa do Presidente da Comissão uma c~pia, 

uma: cópia para cent~~~ não sei quantos Membros da Comissão, 
se tive!;isem alguma dúvida a esclarecer. ~ _ 

:._ ~ 'Eritão';Vamos.S:Sftlaros. Vamos-VQtaf·ç que o Sr. Relator­
Ge'rãrq'ueifa que iiõíVVotemos, porque·-nein a ccimissão leu 
e nem esta Casa vai ler. 

Esse problema do orçamento que y. EX' levantou é muito 
sério." ---- .. _,L--·- • 

Vivemos com um·'orçamento, Sr. SéD.ador, uma das coisas 
mais·-msres que her

1
q_amos do governo militar. 

Caso alguém lem_b~e-se de abrir a Constituição outorgada 
de 1969 _, Emenda ,Gonstitucional n~ ~, que fez as vezes de 
Constituição, lá es~á. ~ma das passage~s [_Dais fantásticas, que 
,se-analisarmos vam9s._entendero porquê se_esvaziou este Con~ 
gre_sso N~cionaL ,1,, "' _ 

, ~abemos que q ;g~çamento é a peça mais importante de 
um parlamento, po,rgue o orçamento em tese, pelo meDos, 
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diz o que vai se arrecadar~ o que vai se gastar, onde vai 
se gastar. Todo o País, .no ano ~eguinte, vive em funçãó do 
orçamento - estou falando em tese, é claro, que está longe 
da realidade do que acontece. Mas em tese é isso. Durante 
o Governo Militar, a Constituição de 1969 dizia o seguinte 
em outras palavras: "O Presidente da República manda o 
orçamento, o Congresso estuda, não podendo emendá-lo. Ne­
nhum Deputado e nenhum Senador podia apresentar emenda 
que alterasse as verbas do orÇamento". Aí, então, podia votar. 

Digamos, porque isso não aconteceu, os nossos irmãos 
da ARENA eram fiéis e votavam sempre aprovando o orça~ 
menta. Mas digamos que o CongressO Nacional, por unanimi­
dade, rejeitasse o orçamento! o que aconteceria, meu ilustre 
Senador Josaphat Marinho, ilustre jurista? Se o Congresso 
Nacional, pela Constituição de 1969, por unanimidade, rejei­
tasse o orçamento? Entrava em vigor a mensagem que o Presi­
dente da República havia mandado ao Congresso Nacional, 
porque havia um artigo que dizia: "Se até o dia 30 de novem­
bro, o Congresso não deyolver à sanção, a mensagem enviada, 
o Presidente da República enviará a proposta encaminhada 
ao Congresso Nacional". Era assim antes, agora mudou! Ago­
ra, o Congresso pode discutir? Pode. Pode emendar_? Pode. 
Pode debater? Pode. Mas, pelo amor de Deus, vamos votar 
o quê? É aí que quero chegar! Vamos votar o quê? Criticamos 
duramente, acremente o que havia no regime militar! Era 
um escândalo? Sim! Hoje, temos toda a autonomia: votamos, 

, emendamos, modificamos, fazemos -o que queremos! Mas va-
mos votar o quê? V. Ex~ tem razão! Creio que a -coniiSsão 
a que se propôs aqui o ilustre Líder do PDT, que, neste 
final de ano- Senadores e Deputados constituíram_uma co­
~isSão para analisar todos esses detalhes ----: ~ importante. 
As reportagens feitas pelas revistas Veja, lstoE, jornais, em 
termos 9a ComiSs§ó de Orçamento·; não se trata apen!is daque­
la Coniissão, m.a?do nossO trabalho como um todo! Vamos 
votar o que, em termos de orçamento? Tem razão V. EX~! 
Qual é a reforma fiscal que vamos votar? Que reformas serão? 
Alguém me dá uma idéia? · 

Li, hoje, nos jorna_is, uma síntese do que vai ser votado. 
Fala-se em aumentar para 35% a alíquota do Imposto de 
Renda; soube que o Líder do PDT quer elevar para 50%; 
outros não crêem que passe dos atuais 25%. O __ que vamos 
votar? Quantcf'a isso, V. Ex~ tem toda razão e lhe doU integral 
solidariedade. 

Não precisamos nem Chegar ao parlamentarismo; deve­
mos, em qualquer regime, buscar a nossa responsabilidade. 
Ou ·este Senado .faz refonnas profundas em sua maneira de 
ser, ou, aos poucos, estaremos aceitando a tese de que somos 
um poder burocrático. Já assistimos- à burocracia de se criar 
um Ministério da Desburocratização! Pela teoria da moderni­
dade, do Presidente da República, corremos o risco de ver 
extinto o Senado Federal em nome da modernidade. 

A Ordem do Dia que está aqui nos leva a crer que somos 
um cartório de registros. Quando se faz uma transação de 
compra e venda de uma casa, depois de feito o negócio, as 
partes vão ao cartório para registrar a fiansação. Registra-se 
b>ntra terceiros. É uma garantia de que a operação foi feita. 
Estando ali registrado, o direito está assegurado •. Parece que 
o-Senado é mais ou menos isto: uma Casa de registros. Ou 
reagimos a isso;deixando claro qual é o papel desta Casa, 
ou continuaremos apenas registrando. Para quetegistrar? Este 
l,'afs é tão moderno! Se a Câmara votou, está votado. Por 

que levar ao· registro do Senado Federal? Se é uma Casa 
de registro, para quê? 

Dizia ·ontem o Líder do PDT que os projetos mais impor~ 
tantes que passaram por esta Casa este ano nós os_ votamos 
em regime de urgência- aqui no plenário, sem terem paSsado 
pelas comissões. As comissões estão lá debatendo, discutindo 
projeto de lei complementar e outros que não têm tanta impor­
tância. 

O Sr. José Eduardo- Penllita-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao nobre 
Senador José Eduardo. 

- _ · O Sr. José _Eduard~.-._Q~ero me solidarizar com O pro­
nunCiamento de V. E~, porque, na semana passada, publiquei 
um artigo na Folha de S. Paulo referindo-me a essa reforma 
fiscal, que de refonna não tem nada. É um puro e simples 
aumento de impostos. 

O SR. PEDRO SIMON- Tem sim, são mais 12 milhões 
de dólares que entram para os cofres do Tesouro;-

O Sr. José Eduardo- Mais é simplesmente um aumento 
de impostos. Não está reformando nada, não está moderni­
zando nada, não está simplificando absolutamente nada. Ape­
nas corrige a tabela, corrige os impostos e restabelece o FIN­
SOCIAL. A alegação é de que não há nemaumento de impos­
tos, porque apenas restabelece o FINSOCIAL, e o benefício, 
que a classe empresarial e os assalariados tiveram este ano, 
por uma alíquota menor, deixa de existir porque. fica restabe­
lecida a correção da alíquota e dos impostos pagos pelas em­
presas. Se sem essa correção e com a alíquota inferior o setor 
produtivo nacional já está nessa crise enorme, já estãmos 
vivendo uma recessão tremenda, se as vendas caíram assusta­
doramente, o consumo diminuiu, até mesmo o consümo ali­
mentar, o c_onsumo de comida, o que não acontecerá em 
1992, com o aumento da carga tributária? Eu não poderia 
deixar de manifestar e registrar esta preocupação -nos Anais 
desta Casa, porque há 10 anos, a cada fim de ano, assistimos 
a esse meSmo filme. Por problemas de defici~ncia de. caixa, 
de déficít do Tesouro, o Govei'no-icha uma m-aneirã. dC aumen~ 
tara carga tributária, de aumentar a sua arrecadação, através 
do aume!].tO de impostos _em cima das mesmas pessoas que 
sempre pagam e sempre pagaram impostos. E, diga-se de 
passagem que o FINSOCIAL, ou outro nome que lhe tenham 
dado, é um dos impostos mais injustos qu_e_ se pode-aplicar. 
É um imposto em cascata. Quando se extrai o ferro na mina 
paga-se FINSOCIAL; a siderúrgica paga o FINSOCIAL; a 
laminadora paga o FINSOCIAL, já pela terceira vez; a trefila· 
dora vai pagar o FINSOCIAL; o construtor quando compra 
es·se material paga de novo; e o comprador da casa também 
paga. Então, ao invés de ser simplesmente de 2%~ ete chega 
a 8%, 10%, 12%, pela sua aplicabilidade nos vários processos 
industriais por que ·passam determinados produtos. O setor 
produtivo nacional, que já está extremamente onerádo, não 
suporta mais esse tipo de imposto_. ~Os Estados que estão 
achando que, ao rolarem suas dívidas, serão bene!iciaqos, 
principalmente o Estado de São Paulo, que é o maior devedor, 
acha que está fazendo um grande negócio, rolando os seus 
débitos em troca da aprovação desse aumento de impostos, 
dessa falsa reforma fiscal. Na realidade, isso __ vai provoca~ 
uma recessãO· enorme, e o maior prejudicado será São Paulo. 
A receita do Estado de São Paulo e das prefeituras municipais 
já caiu, e continuaremos- o ali<? de 92 nessa rotina trágica 
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de que a cada ano o Brasil está pior; a cida ano, -ão invés 
de buscar soluções que realmente resolvam_os_ problemas da 
economia nacional, ficamos nessa solução simplista de simples­
mente aumentar a carga tributária, desestimulando os investi­
mentos, desetimulando o aumento da produção, diminuindo 
a capacidade de consumo do povo brasileiro. Diante da preo­
cupação _de V. Ex~ com a reforma fiscal, quero acrescentar 
esta análise que acabo de fazer, mencionando que também 
comungamos dessa preocupação, e esperamos de todo o cora­
ção estar errados ria análise que fazemos. Mas a perspectiva 
que se nos oferece pela implementação desse orçamento, dessa 
reforma fiscal e da rohigem das dívidas dos Estadqs é mais 
um trágico ario para o n_oss_g.)~~,rasit, é mais_ufll ano_fadado 
à diminuição da nqssa prodUção inâustrial, do nosso PIB, 
conseqüentemente, uma diminUição dos preços dos produtos 
agrícolas pela incapacidade do povo brasileiro de çonsumir. 
Era isso_o que gostaria de acrescentar. 

O SR. PEDRO SIMON ~Agradeço o importante aparte 
de V. Ex• e quero dizer que, na linha do raciocínio -de V. 
Ex~, todas as interpretações deste fim de anO foram de uma 
inflação alta, com recess~o. -TQ4os os setores da economia 

· vivem o regime da recessão: Todos os levantamentos das ven­
das, inclusive agora no Natal, constatam dolorosamente a 
queda das vendas. 

Na minha cidade, em Porto Alegre, foi feitO um levanta­
mento num superin-ercatlo, onde se constatou que em outubro, 
em novembro, com gêneros de primeira necessidade - o 
mercado tem os artigos- mais variados, tnâs -a pesquisa foi 
feita tcfnl gêneroS"Ciepnnt-eira necessidade -h ou v e uma dimi­
nuição -de 40% nas vendas. 

A hora, portanto, como diz V. Ex~, ê 4e profunda reces­
são. Se o Governo Vai -arrecadar mais 12 milhões de dólares, 
de onde virá essa arrecadação? Onde é ·que de -Vai buscar? 
Esse dinheiro deve vir de algum lugar. São 12 milhões de 
dólares que ele vai buscar na economia. 

É fácil de entender, e V. Ex~ tem i"ázão, qu-e esta não 
é ã inelhor ho-ra para se lançar um plano, uma reforma. 

O Sr. Josaphat Marinho- V .Ex• me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com muito prazer, nobre Sena-
dor. · · • 

O Sr. Josapliai Marinho- Nobr~ Senador P:edro Sirrion, 
V. Ex•, ao que Ill!! parece, tem razão na~ con:sideraçqe~ que 
faz. O Congresso não se prestigia _apenaS criticando com ener­
gia o_ Governo, ma$ também legislando bem(! COIIl(!fiCféti_da; 
e não se legisla bem negt e:ficiente~e_n~e _Yó.ta._n_d_Qde modo 
atroPelado col:no n~s estamos a fazer e t:ID: _regime d~ -~rg~I?~!a. 
Devo, _aliás, dizer a V. Ex~ e .à Casa qiie já Comlcei ~ me 
abster de votar nos projetos màis impoi"tantés e·n_a6 sei ainda 
que atitude tomarei no próXimo-ano-, ·mã:~:-, com ceiteza, não 
me submeterei a esse rolo compressor.- · 

O SR. PEDRO SIMON _: Quem fala { um dos mais 
eminentes juristas da história deste Parlamento, Senador JosaC 
phat Marinho. PrimeirO ano de mandato? Não, aqui já esteve 
durante oito anos em u·ma das horas mais importante.s e inais 
significativas da história deste Parlamen~o~ '·-- _. 

Creio- que, na 'manifeStaÇão do- Senador Josaphat Mari­
nho, h~ UlA_chamam_en!o :~ _tod_os_nós. Não-podemos,_nobres 
SenadoreS, ficar aqUi, ·olhar, assistir e lavar as m~~s. Creio 
cJ.ue, sobre essa matéria, os Senadores têm ·a responsabilidade 

de tomar uma posição. Temos que ir para as nossas reuniões 
de bancada e dizer com todas as letras: "No ano que vem, 
queremos ser ouvidos sempre". Acordos de líderes, ~udo bem! 
Mas aCO:f:9-_o de líderes é f~i~o em cima do debate e da discussão, 
que passam antes pelas bancadas. Primeiro, vamos debater, 
discutir, ouvir, refletir em cima do que os Senador~~_p_e:nsam. 
Acho o acordo de líderes muito importante, mas ele não pode 
substituir o Senado Federal, não pode substituir o Plenário 
do Congresso Nacional. O acordo de líderes existe para coor­

. denar os debates em torno de matérias existentes, porque 
não podemos ficar aqui, oitenta Senadores, debatendo, discu­
ti:Odo, sem chegar ª' um entendimento. Por isso, os líderes 
devem se reunir- cada líder sabendo o que pensa sua bancada 
-para, em cima -do que foi previamente deliberado, fazer 
o acordo de liderança, e, então, voltar _à sua Bancada para 
GQmunicar qual é o-melhor acordo. 

No entanto, não é isso a que acontece rio Senado Federal 
e muito menos no Congresso NaCional. Gostaria que V. Ex~ 
me dissessem se algu~ Senªdor sabe_ efetivam_ente o que vota 
no Congresso Nacional, porque o que se ouve é apenas isso: 
"Acordo de Líderes", e no acordo de líderes a matéria já 
está acertada. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Pedro Simon, V. EX' 
irte permite um apã.rte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com~ prazer. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Perdoe-me por, mais uma vez, 
interromper o bril_hante discurso de V. Ex~, mas, na minha 
-opinião, V. E~ definiu com muita clareza o papel que o 
_líder_ dever exercer e, também, a responsabiJidade de cada 
Parlamentar, quer sejã. na Câmara, quer seja no SeriadO, de 
cobrar do líder que só tome uma poSição depois de oUvir 
a. bancada. Então, essas grandes colocações que são feftas 
rio plenário, em torno dos acordos de Líderes, devem ser 
~bradas pelàs b4nça_Q:as junto aos seus líderes. Por quê? Por­
que nas reuniões'das bancadas cada Senador poderá externar 
o seu ponto de vista, defender_ seus argum~ntbs, e s~r:: voto 
vencido ou vitOriOso, cabendo ao líder, então levar o ponto 
de vista esposado pela maioria daquele colegiado. V. Ex~, 
na m_inha opinião, -foi ao âmago do. problema. Os líderes só 
pddem assumir compromissos ouvinâo Bancada. Agora, -se 
as bancadas não estão sendo ouvidas, elas que cobrem dos 
líderes as reuniões periódicas, para que o líder fale - aí, 
sim- em nome da Bancada de cada partido. Acho que V. 
Ex~ definiu com muita clareza, com a sua_ experiência parla­
mentar, com a sua vivência de homem público, o problema: 
a coQrança deve_ ser feita aos líderes, no sentido de que só 
assumem os compromissos que expressarem o -ponto de vista 
dos ~eus liderados. 

· O SR- PEDRO SIMON- ~claro qm: V. Ex• e eu estamos 
satisfeifós- con:i ·o n·osso Líder. O Semidor Humberto Lucena 
--justiÇa seja feita-- reúne permanentemente a bancada 
para discutir. Não tenho absolutamente nenhuma queixa de 
S. Ex~ Mas a gran;:q~ _v_erda_de é que essa não é a tradiÇão, 
essa não é a forma· pela qual, na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal~ a matéria é normalmente encaminhada. 

·~··· .. Sr. Presidente, creio que esta é a hora e este é o momento 
de definir eSsas questões._ Venho aqui para dizer que considero 
importante que as lideranças, ou que n~s_, Parl~entares_, _co-_ 
bremos delas, neste final de ano, um retrospecto da análise 
das coisas que aconteceram e que achamos que devem mudar 
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no próximo ano, pai'ã qUe -não fiQU:enlos seildo os s-enadores 
do fato con-sumado. 

As vezes ficamos sabendo que um Senador viajoll- não 
pela leitura, porque esta é feita de maneira tão rápida, que 
nem conseguimos entender direito--apenas quando e] e volta. 
"Oh!, rapaz, faz tempo que não o vejo. Onde é que estãva"? 
"Fui a tal lugar,. Só fica"iriOs Sabendo das coisas que estão 
acontecendo a posterlori, quando acho, com toda sinceridade, 
que este tem a obrigação de ser um poder transparente. Para 
isso, temos a obrigação de participar, de estar presente e 
de debater. Agora, não adianta cobrar, não adianta dizer: 
o Senador fica em Casa-, -Só Vem a Brasilia unia vez pot senl.ana, 
entra e sai, não participa, não -discute, não tOma Conhecirrieilto 
e só faz críticas. Também náo pode. Nós temos que ter a 
participação na vida e na hora e não apenas ser levado e 
deixar as coisas acontecerem. 

Mas quero volta~ à 9rigem do meu pron_unCiamento. 
Creio, Sr. Presidente e Srs. Parlamentares, ao final deste ano, 
que se a emenda parlamentarista do extraordiná!io compa­
nheiro José Richa não passou aqui -convém que se esclareça 
que ela apenas antecipava o plebiscitl> para 21 de abril do 
ano que vem - isso foi bom, porque é melhor nós votannos 
a implantação do parlamentarismo não_ no ano quê vem, mas 
no dia 21 de abril de 1993. O Senador José Richa e as· pessoas 
que compõem essa equipe de trabalho, nesse recesso, vão 
ter a grande responsabilidade de serem cobrados, porque re­
tornaremos, a partir deste Natal, ãs nossas bases, e cada um 
de nós, Senador da República, chegará na capital e no interíor 
e terá rádio, terá televisão, terá jornal, terá-debates e terá 
discussão, e a grande mensagem que nós: podemos levar é 
esta da adoção do parlamentarismo. 

PrefirO muito· IDâ.iS 'defender, batalh3.r e lutar por esta 
éausa do que falar mal do Presidente Collor. Quando falo 
em um microfone de qualquer rádio ou televisão do Brasil 
e me perguntam algo ·crítico ao President.e, .faço questão de 
dizer: "Não, não_ digo que o atual Presidente seja bom ou 
ruim.'Isso é da esséndà do regime ~m que-eStamos viv~do". 

Se voltarmos para cá, em fevereiro do próximo ano, com 
a cqndição de i_nterpietar o perisamenfo- das- nossas bases, 
trazendo de lá o sentimento da adoção do parlamentarismo, 
estaremos dando um passo muito adiantado e positivo. 

Era isso, S-r. Presidentej" .q~::,9_ueria fa,lar nesta ~anifes-
tação. (Muito bem! Palmas":} / . · . . 

DURANTE O DISCURSO /50 SR. PEDRO SI­
MON, O SR. ALEXANDRE COSTA, I• VICE-PRE­
SIDENTE, DEIXA A CADEIRA DA PRESIDEN­
CIA, QUEÉOCUPADAPELOSR. MAUlWBENE-
V/DES, PRESIDENTE. .. . . 

o SR. PRESIDENTE- (Mauro Benevides) - A Presi­
dêndã esclarece aos Srs. Senadores que é muito prOVável 
confirmar-se a realizaçãO de sessão do .COngresso Nacional, 
convocada para as 16h. No entanto, em razão de sessão da 
Câmara dos Deputados, esse horáriO-deverá ser ultrapassado, 
mas os Srs. Senadores devem permanecer no senado Feâeral, 
neste plenário, debatendo questões do interesse do povo brasi­
leiro, ou nos seu~ gabinetes, aqueles que lá se encontram. 
É bem possível que, logo mais, inicielnoS a aprec~ação do 
Orçamento para 1992 e é fundamental a )2resença e a partici­
pação dos Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte_discurso. Sém revisão do orador.)_--Sr. Presidente, 
Sr.S e .Srs. Senadores, o assunto que vou abordar, acho que, 
por caminhos diversos, o Senador Pedro Simon já o fez em 
quase toda a extensãO em- seu ptonunciamertto, qualldo falou 
sobre a questão do parlamentarismo e das dificuldades da 
Comissão de Orçamento, quando analisou, enfim, uma série 
de outras dificuldades que o País vive hoje. Reservo algum 
tempo examinando essa questão e quero submeter aqui ã 
apreciação dos Srs. Senadores um pouco da minha preocu­
pação e estendê-la ~o~_ qemais colegas. Como, evidentemente, 
·não-t6ilho_n~-m -o brilhantismo; nem a experiência do Senador 
Pedro Simon, preferi escrever do_ que falar aqui de improviso, 
mas gostaria de pedir a atenção dos nobres colegas para üm 
tema que creio ser fundamental para este momento que prece­
de a revisão constitucional, especialmente, agora·, nas vésperas 
de nosso recesso, quando teremos a oportunidade de estar 
em nossos Estados, discutindo com as bases de todo o País. 

Mas, Sr. Presidente, SrS. Sena-dores: -
Creio ser ponto fora de qualquer discussão, para os m-em­

bros deste plenário, que o Brasil atravessa um momento de 
dificuldades sem precedentes nas áreas econômica, finanCeira 
e social. Por isso, de todos os· setores da nossa sociedade 

·e âaS mais ·diferentes correntes ideológicas, surgem, pratica­
mente todos os dias, propostas que objetivam mostrar aos 
governantes o caminho por onde podemos fugir dessa situação 
de crise e desesperança. 

No entanto, em que pese a indiscutível boa vontade de 
quantos tenham se manifestado a respeito, é certo que o recei­
tuário parece já ter entrado num fastidioso processo de repeti­
Ção de fórmulas testadas sem sucesso. Aliás, há poucas sema­
n~s, ao responder ãs perguntas da imprensa a respeito de 
um certo Plano "K", o própio Presidente da República revelou 
que, quase diariamente, recebe sugestões, s·empre bem inten­
cionadas, de pessoas que desejam contribuir com o seu Go­
verpo na busca de soluções definitivas para problemas que 
já estãO se tornando _crônicos. 

Contudo, a nível governamental, empresarial, sindical 
ou acadêmico, seja nos trilhos da ortodoxia ou da het~rodoxia 
econômicas, pode-se dizer que, desde outros GovéJ:nos, já 
experimentamos um pouco de quase tudo e, infelizmente, 
se_qtSuces_so .. _ . _ ·.- _ . - , , - - · __ ·~-- , · · 

Por essa razão, pretendo submeter à análise e conside­
ração de V. E~ a parte inicial de uma proposta que, sem 
se pretender revolucionáiiã, inoVa- pot considerar a questão. 
do des~nvo,vime.nto político~ econômico, financeiro e social 
do Brasil a partir de um ângulo diferente daquele até aqui 
utilizado pela quase totalidade dos estudiosos._ 

. "Sr. ~residente, Sr.S_ e Srs. Sen~dores, é chegado o mo­
IiÍ.~ntó :dé Uffi eStudo séfío, qó.e- llos· per_trt"ita, sem_ pOSições 
pré-éoriCebidas, re,Péri.sai,_ de forma criteriosa; o federalismo 
brasíleiro;- A C~:mStituinte de 1988 poderia tlOs ter propiciado 
essa oportunidade, não tivesse ela. sido palco de discussões, 
quase-semp-re, movidas pela passionalidade regional. 

No entanto, o resultado aí está, diante.de quantos perpas­
sem os olhos sobre o texto constitucional. Avultam nele as 
contradições no que se refere ao ordenamento da Federação, 
definida já no artigo primeitq. Importante lembrar que. se 
a nossa Carta Magna preceitua a autonomia dos Estados:­
Membros, também cria-lhes obstáculos-a uma existênciã livre 
da ingerência da União. 

Os eXemplos são .. muitos e, -nesse-·primeiro pronunciá­
menta, não há necessidade e razão p·ara enumerá-los. Basta 
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um, talvez o mais 1iilportarite de todos, pois avulta sempre 
como o elemento preponderante na relação entre a·Uniãó 
e as_ Unidades_Federadas: a competência financeira. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRCIO LACERDA -Com prazer, ouçcr V. 
Ex~- ' No art. 21, incisos VII -e VIII, da Con-stituição Federal, 

eStá definido como competência da União a eorriiSsão-de moe­
da, a administração_das reservas cambiais e a fisCalização das O -Sr. Dival~~ Suruagy- V. Ex~ traz a sua preocupação 
operações de natureza financeira, espeCialmente as de crédito, com esse movimento que começa criar corpo, quando os gràn­
câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previ- des órgãos da imprensa brasileira começam a analisá-los e 
dência privatia. Se junto a es·sa observação colocarmos uma a divulgá-los, que são as teses separatistas, expressando pontos 
outra, relativa à restrita autonóini:f doS E!'tad_os~ que estão de vista de pessoas que não têm o menor conhecimento da 
limitados à elaboração dos_seus respectivos orçanientos e à realidade brasileira e que passam a ser anunciados como se 
decretação-de tributos, todos devidamente autorizados pelo verdades fossem. E_ a sua preocupação maior se transforma 
Texto Magno, fáCil é perceber a .fragilidade da nossa Fede- em algo contaiiante, quando este País continental, formado 
ração; :. ~--~ .. -·_-,-, -- --- :. ~9t ftuatro regiõe_s _totalmente distintas nas suas origens, nas 

Do mesmo mOdo, se considerarmos que, nO B-rasil, a Siiás--tradições, iiO seu folclore e ilas suas economías, que 
composição da receita- pública global se distribui em _quase sãQ_a Amazônia, o Nordeste, o Centro-Sul e o_ extremo Sul. 
80% para a União e. 0 restante para os EStados e os MunicípiOs, Essas quatro regiões, poderiam eritão _se transformar em qua­
ficit mais fácil compreender a constante romaria_ de governa- tro grandes países, unidos pelo milagre do idioma português, 
dores e prefeitos a Brasília. Esse procetlimento, que por si qUe é o grande ponto de união, o grande ponto de entrelaça­
só caracteriza 0 centralismo vigente, diminui a_ capacidade Il"l:ento. O SenadOr Pedro Simon, no seu magníficO discurso, 
política das autoridades locais nã. meSiila medida em que.solidi- ·exaltava a figlliã. exemplar de D_. Pedro li. Realmente, a 
fica o· poder imperial do Presidente da República. Pior que grande obra, o grande mérito, que podemos atribuir a D. 
isso, tal situação, por gerar um·enorine-poder de barganha, Pédro n; foi o-dê ter mantido unido este Pais continental, 
ao arbítrio de autoridades do primefro e ·o ·segundo escalões evitarido a sua J~agmentação, que-ocorreu, por exemplo, na 
do Executivo Federal, também propicia o tráficO 'de influência ' América esp-anhola. Os três grandes Vice-reinados, Granada, 
e a corrupção. . ' México e P!'ata-, traiisformaram;.se em 20 e poucos países. 

Assim, é preCiSO reconhecer que a nova Carta Magna, .A.figiii.-a de n:Pedro li~ o respeitei que ele impunha à Nação, 
em que pesem os esforços no sentido de reestruturar a Federa- a traçlição do povo brasileiro, que durante 300 .anOS- estiva 
ção, pouco ou nada alterou_ no quadro de__in9igência dos Esta--.· aCOstumado a prestar obediência aos meinbros da Família 
dos e MunicípiOs brasileiros. A consciênci~ dess~ realld.ade _· J{ea~, tudo isso unidos em torno da figura do Imperador consew 
provocou, d11;rante o process_o constituinte~--uin~. verdadeira guiu mànter uilicfo:este País. . - - -- -
queda de braço_entre as forças políticas dos Estados. D~.:um _! _ :_Agora, em ~<~19_3. ess~ caos·que·s-~ ã.bateu sob~ç o Brasil, 
lado, estão os ·mais de_senvoh:idos- na lqta pela conquista e-., aprofundado ---:-;-.não_ quero com_eter a irijiiSfiça· de dizer: que 
manutenção de certas vantagens, enquanto, de outro,-fiCam .nasceu com o ahiál Governo;máS __ cipiofundou-se cOm o iltual 
os_ mais pobres, no desespero de .conseguir condições para Governo -, reriãsCeln aS teses sep·ar3.tistas. E o ·que é riiais. 
assegurar o próprio desenvolvimento. _ grãV_~ -na: min!J~ maneira de ver as coisas -é que é CónVe-

Assim, durante a Constituinte, vimôos as representações- nieritêpa·ra'esSãS quafro regiões-sé tràllsformarem em-países. 
da região_ Centro-Sul em frarica disputa com as_ do Nordeste. . É claro que é conveniente- pãi"a o Paraná, para Salttã-Catatina -
Enquanto as príirieiiaii" justifiçayám a própriã ·condição de" e para o Ríõ Gl-ande do Sul se transformarem num paJs 'iride­
Unidades economic.amente fortes e viáveis como·ra.z~o para_ pelldenfe, agoiã._já institucíórializado _dentro do grande riter~ 
o recebimento de_ um tratamentç pr~fer~nclal,. as_ o~~rast ~xa- cadq c;la Amériça_,do Sul, chamac,lo çie MERCOS:UL. · 
tamente por se situarem rium plano de inferioridad~. nos pia- É.óbvio que São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais 
p.os ec.onômico _e socjal, pretenderam criar condições para . se transformariam num dos países máis ricoS do mundo. 
uma política de maior favore_c_únerito às su_a_s__ne..c.essidªdes. 

É claro-_ que a Amazônia, com seu potencial, com a sua 
Como era de se esperar, mais uma vez, o sistema constitu-

cional acabou por institucionalizar a repartição de rendas de riqueza, com tUdo que ela represe.nta em termos universaiS, 
feriria paternalista 0 que, por si só, desCaracteriza e diminui se transformaríi( num pafs de grande densidade e de grandes 
a Federação. perspectivas de _desenvolvimento_._ 

. Ó-Nordest2, 'fOi alvo específiCO da entrivista entre várias 
A revista lstoÉ, da semana passada, Pubií-~o~ 1:1~a r~por- pessoas primárias, qUe não têm a nienor noção dã realidade 

tage_m ·que, ·aliás, trata a que;;tãO de um,.11 foi}ll~,,b~~t~_!.e gro~- econômica do Brasil. Primeiro, se ·o Nordeste se transformasse 
seira, onde há uma caractenzada manifeStação de ~~tores_ex- num país; serl~ expOrtador de p_etróleo, seria membro tia 
pressivos do Sul do País, especiàlmente do Rio Grande do OPEP. O Noidestç seria: logo membro da OPEP: exportador 
Sul; Santa Catarina e Paraná, numa ·poSiÇãõ--d~ .diViSiõriiSriiO- de· petróleo. O.Nórdeste tem sU.péráVit na balança comercial 
do País, colocando, claramente, que as populações do Sul coro o B·rastl. A troca de produtos-do Nordeste com o resto 
do País estão cariSadas de sustentar o NordeSte inViáVel, pobre, do País é superavitária para esta região. Além disso, represen~ 
que não trabalha. Qua_ndo, na verdade, essas afirmativas não tadtos um mercado de consumo de mais de 30 milhões de 
são absolutamente verdadeiras.. - pessoas para a indústria paUlista. Um mercado cativo. Se o 

Todos sabemos que tanto o Nordeste, quanto a Amazónia 
e o Norte do País--São 'fransferidore~ .de renda para o Sul. 
Apenas eles as transferem de uma maneira quase impercep­
tível, nas relações de troca e distribuição das riquezas riaCiónais -
e recebem de uma forma absolutament~ .equivocada e ineficaz. 

Nordeste s.e tra~rormasse num país íridependente, um exem­
plo, apenas um, dentre inúmeros que poderíamos aqui citar, 
pod_eríamos coipprar um automóyel em Recife, Maceió, Natal 
ou Fortaleza, na Alemanha, mais barato do que compramos 
hoje em São Pau.lp. 
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O SR. MÁRCIO LACERDA- Permite um pequeno co­
mentário? 

O SR. Divaldo Suruagy- Pois não. 

O SR- MÁRCIO LACERDA -Poderia comprar um auto­
móvel brasileiro com 60% de isenção que as exportações brasi~ 
leiras, ou melhor, um automóvel com 60% de isenção de 
redução de preço -porque as exportações silo isentas de im-
postos. · · 

unido este Pãís Continent~l ~m t~rno de alg~ém que represen-­
tasse a família imperial, que representasse a famí1i3. real. Por 
quê? Porque durante 300 anos o povo brasileiro estava acostu­
mado _a prestar obediência aos membros da família real. Mas 
essà tese de separação está criando corpo, eStá se aprofun­
dando. V. Ex' deve estar encontrando eco desse movimento 
no Estado do Mato Grosso, que táo bdlhantemente repre­
se~tª! Es_t~os e_ncontrand_o iss.P no Nordeste~Estão surgíndo 

, teses verdadeiramente preocupantes lá no Rio Grande do 
S~l, estão surgin~'? teses em Sã~ _Paulo. São Paulo quer assu-

0 Sr. DiValdo Suruagy- É ve[dade, V. Exa corrobora nur a responsab1hdade da 9-fyida externa brasileira e quer 
os nossos argumentos. O Nordeste é a maioi fegiâo do Mundo, se transformar num P!ifs in~ependente. Quaiitas -vezes ouVf­
até entá~, de potencial turístico até então inexplorado, na mos essas afirmativas? Sõ que a grarideza de São Paulo foi 
sua amphtude. Os nossos portos estão muito mais próximos eni decorrência de ·ter um mercado ·cativo desse imenso País, 
dos-Brandes centros de consumo da Europa e· dos Estados C<?~preçostotalmentediferenciadosdosquepoderíamosesta:r 
Unidos. A Cidade de Recife está mais próxima de Nova Iorque comprando da Europa, dos Estados Unidos. Tudo isso junto 
do que Honolulu de Nova Iorque. O Havaí está nove horas é motivo ~e grande preocupação. Quero me congi'ati.Iléi.i" coln. 
de vôo de Nova Iorque- e Recife está a sete horas. Vão quatro V. EX' em trazer um debat~ de tanta magnitude ao julgamento 
milhões de americanos para o Havaí. Se cada americano gasta desta Casa. Meus parabéns! 
mil dólares, num raciocínio pessimistá, é urita injeção éle capiM 
tal de quatro bilhões de dólares. Se chegarem apenas dois o· SR. MÁRCIO LACERDA - Sem dúVida, Se.nador 
milhões. de turistas a·mericanos- dentro 'de Recife, _que está Divaldo Suruagy, a sua intervenção no nosso pronunciamento 
muito mais próxilno, duas horas de vôo, do_ que o Havaí, o enriquece e coloca, inclusive, alguns pontos importantes. 
isto significará uma injeção de dois bilhões de dólares. Nenhu~ Na medida em que V. Ex' coloca a viabilidade de cada 
ma indústria no Nordeste tem esse potencial. Todos esses uma dessas regiões isoladamente como países, realmente nos. 
números revelam, lal!lentavelmente, que cada região, ·tanto dá a perceber que essa tese do separatismo deve se aprofundar. 
a Sul, o Centro-Oeste, a região Amazônica, oU a ·nordestina Tenho impressão de que ela está colocada de uma maneira 
ganhariam com a separação-. É, realmente, preocupante. Daí equivocada. Essa é a grande questão ã qual eu gostaria de 
o cuidado que todos nós devemos ter para evitar esta fragmenM abordar aqui na seqüência do pronunciamento.-
taçáo, evitando depoimentos infantis camo os que foram publi- Não tenho ·nenhuma dúvida de que qUalquer uma das 
cadosem alguns órgãos da imprensa brasileira. Volto a repetir: 1 quatro regiões, seja a Amazônia, o Ceiitro-Oeste, o Nordeste, 
o Sr. Senador Pedro Simon destacou a gtatideza de homem ' o Centro-Sul e o ~xtremo Sul, seriam regiões, absolutamente 
público, a honorabilidade e a dignidade do Imperador Pedro , autônomas e viáveis economicamente enquanto países. 
II. Eu acrescentaria a todos os argumentos apresentados pelo Esta é a r~o pela qual se tende a aprofundar esse movi-
brilhante Senador Pedro Simop., esse d~ que foi D. Pedro 1 menta separatista. 
1I quem conseguiu estabilizar este País continental. Nós corría~ -Gostaria- de deixar aqui, UJll depoimento. Estivemos, re­
mos grandes riscos, pois encte a abdicaçãO- de D. Pedro I éenterilerite, Do EStado de Roraima em compa-nhia dos Sena­
e a maioridade de D. Pedro Il, tivemos v~~ias -~evoluções dores Pedro Simon, Esperidião Amin e Ronan TitO. Sentimos·, 
separatistas. Tivemos a Balaiada nõ- Mai-anh_ão, -a Revolução naquela ocasião, claramente o sentimento de revolta contra 
Farroupilha no Rio Grande do Sul, a Inco~:fidência J;Jaiana, o poder central contra as políticas-deferidas pelo poder central 
a ~evolução Minei!a,_ uma série d~ moyÍ;Ittçn_tos_ separatistas. que, evidentemente, não se adequam àquela realidade. - -
Tivemos a figura do Imperador Pedro li, com a autoridade J!ssa que é a grande questã<;> que não está sendo discutida-, 
que os mem~ros d~_pª'~-fJia Real_possuíam, corit o efeito me-Smo·por áéjueles que-propõem, hoje, a modernização-do 
mágico pera:nte a imaglriaÇlio popUlar, aUiâa, hoje, os termos Estado, daqueles que propõe-m a· redução do tamanho do 
da Monarquia têm carisma perante a opinião pública. Quando Estado, está s~ndo feita uma discussão que àcredito que préce­
nósqueremoselogiaralguém,nósdizemosquefulanoéfidalgo deria o próprio parlamentarismo. O nobre Senador Pedro 
ou-que-fulano é um príncipe. Quando nós queremos elogiar Simón levantou aqui em seu pronunciamento anteriorme-nte 
a beleza de uma mulher, nós dizemos que ela é a· "Rainha a questão da Comissão de Orçamento, por exemplo, sobre 
da Beleza". Imagine V. Ex•, no sécu1o passado, onde todo a forma de funclonamento desta Comissão de Orçamento; 
o marketing de publicidade era para mostrar que os membros ou qual a possibilidade que o próprio Congresso Nacional 
da Família Real eram os mais belos, os ma~s ricos, os mais tem de analisar este orçamento. Um orçamento que desce 
s._Isto tudo, então, mexia com a imaginação popUfar. V. Ex• a detalhes: de creches, de pontes, de obras municipais e etC. 
traz um assunto da maior importância ao debate desta Casa. Evidentemente, que não haveria a menor-possibilidade, 
Este movimento está cres~ndo, está criando" corpo. Precisa~ nem que se diminuisse o número de emendas por conta da 
mos reagir. Por quê? Porque no momento o.Ggvemo Central necessidade que cada um dos parlamentares traz da sua região 
esfacelou-se. Por que a revolução brasileira que levou ã inde- e até mesmo pela impossibilidade de que ô Congresso Nacional 
pendência do País é diferente da revolução americana? Porque eXamine e, efetivamente, identifique as prioridades de tais 
nos Estados Unidos as colónias se uniram, daí o nome de ou quais obras propostas no Orçamento _ou_ p~opoStas por 
Estados Unidos da América do N:orte, e fqr_maram o poder iniciativa de Parlamentares. É evidente q~e deve haver algum 
central. Já aqui no Brasil a independência veio do poder cen- equívoco nesse processo. Esta era exatamente a questão que 
trai, caracterizada na figura do Imperador Pedro I gra~ ... ~u,queria_a~~~r.~este pronunciamento. 
à genialidade do 1' estadista que este Pafs_ teve, que'.itdi:JoSé'"''~~ift:Siiif.i!ii;;jjé.c.iffalbo '-'. v. Ex• lrie permite 
~onifácio. Ele percebeu que somente era possível manter . um aparte? 
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O SR. MÁRCIO LACERDA- Perfeitiiinenie, nobre Lí-
der. · 

O Sr. Cid Sabóia de_ CS,rvalho _:___EStamos oUvindO as 
dissertações de V. Ex• com -rn.~íta· atenção, porque o' tema 
realmente é fasCinarite. E houve esse acrésCimo do brilhante 

mas tudo isso é absolutamente infrutÍfero. MaS o PrecorlceitÓ 
se manifeSta bastante numa oportunidade como esta:- Louvo 
o discurso de V. Ex~ O tema, além de ser polêmico, tem 
o fascínio das contestações inteligentes. Muitp <?briga-do a V. 
Ex~·- · · ·' - --- -- ·- -- -- -- · - -

aparte do Senador alagoano, qrie; por entender muito bem 0 SR. MÁRCIO LACERDA-.:.... Senador Cid Sabóia de 
da região, soube- faZei ás Colocações absolutamente indispen~ C:irvalho, agradeçoRlhe pelo brilhante aparte. Quero chamar 
sáveis. DiValdo Stiruagy_não o_iilt~iroinpeliapenas: pafa louvar a atenção para alguns aspectos abordados por V. Ex~ 
o seu discurso, mas, deSta- feit~, 3. palav~a do exRGôve-ft:lador · ,Até ente_ndo que a tese do separatismo, como está sendo 
de Alagoas é, acinüi de tudo, uma Palavra e_xpe~ieriteé 'a~ádri- col~cada, é eyid_entemente equivocada. É claro que o País 
reCida ao calor doS prObl~~~s,:~a rios~a regiâO:•'v.· E~~~- n? tem "um sentiili"eritó-Dacional muito fOite~ teniOS tiiila unidade 
inic1o, no -eritarltc;>, _·fãiõ~ -ae -~~@tis ·asp_e~tos'qtie--e.~~gOsfãfi_~ 1diohlática qüé; nà dimensão êoiltiitenfal dO País, é única no 
que não passasSem despercebidos doCol~giado_dia~te do q~~l tn.iln~o; temos identidades culturais, e·não vejo a menor possi­
V. Ex• se proiiuiicla·:· exatamente moStfãf"Cjue o "Nordeste biiidade de algUm· de nós, brásileíros, seja dó extfeinO Norte, 
e o Norte do BraSil não são pesos mortos para o País; ;tcabar do extremo ·Sui, ·do _extremo' Leste ou do extremo Oeste, 
com essa ·mística de que os grandes E~titdos conOuzem sozi- que"ter deixai'd~'se"r brasileiro_."_Acho até que a tese da ruptura 
nhos· a nossa ·e-conomi3.. Isso não é v~rdadet Não é vei:rlade da ·~º-idade_ ~acionai serviu, em muitos momentos, para a 
pelo lado humano, não é verdade peio ladó técnico e, Iini'itõ interven1ênciàe manutenção de poderes arbitrários. Não vejo 
menos, po?eri_a ser verdade po~ -~mi.I•~? ,Ç_\ll~~'al,_,_!:f~~ vez fl?ID preocup_'aÇão eSsa possibilidade da quebra da unidade 
que a contnbutção cultunt~ p.orde~ttna e .. n_orti~t3: ~ ~!U19,&r~~;- iiiléiónal. -- . . - -- - -- - -- -- -
de._ A contribuição intelectual dess.a~ duas. parte,s da_ ~p~~ Çontuâo'~··tl.a inedida em qUe Se·aprofundaln as diferenças 
gegra:qa·- Noite. ,e.,Nord.esté. _..:..: ~ ~i#"I'Pl~ifiríéfite-_~e-XttaêirdiR reS!4Dais, ·cb~~-~C?l~:)cou muit<;> be~ o·_Seriá.<:J:or DiValdo SuruaR 
nária. Vej;t y:. E":{que.·~.-~:or4~St;e. p~rtiCip~: ~(~~~·~~··,~9?,?,_~ -~y·t ~em que'c,~da uma das regié}es:Sintà. que -terh poSsibilidade 
em todos. os ya.Ipr~s pátriOs, .~m. to~o~ p~.-v~\o,res_.,~a~.i,pn~!~; ·qe, 'isoladamerite 1 sobreviver em_ condições até. hl~lhoreS, ou 
Não é pelo fato de não ~édiàrrqqs ~s grandes indústria~_ qúe S(?}ã: que, rlo!'.'nh~'métito em que Sé "cíuebra"sse ·o grilhão _do 
Í9_nim para SãO Pa;ulo q~e estamos colocado.s·_,~IJ?. um:a Pos~çãO Estado unitáriO, poderia promoVer a emancipação dos seus 
menor ou menos importàrite. Afinai de contas, um país vale habitantes, atraVés da melhoria das suas condíÇões de vida 
pelo seu conjunto. Não _é que_o setor i:od!Jstri.àl 'deva_.-Valét 'f( de mecaniS:nibs de desenvolvimento m·ais- razoáveis, esSa_ 
mais que o· Sêtôr ,iriÍ.ele~~uai; não ~}iúe· ~~· ~~~~Í' gé_~~~~ ~Se~'evidenti{he'hfe, tendç a ·se· api:~fundar. 
~mente; p_rívilegiad? de>;~ .v~ef .. ~~~~~. fl~~ _-ó~ R1f~~<!f~~-~9fd~. _:_'"·~··'.Vou at(~~ pouco mais ·a~é,ffi O? .. s~mldor Dív3Jd_o_ S';~ua-
0 verdadeiro, ó Pllro_ patnotlsmo md1ca o re$petto a ,,todas gy_.: ~- Ex~ r~~brill-se a qua_~~/~~to~_~; eu ~lo~~Ja_ c~~:o: 
as regióes a __ um .. só_. tempo-e.-~ · sa:_piê'n'ci~_ -~~ _qÜe _ e·s:saS' P~ltt~S O Nórdeste, "0 Sudeste, o Centro-O,este, a região AmazQmca 
geográficas se COJjJ.plétarD em abSoluto: qu«?~ úlna: riãc(Yàl~z:i.~ e<o• extremC(S\.11. Se consideninl10s IsOladamente cada um 
tanto sem a outra. Nem queremos falar nos Va,lore$.hl:lll1arios 'dôs<ÉstadosJ~·r_âSileiros, ·desde ;o:mãlS- iico; que· ?(São PaulO. 
que se deslocam do Norte _e.do Nordes_t~ para o Sul do País, até'O mais pObTe~·que talvez seja' o Piauí, creio que, Q:J.arttidas 
porque iSso -é ínequívocõ;- ném quere.~os-falar-~.a ~paqdade as condições~~ a:utonomia finanCeira,.de capacidade gerencial 
construtiva-d9I:tomeqt cear~ns_e,_do.~o.!Jl~~ .J:!lar~~~-~:~~ 1 ,~.<? d_os seus neg"óéios,·nenhum deles Seria inviável. _ . 
pa~aibano, ~o. pernambucan9_, __ çi~-.~D,l.~zonel)~Yr· ~S'_ p,ar,a~n~~;- · -.. '· O que pr~ÇiSámos reexamiftáf'é3 hóssa org~nii:açâdadmi­
Nem vale a pena- falar so~re Iss,o;_ vale a pen3;, s1~, t;Jest~c<,"tr liiSfi-àtiva e pólriica, ou seja,· o siStehia fe'derativO brâSileiro. 
que é uma imbecnídade de ~cilt<her pOÍíiicó_' ~sSâ í~Oiiâ.~s~plifa~ $,·.~is_~·a. a t~s~-R~~ _gostada .-';1~ ,I~~~r à :ip~é~iaÇã~- d<?s Srs. 
tiSta, Um separatismo de_ ca~ter ecbpô'riiiCo; t{~-~pf~dp~~ito ?7~~ores. 

1 
. '!: ,.- . ::; .,;-, ,,'_-, ·.. . .•. , ... 

pQ.ljtJCo e adminisir~(ivq· (lê,~fát~(~gfq9frt:~f9·:~~·~··sê}~~.dà , -:·
1 
o Sr. çl;l,gas Rodrigues- Permite V. Ex~ .um ~parte, 

em mentes caracterízadamente doentias. _!1"a_sjá sabemo_~ qu~ . d . " ' ' ' -
tem razão_V. EX~, qUando_ falou da çontribuiç~q :cta~_nossa's nob.re.Sena .o.r? · · -- -·· · .- .. . . , · ... -
partes no_ todo do Brasil, notado cultural, np todo -ge~gráfioo, -· ·O SR. MÁRCIO LACERDA ..:...perfeitamente, nobre Se­
no todo político \leste País. Mas também tem razão o _Se_nador _ -nàdor Chaga'S"Rodrigues. 
Divald~ Surua:gy, __ guay;Jdc;> .re.~~~~~ fl~~.-~uyi~?s d,~ q~~~<?J .~ · ··· ,;f·; 

~o,s_nossos.~uYi,qQs que ess~ t~·9r!.~-.i~be:.e;i,l.~~~t~-~e~ R~h~IJ; ·1' '·'·O Sr. Chagas Rodrigues -· Sellador Márcio Lacerda, 
4~ porpo co~~>: p~~~e. ~~~.-~sei J?-ap~p-~a_l. -_t.\~J~~ .. ?;.IPf? 41~ u,~~ -ff;t& pr-eocupaÇdês··de V. EX" _sãó ·patriõtíc3S. -.Alguns, quando 
cnse econômtca, assJ,Ql co_m)iá, ~wa 9,1:1se~ p;t<;W}l~ ~lu~. R~tr Iê_em-nos joriíãis-que a chamada União das Repúblicas Soda­
em nosso-rosto a toda hora~ está havendo tambem uma cnSe IiS!~~"SoviétíiàS e~·tá em desagrega~ão, que a Iugoslávia tam­
cie patriotismo- e· ii~a C;rise -q~ ~. i~~C::~g~n.Ci~~ pc:;:· 'Párt'ê de&s~$ béfu ·está se·.~_âiVi?indo, esses, com sua imaginação dístorCída 
qUe defendem teses esdrúxulas, anttpatriOt1ciíS ·~.que ~ão, na ·e~sem ·nenhurriá base científica,· pensam que este País também 
verdade, uma verdadeira traição à uriicidad(p~hiã,_ qUe· é -pOderia, outí'ós ácham até que deveria se dividir. Teriios as 
da maior importância para. a -nossa· grande:z;a . ."_Ess·as teorias -chamadas ci~CQ: grandes regiões: Norte, Nordeste, Centro­
para fraciOnar; iêOrias para -di;Vidir"já"_f6i~!K- ~~pr~SSas em OeSte, Leste e-:a região Sul. Entáo, já ·partém-dessas áreas 
outras oportunidad<:'~~ quando alguém até J,ã pr~pôs ,que.? eimaginam-*Ie poderíamos chegar à divisão. Isso não tem 
Norde~te fosse; yen,d~çiç_ _íi9 Japã.o~ Hqu_ve ~q1P,.~t,r~ ,q1._1e ~llri9Qu nenhum fundàmento científico e- Ca:ritiariã, proftiridamente, 
o homem nordestino c.omo -t,lni dç_sclass.ifu:;:~doJisicamentÇ, itão Só as noSSaS melhores tradições; mas a vocação do povo 
um ser antropologicaffiente iilfendrizaàô diaÍite ·doS qi.Ie iuls'té- ·br~sileiro. Naf'ex:.União Soviética, na Iugoslávici e em outrós 
ram e se- alinientatam nd' Sul do País. Tudo·i~o soa muito pàíse§ há povoS'ihteiramente diversos, com· realidades étnicas 
falso aos ouvidos da Históiiã. Muitas tentativas já fOram feitas; -difei"entes, pôVbs com religiões distirttás e com costumes dife-
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rendados. Aqui, predominantemente, temos a mesma reli­
gião, aqui falamos o mesmo id~oma e te_mos já essa tradição, 
que vem de Portugal, de unidade, um pouco diferente- até 
da oriunda da Espanha. E a desagregação do~rasil não pode· 
ria vit nem meSmo por meio de proposta de emenda à Consti­
tuição, por atentar contra for~a _Federativá. cte··_Éstado. Nós 
teríamos antes o que seria uma- -~esgiaç_á., de- mergulhar ~ste 
País na guerra civil. V. Ex~ fala bem quando diz que precisamos 
aprimorar a nossa Federação. Nem se justifici ·a Confede­
ração; precisamos c-ontinuar na forma fed_exa~tva de Estado. 
Como dizia há pouco um eininente prOfesso~ de Direito Piíb1i­
co da Universidade de Coimbra, claro que a nossa federação 
ainda con·cede aos Estados_uma autonomia relativamente pe­
quena, bem menor do que aquela que é assegurada aos estadq 
da federação norte-americal}~-- Mas estou com __ V. E:xl Não 
precisamos chegar à confed_eração, precisã.inó"s'-aprimorar a 
nossa Federação, corrigir os seus_ erros, e o gi"ãliôe problema 
do Brasil está previsto na nossa Constituição. PreCIS,~oS r~cl.ú­
zir os desníveis regionais· e sociaF pai-a Jibertarmos o nosso 
povo tanto quanto possível, em prirndrO--lugar, da miséria 
absoluta, e depois da pobreza. De modo que V. Ex~ pode 
ficar certO~ estamos aqui vigilantes, repudiaiJIOS essa idé~a _ 
doentia, absurda. Não sei se há alguém, neste_:_,País, com à · 
sua vaidade alimentada para ser Presidente. N,ão podendo 
ser Presidente da Repdblica esperaria ou gostaria de ser Presi- -_ 
dente de_ um pedaço do Brasil. Isso não vai acontecer. O 
povo brasileiro não aceita a_divisãq_e iremos às· UtH_inas conse­
qüências para preservarmos a unidade do Brasil, para aprimo­
rarmos a Federação, em uma luta pela justiça social, para 
libertarmos as regiões dos grap.des desníveis e para liberta~­
mos, também, ~s nossas c.Iasses s_ociais desta_ grá.JJ.d_e difüença.-­
No Brasil, há uma concentra,ção de renda que: não ocorre 
na EUropa, nos-Estados Unidos e não ocorre_eq:t certos países 
da Ásia. Minhas congratulaçOes a V. Ex• Todos.n()$ conti_nua­
remos vigil~ntes em defesa doS princípios e ídeafS que precisain 
ser defendidos; vamos corrigir e_ aprimorar a Fedçração brasi-
~~. - . 

O SR. MÁRCIO LACERI)A - Agradeço~ intervenÇão. 
do ilustre Senador Chagas Rodrigues, e chamo a atenção maiS· 
uma vez, porque tenho a impressão de que até no cerne dessa 
que'stão separatista há um_ ct_!x:_to ~ s~ntimento. o Não vejo __ que 
seja uma-posiÇãq ideológica nem que haja efeti~amente ij.:Ql~, 
campanha pelo separa_tism_o. Çlar~ que o sentimei:J.to de brasili­
dade é muito forte e muito presente em toda a sociedade 
brasileira. Mas o que compreefido na realidad,e _ ~ até Uma_ 
parcela da nossa incapacidade- é enfrentar a-Crise, é uma 
grande parcela da responsabilidade, inclusive;_-~ssa concen­
tração de renda a que V. Ex~ al_ude está extarn~ti,~e.no modeJp., 
da organização do Estado br3:sil~iro. A 11_1eu -~~f.,_9 que ~s_tá_ -
ocorrendo na União Sovíéfíca, até um pouco ~nt~~ çla q_uestãç _ 
das etnias, fo_i que el~ 59--~re_v~veu quase 50 àtJõ_s, sendO o ' 
Estado da União Sovi~tica.,_O _problema n~ q!J~stão central, 
para mim, ou da minha moçiesta visão, é que -~-Xisfe I).a reali­
dade uma verdadeira e absoluta_ exaustã_ot ~ni(falên_cia do 
Estado unitário. · · · . 

A questão central no Brasil está hoje exit~mente nessa 
realidade. Somos um país instituciOnalmente fe'dérativo e efe­
tivamente um Estado unitário. E aí está, incluSIVe, o cerne 
de todas essas questões, quer dizer, na realidad~~...~~sa organi­
zação dos Estados brasileiros transform:a o próphÇi Presidente 
c;la República. Nós desvirt~iu~2s até o conceitq _9,6 poder neste_ 
P~ís, p~s-Sua Excelência se_ transformou num gfâp:de Prefeito 

, 

do_ ,~âis: determina_ on4~ _se v~ fazer a .creche, onde não se 
vai fazer a creche; ·quem acerta com quem; qual o Estado 
que rola a dívida, qual o Estado que não ·rola a dívida; onde 
é que ele seguta "politicaz;nente'' este investimento, determina' 
politicamente, quem é que vai rolar; quem é que vai deixar 
de rolar; quem é que vai fazer a ponte; quem é que vai deixar 
de f~zer a ponte. Não existe a menor possibilidade. Na medida 
em que esse Estado uni!~rio traitsformou o Presidente efetiva­
mente num grande Prefeito do País, também nos transforma, 
aqui,_nO: Çongresso Nacional, numa gr~nde Câmara de Verea­
dores. _Está .aí um exemplo dos mais nítidos, a votaçã9 do 
orçameJ?,tO da União, onde se define aqui pontes, creches, 
CIAC, etc., em todo o País. Quãri(fc), na realidade, não seria 
essa_ a função do Congresso Na'çioria_l_. Quando, na realidade, 
nã9 Serfa essa a função do Presidente da República. O Chefe 
de_ Estado deveria estar tratando das grandes políticas, das 
gr~ndes prjoridadeS nacionais e não determinando quem _faz 
Ol!. deix;:t_ de_ fazer pontes. O .Senado da República deveria 
estar_ aqui representando os interesses maiores de cada um 
dos Estados e num sistema efetivamente federativo O peso 
de cada uma dessas unidades nas definições_ dãs grandes políti­
cas n,acionais,_ ~ nã9 o que fazemos aqui, transformando-nos, 
efet_iva'rnente, em Câmara de Vereadores. 

Mas dando continuidade a essa idéia, voltarei ao meu 
texto: 

Mais que nunca, o poder ·centrai atua, ou trailSferinao­
recursos· financeiros para os Estados~ Membros ou, de forma 
mais direta, por meio de órgãos como a Sudene, coordenando 
as políticas de desenvolvimento regional. Em um e outro ca­
sos, fica_ claro o poder centralizador da União que, graças 
ã sua condição de gestora dos rec~os financeiros, estabelece 
políticas e condições que, se não satisfeitas, podem impedir 
que esse ou aquele Estado_ participe dos rateios dos favores 
ofídais. -- -

Em outras palavras, o--que há é uma permanente interVen­
ção do Poder Çentral ri:i vida dos Estados. Alias, é bom frisar 
que a esse intervencionismo não escapatri nem mesmo as uni­
dades federadas mais ricas. Se não pela ingerência direta na 
formulação de projetos de desenvolvimento, quando as autori­
dades locais ficam condiciOnadas ao atendimento de determi­
nadas exigências para o ·recebimento das verbas que pleiteiam, 
com certeza _o_s_ão quando, a título de promover o desenvol­
vimento das regiões mais pobres, a União transfere rendas 
de uma para outra região. 

Nesse sentido, convém ressaltar a competência da União 
para "elaborar e executar planos nacionais e regionais de 
ordenação do território e de desenvolvimento econ9m_ico e 
social .. , está contida no inciso IX, do artigo 21, o que·, mais 
uma vez, nos leva ã constatação do aspecto contraditório da 
nossa Carta Política. Se aos Estados, além da dependência 
financeira, não compete sequer a eleboração e execução de 
projetos, regionais ou locais, de desenvolvimento, como en­
tão, concordar .com a existência de uma República Federativa, 
embora assim estabeleça o mencionado artigo primeiro da 
Constituição Federal? 

A propósito, o eminente Mestre_ Ç~lSo Iübeiio- Bí!Sio~-. 
(in ComentárioS _à COD.stiú.iíÇão· do Bi-asil, 19 volUme, Saraiva~ 
1988) sentencia: 

"A. autonomia estadUat é úm3 i~is.ão. V á rios fatos 
têm demonstrado que. um Estado-Membro não tem · 
condições de.sobrevjve;r fmanceiramente se lhe faltar 
o apoio do GoVe_~9 ,F~deral." 
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Eis aí, s~s e Srs. SenadOres, :ilgunS-I:nótivos que fUStificairi 
esse nosso apelo no sentido de, juntos, repensarmos a_ nossa 
Federaçãu. Para tanto, mais que rever conCeitos e reCorisiderar 
posições, precisamos nOs despir do bairrfsmo qUe, vez por 
outra, por excesso de zelo para com as nossas p-rioridades 
paroquiais, permitirims· se· sObreponha aos interesses maiores 
e eternos da nossa Pátria. 

E quais seriã.rit~ nóS dias atuais, esses inte-resSes sup6rla~ 
ti vos da nossa nacionalidade? 

A começar pela con'secuçâo de um plano viável_de desen­
volvimento, ·que, de fato, ponha fim às desigualdades regio­
nais, temos muitos outros que se, deste nãó decorrem, com 
ele têm ligação estreita,_.co_rno·,·§or exemplo, o déficit habita­
cioD.al, a fragilidade _do slstema educacional, a inexiStência 
de uma política desenvolvimentisia que assegUre a dísfribuição 
mais justa: da renda nacional, a implementação de programas 
factíveis nas áre-as de saúde e previdência, e, enfim, o aprovei­
tamento dos reCursos públicos de forma a possibilitar a priori­
zação das ações gove~amentais, segundo as_efe~ivas_deman­
das da própria sociedade, assim consideradas as populações 
em suas respectivas bases. 

Estou convencido: urge que iniciemos o debate sobre 
o futuro do nosso federalismo pois, assim faieDdo, estaremos 
discutindo, de maneira séria e responsáVel, o próprio ainanhã 
do nosso País. Breve teremos- uma revisão constituciorial e, 
até lá, podemos e devemos ampliar a discussão, transforman­
do-a, efetivamente, num debate nacional que-~ com certeza, 
nos permitirá, TUnto com as definições tditívas à forma e 
ao sistema de governo~ estabelecer os verdadeiros contornos 
da Federação; de modo a promover a integração nacional 
com a organização democrática do Estado. 

O Sr. Fei:-riB.Ddó.HCôfiijlie Càrdoso....:... V. Ex~ me concede 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. MÁRCIO LACERDA -Concedo o aparte a V. 
Ex•, Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr _ Fernando Henrique Cardoso- Semidór Márcio 
Lacerda, estava escutando o_ discurso de V. Ex• do meu 
gabinete e ouvirido os apartes que lhe foram dados. Como, 
notei que nen~um Senad.or do Sul do País havia s.e pronun­
ciado, eu não queria deixar que esse_ ·assunto passasse_ ~I!_lo 
se_ fosse uma preocupaç-ão apenas do Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste. Creio 'que V. Ex~ levanta uma série de questões­
que são pertinentes para o Brasil. Tarilbém eu, comoSen!idor 
por São Paulo, corrio brãSileiro, tenho a preOcupação com 
os mesmos temas e não gostaria de endossar essas apreciações 
ligeiras que às vezes se fazem sobre ãs vantagens reJativas 
para o Centro-Sul da sua independência. Acho que, já disse 
o Senador Chagas Rodrigues, talvez imbuídos pelo mesmo 
entusiasmo coin que a União SoviétiCa: está- se desfazendo, 
alguns pensam que ê possível de desfazer, sem mais nem 
menos, a unidade nacional. Isso não vai acontecer. Não vai 
acontecer porque, a despeito de uma ou outra afirmação, 
geralmente superficial, os interesses são muito profundos, o_s 
culturais, os sentimentais e fambém os .econ6riiiCOs. Aqui já 
foi dito e redito que há vantagens recíprocas na unidade do 
País. Mais ainda, acho que dev~mos recolocar muitas quest6es 
da Federação, que é o que vem fazendo V. Ex~ Devo dizer 
com toda a sincl!ridade que na última Constiúiiriteonão medita­
mos suficientérn.ente sobie os efeitos de várias de nossas deci­
sões sobre a federação, inclusive .na criaÇão de estados, que 
têm enormes difiCUldades de Sê-manterem por conta própriá . 

e que têm representação política:Te-nho oUvido em São Paulo 
queixas- e--aí sim justas- no sentido de que -São Paulo 
é super-representado politicamente, o que é verdade. Isso 
torna-se mesmo uma dificuldade para o parlamentarismo por­
que nada justifica que o povo tema uma representação diferen- . 
ciada dentro de um mesmo país. Os que estão no Sul, São 
Paulo, vêm do Nordeste, de Minas,_de toda a parte do Brasil 
e, naturalmente, enquanto cidadãOs, deveriam ter o mesmo 
peso_na representação política nacionaL Vamos ter que equili­
brar essa matéria também para evitar que a partir daí outros 
utilizem esse argumento como pretexto para fazer as afirma­
ções bastante levianas de que São Paulo dispensa o BrasiL 
São Paulo é a parte do Brasil, é o Brasil, depende do Brasil, 
assim como há ~ma certa- redpi6cid8.d~~--QíSSO. -NãO~-vai_§~r _ 
desfeita essa unidade, mas vamos precisar repensar muitas 
coisas, vamos precisar repensar todo o mecanismo de distri­
buição de renda. V. Ex' sabe, como todo os demais Senadores, 
que não tenho tido aqui no Senado uma po~ição reg~_onalista. 
Ao contrário,- mesmo quando sou pressionado por interesses 
Jocais do meu Estado, procuro ter uma posição de equilibrio, 
p:>rque sei que é necessário haver uma redistribuição da renda. 
Mas devemos tentar fazer com que essa redistribuição vá efeti­
vamente ao povo. Quando ana.lisamos os dados, não exagero 
ao dizer que está havendo uma redistribuição de renda a favor 
das regiões mais pobres, só que é a fa·vor dos ricos que vivem 
nas regiões mais pobres. E~sa _qu~ é a temática certa,_ que 
é nacional, nã"o é regiona.J. ~recisa~os reequilibrar o Brasil 
em proveito dos mais pobres, estejam onde estiverem- em 
São Paulo, no Acre, Alagoas ou no Rio Grande do Sul. Quero 
felicitar V. EXf~·pors as vo~saS ponderações são mais do que 
justas. Acho que a..,preocüpação -ein combater um apressado 
regionalismo s~paratista é ~ais do que oportuna. Temos que 
nos preparar é para outros tipos de aventuras: do Mercosul, 
de um Brasil que, ao mesmo tempo que é poderoso; se abre. 
E V. Ex•, que é de um estado limítrofe com a Bolívia e 
Paraguai, sabe que é preciso haver uma enorme reorganização 
do espaço econômico e da presença política do Brasil, mas 
há de ser um Brasil unido e não eivado por separatismos. 
Felicito V. Ex• 

O SR- MÁRCIO LACERDA -:Agradeço o aparte do 
nobre Líder do PSDB. Antes de V. Ex• chegar, já havia 
feitO a defesa da Região Sul. O meu discurso não tem a caiãcte­
rística de reg~onalismo, mas de uma preocupação com a manu­
tenção da unidade nacional dentro de um conceito de justiça 
e equilíbrio. Acho que é até um fenômeno universal. Na medi­
da em que as relações se universalizam, há um crescente forta­
lecimento do_ poder local. Há um tempo novo nas relações 
e no próprio co!lceito de poder.-~ essa é a questão que estou 
querendo levantar aqui. 

Antes de V. Ex• chegar, eu já havia dito que entenderia 
essa posição. Existe um sentirileritó muito claro de que há 
alguma coisa ~J_Tada, que talvez possa se expressar de uma 
maneira precipitada, por exemplo, numa proposta separatista. 

Mas a questão central, imagino, é que, na realidade, 
o próprio discurso de modernização do Estado que está vigo­
rando hoje, esse discurso neoliberal que prega a redução do 
tamanho do Estado, ele está send9 também mal posto. 

Na verdade, a presença de políticas nacionais gefinidas 
a partir de decisões unitárias é grande problema. As vezes, 
uma decisão,_ uma Portaria Ministerial quebra um setor ou 
québra uma região. Uma Portaria do Ministério da Economia. 

- 1 
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inviabiliza totalmente um setor da economia ou até uma região 
do País ... -

O Sr. Divaldo Suruagy ...:... Permite V. Ex• u01 aparte? 

O SR. MÁRCIO LACERDA- Pois não. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Perdoe-me estar interrrom~ 
pendo V. Ex•, mas gostaria de agregar algumas idéias aos 
argumentos brilhantemente expostos pelo Seandor Fernan­
do Henrique Cardoso, ·que é, não apenasüni representante 
de São Paulo, mas um represe-ntante da cultura e da inteli­
gência brasileiras. y. ,Px~ disse muito bem, uma siq~ples porta­
riã ministerial pode inviabilizar uma região. E, confilmando 
o ponto de vista de V. Ex!', gostaria de dizer que as grandes 
obras responsáveis pela dívida externa brasil~i!a são: a _F~qo­
via do Aço, Itaipu, o-Programã Nuclear, as obras de constru­
ção dos metrós do Rio de Janeiro, Sâ6 Paul'? e :rucuruf. N~­
nhuma dessas grandes obras foi const_ruída _n_q .Nor_deste._ E " 
Tucuruf, que é a única localizada na Amazônia,- deve repre­
sentar ·três bilhões de dólares, com os juros, talvez quatro 
bilhões de dólares, que, num montante de cem bilhões de 
dólares, significam 3 õti-4%-. E Tucuruí é, inclusive, exporta­
dora de energia para outras regiões do País, não fica limitada 
à Amazônia. Então estou apenas enfrenta~9o -~s colocações 
infantis ou idiotas feitãS por- alguns, naquela entrevista. Em 
primei:fO lugar, o Nordeste seria um país sem dívida externa. 
Porque as grandes obras, todas elas foram feitas no Sul: o 
PrOgrama do Aço, a Ferrovia do Aço, o Programa Nuclear, 
Itaipu, e os dois metrôs, o do Rio e o de São Paulo. Em 
segundo lugar, o Nordeste é_ exportador de petr~~~-º~-~6 re~t~­
·Va a dívida dos usineiros, que é relativamente pequena dentro 
desse montante da dívida externa. Estamos ainda recebendo 
essa idéia em ternioS- de- pfa:da, porque, na verdade, é de 
uma imbecilidade tão grande que temos que ·levar para o 
ridículo. Mas está tomando conta. A grande imprensa brasi­
leira está comentando, divulgando, entrevistando, e - a 
exemplo do que está acontecendo com a IugosláVia, um país 
daquele tamanho transformou-se em três_,_ a l!nião soviética 
transformou-se em seis ou oito - se ·a moda pega, poderá 
começar a sensibilizar milhões e milhões de bras!l~iros. E:qtão 
é necessário, é ·conveniente que se explique isso, para que 
não fique pairando nenhuma dúvida de _que ·O.. ~arde~-~~ _é 
dependente do Sul. Pelo contrário, nós temos superãvit na 
balança comercial, não temos-qüalquer dívida externa, somos 
exportadores de petróleo, temos o maior potencial turístico 
do mundo, até agora não devidamente explor~do. Ent~o o 
que preocupa é que·catla região tem mil argumentos de ordem 
econômica para defender a sua emancipação. Mas nós precisa­
mos enfrentar isso. Esta Casa, que represerita a federação 
brasileira, é onde se encontra a igualdade política do País. 
Ouvimos·, a:gora; o -tru:e-moâo Senador Fernando H_enrique 
Cardoso, que fala pelo Estado mais poderoso do Brasil. Nós 
falamos pelo menor Estado, depois de Sergipe, que é o Estado 
de Alagoas. Nesta Casa, então, existe a paridad_e _política; 
não existe a paridade da inteligência, porqueore.CoDhecemos 
que somos discípulos do brilhantismo e talento do Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

o SR. MÁRCIO LACERDA - Agradeço a lntervençil.o 
do nobre Senador Divaldo Suruagy. 

É exatamente aí, Senador, que está a questão central 
da crise brasileira. Vemos·, a cada dia que passa, a imprensa 
com denúncias de escândalos: desvios de verbas, compras 
inadequadas, etc. Na realidade, não atribuo issO à corrupção _ 

de indivíduos; o sistema é que está viciado. Não vejo que 
capacidade a União tem p~lr~ decidir as prioridades de regiões 
tão distintas como, por exemplo, as Alagoas, do Presidente 
Fernando Collor, o nosso Mato Grosso, o _Amazonas ou o 
Rio Grande-do Sul, do nobre Senador Pedro Simon. 

O_Sr. Pedro Simon- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. MÁRCIO LACERDA -Com muita honra. 

O Sr. Pedro Simon- Quero felicitar V. Ex< pelo pronun­
ciamento que vem fazendo. Sei do profundo estudo que faz 
sobre essa matéria, preOcupando-se exatamente com o conteú­
do desta nossa· Federação e ·com· a· realidade deste País. O 
assunto que o nobre Senador está abordando agora e_ as repúr­
tagens que foram feitas· p-elaS revistas de circulação 
nacional merecem uma reflexão como esta que V. Ex~ faz 
aqui. O nõbre_ Senador diz que o Brasil tem regiões que, 
isoladamente, dariam um grande _País: o Norte, o Nordeste, 
o Centro-Oeste, o Sudeste e SuL Mas quero concordar com 
V. Ex~ Repare que este País, ao contrãi'io de todá a América 
Latina, que se retalhou numa série enorme de países, manteve 
a sua unidade: manteve a unidade da língua; a rigor, manteve 
a unidade da religião; manteve a unidade do pensamento. 
Esté-País tem um sentimento único de norte e suL 

Atravessou várias_ crises, várias dificuldades, recebeu a 
imigração e, a partir daí, teve as suas diferenciações: há portu­
gueses, espanhóis, italianos e alemães. Mas a verdade é que 
chegamos até aqui mantendo a nossa unidade. É por isso, 
creio, que entre as várias análises que podem ser feitas, o 
parlamentarismo é iinportante. Em se adotando o parlamen­
tarismo, teríamos, evidentemente, um regi~e de go_verpo on­
de o poder não estaria~ opcionalmente, na mão de uma pessoa, 
na mão de um determinado segmento. Hoje, fala-se, por 
exemplo, na ''República de Alagoas". Num regime parlamen­
tarista não pode haver a "Rep_ública de Alagoas", porque 
o Presidente da República pode ser de qualquer Estado, o 
Primeiro-Ministro pode ser de qualquer Estado, os ministros 
também, porque governarão com a Câmara: dos Deputados, 
que decidirá, porque representa toda a Nação. Porém, gostaria 
de levantar um outro aspecto. Tenho muito respeito por essa 
revista, que me consultou. E ao me consultar pe_rguntou-me 
o-que eu achava do resultado da pesquisa. E eU-disse a frase 
que está lá: "Reflete a mágoa que temos, porque ao lon&_o 
dos tempos vê-se que os governqs aplicam-pouco no Rio Grã.n­
de do Sul". No meu governo, não houve nenhum investimento 
no Estado; absolutamente zero. Mas continuei: ''No entanto, 
tenho certeza de que no Rio Grande dO Sul, quase que â 
unanimidade, na hora em que se aprofundar esse debate, 
não se falará em separatismo, pOrque a maiõria do Rio Gr;;tnde 
do Sul, pela sua história:, p~la sua trad!ç?o, por ser um E;stado 
de fronteira.- PeJas suas lutas, o Rio Grande do Sul é Brasil, 
porque quis ser Brasil; não foi pelo mapa, não~ __ f_:ra para o 
Rio Grande do Sul ser América espanhola, e, à pata de cavalo, 
fez a fronteira no nosso País. Todavia, creió que esse assunto, 
como diz V~ Ex~. merece reflexão. Com todo o respeito que 
tenho pela revista, seria melhor que ela não tivesse publicado 
la matéria da maneira que publicou, porque com ela, com 
aqueles percentuais, começou um debate em tomo do que 
chamam de separatismo, o que não é bom. Com -toda ã sinceri­
dade, com todo o respeito à liberd(_lde, ao direito de ~iv~e 
imprensa, mas creio que o iàeai -seria que a manchete, publi­
cada na segunda-feira, e que todo mundo leu, nãO fosse publi­
cada da ma~eira cJ.Ue foi. E pela forma que publicaram o 
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que eu disse, vejo que o senfimimtõ da reVista foi dar uma 
sensação de que o Su1 quer se separar. E, com toda sinceri~ 
dade, volto a dizer, não acredito nisso. Mág()(l há, sentimento 
há, disco~dância há, mas se se fiier um debãté, -Se buscarmos 
uma análise, não -me passa- pela cabeça que, fazendo parte 
de um pafs como é o- Brasil, com as condições de ser Brasil, 
nem São Paulo possa imaginar que ser<! um país maior sozinho 
do que com o Brasil inteiro. V. Ex• disse muito bem, uma 
coisa é SãO Paulo com o mercado cativo que tem; uma coisa 
são os Estados do Sul, tendo o Nordeste, tendo o Norte, 
tendo o Centro~Oeste, e outra coisa é eles isoladamente, terem 
que partir para a competição. O Brasil nasceU para ser um 
grande país; o Brasil vai ser uma grande Nação_. Ê como 
dizem alguns: n·o próximo-século, um país dÜ tamanho do 
nosso, com as ·condições do_ nosso, voltado_ para as grandes 
teses de desenvolvimento, que não tem ·guerra de conquistas, 
que não tem hegemonia de raça superior, mas que tem condiw 
ções de sentar à mesa e buscar o entendimento de toda a 
humanidade somos __ um país que tem todas as condições de 
ser a grande nação do próximo século! Não vamos nos rachar, 
não vamos nos dividir para sermos um paisinho aqui no Sul, 
outro não sei on-de. É piada. Com todo o-resp-eito, uma revista 
de circulação nacional, na minha opinião, finha a obrig_açãp 
de ter conteúdo de unidade nacional; e ali o conteúdo_ foi 
de buscar divergência, um dissewquewdisse. Uma pesquisa dew 
pende, inclusive, da maneira como se faz as perguntas. Tenho 
certeza que se perguntarmos, o amor ao Brasil é muito maior 
do que se imagina. Meus cumprimentos ao brilhante pronunw 
ciamento d_e_ V. Ex~ Muito obrigado. 

O SR. MÁRCIO LACERDA- V. EX' abordou, inclusive, 
a ·questão central. V. Ex~ foi Governador e aqui existem ouw 
tros, também, mas V. EX" governou o Rio Gra~de __ do S~l, 
que é um Estado rico, com uma economia ·conSolidada, com 
parque industrial, com agricultura moderna_._Acompanhei, cow 
mo companheiro de Partido, as dificuldades que V. Ex• atra­
vessou no GoVerno do seu Estado, enfrentando toda a sorte 
de problemas, tentando saneá-los, acompanhei muito de perto 
o _seu sofrime-ntO- nOs pririleírãs -6-meses-, especialnlêrite:· e 
tivemos uma experiê-ncia, em Mato Grosso,. que é exatanl.eótC 
a mesma, como tiveram aqui, acredito, o Senador Divaldo 
Suruagy e tantos outros que foram governadores_ de ~stado. 
Acho que a questão central é exatamente essa, que é o germe_, 
inclusive, até não entendendo como sentimento -separatiSta 
dessa inSatiSfação, dessa intranqüilidade coffi-o que está ocOr~ 
rendo. Na realidade, o que temos, hoje, é que a presença 
da União junto· aos municípiOs, junto aoS Estado é apenas 
para drenar: há a presença do INSS, que cobra; há a presença 
do Imposto de ~enda, hà a presença~~ Fun~o de _Garanti~, 
do IPI. E qüal e o retorno? E zero praticamente. 

E mesmo esse pouco retorno que existe se dá por vias 
anormais. Dentro desse centralismo em que se fez a organi~ 
zação -da União, ela é absolutamente incapaz de definir priori~ 
dades ou-de dar fluência a decisões políticas, sejam elas quais 
forem, pelas vias normais. E aí, então, temos o cerne dos 
escândalos. Um burocrata pega dez mil processos de pedidos 
de creches, por exemplo, da LBA. Qual é o critériO que 
ele pode adotar para estabelecer prioridades? 

O SR- PEDRO ·siMON :..::_Vamos votar um orçamento 
aqui e, de repente, nesse orçamento, aparece mil de um lado 
e_zern do outro. Nós também solnos -co_-responsáveis! 

O SR. MÁRCIO LACERDA -Mas é evidente, Senador 
Pedro Simon. A questão que eu abordo é exatamente essa. 
O que entendo_ é que há uma absoluta e total exaustão, ou 
falência desse modelo de organização, que até distorceu o 
próprio_ conceito de poder, a ponto de transformar o próprio 
Presidente da República num grande prefeito--e nós em verea­
dores nacionais. Essa é_ que é a grande realidade. 

o-sr. Ronan Tito- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR- MÁRCIO LACERDA- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Ronan Tito - Senador Márcio Lacerda, V. Ex• 
faz um discurso em uma direção para a qual há muito tenho 
insistido que caminhemos, a de um "projeto Brasil", Saímos 
de uma di_tadura que c!esestruturou ~s __ qabeças, as 
mentes e que não tinha, também, projeto, tinha um plano 
para se eternizar, era geopolítica, e queriam os mentores da­
quele regime que ele durasse pelo menos até o ano 2000. 
Graças a Deus, a luta de alguns brasileiros e de muitos outros 
que puxaram uma organização pelo Brasil inteiro, caiu e caiu 
de podre! No entanto, a ditadura deixou todas essas mazelas, 
mas este período de pós~ditadura - já disse isso uma vez 
e gostaria d~ repetir aqui - nos fez como que adolescentes: 
nos libertamos da ditadura, mas ainda não somos democratas; 
saímos da infância política, aindã não somOs maduros. A ma tu~ 
ridade só se alcança na democracia. Estamos vivendo a plena 
adolescência não só na questão política, na questão da Iiber~ 
dade, na dos meios_ de comunicação, porém, de todos esses 
componentes que dariam a este País aquilo que V. Ex~ busca, 
que é a unidade brasileira. Há uma frase de um amigo meu 
do Triângulo- aliás, o Triângulo há muito quer se separar 
de Minas, nã_o para deixar de ser brasileiro, porém, para ser 
mais brasileiro. Num determinado momento, ele, que é muito 
mineiro, disse-me: "Se o Triângulo separar-se de Minas, mudo 
para Minas.:'_Diria, parafraseando Vaiider de Castro Alves, 
o seguinte~~-"Se Minas Girã.fs, por um desespero qualquer, 
se separasse_ do Brasil, mudar~me-ia para o Brasil." É claro! 
E esta é a Casa da discussão e da brasilidade, é a Casa da 
Federação. Lá na Câmara temos, ainda que apoucadas, as 
~~presentações através dos eleitores, através_ da população, 
a representação do povo; aqui, temos a- representação dã Fede~ 
ração. Por isso, nobre Senador, que em conversa particular 
com V. Ex~ e mais alguns Senadores eu lancei um repto. 
Acho que este recesso nos dará-uma obrigação: devemos pen~ 
sar, raciocinar e começar a escrever alguma coisa, temos que 
meditar num projeto Brasil. Não temos nenhum projeto. Aca­
bou a ditadura _sem projeto e desembocamos - vamos dizer 
- nessa vacância total de pensamento, quanto à unidade 
deste País. _Não creio, não posso acreditar que exista -pensa­
mento de separatismo, mesmo que minoritário, em qualquer 
parte do Brasil. Mas, também, nem por isso devemos deitar 
nesse "berço esplêndido"! Precisamos da competência -repi­
to - do Se:riaq.o_ Federal, pensar num projeto de Brasil, de 
união naciorial, não só na distribuição dos recursos, mas na 
distribuição dos sacrifícios também. Há pouco tempo, -nObre 
Senador, V. Ex~, o Senador Esperidiãó Amin, o Senador 
Pedro Simone outros fomos a Roraima, lá perto da fronteira, 
e fiquei impreSsionado com a brasilidade daquele povo, ali. 
Povo so{rido, abandonado e, âs vezes, até, agredido. Mas 
eu não ouvi" ninguém dizer que gostaria que aquela região 

-se transformasse. num país. 

O SR. MÁRCIO LACERDA - Mas ouvi dizer que que­
riam autonomia, para resolverem os seus problemas. 
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L,. . o SR .. RONAN TiTO..:.... Àh! crarõ, ·ctida se.precisa! junt9 âS d_efiniç6eS relâti~as_â~i0g~I3._e:áQ 'sisú~m~_d,e_8:9ven)Õ~ 
Por, isso pfecisam ... o_s repensar o BràSil. Esse pensamento, ago- - ~ta&~lecer ? _vel_-<!ad ... eii-o C?ntro~e ·c:Ia .fe_der~~ão,_.dc: mo4o ,~ 
.r?, .tem que ser dentro do bojo do Senado para iniciar _um promover _a mtegraçao nac;tonal como· orgamzaçao democrá-
prbjeto_y cair na sociedade._Agora é democrid~a. Não vaiem tié"a.do ,Estado. _ _ -.- .: __ .--. __ -.. --:. '_. ·. . _ - _.,_.-,~=:~ 
mais pfo-jetos ti,rados da gaveta do Sr. _Gólb_ery,. não valem . A _certeza desse COJ;l'(~n.drilfmto_ -çlecorr~.'. d.a constatação 
mais pltl1etos tirados da gaveta de quem quer que seja e de esgotamento· absoluto do arsen:al d.e pretensaS soluções 
dá-lo cpmo proq.to e acabado. Mas é aqui, no Senado Federal, para os nossos problemas econôtnit::OS, "firtanceitoS~ SoC:í3.is 'e 
que tertms que apresentar um projeto de Brasil, porque é políticos. SoniOs um paíS em Críses·pernlaiJe:ótes e, nOS últirrioS 
o projeto-da Federação. Aqui, é o lugar onde devemos discutir tempo-s, enveredatp.os, també_n;t, pelos ca~inhbs da çriSe Iílo-
a FederaÇilo. ·Que lá, na Câmara dos Deputados, o Senador ral. 

~.,Fernando-Henrique Cã.rdoso consiga a representação propor- E é claro, desde. q':le· OO~tfupe~oS:in_érf~~~--~~'f(rStiDPi.~~-
. · cional do Parlamentarismo, e deverá ter, porque é através e~pe_ctadores .dos fatos, pode;~_os ass1;1~~r per~rtte_ ã 1-Ji.stó.tia 
·'do voto que se elege o Presidente, é através da soma dos a responsabilidade de termós per~i~idO, i! pr9pria desa,gr~-: 

,, , votos que se faz os Deputados, é atravéS da·-som-~CdOS--VOfos ~açã,~ 1,1apional, ~is que,_~_qui ~.alí, j~'$e OuVen(~,~~- teiino.s~: 
•' 1 :; dos Deputados que se faz o gabinete. Mas o Senado tem ms1stencta, a pregação separatista de algunsaf<ntos que-cg:fi"S,i-: 

que ser mantido, justamente para ser o sustentáculo da Fede- deram 0 Brasil. 0 proble~a maior a ipfpecfrr 'o_ progre:-~~ cJ.:OS. 
:J.. '_iração. V. Ex' faz um discurso Qportuno, no lugai oportuno. seus respectivos Estados. __ . . .. 

1 
,.. ~. -•.••• <l-. 

i; ~-~-.;Vamos praticar o óbvio, vamos todos nós lutar para fazer Podem, v. Exfl estranhar que, no apagar das luzes. de 
J ·-~.um projeto ·de união nacional, de futuro des~~ p~s; ~-mo país uma sessão legislativa·; venha eu propor à' ã::U~fs~_ d~~ wmi( 

, ~!"\\.". 4e sofrimento que, nesse momento, vive á: recéssão: Faltã ques_tão de tamanha proftindidade .. Nâó o~ .faÇo sen{ r~ãb~· 
"r, ':.'p_ão; e,egb c.asad que falta pão todos brigam e ninguém tem creiam. A oportunidade do_ r~~~SS!?- pa!I~~rit3!~: _qU~*ád.i~~-
>~: .:•A\ZaO. nga o. -. , ---- ---- dos· nós_ aproveitamos para·mn··retornó''rii"a1s tieníOr~~.do ãs: 
" o SR. MÁRCIO LACERDA_ Eu agradeço, Senador nossas bases,M de servir para que;connnais'vâiar,'consíà'1 

·Ronan T•'to, pelo seu aparte. E d•'go·. até V .. Ex_• me recolocou, telriOs a -gi"ivic_lade da sitUaÇão_ ·n_aC1brtal. :Ê preéis-o"·éfue,:'ê8tiJ.·· 
... retomtando uma parte das considerações feitas pel~ ~en~dor urgência, algo seja' feil:ó.. ··: · ,-_. ' , :-_·- • · ' ·. :-; 

... ~.Fernando Henrique Cardoso, quando S. Ex' se preocupava, · --__ Para tanto, -manda a lógica e o box'n~~e_ri~~~ "toffi~~s~--i~Bi~~ 
~<·rnciU:sive, com a distorção da própria representação política pen.Sável a identificação "das Causas de- t<i.ntbs ·tnàles:·sen.··a 

·e do peso dos Estados na proporcionalidade da Câmara dos RePúl?lica, emito pretendem os mo:nãfciliistas?-sérá-ó 1:ires1:.· 
. Deputados, que acho absolutamente procedente a preocti- dencialisino,_ como _sugerem outros?" Seiãó ·os j)61íti00s', ·_cóm.b1

" 

pação de S. EX' Agora, na verdade, essa própria distorção já 'ápregoam os mais apressàdos-e· siiÚ.plístàs? Será um; éàso· 
da representação política é frUto da tentativa- de dominação ~e:' ihcdt:acid_a_de _c?ilg_ê_~itâ~ -~~Di.q j~ ~venr~i-a1n_·ns.'IÍliirlós_-k~S~·' 
do País. A pretexto de que 'se manietando as regiões·l:nais ponsáve1s? ' · - ·· · ··;- -.~\.· 

pobres, se poderia controlar, efetivâmente, o·pâder no Brasil. 0 Sr. Humberto L~~&: -Permite-IDe y~ Exi_~m-~Pari~?-
Tenho a impressão de que, na medida em que repensemos 0 SR. MÁRCIO LACERDA- Perfeiiiúiu;rlíe; nÓbre LI~ 

a Federação em termos razoáveis, em termos ràêiOÍiais, essa der Humberto Lucena. 
correção poderá ser feita, não vejo ·ne-nhuma dificuldade. E · 
que na representação prop_orcionitl ~ _p~pulaç~q~·- S~o Paulo - _ :_~0 Sr~ Hunlber_OO.-- LuCCn&~~,Ç-~,~P~m~_!,ito;_y_: ~~i-~~~'o~ 
tenha efetivãmeiite-·a represeflfã:çãó de acoi"~o com a popu- il;npprtante p_r~H~ui_Icialll:e.nt9 qUe" fa_z_n~.t~r_q_e.Qc ~:].(?.J~.<i\1~ 71 
Iação que tem, ou que o Acre tenha a representaçãO correspon- se.J.D: dúvid;t ~ refletF a p~eocupa9~o !1~(). a~~-nas de _v.,_~~·_, 
dente à população que te~.'. co~o o meu E~t~49 t;}o Mato m.a~. ~~·-t~;d,a, ~ .B~~·c_a,~~. 9.<2.,~h:f~.~ .{\~.~~~- ~~,s~ ~,--f~l).~_.q 
GrOsso também tenha. Isso vai implicar na re~~ção de u~-~' certe~a, do Sfm~qo e do Congr~~.so _N.ac~o~J. ;y .; E~ P.it;>~r ... a; 
duas ou três vagas na Cãmará.dos Deputados?_Que implique! dar ênfase ã Federação, já que somos lima República Fe<{~~-. 
Mas, na realidade, isso vai criar também, cor-re-spondente~ ti_y~. E _preci~am9s 1 na prá_ti~a~ tf!!:J?alh~r: D!J.JI!_a ªçã_o política 
mente, uma representação ao Senado que ele deve ter. Porque nesse ·sentido, de_ vez_ que há uma -graOde distância; COmo 
a representação dos Estados, _o equilíbrio do sist~mafederativo V. EX~ sabe, entre o ·que eStá. esCritq na_--C~riStifllição·, ·nus 
tem que se dar aqui no Senado, e não na Câmara dos Depu~ leis complementares_e ordinái:iàs e·a·tii'StêfeâJidàde' nãcio'p,_3.1. 
tado.s. - - :". . 9.s .n.o.ssos g_ov~~n~d_qr~~ e, pr~.f~i~(;~ v~\(e.ni ·permanenté·tn~D..íe' 

Essa distorção que nós_ levantamos aqui, basicamente a ~Çtt"b4s~? d~,au~~~OS fi.~a~Çelf~$-~o Ppct~r<:;e-Ptr4t,."em B.ta.~f-~. 
nível da questão do ordenamento da Federação ~~qiianto Po- lia. ~ __ C<?!_l;lO ! b~_m _ a~~~tu?.u y. · E~~, . ~~~- ~~n:qe 1 d~bat~ .:que 
der Executivo, se nós· C:xtia·poJarmos para- o -Judiciário vai se trava no ffnal de ano legrslabvo, de 1991, em ·tntrtó Clá 
ser a mesma coisa. Quei' dizer, quaJ é a parafernália de legisla- rolage~ da díviçi~ ~os Estãq()s1:Di~_~iio~_F~d~fài _e'Munic!P'i05;c 
ção que nós temos e que~ evidentemente, nenhlll)J.-Poder Judi- é-bein-um~ ~Omprovaçã~-Q~ que acabo de.afirina"r. ~S pai~':'~~ 
ciário, por mais boa vontade que se tenha, é capaz de aplicar de v_. Ex• tam,IJ~m ~-a~ufes.tam ~sua in'quie_tu4e co~ [~_laçã,o 
de forma equânime? - a _essa_ ohdã .'separatista qtie acaba se r:e:Q.~ti~dO atravétd~ 

Concluo, então, minhas consitlerações: ·' · .\ imprensa ~ .. qae pOde pórem 'fisc·õ. a Páltia·.~aueto,.c.re?,_ Dobre 
Estou convencido, urge que inicieri:J.o·s cr~-debate s_obre sena:do_r- Márcio .LaÇ,erd~, que_._é:· lrilpcii'tâ)ii-fo:,aler.tâ -de v.: 

o futuro do nosso federalismo, pois assim fa"Zeildo estaremOS · EX;• neste partíCtiiàr ~ ri:ta&_ tenho Oc!riho· de. n\Íi:Íl. ümà- &ra:ride 
discutindo de maneira séria -e -responsáv~l <? pió'pno amanhã oo_nfian~ ·ri'e~se_ séntrriiento ·d~, WB.~~?~-~ã~~riát_~ ·_q~e .é,. HP. 
do nosso. País. - -- verdadeiro milagre num país d,fextensao co'rrtineiltal dQ BJ:àSd 

Breve teremos uma revisão constitucioõal e até lá podere- e com l,.magrari.de dlverSiíiCâçãó rbgiciflai (te_ "cúú:ura~_de~côShi~· 
mos e deveremos ampliar a discussão, transfonitãildo efetiva- ttte,&.~ ~t~ _de língua .. c~~~o .Y;:.. ~x.:, ~a~é.,. ci. p~rtug~_êS ·qlle 

_ Fente num debate nacional que, com certeza, 'nOs perin.itirá, Si" fala no Sudeste, n~ Çe~~~i~PrJ. I?-,9 ~ent:r~-qes~, n~ -~~,.[~ 

, __ _ 

',, ''·· ·' 
,_,..,',., ;./~~ 'r 

. ·-- .,· .... 
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deste, o'U Ílo Nqrie, tem sO!'a(iue~~~iferentes. Mas no íntimo 
decida p_rasil~irçJ:tá aquele alno_r aQ Brasil~ UID de~ejC? ipt~~so 
9.6 que tOdos continuemo_s juhtoS.para defender esta grande 
Pá~ria e.-fa~-l;t realmente crescer ~mC? uma das mãioreS po-
!ências'do (l!undq. . . · 

:· ··. OSR: MÁRClQ LAC:ERDÁ _:_Agradeço ao ilustre Líder 
dO, ~~4 r~·z:ttaO--,:,$~ena_d0r Humberto L!J-_cena, o aparte. Con­
qQJ;'dO PI~riairrente .com v.· Ex; A noss~ i4entidade nacional 
é ·muito foi-te. _A língua, a cultura, o próprio- caldeamento 
d~ formaç4o da população ~r~s~eira·, tud~-!~so ~.os U;De~ Há 
nordesthros.no s.u\, gatíÇh.<?~ no.Norte.M~upai é um·exemplo 
da.f~r!ai~za .des~es, la~a,~ 1 .~Ie ,é:um ·caboclo de.Mat~ Grossb, 
~~IJ~·_foJ _ao~~'?': Q~~-J?.9.tt-d9- ~~1 7 _ m~s _Pe~~ mfluenc1a das 
cçJ~mas.!lauclras gue subuam pelo no m~u pai usa bombachas 
sem ntníc'a ter id_o·ao Ri'o 'Gran·de 4o Sul, e o faz desde 111enino. 
É;Ú:m s~nihiienú;> Cuitliral "riiuito~{orie. Existe, poréin, u·ma 
questã? teptral que é a falência do nosso modelo de organi­
zaç~o q_ue nos_está le:vaf!do, inevi~~eime~.t~b ~ ~.J.lla -~!i~e sep~~ 
ratista. Essa arquestão 'cêhtrâ.l. - - . 

em todo o mundo, há de se revelar um processo de inestimável 
valor para o conhecimento real das causas dos mal~s que. 
geração após geração, têm desafiado a capacidade organi­
zativa de tantos· quantos se preocuparam em estruturar o Esta­
do brasileiro. 

Por não ser, como não é, trabalho para um só, tomo 
a liberdade de conclamá-los a unirmos esforços com_ vistas 
à sua consecução. Ciente das minhas limitaç()es, _asseguro-lhes 
que já estou empenhado em fazer a minha parte e, por isso, 
no início do próximo ano, voltarei ao assunto. · 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Mdrcio Lacerda, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

Durante o discurso do Sr. Mdrcio Lacerda: o Sr. 
Magno Bacelar, deixa a cadeira da presidência, que· 
é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portella, Suplente de Secre~ 
tário . 

.' · .. f} _tp~U ·v~!; a "!9~~ stedà.. 4~~i;üüi -Q~cte· Çs,t49 _a~ oriE!;eD.~ 
e qnaiS ~ soluçõ~s para essepro].li~!IIa. Pr.opo~~oexatamente O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Concedo a 
isso. Que áJ)roVelt<,!IDQS q re~sso; as expenênc_tas- mcluSIVe 
~a quest.ã_q._ do-germe s.~p?ratiSfa- q~e e-Stf sericto levaqt?,do palavra ao ~ob~e Senador Humberto Lucena, como Líder. 

7 párn que -possánios preparar:n\ls para a. reVisão constitu- o SR. IÍUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Como 
CIPJ?.al que ve~ pela fren_t~. _ Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do-orador.) 

'.~Abordei multo ffiais ~O-_Si$pecto da Concentração do Poder - S;r. Presidente, Srs. Senadores, há poucos dias ocupei a 
~;tecuti.~'q, [x:ti:ts Se fqi-~os· examinar p ·Po.d.er Jiídiciári.o e as tribuna do ·senado· para me ~et~r sobre uma denúncia que 
q~e~tões_ q1:1c:; ,n;o~ 'e~t~p .. afet;ando: aqui J?-O- Poder Legislativo nã? é propri_aptente minha, mas de toda a imprensa nacional 
ccinst_ataremq~ a JJ;~.esma coi~a. A_í está o exemplo m_ais can~ _ a_ r~speito do .crescente surto de cólera em todo o País sem 
deQte Qes~a _reaHdade, essa distorçã:o~ CJJ.le _é- _o __ Orç~m~~to_ que conheçamos as providênciaS que vêm sen~o ~dotadas pelo 
da União, Qué ê:SiainoS voiãnOO aq-ui, 'sem que Ding~ém sãibà. Gov~rno, n~-t~damente na:~~-? e:spéc~fica do Ministério da 
o qúe é, éomo, nem para qu"ê. · _ _ _ _ Saúde, com ·viStã.S á combatê-I_o. 

;: '~·Finahnente, Sr. Presidente e ~rs. Se~a~ores! a ra:zão pela · Na ocasi~o, cheguei a descer a dados estatísticos colo-
qUõiJl.e~s!.Q~ 3Qq~fÍ!}.P._c.Ioe:~e.toeWfi:_~P polemic?, ta? !Vave_p~ra cando a am_e.,aça que pairava sobre as populações, sobretudo 
a realidade ~aciOnai, às yésperas do rec_e~o. _Quero _soliCitar da AmazóniÇt, que é cortada por rios caudalosos em cuja§ 
ao~.~ot:res ~~~~~as 5~u~ ~-~~c!Jtam~s_a _q~estao_ nes~~ ~~m~nto. _ águas estaria, cada dia mais, multiplicando-se o vibrião colé~ 
Aqm há.mwtos ex-~o_vern~do~es_g_u_~~veram ~-car~e o pr~- ricO vindo do Peru, etc. 
b~~~a çia f~_t:i_·d~·au~~romi~'ÍJ~a~ferra 9~~ fs~_<:tdO~ ~h~ Jl~U.t: :: Hoje, Sr._ -Presidente, s~· e Srs. senadores deparo~me 
1?~ ~x~pref~1tos_. ~~~x? __ a ~~~.s!~o ~~p~e~sa, .f~~a <tUe re_to~~-- có_m ·um noti~iário nesse sefltidp que Passo a ler, para ilustrar 
~os~ t<?m~~?s;~C'orti ~~;~t profundxqade_, ~ hnba da ~onstl- o _pronunciari:teQto que aqui fiz, püblicado pelo Jornal doBra­
túição ~e ~m :~ro~~to n,a~?Iíal, -~ _r~~x~m7 ,d,o n9ss~ s~stem~ sif, ,d.e hoje~ ,E1,1jo título é o seguirite: "Cólera vira -epidemia 
f~~rati:o~ _· --~- ~,·· '. _ .. ·, :::.: -·.- ~:;· .. -. -~ .. · .. . , e f'!Z.a pnlllf:~ra morte no Pará" . 
. . , _:Sr. Prc;;~c;J~gte,,~~. e S~_.. ~~-~aqqr~s,,a· ~.se ~o,I,4~ mdaga; 
Çõe,s' qcre;sc~n~?. a,gor::a u_ma 01,1tr!:!-: Nao terao es~as tantas_e 
tap_·.con$~ap.t~s .. ~lls~·s _orig~m~ *~ f!strut~ra_çfio _ t:a:I~a_ d_'! noss~ 
~i.~-~m$i.'f~Ç*rat,n:-q? .. , . .... . _. _ 
. ,:·. :ç~pre~!)~s:-~ 

1

~~~~íáveJ _t~_t;_f~ ~e P.~r:s~_r}l?~, ~ qu7.~t~o 
eJp...fo~d~ .~~ s~a,~ .n~~~~s. ~~ ~S~I~ 1 q ~-~e_qnq~1 _ f19~- pró~t~o.~ 
~e.S~!ir .~~r~·I!',?t quen_~~-do.!f?-portante etapa para quand_o mi-
<ii~~os.-~ FC:YI~?-=cop~~~~~~~.o~ài., .' .. , ,.__ . .: " : A~~-~e.~ d.t!YJ~a, p9r s~a d1I?~nsão ~ ~!~ctrldades, um ~r<?­
Je1o amb•~>osq ~;, deJe, .n.ão nos .será posSivel escapar. Ahás, 

. e~at~meh(e pór suaímportâncla fundamental para a Nação, 
;náO _P?~e e_Ji~Ç çi~ve~con~tituir:-~~ em~motivo_ Pata tertúlia_s 
d~o~P,I-ÓQJ.Í~§~4as; Ap·cpp.tráfiC?, há de serp ele~e~to catah­
'zãdOi:- dás'afé!ilçõçS'e da vontad_y _<la nossa gente, ·porque-mais 
q-u·e'-\nh~ as~'Uh'i.º_P.ira o CÓ'rigi-es~~-Naciorl_àl, Pára ~s -~sse~­
blç,ias e para aS C;irhara_s :de_ Vereadore:.S, é tema para os estu­
~·?~_-_ÍI?~ :upi~e~~~9a~~s:. e. :o~~ ~Olégi:ós e para -~s debates nas 
~~oc~açoes.~~.o~s~~d1cat9-~- ,.,-... ~--·. · .... , ,, 1 .. ;: ,.l 

_ .. E~fitii, aprofundar _o,·,~~~~?. ;Ç~n~~'1cn:nep..~? -~ ;resp~1to do 
rederalisr;no, bUscandO su·as qn~~n~ e expenênciaS dtversas 

"Belém -A Secretaria de Saúde do Pará confir­
mou 'óhtem. o primeiro Cáso rata! de cólera no estado 
com á-íriorte de Adernar Guimarães, que viajava em 
uma balsa de Belém para o município de :Portei, na 
ilha do Marajó. Guimaraes" s·e ·sentiu mal durante a 
viageiri e fOi levado ãs pressas para a unidade de saúde 
do município de Breves, óil.de chegou morto. 

. _:E;~ames feitos na vít_i~a confirmaram o aiagnóstíco 
de cólera. Em todo o Estado do Pará já foram confir­
madosc72 casos de cóleni e 69 registro de pessoas com 
sintomas da doença. Há casos confirmados em Alen­
quer ,_Juruti e Santarém, no baixo Amazonas; em Abae­
tetubª ~ Chaves, na ilha do Maraj6 e em Castanha!, 
na rodo_via Pará Maranhão. 

Do ponto de vista nuinérico. já existe uma epide­
mia de cólera no Pará, reconhece a diretora do Hospital 
Barros' )3arreto, Elisa Viana Sá. Ela diz .que não há 
leitos;~,~ficientes nos hospit3.is de Belém para abrigar 
os suspeitoS de estarem com a doença. 
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A cólera forçou a Empresa de Navegação da Ama-
zônia (Enasa)" _ _ 

-e aqui abro vistas ao Senador Áureo Mello que viaja 
constantemente para o seu Estado, de ônibus até Belém e 
de lá até Manaus de barco -

"a cancelar todas as viagens de seus navios catama­
rãs para Manaus, onde se concentram os casos d_e cólera 
no Estado do Amazonas. Passageiros que tinham reser­
vas nos navios Pará e Amazonas, da classe turística, 
cancelaram a viagem pelo medo de se contr?ir a doença: 
"Das 140 reservas q!Je tínhamos, houve 85 cancela­
mentos", revelou o chefe de gabinete da empresa, Ro­
berto Arouck~ Os navios de classe popular da Enasa 
- Rondónia, AmaPá e Roraima - também tiveram 
canceladas suas viagens para Manaus. _uo movimento 
caiu de 600 para 150 passageiros por viagem por Causa 
do medo da cólera", afirmou Roberto_ Arouck." 

Mas há também, outra matéria, na mesma edição do -
JB, com o seguinte título: "Macapá reúne Prefeitos": 

"MACAPÁ -A Frente Nacional de Prefeitos 
vai se reunir em Macapá, no próximo do-mingo, para 
discutir a disseminação da cólera no país. A informação 
foi dada peloprefeito de Macapá, João Alberto Capibe­
ribe (PSB), que anunciou íambém ~o rec~ebimento de 
remédios para ajUdar rio combate ã doença no muni­
cípio. 

A decisão de realizar a reunião de_ prefeitos em 
Macapá foi tomada após uma articulaçãofeita pela 
prefeita de São Paulo, Luiza Erundina (PT), após--a 
çli_vulgação dos 1;n}m~~qs ~qe_ casos de cól~ra: no Amapá. 
Segundo_ a Divís&O de J;Pídemiologia ~~ S~cxetaria Es-_ . 
tadual de Saúde, até O.~~~m já haviam s~iç!~ ~egistrad_a:s. ~ 
183 notificações, com 60 c·asos confirmados e três mor­
tes. No início da semana p_a~sada, existíain-àpemlS-37 
notificações e nove casos confirmados. 

O prefeitO Jôãó C3piberibe disse qúe~á irlddiiicia 
da cólera é maior do que mostram os nümeros da Secre­
taria de Saúde. No dia 12-passado, ele e~pô_s agravidade 
da situação ao miflístro-da Saúde, Alceni Guerra, que 
acertou uma visita a Macapá. A viagem de Alceni esta­
va marcada para o domingo, mas foi ciulcelada sem 
qualquer explicação. ~ · · ' • • · 

O racionamento de e?ergia em M~c_apá, a falta 
de água potável e a c-ontaminação do Rio Amazonas 
serão questões debatidas na reuniãq de prefeitos. Se­
gundo João Caf>íOeribe, a disposição dos. té.cnicOS-muni­
cipais é trabalhar junto com o g·overno _do_ estado no 
combate à cólera, "esquecendo as questões políticas, 
que só servem para retardar soluções e agravar-a situa­
ção." 

Ainda ontem, Sr. Preside-nte, Srs. Sena~Ore_s, re_çebi um 
telefonema do ex-Presidente :e atual Sepªcl,Qr. )osé-Sarney, 
de São Luís do Maranhão, que lá se encont~a em face do 
falecimento, há poucos dias, de uma de suas irmãs, dizen­
do-me da sua apreensão em virtude do cresceri~e número de 
doentes contaminados_ pela cólera em Macapá~ é no interior 
do Amapá, um dos Estados mais atingidos por essa terrível 
doença. Dizia S. Ex•, - pedirido-me que anunciasse neste 
plenário- que desconhece qualquer providênciã do Governo 
nesse sentido. -

Mas o próprio Jornal do Brasil de hoje, já divulga uma 
outra matéria que, neste particular, deixa-me mais tranqüilo. 

Ei-la: 

"ESTADOS TERÃO CR$5 BILHÕES 

BRASÍLIA - Nos próximos dias, o Ministério 
da Saúde vai distribuir Cr$5 bilhões aos Estados do 
Amazonas, Pará, Amapá, Acre e Rondônia para o 
combate à cólera. De acordo com o Secretário Nacional 
de Vigilância Sanitária e preSidente da Comissão Nacio­
nal de Prevenção da Cólera, Baldur Schubert, o miniS­
~ro Alceni Guerra pedirá ao Ministério da Economia 
que libere esses recursos até a próxima semana. Até 
agora o País registrou 688 casos de cólera e 18 óbitos. 
Schubert a valia que o com bate à doença será difícil 
com a suspensão da compra de material para os agentes 
de saúde. 

Apesar da situação d~sfa vorável-os 5 níil age_ntes 
tTdnados até_este fim de semana para o combate ã 
cólera terão que trabalhar a pé e com pouco equipa~ 

"-.--:meilto ~o Ministério da Saúde está em negociação 
para testar uni equipamento que transforma águ?- e 
saJ numa mistura oxidante, para desinfetar os lo~ais 
onde poss-a existir o vibrião colérico, e um coletor de 

--material para exame de cólera (twabs) que dá o resul­
tado em dez minutos. Pelo método atual, o exame 

--demora cerca de 4 çlias." 

Como se vê, pelo menos agora, o· Ministério da Saúde 
começa a movimentar-se solicitando liberação de recursos pa­
ra 6 combate ã cólera. É claro que, pelo que acabamos de 
ler, há indicações de técnicos do Ministério da Saúde de que 
essa demora tenha a ver com a impossibilidade de compra 
de material, diante irregularidades denunciadas. Parece que 
as bicicletas, os guarda-chuvas, as mochilas que a serem adqui­
ridos destinar-se-ianí, em grande parte, a essa campanha de 
combate à cólera. 

Sr. Ptesidente, Srs. Senadores, iridiscutivelmente _-sem 
que nisso vá qualquer intuito de fazer tJma oPosição radi~àl_ 
ao GoVerno ~ não _podemos deixar de recophecer, numa 
crítica construtiva, que as- autoridades do Ministério da Saúde. 
demoraram muito a tomar providências adequadas e eficazes 
para evitar que chegássemos ao ponto de os jornais já estarem 
~vul_g_~ndo, em s_uas manchetes, uma possível epidemia de 
cólera no Brasil, sobretudo na Amazónia. Seriãm indispen­
sáveí~ providt:Ucias mais temPe.Stiv'as:,-no sentido -de uma cam­
panha preventiva contra a cólera, de caráter _ped~g~gico, atra­
vés dos canais de radiodifusão, istQ é, atraVés-do rãdio _e 
da televisão·, que transmitiriam mensagens Coin instrUÇõeS pa­
ra que a opiiliàb- pública, de modo geral, sobretudo a popu­
lação ribeirinha dos rios da Amazônia, pudesse saber como 
evitar a co-ntaminação. · · 

O Sr. Ney Maranhão -Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA- Com prazer, nobre 

Senador. 

O Sr. Ney Maranhão-- senador Humberto Lucena, 
respondendo em nome da Liderança do Go_v~_r_no, concordo_ 
_com o seu pronunciamento e com a manéira como V._ Ex~ 
está mostrando ã Casa esse problema da cól~ra. Lembr_o, 
entretanto, a V. Er que o terrorismo, istO --é, as aves agou~ 
rentas deste País publicam sempre em manchetes fatos distor­
cidos. A Organização_Mu_n_dial de Saúde disse que em pouco 
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tempo teríamos no Brasil mais de 4 milhões de pessoas com tos. Em segundo, a água usada durante essas viagens, com 
cólera. Em contrapartida, de acordo com informação do Go- raras exceções, é colhida do próprio iio, já contamhúldõ. 
vemo, temos hoje no Brasil entre 700 e _75Q_.c.asos de cólera. EU, qUe já n_ão exerço a medicina há pelo menos 25 anos, 
VamosapurarocasodoMinistroAlceniGuerra,massahemos diria que- a situação poderia ser amenizada se a população 
que a intenção de S. Ex• fof justaqiente e_s~a a··que V. E~ fosse instruída a:-àispor de antibiótico pãra· o ti"ataffierito, que 
fei referência, no sentido de o GoveÍno tomar m-edidas pre- é -fácil: E esse cidadão morreu exatamente porque estava indo 
ventivas para que a cólera rião se hlstalasse no Território da capital para o interior; se -estíVeSse Víndo dO ínteriOr para 
Nacional, conforme a previsão da Organização Mundial de a ·capital talvez tivesse sido salvo ao chegar em Belém. Impor­
Saúde. Quero dizer, eritão, que há distorç3.o dos fãtos. Por tante tambéni seria orientar os usuários dessas erilbarcações 
exemplo, divulgaram que os catamarãs não deveriam_efetuar ·e as populações ribeirinhas no sentido de que, ao colher a 
transporte, porque estariam com o vibrião Colérico. Isso é a do rio, deveriam-fazer um tratamento no recipiente, através 
notícia terrorista. Não creio que dessa forma a imprensa ajude de cloro hipOclorito, ou outra substância-que facilitarici.-.MaS 
o Governo. A meu ver, ela pode _prestar auxílio- Coino V. nós, brasileiros que moramos na Amazônia, devemos nos sen­
Ex~ o faz, como Líder de OpoSição: mostrando um c~uiliriho tirfelizes, pdiD.eiro, porque não houve a propagação que qual­
a s_er tomado~ Como Líder do Governo, digo a V. Ex~ que quer entidade que conhece o problema de epidemiologia de 
o Ministro Alceni Guerta, rio qu-e tange às irregul~r~dades, ~ólera poderia prever; e, segundo, porque já está se aproxi­
tinha a intenção de preven"ir esse tipO de doença em nosso mando a época de enche:~te do _ _!'i-_2 AmaZ<?f!!lS e _seus afluentes 
País, tàttto' que o material já for entr-egue na Amazôliia. e llão temos dúvida nenhuma de que esse fenômeno da natu-

Era a explicação que desejava àar a V. Ex' reza vai ajudar o Ministério da Saúde e, conseqüentemente, 
o SR. HUMBERTO~ LUCENA_.:... Agradeço 0 esClareci- o povo da Amazônia a ficar, pelo menos por um período, 

mento de v._ Ex' como Líder do PRN e do Govei-rio, em mais descansado em relação à propagação da cólera. Queria 
exercício, nesta Casa. - - dar essas informações diante das observações de V. Ex~ neste 

discurso que está pronunciando. 
Estou pensando, como Líder do PMDB, em apresentar, 

ainda hoje, um requerimento ã Mesa- que poderá ser votado O SR- HUMBERTO LUCENA ~ Agradeço a V. Ex• 
até sexta-feira-- convocando o Sr. Ministro da Saúde Alceni a valiosfssima contribuição qtie trai:~ este-debate, (]_ue tem 
Guerra: para, na reabertura do Congresso, em 1992, compa- apenas o objetiVo de alertar as autoridades para uma grave 
recer o mais breve possível a este Plenário, a firil -âe trazer situação. 
as suas informaÇões, não somente a· respeitõ desse problema Sei agora, pelo Jornal do Brasil, que já há providências 
da cólera, como a respeito da expansão da AIDS, que também_ errí andamento-~ Mas, pelo que colhi das palavras de V. Ex~, 
se alastra no País, e dizer algo sobre o resultado das apurações - uni profundo conhecedor da regiâo, Senador pelo Pará e médi-
a respeito das graves denúncias que têm sido fe_itas contras co, o fulcro do problema está justamente em uma campanha 
as irregularidades que est_aria~ oco_rrendo no âmbito do seu de caráter prev~ntivo e pedagógico para que as populações, 
Ministério. - - sobretudo aquelas que trafegam em barcos pelas águas dos 

.- Tenho, pessoalmente, muito apreço pelo MiniStro Alceni rios da Amazônia, sejam preparadas para evitar essa grave 
Guerra. S. Ex• é um homem de belll; porém, é um homem doença. 
público, está realmente ciente de todas as acusações que lhes 
têni sido feitas-; ilõtadamente no campo da aquisição-de alguns O Sr. Jonas Pinheiro -Permite-me V. Ex~ um. aparte, 
materiais, e sei q-ue S. Ex~ tem em si a consciência do dever· nobre Senador Humberto Lucena? 
de trazer ao Congresso Nacional as necessárias, indispensáveis O SR- HUMBERTO LUCENA -Ouço V. Ex• 
e urgentes explicações. - - -

, O Sr. Oziel Carneiro - Permite-me V. Ei<• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -~Ouço V. Ex• com pra-
zer. 

--o Sr. Jonas Pinheiro- Nobre Líder, Senador Humberto 
Lucena, ouÇo inte!essadanierite ·a-·pronuilcia:mento de V. EX! 
as iflformaçõéso que traz ã Casa: -Como Senador do Amapá, 
sinto-me no dever de oferecer mais alguns dados relativamente 
a -essa grãve arrieãÇa -que paira sobre o Amapá e, particular­

O Sr. Oziel Carneiro-- Nobre Líder do PMDB, Senador mente, sobre o-· quadro geral de sofrimento e desconforto que 
Humberto Lucena, .quando V. Ex~ aborda o problema da vive a nossa população. Quero agradecer a todos os Srs. Semi­
propagação do vibrião colérico D? Região Amazóni~a_, cau- dores presentes nos últimos dias, em nossa Casa, que não 
sando a cólera nas populações ribeirinhas, eu gostaria de dizer se negaram a apoiar o pedido de urgência urgentíssi.m,a de 
que estou surpreso com o fato de a propagação não ser tão financiamento para o Estado do Amapá adquirir grupos gera­
grande como era de se presumir porque a cólera é uma doença dores da Rússia_, tendo em vista estarmos padecendo violenta­
de fácil tratamento, porém de muito difícil controle numa mente de um racionamento dê energia elétrica. Vejam V. 
região cómo_ a AmaZônia, até- 'pelos hábitos--da população. EXfS, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que estamos tendo ener­
As embarcações, que estão sendo os veículos transportadores gia elétrica apenas das 6h ãs 8h30miri. a· sistema bancário, 
da doença, de acordo com os inquéritos epidemiológicos, por- as repartições públicas estão funcionando nesse horárJo, por­
que essa propàgação está ocorrendo através da- correnteza que o clima é muito quente e toma inviável o trabalho ell_l 
dos rios da Amazônia que descem para a desembocadura. uma repartição qualquer fora de um horário etri que -a tem pe­
Camo conseqüência, 'evidentemente, nas cidades, com a falta ratura seja amena, pois se toma terrivelmente doloroso. Ade­
de condições sanifáriaS -básiCas e a precàriedade das em bar- mais os sistemas interligados sofrem essas conseqüências. De 
cações que navegam na Amazônia, o vibrião colérico difun- modo que, faltando energia, também falta ~água, porque não 
de-se por dois pontos favoráveís: os dejetos dos passageiros há como se aciOnar as bombas, o sistema de abaste"cimento 
e tripulantes, que são jogados _diretamente no rio, mes~o de água. Para· agravar esse qUadro, estamos com -o cólera 
daquelas embarcaçõe~ que tenham recipientes para esses deJe- - dissemínãdo; são quase duzentos casos o;;uspeitos, cóm r· 1is 
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de cem já registrados_e cinco óbitos já ocofridos:J'ive uma 
audiência, juntamente -Com o Senador Henrique Almeida, 
com o Ministro Alceni Guerra, ·semana passada, em que S. 
Ex• nas prometeu tomar as providências no_ sentido de que 
a nossa população fosse socorrida, o mais rapídamente possí­
vel, para conter a proliferação desse grande _Jl)_aJ. Mas o quadro 
é muito grave. Creio que bem poucos dos 81_Senador~s cophe­
cem o nosso Estado do Amapá. A capital é banhada pelo 
rio Amazonas, que passa na frente da cidade, com uma exten­
ção de cerca de 10 quilômetros, não sendo visível praticamente 
a margem oposta. Na prática, é uma ilha, cercado de rios 
e lagos, uma infinidade imensa de igarapés, interligando-se 
com todo_ o sistema hidrográfico da região. temos notícias 
de que o cólera veio até Macapá pelo Porto de Santana, oriun­
do de uma das cidades do Pará que tem contato co_m outras 
cidades do Estado do Amazonas. Não temos um sistema de 
esgoto sanitário. Talvez 5% da cidade de Macapá seja servida 
por esgotos, ou seja, apenas o centro, o coração âa cidade. _ 
Os rios, os-- ancoradouros são a grande fossa que recebem 
os dejetos da população. As crianças e os adultos tomam 
banho, lavam roupas nas águas, por assim diZer, contaminadas 
com o cólera. De modo que o quadro é muito difícil. Ontem, 
o Senador Eduardo Suplicy nos dava a infoqnação, çp_ei_p 
de alegria e entusiasmo, que recebi com certa suspeita -
confesso ...:..._de que_ a Prefeita LU{za EruncTiPã -estaria-se deslo­
cando, no próximo domingo, para Macapá, jUntamente com 
cerca de 480 prefeitoS; COnfornle iilfOrmações.posteriores. Es­
sa notícia que, no primeir(,-momento, pOde parecer-alviss~­
reira, a mim não pãtepê._ Ç>~ cjúe vão fazer 480. prefeitos er;n 
Macapá? Se ainda fosse um contingente de médicos, uma 
carga de medi.camentos ... Temos Uma sitUà:Çã'8 pOlítica singu­
lar: um prefeito com uma ideologia que poderíamos talvez 
cla.ssific3r ·de extrema esquerda e um governador, se fosse 
possível classificar, de extrema direita, que vivem em um de­
sencontro ideológico formidável. Não há colaboração entre 
governo e prefeitura do Estado. E esse desencóntro contribui 
muito para que se deixe a população em segundo plano. Eu, 
particularmente, sempre me coloquei acima das diferenças 
ideo~ógicitS e na defesa do inte~esse da_ população e vejo essa 
participação da Prefeitã·Luiza Erundina muito mais ·oomo 
um ·gesto político do que como um apoio efetíVo"~à rlossa 
população. Deus queir!' que eu esteja enganaâo - prefiro 
estar enganado, até- mas que a nossa população seja favOre­
cida. Nobre Senador, queria, com essas palavras, apenas dar 
ciência à Cãsa ·de qUe o quadro é grave, as dificuldades são 
enormes e que nós estamoS, realmente, precis3.ndo de apoio 
do Ministério da Saúde. Espero que S. E~, o· Ministrá, seja 
ágil nas providências prometidas a nós, Senadores, quaJldo 
com ele estivemos em audiência. 

O SR. HUMBERTO· LUCENA- Obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Jonas Pinheiro. Devo lembrar-lhe que há pou­
co, li no Jornal do Brasil, uma notícia sobre essa reuniãq 
de prefeitos em Macapá, comandada pela Frente--NaCional 
de prefeitos e inspii"ada, justamente, pela Prefeita Luizã Erun­
dina, que teria o intUitO- -~·-~egtrr~dC? s~ diz __ ~li -de dar um 
apoio técnico, a partir de São Paulo, ao combate à cólera. 

Há, também, nessa mesma matéria, uma alusão a uma entre:-­
vista do Prefeito João clpiberibe, de Macapá, que afirmou 
que a incidência da cólera é maior do que most~m os números 
da Secretaria de Saúde. E, adianta, que no dia 12 passado, 
ele expôs a gravidade da situação ao Ministrq Alceni Guerra, 
gue acertou uma visita a Macapá. A viagem do Ministro estava · 

Ütarcada para o domingo mas fOi cancelada sem qualquer 
explicação. 

Sr. Presidente, Sr:s. Senadores, aO falar, há poucos dias, 
a respeito desse grave surto da cólera no Brasil, manifestei 
também a minha ip.quietação de que ele tivesse uma tal reper­
cussãQ no cenário mundial, que até ameaçasse a realização 
no Brasil, no próximo ano, de duas grandes conferências in~er­
nacionais, a EC0-92, Confàência da ONU sobre meio~am­
biente no Rio de Janeiro, em junho, e a ConferênCia da União 
In~t:rparlamentar em Brasília, em novembro do próximo ano, 
tamb_é~ ~obr~ meio f!mbientc;:. Porque esse noticiário vai esta~ 
belecer um pânico e, coni:o'b.á s.e!llpre, lá fora, uma propa­
ganda muito negfltiva co~ relação aQ Br&sil, temo ·realmente 
que se as autoridades, sobretudo do Min.b;tél;"io das RelaçõeS 
Exteriores a partir do Ministro Francisco Rezek, não tomareni 
providências adequadas e urgentes, poderemos nos deparar 
com o esvaziamento desses conclaves internacionais. · -

J- •• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já que e_stou, hoje, na 
tribuna, fazendo um pronunciamento em torno de denúncias 
- e, peço a atenção do nobre Líder N~y Jv,lara~hão - há 
-~~is uma· publicada hoje p.ela Folha de S. Paulo sob o tít.u1q 
"Inamps libera verba incOnStituCional". 

O texto é o seguinte: · _ ' : • ' . 
(Heloisa Neves- Da Sucursal de'Biasflia) 

O Inamps liberará Cr$5,2 bilhões destinados à ma­
nutenção dos hospitais conveniados· no país para o· fi. 
nanciamento de fábrica de argamassa arm.ad{l em.M:h!as 
Gerai~. A liberação foi autorizada menos de_. uma s~m~­
na após decisão do Tribunal de Contasrla.U nião (TCU) 

. , que .considerou 'linco~sti~ucional" _a transferência de 
verba$ destinadas a9~ hQS:Pitais para p projeto Ci~ç. 

O dinheiro será pago à empresa Apdrade 09-ti~:r:­
rez S.A., como primeira parcela da montagem da fãb.ri­
ca de argamassa armada - utilizada na montagem dos 
Centros Integrados de Apoio à Criança (Ciac). A nota 
de empenho no valor de. Cr$5,2 bilhões é apen~ parte 
do contrato .com. a Andrade Gutierrez no valor total 
de Cr$110,5 bilhões.. . · · · - · · · 

. O documento que autoriza o pagarp.~~to. ~qi emi­
tíd<:> pelo Inamps, clljo's 'recurs6s'sâo_parã o pagamento 
dos hospitais e postos médicos·. O.Mírlistério da Criança 
é quem deveria, por lei, responder pelos gastos com 
a construção das fábricas de Ci~C..· .. , .- . . . 

· Com base no artigo 194 .da. Constituição -,., qu~ 
proíbe -e aplicação de recursoS em projetos nãO:-pre~ 

__ vistqs no_.orÇameritO ___:o ·TeU .c.onsiderQu qUe _toda 
,a. vei"bfJ.,c\es~i~~da aOs C~ac:est~ ~no_é "ii:tconstitucio~ 
nal". No total, <:;r$6f,5 .bilhões destin~dos a programas 

· bás-iCos do governo forarv..transferido~ para os Ciac: , 
Ontem, a Procuradoria Gera!'-dã Repúbiicâ · fói 

acionada pelo depuiado federal Jackson Pereira (PSDB 
- CE) para sustar o pagamento à Andrade Gutierrez. 

-O convênio com a enipresa preV~ á _c9nst!uç;áo 
de cem Ciac no valor total de Cr$64,4 bilhões (em 
outubro). O Ministério da Satíçle assinou contrato_s para 
construção de dois mil CiaCri.ó V3.lor de cerca de Cr$1,2 
trilhão. 

Em Belo Horizonte, a dir~Ção' da Andrade Gu­
tierrez disse que recebeu até agora Cr$510 milhÕes 
e aguarda o pagamento de Cr$2,3 bilhões, relativos 
ao projeto de construção de C ia c. 
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Sr. Presidente e Srs. Senadores, se esse fato for verda­
deiro ele é estarrecedor porque sabemos que há poucos dias 
o Congresso Nacional foi chamado a apreciar uma Medida 
Provisória editada pelo Senhor Presidente da República, atra­
vés da qual se transfeririam alguns bilhões de cruzeiros do 
Fundo de Assistência ao Trabalhador- FAT- que é, inclu­
sive, quem gere Os recursos- do seguro-desemprego - para 
o Fundo da Previdência Social a fim de pôr em dia as contas 
do Inamps, através do Sus, que é o convênio cOm os governos 
de Estado, para com os hospitais conveniados. 

Sabíamos, naquela ocasião, que dezenas ou centenas de 
hospitais em todo o Brasil, nas capitais e no interior dOs Esta­
dos, estavam sem condições de funcionamento em f;:tce do 
atraso do pagamento das suas ·contas_ com o SUS ·que vive 
das verbas do Inamps. Portanto, como é que se eXplica que 
o Inamps libere 5 bilhões e 200 núlhões da verba destinada 
à manutenção dos hospitais conveniados, para pagamento de 
despesas com a· construção de fábricas de Ciac, à empre_sa 
Andrade Gutierrez. · 

Tratli~se, realmeOte, S-r. Pi-es~denté, Srs. senadores; de 
urita denúncia da maior gravidade, para a qual chamo a aten­
çãO; novamente, do Líder Ney M_aranhão_que, neste m·omeri­
to, representa o Governo· ilestá casa.' . ' ' ' .. . . : . 

O Govei:no tem O dever de se explicar. Não é pOSsível 
que uma verba desse montante, considerada inconstitucional 
pelo Tribunal de Contas da União, seja desviada do seu obje­
tivo legal que é o de manter hospitais conveniados, para finan­
ciai a construçãO de fábricas de Ciac em vários Estados brasi­
le-iros, pãgando, como diz a Folha f,le S. Paulo, por exemplo, 
recursos da ordem de cinco _bilhões e duzentos milhões de 
cruzeiros, à empresa Andrade Glitie"rrez~ Apesar' do Tribunal 
de Contas da União ter Julgado essa transfe~êrici~ de-recursos 
inconsfitU.Ció"nid, sobretudo, quando; repito, aprovamos há 
pOuCos dias a Medida Provisória n~ 301, enviada pelo Senhor 
Presidente da República, autorizan-do a- cessão de recursos 
de bilhões de cruzeiros do FAT~ ao Fundo da Previdência 
Social, para que- o- lnamps tivesse condições de pôr~ em dia 
os 'Seus débitos ·com os hospitais, 'atrav~s dos_ Sl!S ,qu~ atuam 
nos Estados, nos termos de convênios com o Governo Federal. 

EX' 

:o Sr. Ney M~~aribão- P~nnité-in'e v.-E*• ~m aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer otiço V. 

O Sr. Ney Maranhão- Ouvi V. Ex• falai sobre o proble­
ma 'das verbas, citado pela Imprensa, dizendo que foram des­
v'iádas de seus objetivos legais; Qu~ro dizer a V. Ex• que 
U:-ei aprofundar-me neste ass~nt? .e Ih~. d~~i_ e1: _resposta com 
os dados ·que me forem fornectdos pelo Govt:mo: -(iu~~o agra­
decer. O alert~ que -v.' Ex• feZ _3:g~JT~ 9a tribu:t;~a sobr.:e notícia 
veiculada pela imprensa. Terei{) prazer de dar a devida expli­
caÇão à Cruia e à Liderança da Oposição,' na pessoa de V. 
Ex~ · -' 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado, nobre 
Senador. FicareffiÇS agua-rdando os eSclarecimentos do Gover­
no, através de V. Ex• 

· , Era o que tinha a dizer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE- (Lucídio Portella) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, lamento q_ue_ 
não esteja aqui presenté hoje o Senador Jutahy Magalhães, 
porque S. Ex~ Se tem destacado como um dos mais ferrenhos 
opositores âs urgências urgentíssimas. E tem razão s·. Ex• 
Fui informado de que votamos, num requerimento de urgência 
urgentíssima, uma autorização para uma preca!ória- infeliz­
mente do meu Estado, mas creio que as regras estão acima 
dos interesses regionais- que tinha o parecer veementemente 
contrário do Banco Central. Por que votamos? Porque não 
sabíamos. Po:i- que não sabfam-as1 Porque ninguém leu a docu­
mentação. Por que ninguém leu a docomentação? Porque 
veio em urgêll'ciá urgentíssima: - . 

'Sr. Presidenú~~ Srs. Senacior~s. <?Senador ~audcio Cor-­
rêa assinalou que é preciso rêvef o_ ri1odo pelo q ..... ~I funciona 
o Legislativo. Não podemos con~nuar concedendo urgência 
urgentíssima para empréstimoS, p()rijlle eles precisam passar 
pela comissão técnica. Essa é a única maneira de votarmos 
com a consciência tranqüila. Não se há de esperar que um 
Senador leia uiri processo eitotme, pOrque não há tempo, 
não é possível, rhà.s também não pôÇernos fazer o que fizeriios. 
A informação 'é' dõ Banco Central. Estranhei, disse que Iião 

·era assim, solicitei até o iestem·u·nho do Senador Humb~rto 
Lucena. S. Er- leu para nós, a ·meu pedido, na ComiSsão 
de Líderes, os· Vários processos de urgericia urgen!ls~ima refe­
rentes a empreStini.os e, efetivamente, neles havi~ o parecer 
favOrável do Banco central: DàípOr que concedemos a urgên­
Cia, mas escapoll:-nos uma preCatória. O,Senad~ Féderal p~o.de 
decidir contrário aO.-.::BancQ .Central, mas igrior3.vamoS' que 
havia isso. - · '·L- · 

O Sr. AlexaD.dre Costa.:_ Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FEll:NANDO HENRIQUE CARDOSO -' OúÇo 
V. Ex• com ptá_z~r. - "' ' ' ' ' · · · · 

. O Sr. Alexandre Costa- Nobre Senador, essas urgências 
urgentíssimas, de modo geral, são assinadas .sem ~abermos 
do .que se trata_. Quando a matéria chega da Câ,mara. dos 
D~putados, dá-:-s_e_o número do projeto. E assim que é.feito, 
e as, próprias Lideranças adotam esse procedimento. Elas vêm 
e sqlicitam urgências. Muitas. deye~ .~s~~r pro~ tas .er:a. ~s~ 
m~téria que v~m da Câmara dos D~putados. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE: CARDOSO..:_: Sênadoi 
Alexandre Costa, estou-me expliCándo. Nem s-ei ·se votei á 
matéia, porqud não sei se estava a'q-ui. O Senador Humberto 
Lu~na sabe ~i~s_o .. Nós tivemos, o-cuidado ... 

O Sr. Alexandre Costa- Não estou criticando V. Ex~. 

'O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Sei que 
V:. ExJ' está apoiando-me. Tivemos o cuidado de.- pelo menos 
naqueles casos que chegaram às nossas·mão_s a tempo de sab_er­
mos do que s~ ~ratava a urg_~ncia -. verificar que havia o 
parecer do Banco Central. Escapou um·, o que é grave. 

O Sr. Hu.;,berto Lucena- Nobre Senador, V. Ex• pode­
ria esclarecer-me qual foi o caso? 

O SR. FÊRNANDO HENRIQUE CARDOSO -É a res­
peito .da precatória do Estado de São Paulo, com parecer 
contrário do _Banco Central. . , _ _ ___ _ 

O Sr. Hinriberto Lucena -Mas o que votamos_ foram 
pedidos de autoiização de um emPréstimo. - --- -
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O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - E tam· 
bém precatórias. Vão no mesmo roL É autoriZação. 

O sr. LavOisier M.ai&- V. Ex• rÍle ·co~f~9€; um._ aparte? 
O SR. FERNANDO HENRIQUE CA1li!·O~O - Ouço 

V. EX' com prazer. · 
. , . 'r 

. O Sr. Lavoisier Maia --Senador Femflw:lo Henrique, 
V. Ex• alerta o Senado numa hora em que ele precisa posicio­
nar-se quanto a essa maneira de ficar a reboque de tudo o 
que vem da Câmara e vo~~r e~ n;gime de_ l:lrgê~cia urgentís­
sima matériã.s qUe nem vimos. A própria Liderança do PMDB 
não tomou conhecimento da matéria. . . 

O .SR. Fl!Jl.~ANDO Hf;'NRIQUE CARDOSO ~Sei que 
a Liderança do PMDB tomou os cuidados qile pôde naquele 
momento. Não estou aqui ciítiban-do ningu~ril. · · 

O Sr. Lavoisier Maia - Mas o volUme 'de matériâs é 
tão grande que fica difícil. 

O SR.· FERNANDO HENRIQUE CARDÓSO .:.._ Creio 
mesmo que as Lideranças do Governo é ·crue tiriham que se 
ocupar· dess:r ,matéria.. ·. , . - -

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ me petmife um apaÍ'te? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não, 
nobre Senador Humberto Lll"c(ma. · . ' •. 

O Sr. Humberto Lucena- Em PrinleirO·Iugar ·q.ueria 
apenas dizer, em relação ao aparte do SenadOr Alexandre 
Cosla, que, .em nenhum mo{Ilento, se._ vQ~OJl1 <,1qui qualquer 
reqlleriiiiefitô a·e "urgêricia --..:.. nem se póderia fazê-lo -~ sem 
o número do projeto. -. ' 

O Sr. Alexandre Costa- O que eu disse, nobre Senador, 
é qi.le se tomam as 54 asSin3furã~·com antedpaçãó para depois 
colocar-se o número do projeto, o númerO 'da "'tlrgêllciã. que 
se deseja. .. ,:, .~ ..... -

0 Sr. Humberto Lucena - Isso é diferente, 

O Sr. Alexandre Costa- Foi o qUe eu.quis dizer. Logo, 
não sou obrigado a estar presente. Se assino & urgência para 
o Líd~r çi<;> ~~I?~ ~ ,v!lp.~Il}l;>Ora, ·nãó~p9s.s9-'rp.esmo saber 
a matéria:que fol"Võtãda. · __ ... · - · 

.. , l"'.. . .. .!. .• ' 
O Sr. Humberto Lucena - Eu gostaria de Continuàr o 

meu aparte. Pode. ser?· .. ·. ~ . ·· · •· .. 

O Sr. Alexandre Costa ,...c Não é a mitn: que V. Ex••iem 
que pedir; sim, ·ao orador, Senador FernandO' Henrique Car-' · 
doso. . ~J .. :'. r •• 

O ~r. Jfumberto Lucena- Eu _estava CÍ;ndó um ãp~ari:é: ~ 
eV.Ex•meinterromJ?eu: .· ·, ·. '-.t..... - ·. 

1 ' '. I I o I J I o t '1'1 '· ·~ '.' "·' ';, 

O Sr. i\l~xandr~ Ç9sljl .-;-V. Ex• tem q,ul,-pedir ~~~e"9.a,·. 
ao oradbr.e nao a mnn •. ~ ~u ~ou mmto m9dC::,S:tO para d1scu.tir. 
com uin líder tã_,o imp~~&r:t~e como V. Ex~,· · ' .. ,

1 
· -. 

O Sr. Humberto. Lucena -V. Ex~ Senador Alexanâre 
Costa, é mui'fo querido de todos nós. . • 

O Sr. Alexandre Cosia.:... Muito obrigal:ib~ 
• · · · 1 • _ _ ;~r. 

, Q St;~ }Jumberto Lu.cena ,-Mas é claro t9_ue todos p9Çe-l · 
mos equ\voçar-rtos~ -q-· ~en~qo jamais podeqa,,yotar qualqtJ~ 1 

requerimento de urgência~em riúmero do prc;>je~q. A denúncia 
que V. Ex• está trazenQ.o ,tem que ser pesqvjsada, porqlie,. 
inclusive, na verdade, não.se VQJCI: precatóri~!.-JO que s,e.vo_ta­
é o projeto de decreto. legislativo autorizal\Qo empr~stimo .. 

Poc!e. ~er que no processo negociativo :ttouvesse alguma refe­
rência a um.a precatória. Is~ ~.ou,tl:'a hi~tória._Mas não vota­
mos nenhuma precatória, até porque não é nosSa competência 
fazêdo. 

. · 0 SR. FERNA,NDO HENRIQUE CARDOSO- Nós vota­
mos a~guma coisa autorizando a precatória. 

-- O Sr. HuMbérto L~cena-:.- ~ós ~deVeffioS ter vaiadO~ ~m. 
decreto legislativo autorizando um empréstimo. No· entando 
pode ser que houvesse alguma restrição a esse empréstimo 
no :Pàrecer do Banro·cen:tral, por c'õnta de uma precatória 
que ~Staiiá em aliCHuU'ehtd_ na' Justiçá. -Talvez seja isso. Já · 
que-•flã<t eSclareee. riO iriOnté"gtô, v.·· ~X'~ poderia entrar _em 
contatO com·O PreSidente do BaricQ 'Celltrill, d Se. Frtü;tciScd_ · 
Gfos... · ·' · · · '" 

9 SR. FERNANPO HENRIQUE CARÍJ()SO . .:...Já· e-ntrei. 

O Sr; Humberto Lucena - .. -..-para esclarecer qua~ .foi 
o emptéstimo a qu·e se' refere _eSsa ptec:atória', ·poiS é preciso·_ 
saber espeoifieàmonte qual foi o CasO. ,' • _,-

, 'o 'sk FERNANDO "iiENRIQUE CARDOSO :..:. A sórõ: · 
ção 'l ~Ui to .·srt:ft-ple.S, Dõb~e .· S~iui,d_or., Nã<;>- é-meti papêi nêin -·. 
de V. ·Ex~~ e, sim, do Líder do GovernO. · ' ' · ' ' ~ · 

• • , I . , , : , ' , , '. ', ·,," , ~ ' •• ' ' ·~ •. ' ' ' ' I_ • 

O Sr.·Humberto Lucena :........Louvo neste momento a atua­
ção de V. Ex~ que deveria colocar essa questão para o 'Líder 
do .Governo,. porque, se amanhã ficar. comprova<:Jo q!le _r~l­
mente votamos uma autorização para, emp~;éstimo que deyeria 
espéiii' 'u~a Oecisão judicial, devemos, ,se,fo:ç p casQ~ rÇv'o: · -
gá-(a: ' . ; : '.' .· · , • , , . . . . . , . . . : . 

'.O SR. F•ElRNANDO. HENRIQUE CARDOSO - Exata­
mebte, J:ior'isso levanto a questão. • ·. 

. -~;'ó·sf:""üú.p~~.:.p- i;u~~l}á- -~·-~u e~_to~ êX~ItariCio'':' .. ~X'·,· 
nes!e~?mentó.' · · ·, - ; . - ... ~·· . , , · _ 

O SR. FERNANDO HiNRÍQUE CARDOSO -Eu gosta­
ria de dizei" que eventualinente possO até ter assinado. essa 
urgêncià·se chega a mim um pedido. do meu Estado que estou . 
supondo o Barrco·Central•tenha realmente autorizado',. Oáo _ · 
vou ser .a paJJ)latória do· mun.d.o.e votar-contra o meu .Estado. 
Mas, de repente, vejo que não .se .trat~ disSQ-~ E _o·Presidente · 
do Banco Central não me recrimi.p.a, porque não é o ~so, 
mas __ obseiVa_(iUé houve' um éo'chilo 'de n:ossa pa.rté, e eu •n·ão 
posso dizei qtie DãO te"hha ~ir0.do. EStou lev~ntando à que'stão 
à Mesa, aOS1 Líderes· do ·Governo pedindo que· se VerifiqUe' 
isso. Tem-razãO~õ. Sel)ad.or IJvQlPcrrtQ' Ltic~a;,poi~ se houve 
um erro ·temos_ que conigHo ... E$~e é .~pep.~~ ,um e~~~p!q 
do que pode ocorr€?r nesse modo pelo qual votamos. 
. '. Sr..~ ?,t~sid~I)te, · Srs. 'se~~9óres; ~ '~utró· aSsUi:tto qUe 'eu 
qu~1~ (r,à~~r: •O: ~nhetim~nto desta Casa .é que reéeqi (#ia'" 
de um. oficiO enviado ào Cohgresso Nacto.nal, ao SemKIQr 
Málirç), B~~~v}d~s~ e 9.u~io~~ 1aSsi~~cfd ~-,e' {'ásmenú_ - por 
representantes da: Força Sindical, da'Cut, âa CGT, da Febra-·' 
ban, da. Co.nfçder~ção. Nacional. do C_o,mérçio_ e fi~ COniéde.:: · 
raçãó Nacíórlal' da Indústria. E ó ·que diz esse ·ofício? Em 
conjunto, trabalhadores e empresários chamam a· nossa aten~ 
ção para o fato de que, no açodamento-com que se está votan­
do p,a Ç4~c;rraL"hoje, ,a. q~estã~ relati.va a.o reequacionamento 
da dívida ~os .cSt~dos e Mu~cfRiôs,_.t!S~~cJq ~.I~ng~~g~m vul­
gar 1 o "m1co" vai parar nO Fundo de Garantia por" Têmpo 
de Serviço -FGTS. • · • · 

Por quê? O.FG'Ui.~,JIID.!u.ll,dq.dos trabalhadores gerido 
por uiD: Conselho da. Ç~Ps;ª'·Ji.ççmPmica com esses represen-. 
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tantes. Ocorre que os Estados e Municípios são devedores 
da Caixa e os -recursos ·saem desse fundo. Na medida em 
que são propiciada> condições de pagamento mais fàvoráveis 
aos devedores, quem é que sofre? O Fundo, para construção 
de casa para o trabalhador, para garantir a situação dos traba­
lhadores. Então, como _de hábito, esse acertO qu'e está sendo 
discutido vai ser pago, em grande parte, nesse caso específico, 

. ·pelo trtbalhador e pelo empresário, que contribuiu para esse 
Fundo. 

É mais o mesmo eieinplo. E -·pasmem os Srs. Senado­
. res! ----:-a informação que acabei de _receber da Câmara é 
que estão votando o projeto de tal maneira que ele vai ser 
um.projeto na dependência do Senado. Eu nunca vi lei na 
dependência. É uma inov·ação. Por que vai ser assim? PorqUe 
é inconstiti.u::iOrial fazer de ·outra maDeira. Para corrigirem 
uma inconstituciõiialidade flâgrante, faz em uma inutilidade 
gritante. Faz-se uma lei -_obrigam-nos a ficar aqui por n:tais 
alguns dias - que não terá eficácia senão depois (em feve­
reiro) que o Senado dispuser sobre a matéria. O que prova 
a razão que tínhamos em levantar, desde o. i,níciO, ~ o~jeç~o 
de que era inconstitucional, e, à inllt1lidade des~a __ urgência. 
Estamos todOs trabalharido éll'l:.regime; c;le uigência pãra votar 
uma lei cuja eficácia, na melhor das hipóteses, será em feve­
reiro, se nós a aprovarmos aqui. Não estou disposto a aprovar 
leis inúteis~ - -- -- - --

Mas -é o mesmo procesSo de decisões açodadas. Tive o 
cuidado de verificar, jú.iif<f às autoridades possíveis, se estaria 
·prejudicando algunl Estado Ou o País ao postergar ilma decisãO 
desse tipo. A resposta foi não. Sabem por quê? Porque os ·. 
Estados e Municípios já não estão pagando e vão continuar 
sem pagar. Então, tanto faz para o Governo Federal não. 
receber em dezembro, c<;>mo. ~ão. re.ceQer. erp f~yereiro. Não 
há nenhuma razão para estarmos nesse embrulho ein que 
fornos metidos._ É um escárnio, é uma falia de respeito ao 
Poder Legislativo ter-nos feito ficar aqui em-discussões inúteis. 

Sobre o custo social: 

"Queremos minimizar esse custo, atendendo aos 
mais necessitados''. 

sobre a priVa'tízação: 

"A maior dificuldade não é econômica, mas de 
mentalidade" . 

Sobre as irregularidades: 

"Em uma democracia, é normal que o_s erros sejam 
levantados" . 

Sobre o Ministério da Saúde:. 

"Alguns- dizem que eu devia demiiii- fulano ou 
beltrano. Eu não faço isso';. 

Sobre Alceni Guerra: 

·~Nessa questão vamos até a última das últimas 
conseqüências". 

Sobre a Previdência Social: 

"Não há nada de privatização da Previdência". 

· Sobre a cólera: 

"Tentaram ridicularizat o caso das talhas. Mas a 
previsão da OrgaDização Mundial da Saúde não se con­
cretizoü." 

Sobre o Ciac: 

"É um .programa corajosíssimo, abençoado pelo 
Papa.'' 

Sobre o dólar: 

. "Não temos nenhum projeto para unificã.f cota-
ções, taxas de dólar ou de cámbio." 

Sobre Itamar Franco: 

Está a Câmara dos Deputados reunida,_ talvez até sem número, "Ele está cumprindo rigorosamente as suas obriga-
para v-otar uma lei que ago.-a vem, sob cláusula, de que •6: ções". 
depois de uma resolução do Senado terá efiéácia. .Sobre a briga em Alagoas: 

Ora; se era assim,. porque·rião resolvemoS n:ós·j;róprios . 
de plano·e no momento oportuno?· . "Essãs'São questões de p'arÓquiá. de provínda". 

: S~. Presidente,·S~,Sen;dor~~. não ~ueio'Iife ;.,técip~r E, finalmente: 
à Ç~cis.ãp Qa Câmara; qué:ro só diZer que- se- a· lei vier com "Quero frisar: não teremos mais choques." 
essa,c,láusula da sua inutilidade, não terá o m~u vot~. Quero pedir a transcrição, nos Anais do Senado, desses 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Portella} ..:..: Concedo ·a tópicos da entrevista do Presidente e, complementando, da 
palavra ao nobre Sen·ador Ney Maranhão, como Líder. · matéria de O Globo com a manchete "Collor manda empre-

. · . .. , ..... ~ · .. · · · · · . ··· - sário falido abrir bar". 
_ • O .&.R, ~E.Y ~;w:NHÂOfRN vJoE. dóc:'ádo~l)der. Sr. Presidenw, Como Líder do Governo, Líder do Partido 
~'8ronpl.!JICida 0t sesgwnse ISdcu. rso. eermo. 'Ia"zer' a·lgu· ns co· ·m· e·n·t·ári··os' · do Presidente, sempre me bati aqui pela linha de pensamento 

r .. res1 en e, rs. ena ores, qu l· , d p ·d · · " - · · · · s: - d 
•t ·à 'lt" ' t · · t·a do ...~reSidente Collor à im- o res1 ente, e _aprovo em nume~o e grau essa posiçcto e com respet o u •ma en rev1s r . . . . - E .. 1.. · .· · · d" G é 

· E lê · ·a falou sobre os empresários sua xce enCia. os JOrnais 1zem sempr~ que o ovemo 
pre~~a_, em que su~ xce nct · · ' · · . ' -sempre culpado quando algum empresáno quebra. Por -que 
o seguinte: . · · · á b d t d · ó · t "Quebrou? Muda de ramo monta um botequim n o uscam en ro e SI pr pnos as respos as para ~ sua 

· · é , · ' ' ineficiência? A "operação hospital" não existe maís. Que-
armaz m · brou? Muda de ramo, monta um botequim ... 

. Sobre os economistas: ~ exatamente isso, Sr. Presiderite e Srs. Senadores. Os 
· · · "Como· é qUe aiild3, h.ã .i~q~triais que .~~anciani , BNDES da vida:, as isenções, o.s incentivos, esse guarda-chuva 

esses ignorap.~~s qe plantão?" . . aCaboU. Essa gente que enriqueceu à custa de incentivos e 
isenções, que são dinheiro do povo, tem que te! competência, 

Sobre a inflação: agora, para enfrentar dias melhores para este País. Eles toma-
"Ciaro que 500% aO ano ainda é alto, mas vamos vam água Perrier 'e agora tem que tomar uma agüinha aperre-

levar a inflação a níveis razOáveis". da, para poder ajeitar as suas coisas e colocar a economia · 
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devidamente nos trilhos, competindo entre si para que o País 
chegue à competivididade internacional. que é o que todos 
nós. queremos. 

Sobre os economistas, Sua Excelência diz que é muito 
difícil um economista elogiar outro economista. É um que­
rendo comer o outro_. Para eles, é sempi"e -hl.C:Orn:petente quem 
está no comando da economia do Govern.cf. Suas preVisões 
são: setembro negro, hiperinflação ... São igncnalites de plan­
tão, que descrevein quadros de catastrofismOs -que jamais se 
concretizaram. 

É óbvio. Te-nho dito -isso da tribuna. Qs._Delfins Nettos 
e outros economistas, quan4o falam nesse assunto, não têm 
autoridade para censurar este Governo. O Sr. André Lara 
Resende, por exemplo, que foi um dos autores intelectuais 
do maior coice-de-mula que foi dado nesta Nação, o Plano 
Cruzado, está a escrever artigos nOs principais jornais do País. 
Mas isso, como diz o Presidente, talvez seja pago em dólar, 
em verde, para pregar o caos. São aves agourehtas em quem, 
graças a Deus, o povo não acredita mais. 

Com relação à inflação, fala o Presidente que" ela está 
declinando. Todos os índices demonstram isso. Pegamos uma 
inflação de 1.500% a-o ano e Vâmos fechai o ano talvez_ com 
uma inflação de 500% ao ano. Reduzimos ~m 10_00%_ a infla­
çãO. Cta:ró que é alta, mas vamos levá-la a níveis-razoáVeis. 

~v: Ex~ sabe que sou ·uma pessoa-g_ue_ diz o que sente. 
o GoVerrio acet!oú irliiltO~ 'Días·taffiDérD e-rr6ii -SUiEXCelência 
errou quando disse que com um tiro acertariá na Cabeça do 
tif;re da inflação. Não acertou, Sr. Presidente, mas está jUntan­
do balas - não num revólver - numa metralhadora UZI 
e está coineÇando a liquidar esses tigres e essas aves ago_urentas 
qu~ atrnientaril o tigre da inflação nacional. _ _ _ __ 

Sobre o custo social, disse o Presidente Collor que qual­
quer processo de ajuste econômico traz consigo u-m custo 
soCial; ·queremos minimizar esse custo atendendo aos mais 
necessitàdos que são as crianças em primeiro lugar. Os ClAC 
reduzem o custo social da estabilização econômica. 

Claro. Nesse plano, Sr. Presidente, numa op-eração dolo­
rosa como essa que está_ sendo fei~a neste País; quem mais -
sofre é· justamente o povo, que hoje não tem mais sangue; 
o seu sangue é de caranguejo e ninguém '_i)ci-de ~~rar. 

O Ptesidente tem consciência disso. Nós estãmos lutando, 
e ten~6 certeza absoluta de que, no final, vamos _dar a volta 
por cima, e esse povo que hoje está descontent_e com o Go­
verno vai mudar de opiilíão~ Há uma pesquiSã em que, se 
não me engano, o índice de credibilidade do GovernO é de 
7%. Mas nessa pesquisa o Congresso empata com Sua EXce­
lênçia, pois tem 6%; e os- partidos políticns empatam com 
os bancos, com 3%. En-tão, todos nós temos que nos unir 
para resolver esse grave problema. 

Privatização ~:As reações são enormeS,-mais de menta­
lidade que de questão econômica. Setores privilegiados eram 
sócios do poder central; quando se tentou romper_ esses laços, 
a reação foi enorrite. - -- - -- -

Tivemos o6\sfão de debater aqui long_áme:r!te eSSe piêi&Je­
ma da privatização, Sr. Presidente. 
, Quando o PresideJ?-te- Collor assumiu o poder, falar em 

privatização era um pecado mortal, o patrulhamento daqueles 
que viviam "mamando nas tetas:· da Nação era enorme, ma~ 
este Governo teve a Coragem de privatizar logo aquilo que· 
dava lucro, para -demonstrar capacidade e que ele não abriria 
mão, de maneira nenhuma, de entregar esses órgãóS,_éssãs 

· estatais não ao poder público, maS à competitividade dOs em­
presários e dos particulares. 

Basta dizer, Sr. Presidente, que, no an~_ passado, o Go­
verno investiu nesses órgãos, nessas empresas de .e.conomia 
mista, mais de 7 bilhõ~s de dólares. Isso significa di~~r _ q_1,1e 
Se esse dinheiro fosse deSYiã_do para a educãção, pãra~a saúCie, 
para o bem-estar_ dq povo, a_situaçãonão eStaria como está 
hoje._ -

Graças à tenacidade do Presidente Collor, hoje, a Nação 
brasiJeira, o povo brasileiro, que acompanhou e_ssa luta e, 
que deu seu apoio com mais de 78%_ naS pesquísas; é favorável 
à privatização._ É o.caminho certo;-<::Ia'ro~ do túnel que estava 
escuro neste País. 

"O sistema carece_-_de:· fiscalização constante para 
evitar erros; havendcfeJiO.'&'J~:O"ecio tem a obrigação 
de agir; partiram do próprio Governo muitas- inicia.:. 
tivas." 

_:~_--É-_a_ prim_eira- véz na HiSt_ór(a,. s~~- Pr~sidente,_ g'iie nó:S 
temos ''ladrão-de colar~n~o brancC?''~ juízes;; adv~gados, procu­
radores. Sabemos çio escândalo do INSS e agora vão ~e juntar 
~-es_s.es_ bandi~os,_Jambém aqueles q\}e falsificaram milhare_s 
e milhares de_. 9t~ernetas d9 Fu-nrl!-r~_l e .çutr~s _que ainda 
~ã<?_PC?~~f. ~- - -- -

Estou fazendo um levantamento --talvez amanhã eu 
possa falar sobre o assunto, caso haja sessão____. do "escândalo 
dos grãos", que vem à tona agora. Desde _quando candidato, 
o Presidente, inclusive, jã havia mostrado pela televisão -ao 
País, tulhas de arroz e feijão se estragando, mas agora, a 
CONAB--- Coinpanhia NaCional de -AbastecimentO....:....: atra­
vés do Sr. Mauro B_oschero, já fez um levantamento, inclusive 
muitas pessoas e-Stão respondendo a inquérito, e já de~olvf?ram 
muito dinheiro ao Governo. Quanto a esses grãos_, o Governo 
deu condjções para que armazéns particulares os guardassem, 
mas foram desviados, foram vendidos - o que não· poderia 
ter sido feitO - porque era do GOverno, e eles faziam· verda­
deiros muros, muralhas de saco de arroz e feijão, cujo miOlo_ 
não continha nada, Sr. Presidente; maldos.amente, deixavam 
e.stragar, para que houvesse tumulto nas'investiga:ções e esses 
bandidos s.e saíssem bem, com o -dinheiro do poVo. Vou ter 
o prazer de trazer aqui os nomes. porqUe _quàndo falo desta 
tribuna, defendendo o Govémo nessa. questão da inVestigaÇão 
de corrupção; g<?sto muito de dar ''nome aos bois". Então, 
vou citar aqui o noine de um bocado de "inocentes do rosari­
nho": gente do Mato_Grosso, do Estado de Goiás, do Estado 
de São Paulo, do Paraná, vai sair uma lista o~de estão sendo 
processados e sendo obrigados a devolver milhões e milhões 
de cruzeiros. · 

Basta ~dizer, Sr. Presidente, que os gr~os estragad<?s da­
riam para alimentar 50 milhões _de_ brasileiros. É um crime 
inafiançável para nós, um crinlé pelo qual essa g~nte tiqha 
que estar pagando na cadeia .. Mas, infelizmente, a nos~a Jus­
tiça é demorada e tem vários Carilinhos,_ onde bons advogados 
conseguem evitar que esses "bandidos do colarinho bran\:9" 
paguem as suas contas atrás das grades. M~s, amanhã, se 
houver possibilidade, mostrarei à Nação esse es_cândalo e trarei 
os nomes que o Governo do Presidente Collor está desmasca-
r~ndo~ perante à Nação brasileira. · 

- buã:ntõ ao prOblema do cólera --e tiVi OcãSlão-de apar­
tear o Senador Humberto Lucena sobre o assunto- a Organi­
zação Mundial de Saúde diz: __ que teríamos qu"atfo Iriilhões 
de casos de cólera, mas estp_glos apenas com setecentos e 
poucos casos no _País. - · 
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Quiseram tanibéin -ridicularizar a compra das talhas, as 
que foram compradas pelo Ministro Alceni Guerra. Mas, em 
função do seu uso, a cólera nãQ atingiu a pfeViSão da Organi­
zação Mundial da Saúde - OMS. Quer dizer, is- "aves agou­
rentas" sempre dizendo as coisas piores, nunca dizendo o 
que é o bom. 

E, finalmente, diz o seguinte: 

"ANO DE 1992: 

Será melhor que 1991, mas o teremos difícil, sobre­
tudo no primeiro semestre. Que os empresários e os -
industriais ... busquem a eficiência e a modernidade 
para competir, se adequar e se adaptar. É bom frisar: 
Não há mais choque. O programa é esse mesmo, e 
1993 será, sem dúvida, um ano bom." 

Sr. Presidente, quero finalizar e deixei justamente por 
último esse problema do Ministro Alceni Guerra, da Saúde, 
sobre quem o Presidente Collor diz: 

CIAC- Trata-se de um programa corajoso para atender 
às nossas crianças que estão morrendo de fome, drogando-se, 
prostituindo-se e assaltando. É um projeto abençoado por 
Sua Santidade, o Papa. Em relação aos CIAC, Sr. Presidente, 
o problema está no nome, porque está ligado ao Governador 
do Rio de Janeiro, Sr. Leonel Brizola. E há muitos pretensos 
candidatos à Presidência da República que estão com ciúmes. 
E com isso; prepara:se ·esse "boi-de-fogo". Não digo que não "Eu agora quero que s_e esclareça tudo o que está 
existam algumas irregularidades em relação ao Ministério de acontecendo na órbita do Ministério. Tudo! O Ministro 
Alceni Guerra. Mas isso vai ser ~apurado minuc_i_Qsa[nente, da Saúde vem cumprindo rigorosamente com os prazos 
e, no final, vamos ver com quem está a razão. Isso será apura- e com a orientação que eu dei. Como posso sacrificar 
do, doa a quem doer. . um auxiliar (o Ministro Alceni Guerra), se sei que 

Tive ocasião de dizer aqui que até patente do Presidente todos têm acompanhado o esforço dele, a abnegação, 
Collor está se preparando para fazer um "curso de leão" a dedicação, o amor com .que ele vem se dedicando 
em Alagoas, onde já foram apuradas as irregularidades na a todas as missões que são confiadas a_ ele? Culpá-lo 
LBA. Inclusive, já citei o nome de algumas pessoas. é muito fácil. E alguns ficam dizendo: '"O Presidente 

Portanto, 0 -Presidente da República· já declarou que devia demitir fulano, demitir beltrano e tal. Eu não 
faço isso. · 

quem cometeu alguma itregul~ridade vai ter de pagar, doa 0 Ministro foi tão -sacrificado, até mesmo de uma 
na cabeça de quem doer. - --

Problema do dólar. Não temos nenhum projeto concreto forma cruel Não sei quais são os limites disso, onde 
para unificar cotações, nem taxa de dólar e nem t~xa de câm- é -que issà vai parar ... Onde é que vamos parar nessa 

escalada, sem que nada tenha sido provado? Vamos 
bio. Apostaram que haveria choque e o choque não veio. supor que a· conclusão dessa questão das bicicletas seja 
As aves agourentas de sempre plantaram notícias inclusive 
da demissão do Ministro da EcçmOJ;nj~, e_ps _ _Qe$_ta~, Sr. Presi- a de que houve formação de cartel. Quem vai_ ·pagar 
dente, seguindo essa conver~ plan~ada, compraram 0 dólar a insônia, os dias difíceis que o Ministro passou? Quan-
até a 1 mil e 200 cruzeirOs, e- se- arrependeram amargamente to a isso vocês não tenham a menor dúvida; nessa ques~ 
pelo prejuízo que tiveram. Esses já estão "escaldados" e não · tão vamos. usar a última das últimas conseqüências." 
entrarão máis nesSá. friã.. · Sr. Presidente, com respeitO a este problema, já disse 

Quanto ao roeu amigo, ·o Sei:üldor e Vice-Presidente I ta- algumas vezes .J!Ú plenário do Senado: corrupção existe- em 
mar Franco, tentaram fazer intriga entre_ S'._E~.e __ o Presidente to.dos_os países do mundo. Cito um pafs pequeno; que todos 
da República. 0 que 0 Presidente diz?: ''-0 ViCe-Presidente, conhecemos -{>_Vaticano. Sua Santidade, o Papa Joãq Paulo 
Itamar Franco~ está cumprindo rigorosamente com as suas 11, tinha um auxiliar. E este auxiliai, o Arcebispo Paul Mareio­
obrigações constitucionais." Otúmto ao VicC!-PreSidente não kus, Sr. Preside'nte, guardava a chave do dinheiro" do Banco 
há nenhum tipo de problema. Conhece_n:t.9_~ º_Yi_ce~:Pr~_idente do Vaticano. Esse Arcebispo fez' Umã.s presepadas aliado aO 
da República, 0 Senador Itamar Franco, e sabemOS que é Banco. Ambrosiano e, no final das contas, o Presidente desse 
um homem correto, umhomemcumpridordassuasobrigaçóes banco transferiu~se para a cidade-dos pés juntos, não sei se 
e, princip-almente, s. Ex• sabe onde pisa e 0 limite das atribui- por livre e espontânea vontade, pois foi descoberto numa 
ções do cargo que s. EX'~ ocupa, 0---de Vice-Presidente da ponte com uma corda no pescoço. Então, Sr. Presidente, 
República. Então, não adianta a intriga- dessàs '~aves agou- ,.-o erro é não fazer apurações. Dou também o exemplo, se 
rentas" entre 0 Presidente Fernando· COllor e 0 meu amigo, não me engano; da Prefeita Luiza Erundina - debati isto 
também, 0 Senador Itamar Franco. com meu amigo Senador Eduardo Suplicy - d~ São Paulo, 

Uina Cidade pólitizada, com canais de informações pratica-
Briga de Alagoas. Já disse aqui, há muito ,tempõ e uma mente imediata comparando com nosso Pafs. Pois bem, a 

vez dei uma entrevista, logo no -fnfcio, quando o Líder do _Prefeita Luiza Erundina só não morreu do coração porque 
Governo na Câmara, Deputado Renan Calheiros, brigou com tem um coraçãO bom_ nordestina de fibra, comeu rapadura 
o Presidente. QUando houve a briga - se não me engano~ naquele tempo '-de bode guisado·, naquele sertão da Paraíba 
foi o Líder Arnaldo Faria de Sá - houve váriO~ pronuncia- mas tomou utn susto quando uma carta a1_1ônima mandada 
mentes violentos contra o Deputado Renan Calheiros. E eu _para 0 Chefe de_Polícia de São Paulo fez com que fosse desco­
digo: "Meus amigos, vejam que nesse problema de Alagoas, berto que quase 200 _toneladas g~_ alimentos, destinaç!a_s _às 
ninguém deve se intrometer, porque ali é ·como barulho de crianças, estavam sendo dada~ a porcos. A Prefeita Luiza 
mulher e marido; quem se me~er sai queimado". Erundina abriu inquérito, e teilho certeza de que essa gente 

Naquele problema, quem respondeu foi o Ministro Jarbas vai para a cadeia. 
Passariilho e não o Cláudio Humberto. Dei essã -sinalização Agora COJJJ.ento, Sr. Presidente: do Oiapoque ao Chuf 
para os dois Líderes e eles me deram razão. É como o Presi- o Presidente Çól~or ~orna conta dessa administração, jnclusive 
dente diz aqui: "Não tenho nenhum come_ntário ... Isso de- coisas que aconteceram em gove_mos passados, dos quais Sua 
monstra minha. isenção. São questões de paróquia~ de pro- Excelência não teve culpa e não tem condições de apurar, 
víncia". - muitas vezes, por falta de informações do presidente anterior. 
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Este problema é muito complexo_. Não vamos_ caçar bru-_ 
xas. Devemos apurar, pois quando se diz que um cidadão 
é ladrão mesmo que ele prove sua inocência_, a primeira notí­
cia, Sr. Presidente, é a que fica. E, nesse ponto, o Presidente 
está certo, _ 

Queriam crucificar o Ministro Alceni Guerra. A_ilnprensa 
veio em cima de S. Ex~ da mesma maneira como aconteceu 
com o Ministro Magri -por causa de uma cachu_rrinha que 
S. Ex~ mandou para o veterinário ou pelas compras que fez 
quando estava na Europa. Mas o Presidente Fernando Collor 
conhece os seus a:uxmares~ Errou, o Presidente rião "frita": 
"torra na hora", até que se prove o contráiíó. -

Então, nesse sentido, Sr. Presidente, aprovo a convo­
cação- feita pelo Líder da Maioria aqufno Senado, ao Ministro 
Alceni Guerra. O Sr~ Humberto Lucena deu a idéia de çonvo· 
car o Ministro para vir à tribuna explicaT ·a administração 
de S. Ext- rio Ministério- da Saúde. O Ministro virá de bom 
termo, e esta Liderança dará todo o apoio, assinará em baixo, 
porque o Sr. Alceni Guerra pode ter errado; pode ter confiado 
em alguns auxiliares que não mereciam sua confiança e serão 
punídos. _ _ 

Mas pela luta que o Mintstro Alceni Guerra-está travando 
neste Pais, principalmente Para erradicar a cólera; talvez no 
afã dessa luta- conforme o Senador Humberto Lucena falou 
da tribuna -tenha feito essas compras muito rapidamente, 
sem a devida cautela. E as coisas podem ter acontecido de 
uma maneira que nã·o esperava·. ~ 

Sr. Presidente, quanto ao problema dos cartéís, temos 
que ter cuidado e resolvê·lo de uma vez por·todas. O Con· 
gresso d~ve complementar aquela lei do grande pemambu· 
-cano Agamenon Magalhães, a Lei Malaia. Temos de apetfei· 
çoá·la para acabar com esses cartéis. Não adianta, de maneira 
nenhuma, multar um Antônio Ermírio de Moraes, um João 
Santo em 200 ou 300 milhões..dc cruzeiros. Isso não vale 
nada! Eles se sentam à mesa, aumen!anl 9_preço fl--a _m,ercad_oria 
e o povão irá pagar essa multá: Temas . .que ap-erfeiçoar essa 
Iei, como nos Estados Unidos, sem brechas, par.a que os gran­
des advogados não. tentem IiVrar o cidadão, quaqdo ele passar 
por cima: da Iei e fazer um C!-!fSO_ de J~(jQ_ ou tQça.LUlD piano· 
zinho~ Só assim terão medo de prejudicar o País. como estão 
fazendo, nesse momento, alguns deles. ____ _ 

Desse modo, Sr. Presidente, termino essa oração, congra­
tulando·rne com o Presidente Collor pelo seu.d.estemor, pela 
luta que trava e porque acredita neste País.~~ J?eus qu~ser, 
com a ajuda do Congresso, o povo brasileiro, que;estáacompa· 
nhando devagar e sempre as posições do Presidente, no fil)al_ 
do seu mandato irá julgá·IO e não vai se .arrepender dos 35 
milhões de votos que lhe deu e:o_mo primeiro presidente depois 
de 30 anos de ditadura. _ 

DOCUMENTO A QUE SE REFMEOSR. NEY 
MARANHÃO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

O Globo, 17 de dezembro de 1991 

COLLOR MANDA EMPRESARIO FALIDO ABRIR 
BAR -

"BRASÍLIA- Economistas e empresários foram 
duramente criticados pelo Presidente Fernando Collor, 
na entrevista de uma hora e 40 minutos y1,1e concedeu 
ontem aos jornalistas credenciados no_PaJácio do Pia· 
nalto. Sobre os economistas, o Presidente disse que 
eles nunca acertam suas previsões de "catastwfismo" 

e os chamou_ de "ignorantes de plantão". No novo 
ataque a empresários, Collor disse que eles devem fazer 
uma-autocrítica e reconhecer sua própria ineficiência. 

-Quem não tem competência não se estabelece. 
Quebrou? Muda de ramo. Monta um botequim~ um 
armazém d_e_s_ecos e_ molhados. vai fazer qualquer outra 
coisa, Agora a'ceite _que cometeu erros- disse o Presi· 
dente, rmm recado direto .aos empresários que têm 
responsabilizado o Governo pelo fracasso de seus negów 
cios. 

Collor defendeu o Ministro da Saúde, Alceni 
Guerra, e sem citar nominalrnerite o Governador da 
Bahia, Antônio Carlos Migalhães, que pediu mudan· 
ças no· Governo devido ãs denúncias de .corrupção, 
afirinou ~que n-ãO fará deffiissões COpt base apenas em 
suspeitas cOntra funcionários de terceiro ou qUarto es­
calão dos ministérios. Apesar disso, o Presidente garan· 
tiu que todas as denúncias serão esclarecidas e, apon· 
tados os culpados, serão levados à Justiça. Disse tam­
bém que todos os seus ministros estão trabalhando e 
afastou a hipótese de reforma rninisteiial. 

Ao negar mais ·uma vez que o Governo esteja 
pensando em_ dar um novo c~hoque econômico, Collor 
previu que 1992 será um _a!lo-ainda difícil, principal­
mente no primeiro semeStre, tnas acrescentou_que est_ão 

_sendo_ procuradas me-didas para amenizar o sacrifício 
do conjunto da sociedade. Para o Presidente, os sacri· 
fícios podem ser reduZidos com a construção de Centros 
Integrados de Apoio à Criança (Ciac) e de casas popu-
lares. ' · 

Com irritação, o Presidet;tte evitou rebate i as Críti­
cas de seu irmão, PedrO Collor, que afirmara que o 
empresárió Paulo César_Farias, o _-EC ... amigO e tesouM 
reiro de sua campanh·a presidencial, teria énriquecido 
com dinheiro público. Ao afirmar que não ·teria qual· 
quer comentádo a fazer, o P~e_sidente __ ç:onsiderou o 
episódio "urna queStiúnCula, uma picuinha", diante de 
tantas prio~içiades. 
-- IssO são questões da par_(jqu_ia, da próVincia -

afiniwu. _ __ . _ . , 
-.-No- final da· entrevista, o Presidente foi surpreen­

dido pela repórter SónÍà Carneiro, da Rádio JB, que, 
transmitindo comentários de populares, lhe perguntou: 
~'O senhor está com Aids"? Collor ficou vermelho, 
um pouco constrangido, mas disse que_ está bem de 
saúde e _que toma como manifestações de carinho as 
preocupações da população com seu estado físico." 

PRINCIPAIS TRECHOS DA ENTREVISTA 
Empresários 
"Quebrou? Muda de ramo, monta um botequim, um arma­

zém 
Todo dia a gente abre o jornal e vê: Empre&ário 

tal culpa o Governo porque teve de demitir, culpa o 
Governo porque quebrou.. E.tão fácil isso: por a culpa 
no Governo. Será que eles não buscam dentro de si 
próprios a respósfa para a sua.ineficiência? Será qUe­
ele não cometeu nenhwn erro gerencial? Será que ele 
não çorneteu nenhum erro de planejamento? É sempre 
o Governo o culpado? Antigamente, quando alguma 
empresa entrava em dificuldades,_descia a avenida rau· 
lista inteira no Palácio do Planalto para pedir ao presi-
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dente da República uma operação hospital, crédito do 
BNDES, juros subsidiados. Essa operaçâo_hospital não 
existe mais. Quem não tem competência não se estabe~ 
leça. Quebrou? Muda de ramo, monta u111 botequim, 
um armazém de secos e molhados. Agora também acei~ 
te que cometeu erros. E não venham, de uma forma 
cínica e hipócrita, pôr sobre os ombros do Governo 
a culpa de suas próprias inc-apacidades. 

Economistas 

Como é que ainda há indústria que financiam 
esses ignorantes de plantão? 

Os economistas têm um 'grave vício de origem: 
é muito difíc_il para um economista, extremamente difí­
cil, elogiar outro economista. Não co_nheço nenhum 
caso. É uma autofagia, é um querendo comer o outro. 
Quem está no comando da área econômica, para outro 
economista é sempre incompetente. Agora, mesmo es7 
ses que criticam, que são os engenheiros de obras feitas, 
não conseguiram sequer se habilitar à conquista de 
um prêmio que seja, muito menõs ·um prêmiO Nobel, 
um prêmio que lhes seja dado por algum órgão o_u 
instituição de pesquisa do Brasil, demonstrando que 
é possível combater um processo de hiperinflação com 
o -crescimento econômico. Isso não existe. Quais as 
previsões desses economistas que deram certo? Estão 
sempre dizendo setembro negro, outubro negro, janei­
ro negro ... _Que vai haver uma explosão de desem­
prego, vai haver isso, vai haver quebradeira, h_iperin­
flação. Como é que ainda há indústria que financiam 
esses ignorantes de plaritão, pagando fortunas para que 
eles descrevam quadros de catastrofismo que jãmais 
se concretizaram e que não vão se concretizar? Será 
que eles não têm espaço nos seus artigos para reConhe­
cer os acertos da política do Governo quando houver 
acertos? E nós temos acertos. 

Inflação 

Claro que SOO% ao ano ainda é alto, mas vamos 
levar a inflação a níveis razoáveis 

A inflação está declinando. Não sou eu que o digo, 
são os índices todos que estão demonstrando isso. E 
declinando em um momento que é particularmente da­
do para que a inflação suba, porque é fim de ano, 
quando normalmente as pessoas, com o décimo-ter­
ceiro salário, são levadas a comprar. Associado a isso, 
há o reajuste das tarifas públicas, uma injeção de moeda 
na economia com a liberação dos cruzado_s, e _a inflação 
caindo. Nós pegamos uma inflação de 1.500% ao ano, 
vamos fechar o ano talvez com uma inflação de 500%. 
Quer àizer, reduzimos em mil por cento a inflação. 
Claro que ainda é alta. Mas o nosso trabalho é o de 
levar a inflação a níveis rawáveis, porque a inflação 
é o pior imposto que o trabalhador pode ter. 

Custo social 

Queremos minimizar esse custo 
atendendo aos mais necessitados 

Qualquer processo de ajuste econômico traz Con­
sigo um custo social. E nós queremos miniitiizar esse 
custo atendendo aos mais necessitados. Na ordem de 
prioridades dos mais necessitados, do meu ponto de 

vista e do meu governo, as crianças são a prioridade, 
porque são as mais frágeis nesSa cadeia. O projeto 
dos Ciac é uma das formas que temos para reduzir 
o chamado custo social de um programa de Estabili­
zação econóniica, q-Ue temos erit curso-no Brasil. 

Privatização 

A maior Clificuldade não é econômica mas de menta· 
Udade 

As reações são enormes a toda e qualquer tentativa 
de modernização. A maior dificuldade que eu enfrento 
não é tanto a questão econômica, mas a questão da 
mentalidade. Esse processo incestuoso de_ yinculação 
de setores privilegiados da sociedade com o poder cen­
tral era uma coisa tão viciosa que, quando a gente 
quer romper esses laços - e estamos rompendo -
as reações são enormes. 
Irregularidades 

Em uma democracia é normal que os erros sejam levan­
tados 

Temos um sistema que, como um todo, carece 
de uma fiscalização constante para evitar que sejam 
cometidos esses erros. Mas, caso sejam cometidos, o 
Governo tem a obrigação de agir como está agindo, 
d~ uma forma aberta, límpida, cristalina e transparente. 
Muitas dessas providên(:ias tiveram iniciativa, ·no caso 
federal, do próprio Governo federal. É claro que. em 
um regime democrático, é normal_que os erros sejam 
levantados, sejam eles quajs fofem. 

• :'<-'< • . • 

Ministério da Saúde 

Âfguns di~m que eu devia demitir 
fulano oÚ beltrano. Eu não faço isso 

Eu agora quero que se esclareça tudo o que está 
acontecendo na órbita do Ministério. Tudo! E o Minis­
tro da Saúde vem cumprindo rigorosamente com os 
prazos e com a orientação que eu dei. Como posso 
sacrificar um auxiliar (o Ministro Alceni Guerra), se 
sei que todos têm acompanhado o esforço dele, a abne­
gação, a dedicação; o_amor com que ele vem se dedi­
cando a todas as missões que são confiadas a_ele? Cul­
pá-lo é muito fácil. E alguns ficam dizendo: "O presi­
dente devia demitir fulano, demitir beltrano e tal". 
Eu não faço isso. Seria a maneira de me ver sem ser 
alvo desses ataques, mas isso eu não faço. Não se pode 
sacrificar uma pessoa pelo levantamento de suspeitas 
de irregularidades em um terceiro ou quarto escalões 
da área, sem que seja sequer apurado. 
Alceni Guerra 

Nessa questão vamos até a última das 
últimas conseqüências 

O Ministro foi tãO sacrificado, até mesmo de uma 
forma cruel. Não sei quais Sãõ ós limites disso, onde 
é que isso vai parar, utilizando até o próprio filho do 
Ministro, uma criança. Onde é que vamos parar nessa 
escalada, sem que nada tenha sido provado? Vamos 
supor que a conclusão dessa questão das bicicletas seja 
a de que houve formação de cartel. Quem vai pagar 
a insônia, os dias difíceis que o ministro pas-sou? Quanto 
a isso vocês não tenharit a menor dúvida: nessa queStãO 
vamos usar a última das últimas conseqüências. 
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Previdência Social 

Não tem nada de privatização da Previc:J.ência 

Falam em privatização da PreVídência. NãO tem 
nada de privatização. Acontece que 95% dos apose_!'l­
tados recebem até cinco salários rnfnimos e, para esses 
pagamentos, são usados _71% dos recursos- da ~-~~vi­
dência. Enquanto isso, apenas 5% _dos aposentados 
ganham mais. de cinco salários mínimos, mas para esses 
pagamentos .são. usados 29% 9os recursos. O que se_ 
está quer~ndo fazer é moderniza:r t:;§_~e __ processo,_ ou 
seja, diferenciar previdência de seguridade_social. 1~$0 
não é nenhuma evasão de recursos da Previdência. 
Cólera 

Tentaram ridicularizar o caso das talhas. 
Mas a previsão da OMS não se concretizou _ 

A Organização Mijç'di'd de Saúde(OMS), e~ rr!e 
lembro berri, no início do ano disse a,s~_im: "A nossa_ 
previsão _é_ que o Brasil tenha três milhões_ de casos 
de c_ólera". Nós estamos c_om 700 ou ·gollcã.soS rio Br;tsil, 
contra os trêS InílliO~(qUe~a-0-MS preVipt. Uma'<*tr~ 
coisa que tentaram ridicularizar foí a questão gas talha. 
Para que comprar talhas? Uma reportagem mostrou 
um agente de saúde pofido uma pastilha de cloro e_m 
uma talha e lembrou que, assim, a água de rio pode 
ser bebida. É também em função disso _que o cólera 
não_ tem alcançado aquela previsão da _ÇJrganização 
Mundial de Saúde, ou_ seja, é um prog_rama de extraor-
dinário alcance social. ___ ,___:_·,. 
CIAG 

É um programa corajosissimo, abençoado pelo Papa 

Um programa conro· esse, corajós'íSSimo, o ''(Jo::. 
verno vem realizando -_para· atender _a_o, ~rama dessas 
nossas crianças que e~tãO morrendo de fome, se drogan:... 
do, se_ prostituindo~ as~alta.ndo. Não é.p. <Y.r9-ue elas que~. 
rem. E porque (l_S(~)Cl~da~e, sobr~t~Ç~,.O Estad~, 9 
Governo: Dão foi capaz aié agora de oferecer a essas 
criãnçaS 'direito à saúde_, à educação 1 "çlireito à vida. 
Esse é um projeto -qUé ·foí abençoa~~- pOr Sua SahtF 
dade, o Papa. 
Dólar 

Não temOs nenhum projeto para unificar cotações, 
' · taxas de dól:,tres ou de câ~biQ 

Não temos nenhuJ;Il projeto concre_ta:para unificar 
cotaçõe$, nem taxas de. ~:lólar nf?_!!!_.ltQCflS. de _câmbio. 
o que nós éstamo"s Ve_rlÇfo em relação a ·es-sa oscilação, 
é essa diferença eritre ó dólar dito paral_eio e o oficial, 
é também uma das apostas erradas que à.lgp.ns fizeram. 

· Aqueles que fizeram apostas contra, em -t9~os os mo~ 
mentos·apostaranl: no _choque. - ~> 

Itamar_ Franco 

Ele está cumprindo rigorosamente as sJás' obrigações 

Há certas situaçõe-s· criadas de forma artificial. O 
vice-preSidente Itamar está cumprindo -!igor~samen~e 
com as ·suas obrigações constitucionais. Quanto a isso 
não há" nenhum tipo de problema, nenhuma divergên-
~. ~~· 

Briga em Alagoas 

_Essa.s _são _questões de paróquia, d~ província 

Não tenho um comentário maior a fazer sobre 
isso. Isso demonstra minha absoluta isenção no pro­
cesso. São questões de paróquia, d"e província. 
1992 

QUero frisar: não teremos mais choques 

Será melhor do que 1991, sem dúvida, mas teremos 
~um 92 ainda difícil, sobretudo no primeiro semestre. 

É preciso que, sobretudo os empresários e os industriais 
que não tenham se adaptado às novas regras, aqueles 
que não atentafam para a busca da eficiência e da 
modernidade como pressupostos básicos para poderem 
competir, busquem essa adequa-ção e essa adaptação. 
E quero· frisar: rião teln rrials choque. O programa é 

·ésSe meSnlo,-1993 será, sem dúvida, um ano bom. 

" O Seitlíor está com Aids? 
·(Curios~dade de ~~yintes de_ rádio cria ~w,baraço) 

BRASÍUA - A vontade diante dos microfones 
e das câmeras em· suá primeira entrevista coietiVa trans­
mitida em cadeia obrigatória de rádio" e TV, o presiw 
dente Fernando Collor foi surpreendido por uma per­
gunta da repórter Sônia Carneiro, da Rádio JB: -
Populares preocupados com süa saôde perguntam por 
que o senhor· está emagrecendo e se é Verdade que 
o senhor. est~pom Aids? 

O pr~~iden~e ijcou embaraçado, sorriu constran­
-gido, mas log.o ·se recottlpôs· e, antes de desfazer o 
mal-entendido, pergo~tou por que ninguéni falaVa do 

· ·'·'" 'eirt3.gi'écimeÍltÕ -de- Seu fotógrafo oficial, U. Dettmar, 
que perdeu seis quilos. 
· · · "'""----·Acho que esse emagrecimento a "que se refe­

- re·m é devido às inúmeras- atividades que tenho. Mas 
; '- estOu muitO bem de saúde~ graças a Deus. Peço a Deus 

que co,nti'ntie me dando saúde e entusiasmo para levar 
adiante esse processo qu'e exige sacrifítiô é~nliiíta dedi-

. 'Ciçã~ ao_ ti'ãl5alh~." 

~.'.' . O SR. PRESIDENTE (LucídiÓ Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lavoisier Maia. 

. . O SR. LAVOI!HER MAIA (PDT :..:._ RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revis-ãO do orador.)- Si'. Presidente, 
s:z:s. Senadores, volto a ocupar a tribuna desta Casa para falar 
,sobre_ um assunto que preocupa uma parcela muito grande 
da comunidade_ nacional: o Nordeste brasileiro. Tenho falado 
muitas vezes sobre as- d~sigualdades sociais e inter-regionã.is 
aqui deste plenário. Quarido assomo à tribuna, já dizem que 
vou falar defendendo o Nordeste. 

O Senador Ney Maranhão, que agora fez o discurso_ em 
defesa do Nordeste, como Líder do PRN, tem sempre apoiado 
as minhas afirmações, as minhas denúncias, as minhas críticas 
ào Govemó, quando ele comete uma injustiça contra nosSa 
·região. QUero fazer esse registro, porque é muito importante. 
V. Exf é um homem nordestino e, por isso, sabe dos problemas 
daquela região. 

Hoje, Senador Ney Maranhão, abordarei uma questão 
que atinge totalmente o povo do Nordeste, em particular, 
o meu Estado, o Rio Grande do Norte, integrado no contexto 
nordestino por ser um dos_ Estados mais pobres da região, 
porél!l dela fazendo parte. Passo a ler o meu discurso: 

·-
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Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
No dia 28 de novembro próximo passado, denunciei desta 

Tribuna, que o Gove·rnO Collor estava na iin1iiêiida de desa­
tivar o ramal Mossoró/Sousa, da Rede FerroViárl3: Federal 
SI A. Agora·, o ~rime cohtfa a economia nordeStina foi come­
tido. 

Em boa hora, esta semana, o Senador Antonio Mariz 
chamou a nossa atenção para o leilão desta ferrovia que está 
sendo feito eril Recife. -

Agora, mais uma vez, quero consignar o meu protesto 
contra esse crime que o Governo Federal está perpetrando 
contra o N orde_ste. 

Srs. Senadores, 
A Rede Ferroviária do Nordeste _começou a ser implan­

tada com muito esforço, no fiD.al do séCulo passado e primeiras 
décadas do atua_I._ Ao_ longo desses _anos, ela foi a· Salvação 
de milha;res de pessoas que, nos períodos de seca, foram trans­
portadas pelos vagões dessa ferrovia. 

Ainda agora, Sr. Presidente, a ferrOvia que liga Natai­
Macau, e que passa pela cidade de Lajes, está sendo usada 
como meio de transporte para levar água de Natal para esta 
cidade do interior do Rio Grande __ do. NQrte, pois esse é o 
meio mais barato de se tra,nsportar água na região .. 

Então, esse sistema ferroviário presta important~s servi-
ços à comunidade nor_desti_n_a. __ . ______________ _ 

Além disso, grande parte da produçãonordestina é trans­
portada do interior para os portos através dos seus vagões. 

A desativação do ramal Mossoró (RN) - Sousa (PB) 
desarticula a Rede Ferroviária Nacional, pois, através da 
Ttansnordestina, a partir de Missão Velha, no Ceará, os trens 
do Rio_ Grande do Norte e Paraíba irão escoar os nossos 
produtos para o Sudeste e Centro-:Oeste, cujo entroncamento 
ocorre no Estado da Bahia. _ _ , _ _ ___ _ 

Por conseguinte, desativando o ramal __ Mossoró/Sousa, 
o Governo Collor está desarticulando setores importantes da 
economia nacional. O Rio Gt_ande do Norte, maior produtor 
de sal do Brasil, transporta grande parte da sua produção 
salineira através da Rede Ferroviária Feder.at _E o sal, todos 
sabem, é consumido pelos grandes rebanhos de gado do Cen­
tro-Oeste, pela indústria química localizada no Sudeste e pela 
população humana mais densamente conce_ntrada nos estados 
do Sul e Sudeste. . .. c,. -·· 

Além do sal, a Rede Ferroviária Federal transporta óleo 
diesel, petróleo (o Rio Grande do Norte é o2' maior produtor 
nacional). 

Se Deus quiser;-senador Ney Maranhã9, _o __ Rr~id:e~te 
da República vai fazer justiça ao poVo do Rio- Grande do 
Norte porque, p<;>r ser -o segundo maior estado_ produtor de 
petróleo no Brasil e por ter, na campanha política, em praça 
pública, na cidade de Natal, pedido votos ao povo de Natal 
e do Estado prometendo, se eleito fosse, instalar uma refinariã 
de petróleo no Rio Grande do Norte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, isso sensibilizou muitos 
eleitores. A maioria dos votos __ que obteve no Rio Grande 
do N orle penso que foi em função dessa afirmação do então 
candidato à Presidência da República, porque além da impor­
tância econômica e social, essa refinaria vai gerar 10 mil empre~ 
gos diretos para a com unidade potiguar. 

Estamos esperando que o PreSidente da República, de­
pois dessas dificuldades, cumpra o que prometeu, como ho­
mem nordestino, como homem público cumpridor da sua pala­

. vra, e faça isso em relação ao Rio Grande do Norte. 

O Sr. Ney Maranhão - Pennite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Concedo o aparte a V. 
Ex• 

O Sr. Ney Maranhão -Meu caro amigo, estoU ouVindo 
V. EXf com a atenção de um nordestino. Seu protesto contra 
algumas injuStiçaS e esquecimentoS do Governo Federal para 
com o Rio Grande do Norte remete-me sempre a um grande 
nordestino, vizinho de seu Estado: José A!Jlérico de Al~eida. 
Colno Ministro de Viação e Obras Públicas, no Governo de 
Vargas, ele dizia: "O Nordeste não precisa de esmola. O 
Nordeste precisa apenas viabilizar o rio São Francisco, os 
açudes, os barreiros para molhar as terras calcinadas pela 
seca, para tornar-se a "Califórnia da América do Sul", abaste­
cer o País e exportar para o mundo". O_ Esta~o ·de V. Ex' 
é potencialmente rico, e as terras ricãs ·preCisam de água. 
Quando falo do Nordeste, refiro-me ao Rio Grande do Norte. 
Temos hoje, Senador, três "países" no Brasil: o desenvolvido, 
aquele que está em desenvolvimento e o subdesenvolvido, 
que abrange a área do nosso N()rdeste. O problema a que 
V. Ex' se refere, da ferrovia, é de vital importância para 
a economia do Rio Gra:Dde do Norte. 

O SR. LAVOISIER MAIA- É de vital importância para 
o- No!-deste, para Õ Brasil. -- -

O Sr. Ney Maranhão- Exatamente. Irei viajar por volta 
do dia 15 de fevereiro com o Sr.·Goveroador de Pernambuco 
e o Superintendente da Sudene para Taiwan, um país menor 
do que a Paraíba e que possui hoje a segunda res~rva mundial 
em dólar. O dinheiro que eles possuem é maiS ou menos 
o que devemos, 86 bilhões de dólares. E querem investir 
no Nordeste. .Vamos levar, para discutir com os chineses, 
as potencialidades do Nordeste, no que se refere ao turismo 
da terra de V. Ex', no que se refere à área de produção 
do_ açúcar e do álcool. E é onde os chineses querem investir. 
Os chineses de Formosa e da China Popular, unidos após 
46 anos de estado de guerra suspenso pelos respectivos Par la~ 
mentos, o Kuomintang (KMT) e a Assembléia do Povo, atra­
vés de Taiwari, querem se asSOCiar ã.O Nordeste, para melhorar 
o plantio da cana-de-açúcar, aumentar a produção do açúcar 

- para que o excesso seja comercializado. Isso é um programa 
que, tenho certeza, será viabilizado graças à abertura de inves­
timentos de capital estrangeiro a ser aprovada por este ConM 
gresso através das mensagens enviadas pelo Presidente Collor. 
Como Líder do_ Governo em exercício, estou aqui apoiando 
o discurso de V. E~ porque a reivindicação não é só para 
o Rio Gninde do Norte, e sim para o Nordeste. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Muito obrigado, Senador 
Ney Maranhão~ V. Ex• reconhece o meu pleito, nesta hora, 
em favor do Nordeste. 

bRio G!:ande do Norte é-pOtencialmente rico, ~em v~ca­
ção mineral, terras de alta fertilidade, como o Vale do Açu, 
a Chapada do Apodi. Como se sabe, terra irrigada viabiliza 
produtividade altíssima, como das frutas tropicais, exóticas, 
de primeira qualidade que estamos exportando para o mundo 
todo. . 

Espero ·que V. EX', como Líder do Governo, do PRN 
e amigo pessoal do Presidente da República, lute para que 
Sua ExcelênCia não cometa injUstiÇa com os nordestinos, desa~ 
tivando o ramal ferroviário MossoróMSousa. Se assim o fizer, 
estará prejudicando não somente o Rio Grande do Norte, 
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mas também a Paraíba, Pernambuco, o Nordeste, enfin:t, o 
Brasil dentro ctessa integração ferroviária. -

Sensibiliza-me muito o apoio de V. Ex~ neste momento. 
Mas seja forte, pois o nol'destino é, antes de tudo, um forte, 
-já disse alguém. Entre nessa luta em defesa dos mais fracos, 
do Nordeste, de um povo fraco, mas potencialmente rico. 

Muito obrigado. V._ E~ veio dar uma contribuição muito 
valiosa ao pronunciamento que ora faço nesta Casa. · 

Além do petróleo transportado por essa ferrovia, Sr. Pre­
sidente, há calcário, pré-moldados, álcool, sem se fal~r.nas 

.,J;nercadorias que o Nord~~te importa por via férrea. 
Qual a razão que está levando o_Governo Collor a desa-

tivar esta ferrovia? _ _ __ . . . __ -· . 
Creio que agora, com o apoio do Senadq_~ Ney Maranhão_ 

e o compromisso do Secretário Nacional de Transportes, Dr_. 
Henrique Amorim, sustar-se-á essa desativação. E COm!;:!mO­
raremos essa vitória, Senador Ney Mara_~ªo,junto com os 
Estados nordestinos, nossos irmãos-pobres qUe merecem ·uma 
oportunidade. -- _ __ __ - - .-: . 

Conforme informações _obtidas de fontes fide_dignas, a 
medida está sendo tomada para pagamento de uma dívida 
trabalhista de Cr$1,7 bilhão, que vem se arrastando desde 
1964, para indenizar 1.368 empregados. . . 

Em obediência âs determinaç6es do Governo, a 5~ Junta 
de Conciliação do Tribunal do Trabalho, com se.de em Recife, 
publicou o Edital para leiloar os trilhos, os ~orme_~~es_e_qs 
prédios pertencentes à Rede Ferroviária Federal, _Ilo ramal 
Mossor6-8ousa. Até agora, não apareceu ningliéfu ·para corh-
prar este material. _ _ _ ~ -

Graças a Deus, ninguém compareceu ao leilão. Apesar 
de já estar marcado um segundo leilão, penso qué não_ se 
concretizará depois do nosso movimento ·cdfit:i'á:essa des_ati­
vação. Acredito que o Governo vãi ·suSfâ-lo ço_nforme me 
prometeu o Secretário Nacional dos Transportes, Dr. He~­
que Amorim, com quem estive há poucos ininutos, inclusive · 
em companhia dos Senadores Marco Maciel, Antonio M:;triz 
e Dario Pereira. ,_ 

Ora, Srs. Senadores, esta dívida não justifica urna I_lledida 
tão desassisada como esta que o Governo eStá tõÕlãiido. Há 
centenas de outras alternativas que poderiam ser tomadas 
para rolar esta dívida. ___ , ~- -_. 

Conforme estimativaS feitas pelos engenheiros da Rede 
Ferroviária, o valor do ramal Mossor6-5ousa é de 14 bilhões 
de cruzeiros. E, no entanto, o Governo quer leiloá~Io pratica­
mente de graça. Isso não pode e nem vai aconte~r. 

Em vez de desativar a ferrovia, a providêilcia correta 
seria investir recursos para que ela viesse a se t_otnaí máis­
produtiva e mais eficiente. IJJ.clusive, existe uma emenda do 
Senador Marco Maciel nesse sentido. 

O Sr. Carlos Patrocínio....:.. Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR- LAVOISIER MAIA - Ouço o aparte do nobre 
Senador Carlos PatroCínio. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Senador Lavoisier Maia, no 
decorrer deste dia, tenho visto_ a apreensão de V.' ~x•, a corre­
ria com que se empenha, emergencialmente, para evitar o 
leilão desse ramal entre Mossotó e Sousa. Não sei qual a 
extensão dessa ferrovia, mas sei da sua importância, não só 
para esses dois Estados como, princip3.Imente-, _parã o Nor­
deste, devemos também levar em cont~_o_Norte, porque temos 
uma ligação muito grande no que tange à venda de gados. 
Usamos, por exemplo, o sal da cidade de Mossoró - creio, __ 

o maior Produtor do País. Essa ferrovia é fundamental para 
a integraçãO dessas regiões, nã9 só a nordestina mas também 
com a Região Norte. E eu também gostaria de dizer, eminente 
Senador, que o Brasil precisa escolher, de uma vez por todas, 
a. modalidade de transporte que mais lhe convém. Temos 
visto que, no Orçamento que está:sendo prolatado na Comi_s­
são, ainda se aloÇ:a muitos recursos para rodovias. Nós, do 
NOrte, iremos lutar para que os recursos já consignados na 
Mensagem do Presidente para a Ferrovia Norte-Sul não te­

. nham outra destinação. Nós temos essa _ferrovia como fator 
principal de integração entre o Norte e o Sul do País. Mais 
do que nós que estamos brigando para construir u~a ferro~,da, 
evidi:mt_emente, V. Ex~ tem muito mais razão ainda, pois está 
lutando pela não privatização de urDa ferrovia que já preStou 
muito ServiÇo ao seu Estado e a sua·região. Trata-se d_o- segun~ 
do transporte mais barato existente no nosso País, ideal para 
ó 'Nõrâeste _e não somente pelo aspecto econômico. Certa­
m-ente, eXiSte uma dívida trabalhista ainda em inad.im.e_lênc;:~a. 
Mas o Governo, agora mesmo, está autoiiz-aitdo a rolagem 
da dívida dos Estados, ou seja, para que sejam procrastinadas, 
postergadas. Assim sendo, entendo que esse ramal da ferrov~a 
não·· pode ser desativado. Concordaria com a privatização, 
se aparecessem interessados em condições de empre~~der a 
reestruturação e o reordenamento econômico dessa ferrovia. 
Porém, antes ·de se examinar· o ·áspectt) econômico "de uma 
obra dessa importância, deve-se considerar o aspecto social, 
principalmente. Receba, portanto, não só o. apoiamento da 
Bancada do Nordeste como da Bancada do Norte e, creio, 
de todos os Parlamentares, de todos os Senadores deBt~ Casa, 
porque essa questão é de graride--~túesse, não s6 para o 
Nordeste, mas, principalme-nte, para toda a noss_a ~ação,_ 

, O SR- LAVOISIER MAIA _:__Muito obrigado, Se~ador 
Carlos_ Patrocínio~ por esse aparte que traz uma contiil~uição 
muito grande a este meu pronunciamento.- v.~Ex· conhece 
bem o assunto, po'is luta pela construção de uma ferrovia 
importante para a sua região. -

Além do aspecto econômico, há o Social, como V. Ex:• 
falou. E vou às 61timas conseqüências, aqui~ neSre plenário, 
em defesa do povo do Rio Grande do Norte. Por isso, hoje, 
solicitei ao Secretário Nacional de Transportes, Dr. Henrique 
Amorim, que o Governo encontrasse uma maneira de não 
desativar a ferrovia no momento em que votamos a reforma 
fisCal, injeção de recursos do Tesouro Nacional. Por qúe, 
então, o Governo não vê a situação dos pobres do Nordeste, 
não percebe que essa ferrovia é de importância econômica 
e social muito grande e que, há dezenas de anos, vem pres­
tando serviços à comunidade nordestina e - por que não 
dizer-nacional também, uma vez que faz parte da integ~ação 
levar sal, como V. Er- disse, do Rio Grande do Norte para 
os Estados do Norte do Brasil, levar petróleo e tantas frutas 
tropicais que estamos produzindo? _ _ _ 

Então, minha posição, hoje, junto ao Secretário de Trans­
portes foi decisiva. Como Senador da República, mas achand~ 
importante essa reforma fiscal, eu vot_arei es$a matéria, mas 
que haja compreensão do Goveino para que se destine uma 
parcela desses recursos ao Nordeste brasileiro, para que me­
lhorem os serviços da Rede Ferroviária Nordestina. Eu ficaria 
muito feliz se isso acontecesse ... 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permita-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA - Com muito prazer, ouço 
V. Ex• Senador Chagas Rodrigues. 

• 
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O Sr. Chagas Rodrigues -Nobre Senador Lavoisier 
Maia, V. Ex~, mais urna vez, defende os superiores interesses 
dq Rio Grande do Norte e do Nordeste e dessa maneira, 
defende os interesses nacionais, porque o Nordeste, há muito, 
deixou de ser um problema regional_ para ser um problema 
nacional, como é a Amazônia, o Centro-Oeste e as_slm por 
diante. A manutenção de trechos ferroViãrios é defendida 
em todos os países. Em todas as Nações do mundo .as ferrovias 
são conservadas, melhoradas, novas ferrovias são construídas, 

, de modo que, desati':'á-las e, pior que isso, arrancar os seus 
trilhos e vendê-los como ferro velho é política inteiramente 
absurda, inaceitável, condenável. O que se. impõe -é que não 
só esse trecho ferroviário Mossoró-Sousa, como todas as ou­
tras ferrOvías do Brasil sefãhl conservadas_e melhoradas, so­
bretudo no Nordeste, que é a n!g1ãó .triellos desenvolvida de;> 
nosso País, ou-- como oUtrOs dizem, uma região subdesenvol­
vida, ainda. Então, V. Ex~ defende uma tese correta. O trans­
porte ferrov-iáiiõ; ·em toda a parte, tem prioridade, só em 
último Caso é que devemos apelar para o chamado transporte 
rodoviârio, s6 óride não for possível utilizar o transporte ferro­
viário e o ·aquaviário é que devemos recorrer ao transporte 
rodoviário. V. Ex• está certo. Queira, portanto, recebei ri.ossa:s 
congratulações e o nosso __ apoio, que é um apoio decidido, 
em favor do RiO Gran-de do Norte, do Nordeste e do País. 

O SR- LAVOISIER MAIA - Muito obrigado, Senador 
Chagas Rodrigues. V. Ex•, que conhece bem o Nordeste, 
já foi Governador do Piauí, sabe da importâricia do uma ferro­
via. E o GOverno tem que entender que aquela região não 
pode ficar a Cada ano que passa mais pobre e o Governo 
está insensível, apesar de ser nordestino. Eu, hoje, espero 
que essa tomada de posição nossa, lá no gabiilete do Secretário 
Nacional do_ Transporte, niude alguma coiSa. Eu chamei a 
atenção -de que não é somente o problema econômico, mas 
o social também, e não apenas do Rio Grande do Norte, 
nem do Nordeste, mas do Brasil inteiro,-p<>rque,-cOihcf muito 
bem V. Exa é um problema nacional. E tem que haver mesmo 
uma união, a união' dos nordestinos do Senado e na Câmara 
para-formurnios uma bar~cada que comheta a _.•_,-\('! ·lil:"l.-
regional grave, atingü~.do o povo- e kvando-o ''·· ,· 
de pobreza absoluta. Isto não pode ocorrer. E, a~· .... ~r&, v~..:!11 
alguém que já pensa em dividir o Brasil. E, neste C.o ~J., tt!nho 
certeza de que os Senadores nordestinos conhecem o ptoblema 
como nós e formarão uma··frente que ·mudará e ·reverterá 
essa situação. 

Muito Obrigado, Senador, pelo seu aparte. 

O Sr. Antonio Mariz - V.Ex• me conc.ede _u_m aparte, 
Senador Lavoisier Maia? 

O SR- LAVOISIER MAIA - Com muito prazer, Senador 
Antonio Mariz. 

O Sr. Antonio Mariz - V.Ex• expõe, com segurança, 
lucidez e com argumentos absolutamente _convincentes a tese 
da preservação dessa ferrovia que é de suma importância para 
a nossa região. Creio que se ·deva relembrar o fato de que 
estamos vivendo a segunda etapa da liquidação dessa estrada 
de ferro. PrimeirO, cessaram as atividades no transporte de 
passageiros. Era_ um'-1 linha de_ grande interesse soCial; inte­
grando regiões com economia complementar-;--qUe tinha uma 
função de suma importância-para toda população envolvida. 
Um município da Paraíba, Santa-cruz; deixou de ter cons­
truída e pavimentada a sua estrada de rodagem sob a alegação 

de que 'i.ima tal rodovia seria paralela à- eStradã de ferro, 
que já servia ao municípiO. ·ora, nãO se- construiu a estrada 
de rodagem e, hoje, se suspendeu o transporte de passageiros 
por via ferroviária. Mas isso não bastou à Rede Ferroviária 
Federal; era necessário desativar, igualmente, o transporte 
de cargas. É o -que fazem agora. Obtivemos- como V. Ex• 
regiStrou - o compromisso do Secretário dos Transportes, 
o Sr. Henrique Amorim, de que o trecho seria reativado, 
de que, ao menos simbolicamente, na primeira· fase, se desca­
racterizaria a·desativação da ferrovia, faZendo-rodar o trem, 
ainda que em freqüência mínima. Muito bem,_esperemos que 
seja b primeirO passo pára ão mésino restaurar o' transporte 
de cargas, V .Ex• tem inteira razão, e é preciSo analisar, refle­
t~do inclusive sobre as informações que nos foram transmi­
tidas tanto pelo Secretário dos Transportes como pelo Presi­
dente da Rede Ferroviária Federal, que também ali se encon­
'trava presente, sobre o que nos foi dito em relação ·a--u-ma 
política mais ampla de transportes. Alegou o Presidente de 
Rede Ferroviária· Federal - como V.Ex• recorda - que o 
Governo se inClinava a construir um novo porto em Macau 
Oii Areia Branca- não sei ex_atamente -para dar, via marí­
tima·, a prioridade no transporte do saL Se existe uma infra~es­
trutura montada, se a estrada de ferro está implantada -
ela se integra ~ma grande linha que corresponde, como dizia 
o. Senador Marco Maciel, a uma das raras, talvez a única 
longitudinal ferroviária neste País, urna linha que tem esse 
caráter integrativo, não só d~ Região Nordeste, mas do pró­
prio País - por que desviar recursos para a construção de 
um porto, por que duplucar a capacidade de transporte, sacrifi­
cando a via ferrovíárül? Ess~ é um aspecto· que merece refle­
xão. Um outro ponto é a alegaçáo-·também feita pelo Presi­
dente da Rede Ferroviária Federal de que a Petrobrás, que 
tem em Mossoró um dos seus campos de produção de petróleo, 
s,e -~ecusa-a \l~ilizar o trem por que prefere o transporte rodo­
viário. Queiri 'conhece as eStradas da regi~o sabe que elas 
estão_ destruídas, em grande parte, por conta do transporte 
pesado desses _caminhões da Petrobrás. Aí se _dá um duplo 
prejuízo do ponto de vista do Governo. Não se utiliza a ferro­
vaia e se deterioram os estados .. Seria do interesse do Minis­
tério dos Transportes, que tem a competência para articular 
um_ plano gl'?f?al de transgo_rtes, agir no sentido de que se 
integrassem também esses iritef6sses. se a Petrobfás é uma 
.estatal, se a Rede Ferroviária- Federal também por que não 
articular esses interesses? 

Por qq.e não estimular, .não instar, não dirigir a ação 
da Petrobrás no sentido de utilização dessa energia, ao invés 
de destruir_ a estrada asfaltada, a estrada de rodagem? Por 
que investir rio porto? São questões que têm _que ser discutídas, 
têm que ser analisadas, têm que ser avaliadas. Ontem aqUi, 
tratando do mesmo assunto, denunciei a desativação do trecho 
Mossoró .....;.SÓusa, e sublinhei a gravidade do leilão que ontem 
se fazia em' Recife: a estrada estava sendo leiloada. Feliz-_ 
mente, frustroU-se esse leilão. Como eu dizia ontem, o Go­
verno é g~q~roso, chega a ser pródigo, quando se trata de 
subsidiar a atividade privada. A sucessão de_ projetos que 
temos votado aqui no Senado é a comprovação do que afirmo. 
Mas quando, se trata de investir niú~mpresa públiCã, quando 
as trata de investir no servíÇo público, quando se trata de 
salvar uma:_eStrada de ferro, o Governo é sovina, o GoVerno 
revela a riuils Profunda ·av-areza. A questão trabalhista não 
pode justiffc::ir-o -IeChemento dit estrada. Esse é- um segundo 

, aspecto que __ também deveria merecer a nossa atenção. Por 
que o Governo não compõe esses interesSes'? Por que não 
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encontra a fórmula, na própria justiça do trab.alho, de concilia­
ção, de entendimento? Por que simplesmente não pag'a o­
que a justiça determina aos empregados da sua empresa? 
Seja como for, uma coisa é certa: é inadmissível a desativação 
dessa ferrovia numa área subdesenvolvida do País, área, numa 
área carente de incentivos para integrar-se à economia nacio­
nal. V. Ex-, portanto, tem inteira razão n_o pront.litciamento 
que aqui faz. - --

O SR. LAVOISIER MAIA '--'-Muito obrigado a V. Ex• 
Senador Antonio Mariz, que tem defendido aqui os interesses 
da região. Hoje fomos ao Secretário Nacional de Transporte 
- presente o Presidente da Rede Ferroviária - que oilvfu 
a nossa palavra, juntamente com o Senado~ Marco Maciel 
e Senador Dario Pereira, S. S' assumiu compromisso- como 
V. Ex~ presenciou - de mandar desativar imediatamente e 
progressivamente melhorá-la. E também solicitei de S. s~ uma 
injeção de recursos para reaparelhar a rede para torná-la me~ 
nos deficitária. É assim que entendemos no Nordeste. é 
assim que lutamos pela integração nacional. 

Creio que V. Ex~ e todos os Senadores que estão aqui 
não querem dividir o·Brasil. Mesmo os da região Sul: Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Paraná, não qüe­
rem dividir o Brasil pelo sentimento nacional que existe em 
todos nós. 

Então fico feliz em ter a presença de V. Ex• nesse movi-· 
menta no sentido de que cada vez mais -· reafirmo ....:.__ a· 
Nordeste deve se unir. E aqui está também, o Senador Gari-' 
baldi Alves que conhece os problemas do Rio ·Grande do 
Norte e comunga da mesma idéia.- _ 

Quero dizer muito obrigado a V. Ex' E vamos continuar 
lutando para que o crime não seja perpetrado. E, se Deus 
quiser, não vai ser. · 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)____: Senador La­
voisier Maia, a Presidência interrompe o diScllliO-~de V. Ei­
para propor ao Plenário- e prOrrogãÇáO da ~~ssão por mais 
10 minutos. (Pausa.) , _ _ . 

Não havendo objeção, est~ prorrogada a sessão. 
V. Ex• continua com a palavra. 

O SR. LAVOISIER MAIA- Muito obrigado. 
Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, essa ·dívida de um 

bilhão e setencentos milhões não justifica, coino disse muito 
bem o Senador Antonio Mariz, uma medida tão desassisada 
como esta que o Governo está tomando. Há centenaS de 
outras alternativas que poderiam ser tomadas para rolar esta 
dívida. Quero dizer que a minha luta no Senado, como a 
de outros Senadores, é pará irilpedir que o Nordeste seja 
reduzido à categoria da "'região das cestas básicas"~ _ _ _ · 

Como bem disse o Governador da Bahia, António Carlos 
Magalhães, na última reunião da Sudene, essas cestas são 
boas para quem as compra e ruins para quem 'as tecebe. Ele 
disse alto e bom som; a Imprensa Nacional tt)~~ divulgou. 
Se outra razão econômica maior não houvesse para justificã.r 
a continuidade do ramal Mossoró-Sousa, pelo menos há a 
do transporte das cestas básicas. Em vésperas de eleição seria 
mais barato pa[a o Governo. ~ 

A Sudene, que no passado desenvolveu importante papel 
para o desenvolvimento do Nordeste, está sem recursos, sem 
planos, sem nenhuma perspectiva. Essa atitude do Gáveino 
é simplesmente criminosa. Espero que, com a riúnha visita 
à Secretária Nacional dos Transpotes, não se pêrpetre esse 
crime, po_is retarda o desenvolvimento de uma- região que 

é campeã de indicadores sociais negativos, apeSar de ser poten­
cialmente rica. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho ---'V. Ex• me ·permite úm 
aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Pois não, Senador Garibàldi 
AIYes Filho. Com muito prazer. 

O sr. Garibábldi Alves FilhO- Nobre Senador. Lavoisier 
Maia, quero apresentar a minha solidariedade e as minhas 
congratulações pelo fato de V. Ex~ ter coordenado a reunião, 
hoje, mt Secretaria Nacional dos Transportes_. Espero que 
e~s~ reupí~o-possa trazer uma nova perspectiv"a para a solução 
de.Ste-pi"oblema. O que há aqui é uma descrença e um desalentO 
muito. grandes, diante do fato de o Ministro "João Santana 
ter vindo a esta Casa e ter declarado peremptoriamente, sole­
nemente, que essa fe_r~ovia n~o Seria_ desa~ivada, quando ela 
já eStava passando por Uin processo de desativação. Perante 
tudo isso,- quero acreditar que a: discussão· tenha sido reaberta 
e que diante da vigiJância de Senadores como V. Ex~, do 
Senador Antonio Mariz e de tantos outros, possamos ter, 
como disse no início, umâ perspectiva nOva para a reativã.Ção 
da fetrov"ia Mossoró - Sousa. -

O SR. LAVOISIER MAI4. --,- M~ito obrigaçl\,; S~nador. 
G~Qaldi _Alves;._Esp!!ramos que_ esse processo seja interrom­
pido. Assim esperam a meu ver, todos os senadores do Nor­
deste, mesmo aqueles que apóiam o Governo do Presidente 
Fernando Collor de Mello. Não fora isso, a ação do Senador 
Marco Maciel, que lá foi conoscp, pois a sua íntensão _é de 
e~~~~, _c~m ~e~~ezª" a~~qlu~a, sol!Qário, a favor da região. comõ . 
também está o Senador Ney Maranhão; que se pronunciou 
há pouco. Espero que. processos de desativação sejam inter~ , 
ro~pidos_hoj~,_ e_, a~anhã, o~r~m se_ re~ç.mece a prestar servi­
ços ao povo pobre daquela regi~9, . , " . _ . . , , -- . . 

.Sr. Presidente- ~o terminar,o meu djscurs.o.não quere­
mos que o NprQeste. seja ,a, "região das cestas básicas", pois 
con:;t este. tipo ~e paliativo_ jamais a querida gente nordest:Lna 
alcançará os_ padrões elevados de vida que ela almeja e merece~ 
Era o que tinha a dizer. Sr~1'residente. Muitci- obrigado. 

O SR. PRESIDENTiqtucfdio Portella) ~·Concedo a­
palavra_ao nobre Senador Marco Ma~~l. 

O SR. MARCO MACÍEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte-discurso-.) -Sr .. Pres_idente, S~ e Srs~ Senado_res, como 
pernambucano: e corno alguém plenamente identificado com 
a ricá e exuberante cultUra produzida· por nossa gente, registro 
nesta Casa a criação da "Fundação Aza Branca••. Com sede 
e foro na cidade de Exu, no sertão de Pernambuco, a Fundação 
é uma entidade de fins não-Iucrativqs- e com personalidade 
jurídica de direito privado. 

Seus objetivos, .defiriidos com precisão, denotam a lo~vá­
vel intenção de, preservando a memória do grande Luiz Gon~ 
zaga e do seu filho Gonzagui_nhat incentivar a produção cultu­
ral de uma extensa área geográfiCa. Assim, -a partir do compro­
misso de promover atividades artísticas· em geral e de manter 
o .. Museu 9o _Gol}zagão", a Fundação prêtende: preservar 
os valores histórico-cUlturais das regiões Norte e No:~·deste, 
mantendo e ampliando a existência e i influência do "Museu 
do Gonzagão"; promover atividades artísticas nessas regiões, 
possibilita_nd? o surgimento de novos artiSt~s regio~aj.s no 
cenário_ nacional; contribuir para o desenvolvimento cultural 
brasileiro, prestando consultoria em assuntos relacionados 
com as suas atividades. 
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Quero- reSSã.Itar. ainda, Sr. f.residente, que a estrutura 
organizaciOnal da Fundação foi pievista de modo a garantir 
uma racionalidade, com utilização plena_ dos recursos materiais 
e humanos, e urna flexibilidade de métodos e critériós de 
trabalho, com vistas às peculiaridades regionais e às possibi- · 
lidades de combinação de conhecimentos para os novos proje­
tos na área cultural. As funções d~liberativas ficarã9 a cargo 
do Conselho Diretor, as- execritiVãS OOin a Presidência, e o 
Conselho Fiscal atuará como órgão fisdilizador. 

Exatamente por aCreditar na força desse projeto, no· ex­
traordinário alcance de seu significado, é que estou procu­
rando, na medida de minhas possibilidades, contribuir para 
sua concretizaÇão.·Na verdade, mp.itos estiveram-~ ahlP.a estão 
envolVidos no esforço d~ colocar ew. execução o grande sonho 
do velho Luiz Gopiaga. . . . · ·· · . · .... · 

Destaç_Q, nesse esfoiço coletivO, a eitraqid~riária at1,1ação 
de Luiz Dón_útga Júnior. Foi sobretudo _graças ao seu empenho 
que, a 13 de dezembro de 1989, era festivamente inaugurado 
em Exu, no Parque Asa Branca; 'O ''Museu do Gonzagão''. 
A morte prematura impediu a Gonzaguinha concluir a tarefa 
a que se propôs: criar a "Fund~ção Aza Branca", com a 
missão de manter o Museu e de. promover outras atividades 
sócio-culturais na região. - _ _ _ _ __ 

· O iilfortúnío·, contUdo, não esmOreCeu o âninio'de-familia­
res, amigos e admiradores. Mes~o porque, Senhor Presiden­
te, Se-nhores Senadores, uma idéia que se fránsfórrriâ em ideal 
adquire tamanha força que dificilmente é derrotada pelos obs­
táculos que se lhe antepõem. Pessoas como Louise Margarete 
Martins- a Lelete -, viúvá do GonZaguirih3.; O-Compositor 
e cantor Fagner; Rertãto ·costã:, emprciiãiiO de Luiz Gonzaga 
Júnior; o çantor e "instrtimeritlStã- Domíõgliiiihos; Edelzuita 
Rabelo, última companheir!! de_ GOnzagão; a D~ Márcia Hoff­
man; familiares de Lliiz Gon·zagà, s'obretudO os que atUam 
diretamente em Exu, levaram adiante a bandeira. Hoje, 'a · 
«fundaçãO Aia Branca" é uiriâ fe"ãlidade. 

Qual o papel que está-reservado à Ft.inâaçâO? ParareS­
ponder a esta pergunta, creio ser necessãfià uma 'reflexão. 
em torno de sua fonte irisp"iradora -- Luiz Gonzaga: MaiS 
que "Rei do Baião", Gonzaga foi o artista: que, Coirio inspira­
damente lembrou o crítico musiCal Tãrik de Souza, "deu defi­
nitiva cidadania riacional aos ritmos do sertão". -

Há dez anos, quando o Brasil comemorava as quatro 
décadas da carreira de Luiz Gonzaga~ o· mestilo_ Tárik de Sou­
za, jónlalista respeitado como especialista em música popular, 
apontava Gonzaga como um dos quatro fundadores da música 
brasileira. Em trabalho publicado pelo Jornal do Brasil, edição 
de 20 de abril de 1981, afirmaVa-:--'"'Ao lado do orquestrador, 
instrumentista e chor_ão Pixiliguinha, do praieiro Dorival 
Caymmi e do urbano· Noel Rosa,_Gonzaga fincou os limites 
da canção nacional expandindo-a ao Norte, com a incorpo­
ração de .alguns de seus principais ritmos regionais". -

Gonza:ga, mais do que qualquer outro, foi capaz de sinte­
tizar, pela música, sua terra e sUã gente. Mais: foi capaz de 
universalizar a cultura, regional. Na percepção do folclorista 
Luiz da Câmara Cascudo, Gonzaga foi, "ele própriO, a fonte 
cabeceira e nascente de suas criações. O sertão é-ele._ A paisa­
gem pernambucana, águas, matos, caminhos, silêncio, gente 
viva e morta. Tempos idos nas povoações sentimentais voltam 
a viver, cantar e sofrer, quando ele põe os dedos_ no teclado 
da sanfona. Luiz Gorizaga presta-nos a· colaboração sem preço 
de uma informação viva, pessoal, humana". 

Interessa-nos, aqui, fixar um ponto que -nos parece furida­
mental na análise da obra de Luiz Gonzaga: Sua universa-

!idade, calcada na mais pura base regional. Como isso se 
toma possíVel? Talvez porque o artista não tenha se prendido 
exclusivamente à previsível e dramática contextualização de 
seu meio. 

Gonzaga, sendo sempre fiel às circunstâncias de vida em 
sua região, conseguiu captar, com perfeição, os vãriados ãspec­
tos que a matizam. Como-·a:centuóu apropriadamente Gilberto 
Gil, "ele interpretava o homem sertanejo. A vida severina. 
O humor característico- do homem do sertão. Era um misto 

·de crítica, felicidade e nostalgia. Fazia uma certa crítica da 
cidade, celebrava a alegria interiorana e falava de uma certa 
nostalgia do mundo sertanejo. Podia ser melancólico em ''Vo­
Zes da Seca" e- bem~humorado em "Baião de Dois". E ele 
soava com essa alegria porque era cioso do seu pioneirismo 
em "desbravar a cidade com o se"rtão';. 

Creio, Sr. Presidente, que a genialidade de Luiz Gonzaga 
indica o caminho a ser percorrido pela "Fundação Aza Bran­
ca:·, justificando plenamente ..sua existência e o apoio que, 
certamente, virá receber: descobrir valores existentes, estimu­
lara surgimento de outros, detectar e encaminhar movimentos 
culturais, brotados do espírito criativo da gente do Norte/Nor­
deste. Ao fazê-lo, a Fundação estará não apenas fortalecendo 
a cultura region~l, mas também inserindo-a no contexto nacio­
nal, enrique_cendo a própria cultura brasileira. 

A caminhada foi iniciada, com invulgar brilho, pelo ''Ve­
lho Lua". Urge prossegui-la. Talentos existem. A força criado­
ra de nossa_ gente é infinita. A partir de Exu, a "Fundação 
Aza Branca" haverá de atingir todo o Norte/Nordeste. Defen­
dendo, estimulando e dando condições de desenvolvimento 
de suas potencialidades culturais. Acima de tudo, ganha o 
Brasil! 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) ...,.- Concedo a 
palavra ao no_bre Senador Lourival Baptista.= 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SEi. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. Seiladores, 
cóirtemorou-se·em Salvador; oTitem, dia 17 de dezembro o 
centenário de nascimento do ilustre e saudoso médico Álvaro 
Bahia, que prestou ao s~i.I EstadO-e ao I:'afs relevantes serviços 
no campo dO- magistériO sUperior, da medicina e da assistência 
social â maternidade e à infânCia, com s~ái:f "idéias criativaS 
e realizações pioneiras. 

Durante ma~ de 20 anos empenhou-se na fundação de 
um hospital_ dentro de uma concepção revolucionária, para 
a época. 

Seu sonho realizou-s_e, infelizmente, após a sua morte, 
em 1964. Mas, como resultado do seu trabalho incansável, 
em 1965 foi inaugurado o Hospital Martagão Gesteira, cujo 
nome foi dado, segundo sua escolha, em homenagem ao antigo 
mestre da Faculdade, do qual foi aplicado discípulo. 

Formado em 1913, pela famosa Faculdade de Medicina 
da Bahia, desde cedo dedicou~se à pediatria e propagou os 
prin;cfpios de "uma escola humanista de medicina", e•dedi~ 

.cou-se integralmente â puericultura e à assistência â infância. 
Foi um dos criadores da "Liga Baiana Coritra a Morta­

lidade Infantil", Diretor do Departamento Estadual da Crian­
ça, criou, a partir de 1937, vários projetos importantes e de 
extraordinários resultados, como por exemplo, "Prêmios de 
A.tnamentação'', ''Bancos de Leite", "Colocação Familiar",· 
uServiço de Proteção Social'' às famílias carentes e o "Centro 
de Orientação Infantil". 
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O Hospital Martagão O esteira, uma das mais imporiar:ttes 
obras de sua vida, constituiu-se com um corpo~clínico de médi­
cos renomados, entre os quais: Elisio Athaide,. José Peroba, 
Jorge Bahia de Carvalho, Itazil Benício dos Santos, João Pe­
drosa Cunha, Enivaldo GeSteira Diniz, Clovi~ Mol!_ra~ Carla~ 
Magalhães Dórea, Regina Carvalho, JoSé -Medeiros, Célia 
Souza~ Eliezer Audiface e ~O§_~ ~ahi~_ Sãpucaia. 

O Dr. Jorge Bahia é o atual President~ _da instituição 
mantenedora do Hospital fundadO pelo sat1_d9So médico, cujo 
centenário se comemora. -

Sr. Presidente, 
Faço este registro CO!U especial deferência, pOrqUe fui 

aluno do Pr<?fessor Álvar~ BaQ.i~-' e sob sua ,orientação esta­
giei, nos velhos tempos da famosa Faculdade de Medicina, 
que formou gerações de médicos orientados por uma filosofia 
de escola humanista de medicina, preocupada sobretudo com 
a saúde dos seus semelhantes. _ _ __ 

Tanto fez o Dr. Álvaro Bahia pela rriedicina, pela infância 
e pela maternidade que mereceu dos seus concidadãos, na 
lápide do seu túmulo, a inscrição: "Beijam-Ih~ as· mãos, agra­
decidas, as crianças da Bahia". 

Sr. Presidente, 
Peço a transcrição Com o'rnéu prOnunêfairiento dOs artigos 

publicados em A Tarde, edição de 17 do corren-te: •'Centenário 
de;_ um médico que muito amou a criança", d_!=: _Ângela Peroba; 
"Alvaro Bahia", de Paulo Maciel e "Primo Alvaro", de Maria 
Adyl Lopes. . ... 

E, finalizando, Serihor Pr-esidente, desta Tribuna do Se­
nado, envio os meus cumpfimentÇ>s aos seuS fa~iliares e asso­
cio-me às homenagens prestadas ao insigne __ e saudoso médico 
baiano que foi um exemplo de- dedicação às crianças baianas 
e, pela propagação de sua obr~ •. às crianças do Brasil. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFÉRE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde, terça-feira, 17-12-1991 

CENTENÂRfú DE UM MÉDICO QOE MUITO AMOU 
A CRIANÇA 

(Ángeht ~eroba) 
O centenário de nascimento do iCleã.tizador e reali­

zador do Hospital Martagão Gesteira, o pediatra Álva­
ro Bahia, é comemorado hoje, a partir· das 19 horas, 
com uma missa na Igreja da Pupileira, se-guida de uma 
sessão solene, no auditório do hospital, oportunidade 
em que serão inauguradas as novas irisfaJações do Mar­
tagã<Y. Gratificada, à comunidade médica reconhece 
um marco histórico ria-pediatria bai~na, demo1_1strando 
seu apreço ao· médico professor Alvaro Bahja, que, 
durante quase 20 anOs, dedicou-se â causã. da materia­
lização de um sonho: a construção do Hospital Marta-
gão Gesteira. _ _ ~ 

O que poderia sér -ericarada como um sopho d.e 
um visionário -a criação- de um hospital com respaldo 
em experiências e e<}Uiinirhentos impOrtados dos mais 
modernos centros da Europa e Estados U.Ílidos- aca­
bou transformando-:se em realidade palp:á'vel, desde_ os 
idos de 65, precisamente no dia 17 de março. Deixando 
para as gerações posteriores e a c_oniu_rii9ª~~ em ge~al 
a concretização -de u_nl _projeto hoSpitãl~i- com rafzes 
fincadas na ~mpetência profissional dor~~us rhédicos, 

o pediatra Álvaro Bahia não pôde,_ entretanto, viver 
o seu sonho materializado: no dia 8 de oUtubro de 
1964, Álvaro Bahia morreu, não presenciando a inau­
guração do hospital, mas deixando para os que ficarain 
uma obra que o tempo não destruiu. 

Colaborador e adepto da filos.ofia humanista ado­
tada pelo pediatra e professor Martagão Gesteira, o 
idealizado r/realizador do hospital recusou veemente_ a 
~déia d~ _muitos, de denominar a sua _obra de Álvarq 
Bahia. Ele denominara o hospital com o nome do mes~ 
tre e amigo Martag_ão _Gesteira, nã9 admitindo muda!:l­
ças ·nesse· S"efr:tidO: Por isso mestno, ·aqueles que convi:. 
viam com o pediatra Álvaro Bahia sabem que a maior 
hom~nage~ de reconhecimento das que lhe foram pres­
tadas nenhuma teria agradado mais o seu espírito qUe 
a· da conservação do nome de Martagão Gesteira. 

Cóadjuvante n?-_criaç~o da Liga Baiana contra a 
Mortalidade Infantil, projeto implantado por Martagão 
Gesteira e sugerido por Alvaro Bahia, o pediatra vinha 
destacando-se pelo seu empenho, especialmente na di­
reção do Departamento Estadual da Criança. Atento 

_ao tr~biilho .inovador ~ com_p~tente do médico - ~ 
- =- Uepartamento da Criança na Bahia fOi paradigmá para 
· .outios estados d_o __ Brasil -, a instituição estrangeira 

C_Qildren_'s Bur_eau o convidou para conhecer um traba­
lho similar desenvolvido nos Estados Unidos 1 em prol 

'- -'---'-da infâocia:· EsSe tipó de trãbafhO incluía um serviço 
de posto volante yoltado para a população de baixa 
renda, .. a i~.talação do Banco de leite, dentre outras 
formas in9vad.ora.i.de atendimento. 

Entusiasmado com_o que presenciou nos Estados 
Unidos, Álvaro Ba'hia despettou· para a idéia da cons­
trução de um hospital infantil modelar, conjugando 
ã as-sistência à criança a um eficien~e núcleo, d~ ~s:tu.dos 

_ pediá{ricoS. Esia-vª asSlin deflagrada a realização de 
um soriho. 

Apoio 

Totalmente entregue à busca da materialização do 
seu sonho, o médico convocou colegas, amigos e técni­
cos_em prganização hospitalar, expondo-lhes o plano; 
conhecendo suas realizações a favor da criança, o apoio 

__ à idéia fOi imediato. Até atiãvés de telefonemas notur­
nos algulna stig"estfio lhe era acrescida, no afã de nada 
.ser deixado à margem. A batalha de Bahia foi no sen­
tido de associar u-m hosphal infantil. tecnicamente eq~i­
pado, com um coi'po clínico· 3Itamente especializado, 
buscando para isso contatos indispensáveis paTa a con­
cretízação de seu projeto. 

O_ então secretário de EStado e educador Anísio 
Teixeiia, sOlidariZando-se com a idéia d6 pediatra, utili­

- _ zou-se do seu prestígio como presidente_ da CAPES 
: _-_(Car.D.panha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal 

_ de Nível Superioi"), cOnCedendo aproximadamente uma 
_ dez!!na de bolsas de estudos para São Paulo, Estados 
Unidos, Canadá, Argentina; Uruguai e Chile, a fim 
de preparar tecnicamente o pessoal que sefYi:ria ao Hos­

-pital Martagão Gesteira. A construção em si não era, 
porém, o problema mais complexo do hospital, uma 
vez que o investimento com equipamento fôi conse­
guido com "penoso trabalho para obtenção de câmbio 
oficial que lhe permitisse importá-lo". · 



-Dezembro âe 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 19~ 9867 

Terreno 

Mediante um empréstimo ao B_anc_o _Econômico 
da Bahia, foi adquirido um terreno no Tororó, cuja 
área foi posteriOrmente ampliada, em decorr~ncia de 
um convênio com a Santa Casa de Misericórdia, assina­
do pelo então presidente da Assembléia Geral da Liga, 
O- professor da Faculdade de Ciências .EconQmicas da 
UFBA, Álvaro Augusto da Silva. O convênio em 1958 
foi precedido da pedra fundamental do hospital , em 
46, por ocasião da visita do ministro" Sou~ __ _Campos, 
que veio para a iriariguração da Çniv~!rsid3:de.I~'ederal 
da Bahia. ~ 

Embora a circunstância não lhe tenha permitido 
viver a inauguração oficiéil do Hospital Martagão Ges­
teira, no dia 17 de março de 65, o idealizador da_ única 
unidade hospitalar exclusivamente infaiitO-juvenil em 

. Salvador vivenciou todas as insta,lações prontas, quan­
Qo eram elaborados os últimos retoques. A inauguração 
contou com a presença do então governador _L_omanto 
Júnior, entre outras autoridades. O salão de aulas foi 
aberJQ_ com a confer;ência do professor César de Araú-

. , , jo, que refletiu sobre as realizações dos IJl~dico~ Marta­
gão Gesteira, Clementino Fraga, Álvaro Rocha e Álva­

. ro Bahia. 
- -- Foi também em uma homenagem ao aniversário 
do pediatra Álvaro Bahia que, no dia 17 de dezembro 
de 65, fOi- realizada uma missa pelo capuchinho, Frei 
Celestino, inaugurando-se em seguida os trabalhos do 
ambulatório do hospital. O corpo clínico do ambula-

. tório do Hospital Martagão Gesteira era constituído 
pelos médicos Elísio Atltayde, José Peroba, Jorge Ba­

' ·. hia de Carvalho, Itazil I)eníció d~os S~ptos, ]oão Pedro­
, , , ,sa Cunha, Enivaldo Ge-steira Diniz, Clóvis Moura, Car­

los Magalhães Dórea, Regina Carvalho, José Medei­
ros, Célia Souza, Eliezer Audíface e José Bahia Sapu­
caia. Jorge Bahia é o atual presidente da Liga Álvaro 
Bahia, mantenedora do Martagão. 

Inovações 

InSpirado pOr algumas estratégias_ ainerícanas 
bem-sucediQas no trato à criariÇa, -0 p'ediátra- Álvaro 
Bahia, fazendo adaptações à nossa situação de País 

· terceito-mundista, -introduziu inOVações a favor do am­
. paro' ã maternidade e, por conseguinte, à infância, com­

preendendo que a primeira Dão poderia estar dissociada 
da oUtra. Nesses setores, destacaran:i-se ã.s suas criativas 
realizações, denominadas "Colocação Familiar" e 
"Prêmios de Amamentação", serviços pioneiros insti­
tuídos no BrasiL 

A colocação familiar, resultado de um complexo 
' estudO com respaldo em ·exPeriências-e-str~mgdràs, bus~ 

cava responder à questão do menor abandonado ou 
situação- congênere, concedendo· lhe um _lar "definitivo 
ou provisórid, a depender de determinados fatores. 
Vale acres-centar que entre o Estado e a família respon~ 
sável pela criança havia um "contratá", cori:t. obrigações 
mútuas. Enquanto cabia à faniíliã. comunicai periodica­
mente ao- Estado informaç6es ·pertinentes à situação 
da criança, ao Estado cabia o pagamento pontual da 
pensão e assistênCia integral ao colocado,_ envolvendo 
os campos médico, alimentar e educacfona1, inclusive 
economicamente. A vigilância domiciliária ocorria, no · 

mínimo, uma vez por semana, e era tiinto mais assídua 
quanto mais recente fosse a colocação. Uma verdadeira 

··"utopia- para-os--dias de hoje, em função do aumento 
estrondoso dos meninos de rua. 

Os ''Prêmios de Amamentação", projeto criado 
por Bahia, também mergulhava na raiz do problema, 
buscando uma solução o mais próximo possível da defi· 

- ····nitiva. Incentivando as mães a não deixarem de ama-
.. ·mêritár; em furição das exigênCias de sobrevivência, 

o pediatra conseguiu, através do Departamento Esta­
dual da Criança, -o qual dirigia na -ocasião, assegUrar 
àquelas mães um salário equivalente ao que recebiam, 

· a fim de que amamentassem seus filhos pelo menos 
até um ano. Durante esse períOdo, a questão monet.~ria 
não poderia ser o álibi responsável pela ausência do 
leite materno na primeira infância. 

Banco do Leite 

Proposta similar também foi lançada com._ a insta­
lação do Banco de Leite, localizado na Pupileira, antigo 
Asilo dos Expostos. O banco funcionava com_ a partici­
pação direta das mães interessadas, que amamentavam 
o filho, doando o restante do seu leite para outras 
mães que careciam do insubstitutível alimento infantil. 
Uma contribuição sim~ólica era con~edida àquelas 
mães disponíveis àquele ato de doação. A receptividade 
era a melhor possível, de acordo com depoimentos 
de vários médicos, que a:inda hoje atuam no Hospital 
Martagão Gesteira. "A procura daquela alternativa era 
geral, ~e:m discriminação de classe social ou outro fator 
semelhante", lembram. 

No início da década de 50, o então diretor do 
Departamento Estadual da Criança voltou-se para uma 
reestruturação daquele órgão, criando o "Serviço de 
ProteÇão Social" e "Centro de Orientação Infantil'\ 
quase dobrando o número de postos de puericultura; 
estendendo a assistência matemo~ infantil à zona subur­
bana da capital, como _São Caetano, Pirajá e Itapuã, 
criando um serviço de posto volante. Com a transfe­
rência de Martagão Gesteira, para ensinar Puericultura 
e Clínica da 1 ~ Infância no Rio de Janeiro, em 1937, 
Álvaro Bahia assume a presidência da Liga, renovan~ 
do-a. Foi naquela ocasião que ele criou novos postos 
de Puericultura, com a colaboração do Estado e da 
Santa Casa da Misericórdia,-além de instituir o já citado 
Banco _de Leite Humano. Foram muitos QS feitos da 
Liga Contra a Mortalidade Infantil, como a criação 

·de vários consultórios_ e creches populares, mas é inegá~ 
vel a sua mais valiosa realização: a materialização e 
manutenção do Hospital Martagão Gesteira. 

UMA VIDA DE MUITA DEDICAÇÃO 

O profeSSoY_e pediatra Álvaro-Pontes Bahia nasceu em 
salvador e, .s~ "vivo fosse, completaria 100 anos de idade. 
hoje, dia 17 de dezembro. Descendente de tradicional família 
baiana, foram _seus pais o comerciante José Estanislau Bahia 
e Júlia Lopes- Pontes Bahia. Seus_estudos primário e secun­
dário foram realizados no então renomado Colégio Cincinato 
Franca. Na Faculdade de Medicina da Bahia matriculou-se 
em 1908, fonriárido-se em 1913. Doutor em Medicina, deft>n-
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deu tese, versando sobre "A Tosse Emetii3.nl:e do Tuber­
culoso". 

Com notória apitdão para o magistério, logo cedo dedi­
cou-se ao ensino da Puericultura e da Pediatria como Ãssis­
tente da Faculdade de Medicina e Docente Livre da disciplina 
na cátedra em que se encontrava seu ~estre Martagão Ges­
teira. Com a transferência desse último para o Rio de Janeiro, 
o nome de Álvaro Bahia foi indicado para reger a cátedra 
da disciplina Pediatria e Clínica da 1• Infância. Deixando discí­
pulos, porque propagou uma "escola humanista de Medicina", 
seguindo o caminho do seu antecessor, Álvaro Bahia foi alvo 
de comovente homenagel;ll por parte dos seus alunos, com 
a aposição na sala de aulas, de sua effgie, ladeada com fotogra-
fias de todos os seus alunos/adeptos. · 

Puericultura 
A vida do pediatra Álvaro Bahia confunde-se com a sua 

própria obra, uma vez que, até em Seus últ1f!IOS momentos, 
a dedicação se não física, mas mehtal, foi dirigida â execução 
do seu sonho a favor da criança. Seu nome· extrapolou o 
âmbito nacional, com a publicação de mais de duas centenas 
de trabalhos de divulgação, de pesquisas, e de casos clínicos 
em revistas nacionais e estrangeiras. Seus estudos versam so­
bre o campo da Puericult4r3.- e Pediatr~, destacando-se as 
contribuições sobre a incidência Cio raquitismo em nosso meio, 
colocação familiar, pesquisas sobre a etiologia do tétano neo 
natal e método individual na alimentação do lactente, i_nédito 
no País. 

Casado com Glafira Bahia; que també~_ já morreu, no 
âmbito fa:ril.iliar compartilhani desse momerito~de festejO se~s 
filhos Silvia, Sonia, Maria Angélica e José Antônio. 

ÁLVARO BAHIA 

(Paulo Maciel) 

Até aos 11 anos, ele para mim não passava do 
marido· de tia Glafinl. Eu não fazia a mínima idéia 
dequemfosse. _. _ _- __ 

Só vim a conhecê-lo no início de 19_46. Nessa oca7' 
sião, minha madrasta me trouxe à Bahiã. para que nie 
submetesse ao exame de admissão ao Colégio dos Ma­
ristas. Ficamos hospedados em sua bela casa, a Rua 
Humberto de Campos; 14, bem atrás do Campo da 
Graça. 

Como era: minha primeira viagem a Salvador, ele 
próprió ensinou-me o caminho para ir ao colégio. Fize­
mos o percurso em-seü-cátró, acno que um Dodge, 
que me pareceu muito clássico (fiquei, aliás, impres­
sionadO com o ~ato dele possuir automóvel, pois nem 
meu pai ou qualquer parente nosso, em Juazeiro, pos-
suía carro). , 

Eu devia pegar o bonde no Abrigo d~ Graça, saltar 
no Campo Grande e ir a pé até os Maristas, no fim 
do Canela, o que fiz corretamente no dia seguirite bem 
cedinho. · -

Tio Álvaro Bahia, o cunhado de meu pai, pare­
ceu-me então um homem sisudo, seco, polido, reser­
vado, quase solitário, de poucas palavras. 

Com o teffipo;-essa-impressão nãô mudou muitO, 
mas também passei a vê-lo como um grande médico, __ 

--~- ---·-. 

um estudioso, um cientista que se enfurnava em seu 
gabinete, horas a fio, para suas leituras. 

InternO nos Maristas, tio Álvaro era o meu gatdião 
e O íepresentante de meu pai junto -ao_ colégio. 

Nas minhas saídas.do ÍJ!ternato aos domingos, nos 
piirheiros anós, quando ainda não sabia andar _sozinho 
pela ~idade, ia para sua casa. 

As vezes, José e Maria, seus filhos mais novos, 
me levavam ao Iate Clube, mas, freqüentemente, eu 
ficitva zanzando pela casa ou rtos arredores, esperando 
a hora do almoço. 

Nessas ocasiões, tio Álvaro mal me notava Já do 
-seu gabinete, onde sempre estava consultandq livros 

e mais livros. 
Provinciano, e_u me sentia pouco à vo-ntclde naque­

.le ambiente e.diante_dos primqs, pessoas da sociedade, 
Sofisticadas, desembaraçadas. 

- Apenas tia Glafira me dava alguma atenção, mas 
isso também era raro, pois ela estava sempre muito 
ocupada com seus deveres de dona-de-casa,. 

Enfim eu me- julgava um estranho_ emtre eles. 
Esse sentimento fe.z.corn que, ao.s poucos,-_eu pas­

sasse a procurar a companhia dos meus iguais, amigos 
do interior, para cujas casas terminei me ti-ansferindo. 

Dessa fase, guardo de tio Álvaro-m;n_gesto inexpli­
cável: certo dia da semana, à tarde, smr mandado ao 
parlatório do colégio pelo bedéu da minha turma e 
lá encontro meu tio. 

Sem maiores comentários, levou-me em- seu carro 
ã ~1}-a Chi!e_, _qnde- paramos para to!llar um sorvete 
numa confeitaria recém-inaugurada. , 
· Lembro-nie que -ele me recomendou uma "cassa­

ta", e aquele foi o sorvete maís deilicioso qu~ tomei 
em toda minha vida. 

Da mesnici ~fôrina "cOin'o m·e- troUXera; levou-me 
de volta ao colégio, já noitinha. Jamais S()ube o motivo 
dessa iniciativa tâo amavel. -

Passei_mui~O tempo sem ver m-eti tió Alvaro, mas, 
na fase -da ·matUridade, Começe"i a'deScobrir sua verda­
çlei;ra fa,ce e.~ ?-dmíi~;Jo ·silencic;>&a~e.n)e.~ _ , _ 
• --0 fito Verd"ãdeYialnente .eXtraordinárO ·que·me re­

v_el<?_u_ seu ca~át~z; g~~ep;>~ç~ •. ~J!lpfe eric:Ob"erto p'ela dis­
crição, ocorreu por oç:_~S:ião dp, nasçilne~tÇl d_e, minha 
primeira filha, 30 .anPs ·atrás.__ -

Isabella nasceu quase ã meia-noite, e às 7 horas 
.da manhã seguinte, tio Álvaro apareceu no Hospital 
Português e disse a minha mulher e a mim: 

Vocês não precisam procurar um pediatra pois têm 
médico na família. 

Dito O que, fez" U~' rn.imicíôsO- exarrie~ na menina 
e passou a ·cuidar dela enquanto pode. 

DO niêsmo modo agiu- coin telaçaõ à minha segun­
da filhã, ÇriSfiã.I;á_, .que tãmbém'fic:o"u· a Seus cuidados. 

Mas a cena mais digna de seu relacionamento co-. 
nosco aconteceu anos depois, ao voltarmos â Bahia 
de uina t<;mporada no Rio. . 

Tio Álvaro foi ao nosso modesto apartamento para 
nos avisar que deixariã de ser o--médico das meninas. 
A idade impunha-l_he limitações,_ ele já çonfundia os 
clientes, não queria cometer erros. Na sua profissão, 
disse_-nos. o erro podia ter s_érias consecJüêricias. 
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'' 

Ofefeceu~noS Uma lista com os nomes de três pe­
diatras jovens, para nossa eScolha. e saiu logo depois, 
com a sua humildade e grandeza de sábio. 

Trabalhando no- Banco Económico, freqüente­
mente eu o via por-lá, à procura de Miguel Calmon 
oti Eugênio-Teixeira Leal. 

Numa dessas vezes, o próprio Dr.. Miguel, vizinho 
e amigo de infância de- meu pai, Conienfoli -ccfmigo 
o seguinte: ,, - __ 

-Seu tio A:Ivaro volta e me:ia vem aq ur toni3r 
empréstimos em seu nome e no da Liga Bahían.a Co"ntra 
a Mortalidade Infantil para pagar os equipamentos im­
portados para o hospital que está construindo no To-
roró. ··---·--

·o Hospital do Tororó era um hospital infantil para 
cuja realiZação ele _COJ].surn'iu ~L~:ªK ê~etgiaS, ·seu tenipo 
e seus recursos finanCeiros. · · · 

Era a obr_a de sua vida! 
Infelizmente, ele não pode assistir à sua inaugu­

ranção, pois morreu alguns meses antes. 
E embora os filhos, discípulos e companheiros_ da 

Liga Bahiana quisessem d.ar seu nome ao estabeleci­
mento, numa hõmeriagem mais -do que justa tiveram 
que cumprir sua vontade mantendo o de Martagão Ges­

, teira; seu mestre e amigo ao hospital que ele criara. 
Foi o último gesto_ de nobreza e desprendimento 

de Álvaro Bahia. · ' 

PRIMO ÁLVARO 

(Maria AydU.Lopes P~ntesBarreto) 
, , "Prepare~se para não ter mais um minutO desosse~ 

go em sua vida". 
Aos 20 anos, ainda na maternidade, horas após 

o nascbnento do nosso Brimeii"ô -filh~. _e,scutei essas 
sábias_ palavras ditas por_ Alvaro, ~nqua:nto al.i~ava mi­
nha cabeça, num gesto carinhoso e fraterno ... 

Ao ouvi-las, não podia entendê-las, é natural. En­
tret<:Jnt9~ a~ _pas~ar dos dias, nem preCiSou meses_ ou 
anos, passei, a constÇttar .<J.ão, vedadeiro tillha sido o 
dizer do nosso saudoso primo; parente amigo·, pediatra 

. ·dediCado e cuidadoso; - • . 
· · Álvaro nãb 'cObrava GOilsult_as aos 'séús numerosos 

parenteS e iriúrilêfõS1ün1gcis~ "Não 'tfnha hora ~ Inanhã, 
tarde ou noite -para VisitãiOS lares :ilôs_-quaiS houvesse 
crianças à espera de seus cuidados médicos_. _ 

Encarava a Medicina como um sacerdócio. Ao 
examiilãr uma criança, transformava-se~ Séria, minu­
cioso, atento às mínimas reações do organismo infantil. 

Sabia como ninguém dar estúnulo, dar segurança 
às m~es jqveD.S e. inexperienteS, mas, pór outro lado, 
usava a energia serena quando necessário_ .. _ 

Tinha com_o refrão: ~·o leite ma,_terno é o melhor 
alimento para a criailça". ESta, cOlocada acima de tudo. 
Qriería Vê-la sadia~ feliz, bem ajustada, num desenvol­
vimento integral e harmonioso enfim. A tal mister dedi­
cou sua vida dentro e fora do consultório. Várias crian­
ças inapetente·s costumavam páSsai temporadas em ca­
sa do_Dt. Bahia, aos_cuidados das mãos treinadas, 
profissioriãis de Álvaro; das mãos bondosas, pacientes, 
de Glafira, sua esp-osa, amiga e companheira. 

Muito será dito sob_re você, meu primo Álvaro, 
um dos tipos inesquecíveiS- de minha vida. 

Lembro a tão conhecida frase: "Beijam-lhe as 
mãos. agradecidas, as crian~as da -Bahia". Belas para­
vras da a.utprida do Prof.~Alvaro Silva, pronunciadas 
e inscritas na lápide da última morada do Prof. Álvaro 

. Pontes Bapja. Há muito, em outra m9rada ~ a real, 
a verdadeira - nos braços do nosso Pai eterno. 

17 de dezembro de. 1991 é a data comemorativa 
do seu centenário nascimento. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Presidência 
c;omunica aos Srs:_ Senadores que O Congress·á ~aciorial está 
c.opvocado para, amanhã, ~ 9 Qoras, e sol,ieirã -que-perma.:: 
neçam em Brasflia para- -Ultimar as votações_ dãs riuiiéria:s- da 
convocação extraofdináilâ. CôriiUiiica, ainda, que o "Senado 
Federal realizará sessão amàilhã,.às 14 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer­
rada a sessão-. 

( Levanta~se a sessão 4~:t9.1ioras.) ... 
ATO DA COMISSÃO I,)IRETORA 

N• 46, DE 1991 . 

·A CorrilS.S'ãt)'Piretora do Se'nado Fede;tal, no uso de suas 
àtriDuições · regiitientãís e Tegú.1árhC[lt3.res~ terldd. em vísta· a 
deCisão adotadà Oa_·ls~ reúríiâ.ó_ i'_éáHzââã em 9 ·de deUinbro 
<!~ 1991, e o, que consta do Processo n• 014424/91-6 resolve 
retificar o Atd do Presidente- no;. 160, de 1990, alterando a 
nomeação do servidor Carlos Alberto_ Santos da Silva, ocu­
pante da Categbria Funcional de Analista Legislativo- Área 
-de Taquigrafía, jiara Classe'2•; Padrão IV, do" Q'uadro de 
Pessoal do Senado Federai, coiri às efeitOs fillàiÍceirOS n!troã­
tivos a 14 de agosto de 1990. 

Senado Federal, 17 de dezembro de 1991.- Mauro Bene­
vides- Carlos Alberto De'Carli - Alexandre Costa_- Mareio 
Lacerda. 

ATO DO PRESlOEN'l'E DO SENADO 
N• 828, DE·l991 

. O Presidente do Senado-Federal, no uso de suas atribui­
ções regimerttais ·e regulamentare"S; de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
dâ Comissão ~ire tora n" 2, de.19.73, e tendo eni vista o que 
cOnsta do Pm·cesso n" 019790191::0, resolve retificar o Ato 
n'785, de 199i, do Presidente,do Senado Federal, alterando 
a ·nomeação de Walderez Maria Duarte Dias; Sílvia Regina 
Giordani PeZ.eita, Maria de Fátima da SilVa Costa, Maria 
Cristina Pedrinha de Lima, Maria Neves de Oliveira e Silva, 
Kngélica Maria Louzada Vilela, Marcela Santanà Caldas, Ra­
chel Maculan Sodré e Cirene Vieira Nunes Bandeira para 
o cargo de Analista Legislativo .- Área de Biblioteconomia, 
Classe uz~ .. , Padrão IV, do Quàdrõ Permanente do Senado 
Federal, com 'efeitos financeir'os retroativos à' da~a de suas 
posses. ' 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991.- MauroBene­
vi.des, Preside~te. 

.·, .ATO DO PRESIJ)ENTE 
N• 829, OE 1991 

O Presidente do Senado F.ed~ral, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, e:rri conformidade com a 
delegação der competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n.., 010.896/9LQ resolve 
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alterar o Ato desta Presidência n» 194, de 1989, publicado 
no DCN, seção 11, de 24-7-89, para manter aposentada a servi­
dora Talita Mondin Leivas, Analista Legislativo, Classe Espe­
cial, Padrão l!l, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso III, alínea '"a", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado Cl_?m o~ artigos 
67, 186, inciso III, alínea "a" e 193, da Lei 8.112, de 1990, 
bem assim com o artigo 11 da Resolução SF n' 87, de 1989, 
e as vantagens da Resolução SF n9 21, de 19~,-~m proventos 
integrais, a partir de 17 de junho de 1991, observado odisposto 
no artigo 37, inciso XI, da- Çonstituição Federal. 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 830, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulã.ffientar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretorá n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que corista do Processo n' 016.383191-5, resolve 
alterar o Ato desta Presidência n• 56, de 1991, publicado 
no DCN, seção li, de 31~1-91, para manter aposentado o 
servidor José Procópio Drurnond,AnalistaLegislativo, Classe 
Especial, Padrão III, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea "a", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os artigos 67; 186, inciso 111, alínea "a"_ e 193, da Lei 8.112, 
de 1990, bem assim com o artigo 11 da Resolução SF n~' 87, 
de 1989, e as vantagens da Resolução SF n' 21, de 1980, 
com proventos integrais, a partir de 26 de setembro de_ 1991, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
FederaL 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991.- Mauro Bene­
vides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 831, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conform.idade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComisSãO Diretora no:> 02, de 1973, resolve designar Édena 
Diniz Vianna, Técnico Legislativo- Área de Processo Legis­
lativo, Classe "Especial", Padrão 111, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, para responder pelo expedient_e da Secre­
taria.de Documentação e Informação, no perío_do de 2-1-92 
a 31-1-92, durante o afastamento do titular·, em gozo de férias. 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 832, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribu_i­
ções regimentais e regulamentai'es, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 02, de 1973, resolve designar Maria 
Virgínia Ladeira RoSseto, Téciiico Legislativo, Área de Admi­
nistração, Classe ''Especial", Padrão Ill, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, para responder pelo expediente da 
Subsecretaria de Serviços Gerais, no período de 2-1-92 a 
21-1-92, durante o·afastament~ do titular, em gozo de férias. 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE 
N• 833, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da tei n' 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n9 01, de 1991, e tendo em vista o que 
constado Processo n" 020.620191-8, reSolve exonerarJosé Mar­
cos Ferreira da Cruz, dO caigo;em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, do Gabinete do. Senador Telmo Vieira, 
a partir de 4 de dezembro de 1991. . 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO N• 13, DE 1991 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, tendo em vista o 
que dispõe o Ato n~' 01, de 19SO,-do Con:g~esso Nacional, 
o arL 29 do Ato n9 5, de 1984 da Comissão Diretora, e o 
Ato n" 2; de 1991, do Primeiro~SecietáÍio, resolve, 

Art. 19 Em nenhuma hipótese será permitida a circu­
lação e a permanência nas dependências do Senado Federal 
de pessoa sem a identificação visível (crachá). 

Art. 2• O Serviço de Segurança do Senado Federal de­
verá intensificai" a fiscalização relativa ã utilização do cartão 
de identificação, de porte obrigatório, por servidores, jorna­
listas e pessoas credenciadas por entidades autorizadas a fun­
cionar ilas instalações desta Casa, além dos visitantes. 

Art. 3• A falta do uso visível do cartão de identificação 
determinará o encaminhainentõ da pessoa ao posto de segu­
rança mais próximo para a necessária regularização. 
·- Art. 49 Tratando-se de servidor do Senado Federal, se­
rá alertado para qtie coloque o crachá, registrando-se a ocor­
rência. 

Parágrafo único. Na reincidência do fato pre~to ·no 
_caput deste artigo, o Serviço de Segurança remeterá CQ,muni~ 
cação do evento_ â Autoridade S~perior para a adoção de 
meâiâas cabíveis, sujeitando-se o servidor âs sanções discipli­
nares previstas no Regulamento do Senado Federal, por des-
cumprimento de norma regulamentar. _ 

Art. 59 Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~' Revogam-se as disposições em contráriO. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

Ala da 123• Reunião 

Aos vinte e um dias do mês de novembro de mil nove­
centos e noventa e um, âs dezesete horas, no Gabinete da 
Primeira-Secretaria do Senado Federal, reúne-se o Conselho 
de Supervisão do Prodasen, sob a Presidência do Exm9 Sr. 
Senador Dirceu Carneiro. Comparecem à reuniãO Os Senhores 
Conselheiros Dr. Manoel Vilela de Magalhães, Vice-Presi: 
dente substituto deste colegiado, Dr. Fernando Arruda Mou­
ra, Dr. Yamil e Sousa Dutra e a Dr' Regina· Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva do Prodasen. Deixa de compa­
recer, por motivo justificado, o Dr. José Carlos Alves dos 
Santos. Presente, também, a convite do Senhor Presidente, 
o Dr. Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, da Assessoria da 
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Diretoria Executiva do Prodasen. Iniciando. a reunião, o Se­
nhor Presidente coloca em apreciação a;Ata:!da_centésima 
vig~sima -~egun,da. (12;2~) r.eup.íão, d.i~pen~~n~o a )~i.tura da 
mesm.a, a .qual é aprovada por unanint.idade,.,O segu,n_do item 
da pauta, processo .PD,Q00435/88-0, dii·.respeito ã proposta 
de Ato da Sr~ Diretora ExecutiVa de progre_ssão e elevação 
dos seivldoreS dó Pfodásefl no corrente exei-cíCiô e de cbirtple-· · 
merit~çáo do p~Ocesso de aScen~ão· de ~ez se~idC?res i~icia~o · 
em 1989, através.de processo seletivo infernQ,_o qual foi bom o~ 
Jogado em dezembro daquele mesmo ano. Solicita, tam_bém, 
aquela titular, aut()rizaç_ãQ para alterar um cãfgo de. ESpecia­
lista ein AdininístraÇão Legislativa !Técnicas de Admirtistra-·. 
ção em· cirgo de EsP'eeial_í~~~ em' Adn~i,nis_t~a·ç~l; .L~g'i~J~t.i· 
va{P,qtálís,e Qe Ad91,inistração, plJjeti,vaJ;I<;IO ab~ig~r 1.!111 d.a!=lue­
les dez servidores selecionados, existindo. v.agas p4ra.os de1,11.ais. , 
em vista das aposentadorias efetivadas no exerdciO. A pala-vra 
é concedida ao relator dil rn3térià:, Córis"elheírci Fernando Ar­
ruda Moura, que passa ·a lei- O· s'eu · parece'r; ina'nifestando-se 
favorável à aprovação da_ presente proposta, !1aja vista o Ato 
no 35/9.l.da Egrégia Comissão Diretora, o qual aprovou proce­
dimento idêntico para os servidores do Sena_dQ_Fed.eral. O 
parecer-é ap:mvado por· unanimidade. ·sendo a proposta em·. 
questão consubs-tanciada pe~o A~ç ~~ Ç)OS, _tie. !991, qu~ p~ss~ 
a s~r·.as~inf!Qo. pylo ~enho.r lr~~id~nte,Ç~s~e Çoien,do, C<;Jle­
giaçlo, O, it!'lll sewinte, proce,~o PD,OQ061<!9)-,6, refer~-1e. 
à proposta da s~ DireTora Ex.ec'utl:va .. iiO sentido .d.e, que:: os 
arnentos-e software. firmados pelo Proda~en, especialmente 
os relacionados na referida proposta que· se caracterizem.pela 
ine.xjgiJ?ilidad~ de licitação, tenham vigênc!a de ~_(ci~co) anos, 
"respe~taQo para_ fins çle em,pe11J10 o princípio d~ anualidade 
orçamentáJ;ia':,, tendo,em ,vjst<;~. .rece.nt~ deç:isão :cto T~ibLJIJ.al 
de Contas da Uniãa-. .Pleite.ia,.aiiJda,.a SJ1 Diretora Executiva 
que >0 Prodasen seja ·~autorizado- a ·aSSíúat--:-Termos. Aditivos. 
aos'contratos ainda•em vigor,. com as mesmas .características, 
al~er~t}do. ~ CiáÚs:u)~ ~~ Yig~~ci~ pãra 5. (Ci:n~o), ~ií0-S1 ' ._ b-r~laiór· · 
da matéria, Conselheiro, Mano~! Vil~la, d~ Megalh~es, I~ o. 
seu parecer, manifestando-se favorável à adoção das Quas. 
medidas propostas por aquela titular e com .isto dar ~-·u_m.c.ará~ 
ter 9~ .Il}~io~ ~"c~onalidad~.administrath;a aos atos .praticados, 
d~spoçt:appo ,o Çr,g~o .. d,e_ 4Gl~ s~rit:; çfç ,epcar_g9S ~~rocr~ticos: . 
sern p(ejuízp da, even(Qal necessi.d~pe .d!' Ae>cqqtm,u,idad,e de, . 
equipam~ntos ou.softw.ares., ,qu,e,s.er& obje,to .d,e_inçl,usã;o nos. , 
contratos mediante_negociação, como mencionado TI<l Expo~ 
síção de Motivos da sr~ Diretora Executiva. do Prodaseo. O 
assUnto é 'debatidO, SendO o pâre-cer ã.pfovadó ·por ·un"aõími~ 
dade. O .qu~~to item .con~tapt~ d~ p_aut~, r.roc.esso · 
PD"-000384/91-7, trata de proposta da Sra. Diretora Execu­
tiva relativa à alteração na Tabela de Fun_ções do Prodasen, 
especificamente.relativa a 3 (três) Funções de Chefe de .Servi­
ço, vistO que 'e"sáas_ funÇ.ôes; "de ac·ordo cófn á "deCisãCi "deste 
colegiado em reunião ·feaJizâdá ·êm 19--7~91~ ~'fOram dassifi­
ca(l&s.cpmo J:Q-2, ~P\'S~r ~e exigir de s~us, ocppantes,,o mesmo 
grau de .dificl!ldade e responsabilidade .dos Ççor,d~nadQr~$. 
e Assistentes .de Dir,etor, renumerados comQ FG-l'' .. Após 
a lei·tur.a, do parecet: favorável emitido pelá, ConselheirO" Fé i"-. 
nando Arruda Moura, é o mesmo aprovado por unanimidade, 
sendo a presente decisão, ou seja, tr.ansformar as 3 (três) 
fuQçqes .citadas do sí!flb.olo FG-2 para, I;G;1,,consubstan,iada 
na forma do Ato n~ 007191, que passa. a ,ser assinado pelo_. 
Senhor Presidente. O quinto item, processo PD-000467/91-0, 
refere-se à solicitação da Sr~ Diretora Executiva no sentido 

de que seja autoriÚtda a aplicação de medidas quanto a usuá~ 
rios -em débito com o Prodasen, sejam eles órgãos públicos 
ou privados. O Conselheiro-relator Yamil e Sousa Dutra lê 
o. seu pare~er~ no -qual se manifesta favoráV~l "à adÕção das 
providências solícítadaS peJa Diretoria Ext:ciitiva"", _r_êco·meil~ 
daru:W que o Prodasen "informe pe-riodicamente a este conse~ 
lho sobre os resuliados das negociações e das razões dás usuá­
rioS''. SUgere, ·airida, que ••nas neg9ciações junto à C_âmara 
dos_ Deputados, seja viabilizadã fórinula no sentido de que 
a respo['Jsabilidade pelo pagamento __ do~ serviços prestados aos 
senhores deputados seja-cCiltraUZada -ãtrav_és de urna contabi­
lidade.única admítii'strada por aquela Casa Legislativa, dentro 
do modelo atualmente utilizado para prestação de serviços 
telefônicos, ieprografia; tni.-nsport~ aéreo etc".- A matéria é 
debatida pelos senhores conselheiros, sendo o parecer apro­
vado pOr Una-õ1inidade. --p·assa-se à_apieciação-do sextO item, 
processo SF-0!6658191-4. Trata-'e de proposta da Sr•D~retora 
ExecUtiva relativa 'à solicitação contida no requerimento do 
Sr. DiretOr Executivo do Cedesen, o qual originou o processo 
supi"am-encionadO.' nó--Sentido- de ·sei corice_dido à seividora 
do Proda'sen Mafia _Orieta de Paula Porto Fernandes, colocada 
à aispOSição daquele cehtrõ, o.pfêrilio de produtividade refe­
rente' -ã.ó ano de_l991. A titular daquefe órgãO, em sua Expo­
sição ~e-MotivoS, explica a quem pode ser concedido o referido 
prêini'O' dentre os servidores do Pródaseil, haja vista· que esta 
concessão "Obedece a ·disposições regulameiúares", estando 
a mesma baseada no Ato n' 3, 1988., do Conselho de Super­
visão, Com a palavra o relator .da inatéria, Conselheiro Fer­
nandO Arruda Moura, lê o seu parecer, no qual diz "que 
a súvidora não merece ser prejudicada como contraprestação 
-por Seus méritos e-serviços prestad~ à Casan e tarnbém lembra 
''o·fató de que 6 ce·desen nãO. dispõe de quadro próprio de 
pessoal, tendo por isso que recorrer à cessão de servidores", 
pel0 -que propõe qUe se proCeqa á·afteração do §.56 do- ai"t. 
2'!do Ato n9 3 do Conselho de Supervisão do Prodasen, incluin­
do-se o Cedesen dentre os órgãos excepcioriados. O Conselho 
decide aprovar por unanimidade a proposta do relator, passan­

_do o Senhor Presidente a assi'nar.--0 Ato de n'·' 009/91 que 
consubstancia referida decisão. O sétimo e último item da 
pauta; processo' SF-010586/91-i,' iràia de reivindiéação dos 
Especialistas em ,Â.dministração Lcgisla'tiva!Seguraitça ÇÓ Pro­
dase,n,; .r~present~dos neste caso pelo Sr. Presidente do Sindi~ 
legis,. pela igualdade de tratamento dispensado aos Agentes 
de Ségurança do Senado Federal e do Centro Gráfico. Com 
a pala~·ra o relat?f ~ã. matéria, CÇ)Jis-elheiio Fernando Arruda 
M9':lra, lê o sev parecer, opinando pelo indeferiment() da 
soliçi1ação com base no artigo 10 ,d~ Lei n" 8 .. U2/90 e no 
par~Ger da Cornh;são de Constituição., Justiça e Cidadania 
do Senado Federal que faz anexar. O assuntó_é analisado 
pelos Senhores Conselheiros, sendo 'o' parecer orei àpresentadó 
aprovado por _unafJimidade. N~da !JÍa!s havendo a tratar, o 
Sr. Presidente encerra -a-presenta reunião. E, para constar, 
eu, .Ana Maria·Merlo Marengo-,. SeGretária do Conselho de 
Supervisão, lavrei a presente Ata que subscrevo e, após lida 
e aprovada, va~1 assinada pelo SenhOr Presidente e dema-iS 
membros do Conselho. Bra.flia, 2.1 de novembro de IQ91. 
-Senador Diree,u_ Carneiro, Presidente -Manoel Vilela d.e. 
Magalhães, Vice·~ Presidente em exercício - Yamil e _Sousa 
Dutra~ Conselheiro -Fernando Arruda Moura, ConselheirO 
- Regina Cé-lia Peres Borges, Diretora Executiva do Pro~ 
dasen. 
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CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
Ata da 171• Reunião 

Aos onze dias do mês de dezembro do ano de hum mil 
novecentos e noventa e um, às nove horas e trinta m'iriutos 
na saia de reuniões da Primejra-Secretaria sob a Pn~sidênd~ 
do Excelerit~SSimo Senhor Senador Dirceu éarneiro, presentes 
os membros _Dr. Antonio Mendes Canale, Dr. José de Riba­
mar Duart~ Mourão, Dr. Rubem Martins Amorese e Dr. 
Agaciel da Silva Maia, reuniu-se em sua centésima septua­
gésima primeira reunião o ~onse_l_ho de Supervisã-o do Centro 

, Grá/Jcç fio s,nado FederaL Abertos os trabalhos o Senhor 
- ~J'tt;SJ<;itn\;.l'presentou Exposição de Motivos do Senhor Díre­

toJ:..Ex_~cutivq do Cegraf, dírigida ao Conselho de Supervisão, 
conten?o proposta de extensão, aos s_ervidores do Çegr~f. 
da reVIsão .de remuneração ocorrida no Senado Federal a 
partir da Resolução n' 69, de 1991, do Senado Federal: e 
do Ato n' 42, de 1991, da Comissão Diretora do Senado 
Federal. O a~s~ntO é C~~o-~do em discussão e sua aprovação 
se dá por unanimidade, consubstanciada no Ato n"' 004 de 
1991, do Col)Selho de Supervisão do Cegraf. Em seg~ida () 
Senhor Presidente solicita a,.o Conselheiro Antônio Men,des 
Canale parecer ao Processo n"' 001133/91-8, qúe-trata da aquísi­
ção de pelica para encadernação, realizada através da Tomada 
qe Prciços n"' 12/91. Em seU- parecer, após discorrer sOb os 
aspectos jurídicos da que-stão, manifestou-se por sua apro-

vação em razão "da análise levada a efeito, com a instrução 
regular do processo em causa, tendo havido fiel observância 
dos preceitos legais que regem a matéria 1 somos favoráveis 
a sua aprovação". Colocado em discussão e votação o parecer 
é aprovado por unanimidade .. Na da mais havendo· a tratar 
e agradecendo a presença de to!los·o Senhor Presidente decla­
ra encerrados os tra?alhos e, para constar, eu, Valdeque Vaz 
de Souza, Secretáno deste Conselho de Supervisão, lavrei 
a presente ata, que depois de lida e aprovada será assinada 
por todos os presentes. 

Brasl1ia, 11 de dezembro de 1991. - Senador Dirceu 
Carneiro, Presidente - Dr. Antonio Mendes Canale Vice~ 
Presid~nte- Dr. José de Ribamar Duarte Mourão, Membro 
-Dr. Rubem Martins Amorese, Membro. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(*) Ata da 13' Reunião, realizada em 4 de dezembro de 1991 

Comissão parlamentar de illquérito_ destinada a inveStigar 
as denúncias de corrupção e irregularidades na contratação 
de obras públicas. 

___ (*~_Atas das 15~_, 16~. 17~ e 18' Re-uniões, realizadas em 
outubro e novembro de 1991 

(*) Seriio publicadas em $uplemenlo !I presen;e ,edição. 


